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ATA D A 48! SESSÃO , E M 3 D E AGOSTO 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministro s Soare s Munoz , Deci o M i -
randa, Carlo s Madeira , Laur o Leitão , Pedr o Gordilh o e 
J . M . de Souz a Andrade. 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Gueiro s Leite . 

Ás dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 47 ? sessão . 

Julgamento 
Processo n"  6.561  — Classse 10?  — Distrito Federal 

(Brasília). 
Sorteio d e série s d e número s qu e corresponderã o a 

cada Partid o Político , na s eleiçõe s proporcionai s qu e 
serão realizada s e m 1 5 d e novembr o d e 198 2 (Códig o 
Eleitoral, art . 100 , redaçã o d a Le i n'.' 7.015, d e 1 6 de ju -
lho d e 1982) . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Decidiu-se po r unanimidade , baixa r instruçõe s pa -

ra a  execuçã o do s artigo s 3"  e 4'. ' da Le i n'.' 7.015, d e 1 6 
de julho de 1982 , nas quai s s e estabelec e que : 

1?) No s Estado s e  município s ond e j á houve r sid o 
realizada a  Convençã o Part idári a par a escolh a d e can -
didatos à s eleiçõe s d e 1 5 de novembr o d e 1982 , os Dire -
tórios Regionai s e os Diretório s Municipais , conform e o 
caso, sortearã o o s número s qu e deva m corresponde r a 
cada candidato , na 'presenç a d o observado r d a Just iç a 
Eleitoral e  do s respectivo s candidato s e  Delegado s d e 
Partido. 

2?) No s municípios e m qu e o s Partido s nã o tenha m 
constituído Diretório s ( § 7'. ' d o art . 2'.' , d a Le i n ? 
6.978/82), caber á â  Comissã o Municipa l Provisóri a pro -
ceder a o sorteio . 

3?) O s atuai s Deputado s Federai s e  Estaduai s e 
Vereadores, be m com o seu s respectivo s suplentes , tê m 
assegurado o  direito de concorre r co m o mesmo númer o 
das eleiçõe s anteriores , à s próxima s eleiçõe s d e 1 5 d e 
novembro d e 1982 , desd e qu e ess e númer o s e enquadr e 
na séri e que , po r sorteio , coub e a o se u atua l Partido , e 
não haj a opçã o e m contrário . 

Protocolo n'. ' 2.719/82. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 3  de agost o d e 198 2 —  Moreira Alves,  Pre -
sidente —  Soares Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Lauro  Leitão,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 
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A T A D A 52? SESSÃO , E M 12 DE AGOST O 
DE 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , Pedr o Gordilh o 
e J . M . de Souz a Andrade. 
• 1 

O Ministr o Rafae l Maye r participo u d o julgament o 
dos 2  primeiro s feitos , e m virtud e d e impediment o de -
clarado pel o Ministr o Moreir a Alves , 

i 1 

Presidiu esse s julgamento s o  Ministr o Soare s Mu -
noz. , 

Ás dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a de 51 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.238 — Classe 4?  — Território  Fe-
deral de  Roraima  —  (Boa Vista). 

Contra acórdã o d o T R E - A M qu e invalido u a  Con -
venção Regiona l d o PD S e m Roraima , convocad a po r 
Comissão Executiv a destituíd a d e legitimidad e par a 
efetuar ato s d e convocação , e m virtud e d e nulidade s in-
sanáveis existente s desd e a  sua constituição . 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l d o PD S e Francis -
co Mozarild o d e Mel o Cavalcanti . 

Recorrido: Alcide s Conceiçã o d e Lim a Filho . 
Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Conheceu-se d o recurs o especia l e  s e lh e de u provi -

mento, no s termo s d o vot o d o relator . Decisã o unâni -
me. 

Protocolo n'. ' 2.556/82. 
b) Mandado  de  Segurança  n. " 546 —  Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Contra acórdã o d o T R E - A M que , dand o provimen -

to a  Recurs o interpost o po r Alcide s Conceiçã o d e Lim a 
Filho, anulo u a  Convençã o d o PDS , realizada n o di a 6-
6-82, par a escolh a d e candidato s a  Deputad o Federa l do 
Território Federa l d e Roraima , depoi s d e te r com o ex -
tinta a  Comissã o Executiv a qu e ?  Convocar a e de deter -
minar qu e o  Diretóri o Regiona ' eleja , n o terceir o do -
mingo d o mê s d e julh o e m curso , nov a Comissã o Exe -
cutiva. Solicita m o s impetrante s a  concessã o d e limina r 
para cassa r a  referid a decisã o o u suspender-lh e o s efei -
tos. 

Impetrantes: Diretóri o Regiona l d o PD S d e Rorai -
ma e  Francisc o Mozarildo d e Mel o Cavalcanti . 

Relator: Ministr o Pedr o Gordilho . 
Julgou-se prejudicad o o  mandad o d e seguranç a 

unanimemente. 
Protocolo n ? 2.462/82. 
c) Recurso  n. " 5.017 — Classe 4'.'  —  Agravo —  São 

Paulo (208?  Zona  —  Miguelópolis). 
Do despach o d o Des . President e d o T R E inadmi -

tente d e recurs o d a decisã o qu e julgo u improcedente re -
presentação visand o sej a decretad a a  perd a d e mandat o 
dos vereadore s Antôni o Jos é d e Paula , Virgíli o Barbo -
sa Ferreir a e  Joã o Batist a Gonçalves , po r infidelidad e 
part idária . 

Agravantes: 1? ) Procurado r Regiona l Eleitora l — 
2?) Diretóri o Municipa l d a A R E N A d e Miguelópolis . 
(Adv.: Dr . Paulo Lauro) . 

Agravados: Antôni o Jos é d e Paula , Virgíli o Barbo -
sa Ferreir a e  Joã o Batist a Gonçalves , vereadore s elei -
tos pel a A R E N A d e Miguelópoli s (Adv. : Dr . Arnald o 
Malheiros). 

Relator: Ministr o Moreir a Alves . 
Depois d o vot o d o Ministr o Pedr o Gordilh o qu e 

julgou prejudicad o o  recurso , indico u adiament o o  rela-
tor. 

Protocolo n V 4.613/77. 
De acord o co m o art . 38 , §§ 1'.', 2 V e 3'. ' da Resoluçã o 

n'.' 11.270 , d e 2 0 d e mai o d e 1982 , —  Instruções par a a 
escolha e  registr o d e candidato s a  Governador , Sena -
dor, Deputad o Federa l e  Deputad o Estadual , o  Tribu -
nal reuniu-s e e m conselho , par a a  lavratur a d o acórdã o 
n? 6.819 , exarad o n o recurs o n V 5.238. Reabert a a  ses -
são, fo i procedid a a  leitur a d o acórdã o e  considerad o 
publicado par a todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 2 d e agost o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

ATA D A 55? SESSÃO , E M 24 DE AGOST O 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Villela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 54 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n?  6.523 —  Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Senador Alexandr e Costa: 
«1? —  Nos termos d a Le i n? 6.989/8 2 ( 5 de mai o úl-

timo) somente  o s senadore s qu e estã o envolvido s e m 
processo d e incorporaçã o poderã o inscrever-s e e m ou -
tros partidos ? 

2? —  O praz o d o artig o 6? , d a Le i Complementa r 
n? 4 2 já s e exauri u par a o s senadore s em gera l nã o en-
volvidos n o atua l process o d e incorporação ? 

3? —  O  Senado r qu e tenh a exercid o o  direit o qu e 
lhe fo i outorgad o pel o artig o 6 ? d a Le i Complementar 
n? 4 2 e  s e transferid o par a u m partid o envolvid o em 
processo d e incorporaçã o poderá,  agora,  depois,  da  Lei 
n? 6.989/82, transferir-s e novament e par a qualque r par -
tido, valendo-s e d a prorrogaçã o permitida? » 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d a consulta , no s termo s d o vot o 

do relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.274/82. 
b) Consulta  n. " 6.556 —  Classe 10?  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Muril l o Roch a Men -

des, formulad a e m 2  itens sobr e o  alcance d e norm a es -
tatuída n o artig o 2 2 da Resoluçã o n ? 11.278/TSE . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 2.544/82. 
c) Consulta  n. " 6.543 —  Classe 10?  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta d o P T B , dividida e m trê s partes , assi m 

formulada: Primeira  parte. 
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«a) a s Comissõe s provisória s pode m convoca r a 
Convenção par a escolh a apena s do s candidato s a  níve l 
municipal? 

6) podem , na  mesm a convocação , incui r a  eleiçã o 
dos membro s d o Diretóri o e  eleiçã o d e Delegad o e  Su -
plente? 

c) com o entender-s e a  expressã o « O R E G I S T R O 
SERÁ R E Q U E R I D O P E L O P R E S I D E N T E D A CO-
MISSÃO PROVISÓRIA» ? Segunda  parte  —  «Para efei -
to d e filiação , a  dat a d e inscriçã o é  a  constant e d a fi -
cha, conform e entendiment o d o Egrégi o T S E (Ac . n'. ' 
5.873) o u a  dat a d o vist o d o Jui z Eleitoral , segund o o 
R. Ac . n ? 77.576/80 , d o Egrégi o T R E d e Sã o Paulo? » 
Terceira parte  —  « O Convenciona l qu e participo u d a 
incorporação d e Partido s e  não fez opçã o dentr o d o pri -
meiro prazo , est á impedid o d e fazê-l o dentr o d o praz o 
fixado pel a Le i nV 6.989, d e 5  de mai o do corrent e ano? » 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Respondeu-se, no s termo s d o vot o d o relator , a o 

terceiro ite m d a primeir a séri e d e questões , e  s e julga -
ram prejudicada s a s demais . Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 2.361/82 . 
d) Consulta  n?  6.591 —  Classe  10?  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Walmo r Paulo d e Lu-

ca: «H á necessidad e d e desincompatibilizaçã o par a 
efeito d e candidatura , d a pesso a qu e exerc e a  funçã o d e 
Presidente d e Cooperativ a d e Energi a Elétric a (empre -
sa privad a prestador a d e serviço s públicos) ? Qua l o 
prazo?» 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d a consulta , po r s e trata r d e ma -

téria pendent e d e julgament o na s instância s inferiores , 
e, portanto , d e cas o concreto . Decisã o unânime . 

Protocolo n'. ' 2.336/82. 
e) Consulta  n?  6.387  —  Classe  101  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  P M D B : «Prefeito , separad o d a mulhe r 

legítima po r muito s anos , e  qu e viv e more  uxório,  co m 
outra, co m a  qua l te m filhos , ger a inelegibilidad e par a 
a cônjug e o u par a a  companheira? » 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Julgou-se prejudicad a a  consult a no s termo s d o vo -

to^do relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 770/82 . 
f) Consulta  n. " 6.586 — Classe  101  — Bahia  (Cas-

tro Alves). 
Consulta o  Exmo . Sr . Jui z Eleitora l d a 43 ? Zon a s e 

podem o s juize s d e direit o qu e assumira m o  exercíci o 
de sua s funçõe s a  parti r d e març o d e 1981 , e  qu e por -
tanto nã o gozam d a garanti a constituciona l de vitalicie -
dade, presidi r e  apura r a s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o 
de 198 2 (consult a formulad a e m fac e d o qu e dispõ e a 
Lei Orgânic a d a Magistratur a Nacional , art . 22 , II , e ; 
Código Eleitoral , arts . 3 2 e  37 ; Constituiçã o Federal , 
art. 113 , I) . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d a consult a e  s e remetera m o s au -

tos a o T RE do Estad o d a Bahia . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.071/82 . 
g) Processo  n?  6.592  —  Classe  10?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Crédito suplementa r n o valo r d e Cr $ 4.500.000,0 0 

para o  T RE do Paraná . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedid o d e cré -

dito. Votaçã o unânime . 
Protocolo n ? 3.093/82 . 
h) Consulta  n?  6.587  — Classe  10'.'  —  Minas  Ge-

rais (Pirapora). 

Consulta o  President e d o Diretóri o Municipa l d o 
P T B d e Pirapora-MG : «o s voto s dado s ao s candidato s 
a cargo s eletivo s municipai s (Prefeito , Vice-Prefeit o e 
Vereadores) estaria m incluído s n a nulidad e previst a n o 
art. 7 ? d a Le i n? 6.978/82 , o u apena s o  partid o nã o s e 
beneficiaria deles? » 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d a consult a po r falt a d e legitimi -

dade do consulente . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.072/82 . 
i) Consulta  n?  6.343  —  Classe  10?  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta formulad a pel o PDS , sobre a  aplicabilida -

de d o dispost o n o ite m 3 , letr a c , d o §  1'. ' d o art . 15 1 d a 
Constituição, co m a  redaçã o d a Emend a n ? 19/81 , no s 
seguintes termos : 

a) integrante s d a administraçã o superio r d e tai s 
entidades, e m qu e nã o s e verifique m à  qualificaçã o 
jurídica adequad a e  formal , simple s sociedade s anôni -
mas, co m participaçã o acionári a d e entidade s adminis -
trativas, estaria m adstrito s a o preceit o constitucional ? 
Ou 

6) à s disposiçõe s d a Le i Complementar n ? 5 , d e 2 9 
de abri l d e 1970 ? 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Julgou-se prejudicad a a  consult a no s termo s d o vo-

to d o relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 271/82 . 
j) Consulta  n?  6.593  — Classe  10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta d o Deputad o Federa l Walmo r Paul o d e 

Luca, formulad a e m 5  itens , sobr e a s Convençõe s Mu-
nicipais par a escolh a d e candidatos . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d a consult a no s termo s d o vot o d o 

relator. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.151/82 . 
1) Consulta  n?  6.590  — Classe  10?  — Rio Grande 

do Sul (Porto  Alegre). 
Consulta a  Delegaci a do Trabalh o Marítim o d o Rio 

Grande d o Su l «s e conselheiro d e órgã o d e deliberação , 
coletiva, candidat o a  vereador , apó s desincompatibili -
zado d o ministéri o d e origem , poder á continua r perce -
bendo jeto n d e participação . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d a consult a po r falt a d e legitmida-

de d a consulente . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.132/82 . 
m) Processo  n. " 6.554 — Classe  10?  — Bahia (174? 

Zona-Ibotirama). 
Submete o  T R E à  aprovaçã o d o T S E decisã o qu e 

cria a  174 ? Zona-Ibotirama , compreendend o o  Mu -
nicípio sed e desmembrad o d a 69 ? Zona-Paratinga , e  o 
Município d e Morpar á desmembrad o d a 94 ? Zona -
Brotas d e Macaúbas . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Aprovou-se a  criaçã o d a Zon a Eleitora l a  qu e cabe -

rá o  n? 173 . Decisão unânime . 
Protocolo n ? 2.501/82 . 
n) Consulta  n?  6.548  —  Classe  10?  —  Paraíba 

(João Pessoa). 

Consulta o  Deputad o Estadua l Evald o Gonçalve s 
Queiroz: «1 . Par a concorre r à  Convençã o Regional , 
pode u m candidat o a  Governado r figurar , a o mesm o 
tempo, e m dua s chapa s co m candidato s diferente s a 
Vice-Governador? 2 . Cas o contrário , pod e se r regis -
trada um a chap a n a Convençã o Regiona l somente co m 
candidato isolad o a  Vice-Governador , isto é , se m o  res -
pectivo candidat o a  Governador? » 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d a consult a po r falt a d e legitimi -

dade d o consulente . Decisã o unânime . 
Protocolo n?  2.400/82. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 4 d e agost o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 56! SESSÃO , E M 26 D E A G O S T O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Moreir a Alves . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 55 ° sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.244 — Classe 4?  —  São Paulo  (São 
Paulo). 

Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d o 
Dr. Paul o Sali m Maluf , candidat o à  Câmar a do s Depu -
tados pel o PD S de Sã o Paulo . (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Dr . Walte r d o Amara l e  Joã o O . D . 
Cunha, cands . a  Deputad o Federa l pel o P T e  P M D B , 
respectivamente. 

Recorridos: PD S d e Sã o Paul o e  o  cand . Paul o Sa -
lim Maluf . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Rejeitada a  prelimina r de conversã o d o julgament o 

em diligência , conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e nego u 
provimento, determinand o a  remess a d e peça s a o M i-
nistério Público , vencido s nest a part e o s Ministro s De-
cio Mirand a e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Protocolo n ? 3.143/82 . 
b) Recurso  n?  5.224 — Classe 4 a. —  Agravo —  São 

Paulo (São  Paulo). 
Contra despach o d o Sr . Desembargado r President e 

do T R E que nã o admiti u recurs o especia l par a reform a 
da decisã o daquel e Tribunal , qu e anulo u a  Convençã o e 
indeferiu o  registr o d o Diretóri o Municipa l d o PD S em 
Iguape-SP. 

Agravante: Diretóri o Municipa l d o PD S e m 
Iguape-SP (Advogados : Drs . Wadih Hel ú e  Waldi r Viei -
ra d e Campo s Helú) . 

Agravados: Ariovald o Trig o Teixeir a e  Antôni o A l -
ves Carneir o (Advogado : Dr. Luiz Pacce s Filho) . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.091/81 . 
c) Recurso  n?  5.231 —  Classe 4 a. — São Paulo  (São 

Paulo). 
Da decisã o d o T R E que acolhend o recurs o d a ser -

vidora Mar l y d e Fát im a Ferreir a Gonçalves , concedeu -
lhe o  pagament o integra l d a Gratificaçã o d e Níve l Su -
perior (Decreto-le i n? 1.873 , d e 27-5-81) . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recorrido: Marl y d e Fátim a Ferreir a Gonçalves . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.084/82 . 
d) Processo  n?  6.572  —  Classe  10?  — Rio Grande 

do Sul  (Campo  Grande). 
Encaminha o  T RE processo d e criaçã o d a 34 ? Zona 

— Bandeirantes, co m sede na mesm a cidade , e  compos -
ta d e 5  Municípios desmembrado s d e 2  Zonas Eleitorais 
a saber : d a 8 ? Zona-Camp o Grand e desmembraram-s e 
os Município s d e Bandeirantes , Corguinho , Jaraguari e 
Rochedo; d a 14 ? Zon a —  Camapu ã desmembrou-s e o 
Município d e Sã o Gabriel d o Oeste . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Aprovaram a  criaçã o d a Zon a Eleitoral . Unânime . 
Protocolo n ? 2.921/82 . 
e) Consulta  n?  6.507  —  Classe  W!  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  P T B , e m fac e d o qu e dispõ e a  Le i Com-

plementar n ? 42 , artig o 3? , parágraf o 4? , letra s b  e c : 
«1. a  parti r d e quand o pass a a  se r contad o o  pra -

zo de 3 0 dias, par a a  nov a filiação ? 
2. e m nã o concretizand o a  incorporaçã o perant e a 

Just iça Eleitoral , prevalec e a  opçã o feit a d e nov a filia -
ção partidária? » 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgaram prejudicad a a  consulta . Unânime . 
Protocolo n ? 2.074/82 . 
f) Consulta  n?  6.589 —  Classe 10?  —  Minas Gerais 

(Araguari). 
Consulta d o Sr . Secretári o d o Diretóri o Municipa l 

do PD S d e Araguari , M G , sobre a  competênci a d o De -
legado d e Políci a par a baixa r portari a designand o pra -
ças pública s destinada s a  propaganda eleitoral . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não conhecera m d a consulta . Unânime . 
Protocolo n ? 3.107/82 . 
g) Consulta  n?  6.488  —  Classe  10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l d o P M D B Lúci o Cio-

ni: «O s atuai s Prefeito s sã o elegívei s a o mandat o d e 
Prefeito Municipa l no s município s recém-criado s e  ain -
da nã o instalados , qu e tivera m sua s área s desmembra -
das do s município s e m qu e o s mesmo s atuai s prefeito s 
ainda continua m n o comand o d a administraçã o munici -
pal?» 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.963/82 . 
h) Consulta  n?  6.553 —  Classe  10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  PDS: 
«a) Titula r de mandat o eletivo , portanto , candida -

to nat o à  reeleição , qu e é  president e d e federaçã o esta -
dual d e esporte s est á obrigad o a  desincompatibilizar -
se, ist o é , deixa r a  direçã o d a entidade ? 

b) S e afirmativ a a  respost a à  pergunt a anterior , o 
afastamento s e far á mediant e licenç a d a funçã o n a enti -
dade esportiva o u pelo afastament o definitivo? » 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Julgaram prejudicad a a  consulta . Unânime . 
Protocolo n ? 2.488/82 . 
i) Consulta  n?  6.539  - Classe  10?  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Marcu s Cunha : «O -

correndo a  emancipaçã o d e distrito , n o períod o qu e an -
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tecede a  meno s d e 1 2 meses d o pleit o municipal , qual a 
situação d o eleito r qu e transferi u o  se u títul o d o distri -
to sed e par a o  nov o município , pouc o ante s d a emanci -
pação, par a efeit o d e candidatur a à s eleiçõe s d o referi -
do pleito? » 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgaram prejudicad a a  consulta . Unânime . 
Protocolo n ? 2.357/82 . 
j) Consulta  n?  6.519  —  Classe  101  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Ar y Kffuri : «Qua l o 

prazo d e desincompatibilizaçã o d e candidat o a  Prefeit o 
Municipal qu e exerç a carg o d e direçã o e m empres a pú -
blica estadual? » 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgaram prejudicad a a  consulta . Unânime . 
Protocolo n ? 2.210/82 . 

1) Consulta  n?  6.506  — Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta d o P T B , com 4  itens , sobr e com o proce -
der o  Partid o qu e nã o te m condiçõe s d e realiza r Con -
venções par a escolh a d e candidato s à s eleiçõe s munici -
pais. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . 
Protocolo n ? 2.053/82 . 

m) Consulta  n?  6.511  —  Classe  W!  —  Ceará 
(Fortaleza). 

Consulta o  T R E do Cear á s e h á resoluçã o d o T SE 
vedando ao s membro s do s Tribunai s Regionai s o  goz o 
de féria s prevista s n o parágraf o 1? , artig o 66 , d a Le i 
Complementar n ? 35/79 , fac e a s atividade s d e prepara -
ção par a o  próximo pleito . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâni -

me. 

Protocolo n ? 2.112/82 . 
De acord o co m o  artigo 38 , § § 1?, 2 ? e 3? da Resolu-

ção n ? 11.270 . d e 2 0 de mai o d e 1982 , —  Instruções par a 
a escolh a e  registro d e Candidato s a  Governador , Sena -
dor, Deputad o Federa l e  Estadual , o  Tribunal reuniu-s e 
em conselho , par a a  lavratur a d o acórdã o n ? 6.823 , exa -
rado n o Recurs o n ? 5.244 . Reabert a a  sessão , fo i proce -
did a a  leitur a d o acórdã o e  considerad o publicad o par a 
todos o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . Brasília , 2 6 de agost o d e 
1982 —  Soares Munoz,  President e —  Rafael Mayer,  De-
cio Miranda,  Carlos  Madeira,  Gueiros  Leite,  J.  M  de 
Souza Andrade,  José  Guilherme  Villela,  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

A T A D A 63? SESSÀO , E M 16 DE SETEMBR O 
DE 198 2 

SESSÀO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  José Guilherm e Vil le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 62 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.255  — Classe  4 ? —  Mato Grosso 
(10? Zona —  Rondonópolis). 

Contra Acórdã o d o T R E que julgand o preclus a im -
pugnação apresentad a pel o convenciona l Edva l Pereir a 
Paiva, reconhece u a  validad e d a Convençã o Municipa l 
do PD S em Pedr a Pret a -  M T . 

Recorrente: Edva l Pereir a Paiva . 
Recorrido: Davi d Paulino , President e d o Diretóri o 

Municipal d o P D S. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.381/82 . 
b) Recurso  n?  5.257  -  Classe  4?  —  Bahia 

(Salvador). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Dilson Ribeir o d e Souza , candidat o d o P M D B à  Câma -
ra do s Deputado s (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.443/82 . 
c) Recurso  n f 5.25 8 —  Classe  4 ? —  Bahia 

(Salvador). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Manoel Raimund o d a Si lva , candidat o d o P M D B à  As-
sembléia Legislativa . (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B . po r se u 
Delegado, e  Manoe l Raimund o d a Silva , candidat o a 
Deputado Estadua l pel a referid a legenda . 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.444/82 . 
d) Recurso  n?  5.259  —  Classe  4?  —  Bahia 

, (Salvador). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Kleber d e Carvalho , candidato d o P M D B à  Câmar a do s 
Deputados (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Klebe r d e Carvalho , candidat o d o 
P M D B a  Deputad o Federal . 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 5.259/82 . 

e) Recurso  n?  5.017 —  Classe 4?  — Agravo —  São 
Paulo (208?  Zona  —  Miguelópolis). 

Do despach o d o Des . President e d o T R E inadmi-
tente d e recurs o d a decisã o qu e julgo u improcedent e re -
presentação visand o sej a decretad a a  perda d e mandat o 
dos vereadore s Antôni o Jos é d e Paula , Virgíli o Barbo -
sa Ferreir a e  Joã o Batist a Gonçalves , po r infidelidad e 
part idária. 

Agravantes: 1? ) Procurado r Regiona l Eleitora l — 
2?) Diretóri o Municipa l d a A R E N A d e Miguelópolis . 
(Adv.: Dr . Paulo Lauro). 

Agravados: Antôni o Jos é d e Paula , Virgíli o Barbo -
sa Ferreir a e  Joã o Batist a Gonçalves , vereadore s elei -
tos pel a A R E N A d e Miguelópoli s (Adv. : Dr . Arnaldo 
Malheiros). 

Relator: Ministr o Moreir a Alves . 
Conheceu-se d o recurs o d a 1 ? recorrent e e  s e lh e 

„ de u provimento ; vencid o o  Sr . Ministr o Pedr o Gordilh o 
que o  julgava prejudicado . 

Protocolo n ? íl.613/77 . 
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f) Recurso  n?  5.236  — Classe 4?  —  Mato  Grosso 
do Sul  (12?  Zona  —  Coxim). 

Do despach o d o Sr . Desembargado r President e d o 
T R E qu e inadmiti u seguiment o a  recurs o interpost o 
contra decisã o qu e reformand o sentenç a d o Jui z Eleito -
ral d a 12 ! Zon a —  Coxim, mantev e a  inscriçã o eleitora l 
de Java n d e Castr o Coimbra . 

Agravante: Partid o Democrátic o Social , po r se u 
Delegado. 

Agravado: Java n d e Castr o Coimbra , e  o  P M D B , 
por se u Delegado . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.057/82 . 
g) Recurso  n?  5.231  — Classe 4?  — Paraíba (João 

Pessoa). 
Da decisã o d o T R E que deferi u registr o d o Diretó -

rio Municipa l e  Comissã o Executiv a d o PD S n o Mu-
nicípio d e Jer icó-PB . 

Recorrente: Damiã o d e Oliveir a Melo . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 2.513/82 . 
De acord o co m o artig o 50 , combinad o com o  artigo 

48, § § 1'.' . 2 ? e  3 ? d a Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 de mai o 
de 1982 , —  Instruçõe s par a a  escolh a e  o  registr o d e 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador , e  d e 
acordo co m o  artig o 38 , § § 1?, 2 ? e  3 ? d a Resoluçã o n ? 
11.270, d e 2 0 de mai o de 1982 , —  Instruções par a a  esco-
lha e  registr o d e candidato s a  Governador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o Estadual , o  Tribuna l 
reuniu-se e m conselho , par a a  lavratur a do s acórdão s 
n'.'s 6.833 , 6.83 4 , 6.83 5 e  6.836, exarados , respectivamen -
te, no s Recurso s n? s 5.255 , 5.257 , 5.25 8 e  5.259. Reabert a 
a sessão , fo i procedid a a  leitur a do s acórdão s e  consi -
derados publicado s para todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 6 de setembr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 67! SESSÀO , E M 23 DE S E T E M B R O 
DE 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Val i m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral . 
Secretário o  Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes "o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o Mi-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não comparecera m po r motiv o justificado, o  Minis -
tro Moreir a Alve s e  o Dr . Inocêncio Mártire s Coelho . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 66 ! Sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.275  — Classe  4?  —  Pernambuco 
(Recife). 

Contra decisã o d o T R E que rejeitand o impugnaçã o 
deferiu o  registr o d o Padr e Antôni o Mel o Costa , candi-
dato d o P T B a Governado r d o Estad o (Eleiçõe s d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Gi l Teobaldo d e Azevedo , candidat o a 
Deputado Estadua l pel o P M D B . 

Recorrido: Padre Antôni o Mel o Costa , candidat o d o 
P T B a  Governador de Pernambuco . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Negou-se proviment o ao recurs o unanimemente . 
Protocolo n ? 3.504/82. 
b) Recurso  n?  5.281 — Classe 4?  — Rio de  Janeiro 

(Rio de Janeiro). 
Contra a  decisã o d o T RE na part e e m qu e indeferi u 

o registr o d o prenom e isolad o d e Herculan o Lea l Car -
neiro, candidat o d o P M D B à  Assembléi a Legislativ a 
(Eleições d e 15-1 1 82). 

Recorrente: Herculan o Lea l Carneiro , candidato d o 
P M D B a  Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurs o e m decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 3.534/82. 
c) Recurso  n?  5.267 -  Classe  4?  —  Pará (Belém). 
Contra a  decisã o d o T RE na part e e m qu e indeferi u 

registro d e candidato s d o PD S à  Câmar a do s Deputa -
dos e  Assembléia Legislativ a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Rejeitada, contr a o  vot o d o Ministr o Jos é Guilher -

me Villela , a  prelimina r referent e a o candidat o Gua -
racy Batist a Silveira , conheceu-s e d o recurs o especial , 
vencidos o s Ministro s Relato r e  Jos é Guilherm e Ville -
la, o s quais , quant o a o mérito , acompanhara m o s de -
mais, provend o a  inconformidade , homologada s a s de -
sistências d e Jos é Hermógene s Gome s e  Tennyson Por-
telada Raposo . 

Protocolo n ! 3.491/82. 
d) Recurso  n?  5.273  — Classe  4?  —  Pernambuco 

(Recife). 
Contra decisã o d o T R E que julgand o improcedent e 

impugnação, deferi u o  registr o d e Vita l Cavalcant i No -
vais, candidat o a  Deputad o Estadua l pel a legend a d o 
PDS (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u De -

legado. 
Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Negou-se proviment o ao recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.501/82. 
e) Recurso  n?  5.279  — Classe 4 ? —  Rio de  Janeiro 

(Rio de Janeiro). 
Contra decisã o d o T R E que julgo u improcedent e a 

impugnação apresentad a contr a o  registr o d e Moreir a 
Franco, candidat o d o PD S a  Governado r (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Recorrente: Lui z Fernand o d e Francisci s D 'Av i l a , 
candidato d o PD T a Deputad o Federal . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurs o unanimemente . 
Protocolo n ? 3.532/82 . 
f) Recurso  n?  5.282 —  Classe 4?  — Rio de  Janeiro 

(Rio de Janeiro). 
Contra decisã o d o T R E qu e indeferi u o  registr o 

com o s prenome s d e Aarã o Steinbruc h e  Juli a Vaen a 
Steinbruch, candidato s d o P T B à Câmar a do s Deputa -
dos e  Assembléi a Legislativa , respectivament e (Elei -
ções d e 15-11-82) . 

Recorrente: Aarã o Streibruc h e  Juli a Vaen a Strein-
bruch, candidato s d o P T B à Câmar a do s Deputado s e 
Assembléia Legislativa . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
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Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.535/82 . 
g) Recurso  n?  5.288  —  Classe  4 a. —  Acre  (Rio 

Branco). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Lídio Monteir o Santana, candidat o d o P T à  Assembléi a 
Legislativa (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do Partid o do s Tra -
balhadores. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.581/82 . 
h) Recurso  n?  5.289  —  Classe  41  —  São  Paulo 

(139'! Zona  —  Taquaritinga,  Município  de  Cândido 
Rodrigues). 

Contra decisã o d o T R E que mantend o sentenç a d o 
Juiz d a 139 a Zon a Eleitora l indeferi u o  pedido d e regis -
tro d e Lui z Carlo s Dona , candidat o d o PD S à  Câmar a 
Municipal d e Cândid o Rodrigue s (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Lui z Carlo s Dona , candidat o d o PD S a 
Vereador. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.593/82 . 
i) Recurso  n ? 5.290 -  Classe  41  — São Paulo  (182? 

Zona —  Presidente  Prudente  —  Município  de  Santo 
Expedito). 

Contra a  decisã o d o T R E que mantev e sentenç a d o 
Juiz d a 182'. ' Zon a par a indeferi r pedid o d e registr o d e 
candidatos d o P M D B à s eleiçõe s municipai s d e Sant o 
Expedito (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Jos é Gilherm e Vil le la . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.594/82 . 

j) Recurso  n?  5.292 —  Classe 4".  —  Bahia (Salvador). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Edilson Duca s Rab i Rezed á e  Francisc o Roch a Pire s 
Filho, candidato s d o PD S à  Câmar a do s Deputado s e 
Assembléia Legislativa , respectivament e (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l d o PD S e  Edilso n 
Ducas Rab i Rezedá , candidat o d o PD S a  Deputad o Fe -
deral. 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral. * 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o recurso , vencid o o  Minis -

tro Guilherm e Vil le la . 
Protocolo n ? 3.597/82 . 
1) Recurso  n?  5.294 — Classe  4?  — Sergipe (9 a. Zo-

na —  Itabaiana). 
Contra decisã o d o T R E que mantend o sentenç a d o 

juiz d a 9 a Zona , nego u proviment o a o recurs o par a de -
ferir o  registr o d e Canut o Garci a Moren o Sobrinho , 
candidato à  Câmar a Municipa l pel a legend a d o PD S 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.605/82 . 

m) Recurso  n?  5.295  — Classe  4 a. —  Sergipe  (9 a 

Zona —  Itabaiana). 
Contra a  decisã o d o T R E qu e mantend o sentenç a 

do Jui z d a 9 ? Zona , nego u proviment o a o recurs o par a 
deferir o  registr o d e Benjami n Jos é d e Oliveira , candi -
dato d o PD S à  Câmar a Municipa l d e Itabaian a (Elei -
ções d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.606/82 . 
De acord o co m o  art . 50 , combinad o co m o  art . 48 , 

§§ 1? e 2? , e  3? da Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 de mai o d e 
1982 —  Instruções par a a  escolh a e  o  registr o d e candi -
datos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e Vereador , e  d e acord o 
com o  art . 38 , § § 1? e 2 ? e  3? da Resoluçã o n ? 11.270 , d e 
20 d e mai o d e 1982 , —  Instruções par a a  escolh a e  re -
gistro d e candidato s a  Governador , Senador , Deputad o 
Federal, e  Deputad o Estadual , o  Tribuna l reuniu-se e m 
consemo, par a a  lavratur a do s Acórdão s n? s 6.863 , 
6.856, 6.857 , 6.858 , 6.859 , 6.860 , 6.861 , 6.862 , ,  6.864 , 
6.865, 6.86 6 e  6.867 , exarados , respectivamente , no s Re -
cursos nV s 5.289, 5.275 , 5.281 , 5.267 , 5.273 , 5.279 , 5.282 , 
5.288, 5.290 , 5.292 , 5.29 4 e  5.295. 

Reaberta a  sessão , fo i procedida a  leitur a do s acór -
dãos e  considerados publicado s par a todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 3 de setembr o d e 198 2 —  Soares Munoz, 
Presidente —  Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

A T A D A 68! SESSÀO , E M 27 DE S E T E M B R O 
DE 198 2 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 67 ! sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n?  5.276 — Classe 4 a. —  Rio de  Janeiro 

(Rio de  Janeiro). 
Contra decisã o d o T R E que rejeitand o argüiçã o d e 

nulidade d a Convenção , julgo u procedent e e m part e a 
impugnação, par a reconhece r a  Hug o Ramo s Filh o a 
qualidade d e candidat o nat o a o Senad o Federa l pel o 
P T B (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Hug o Ramo s Filho , candidat o a  Sena -
dor pel o P T B. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Homologou-se a  desistênci a d o recurso . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 3.529/82 . 
b) Recurso  n?  5.285 —  Classe 4".  —  Rio de  Janeiro 

(Rio de  Janeiro). 
Contra a  decisã o d o T R E qu e indeferi u o  registr o 

do prenom e d e Das o Coimbra , candidat o d o P M D B à 
Câmara do s Deputado s (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 
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Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso . Votaçã o unânime . 
Protocolo n ? 3.538/82 . 
c) Recurso  n?  5.296 - Classe  4"  —  Sergipe (91  Zo-

na —  Itabaiana). 
Contra decisã o d o T R E que mantend o sentenç a d o 

juiz d a 9° . Zona, nego u proviment o a  Recurs o par a de -
ferir o  registr o d e Jos é Araúj o Tavares , candidat o d o 
PDS a  Prefeit o d e Itabun a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.607/82 . 
d) Recurso  n?  5.298 - Classe  4".  —  Goiás  (24 a. Zo-

na —  Pedro Afonso  —  Município de  Lizarda). 
Da decisã o d o T R E qu e reformo u e m part e a  sen -

tença d o Jui z d a 24 a. Zona , par a deferi r o  registr o d e 
Valdery Alve s d a Glória , candidat o d o PD S à  Câmar a 
Municipal (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.609/82 . 
e) Recurso  n?  5.301  —  Classe  4 a. —  São  Paulo 

(101a. Zona  —  Presidente Prudente). 
Da decisã o d o T R E que negand o proviment o a  re -

curso interpost o contr a sentenç a d o Jui z d a 101 1 Zona , 
indeferiu o  registro d e Marc o Antôni o Boscoli , candida -
to d o P T B à Câmar a Municipa l d e President e Prudent e 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Naciona l d o P T B e  Marc o 
Antônio Boscoli , candidat o a  vereado r d e President e 
Prudente pel a mesm a legenda . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.667/82 . 
f) Recurso  n?  5.293  —  Classe  4 a. —  Bahia 

(Salvador). 
Contra decisã o d o T R E na part e e m qu e indeferi u 

os registro s d e Antôni o Carlo s Chaves, Jos é Rufin o Ri-
beiro Tavare s Bisneto , Teodolind o Pereir a Rodrigues , 
Aurenia Araúj o Torre s e  Jodaen s Rodrigue s d a Silva , 
candidatos d o PD S à  Assembléi a Legislativ a (Eleiçõe s 
de 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Presidente. 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.598/82 . 

g) Recurso  n?  5.302 — Classe 4 a. —  Rio de  Janeiro 
(Rio de  Janeiro). 

Contra a  decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o 
de Edso n d e Ávil a Moura , candidat o d o P TB à  Assem-
bléia Legislativ a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Edso n d e Ávil a Moura , candidat o d o 
P T B a  Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 

Protocolo n ? 3.675/82 . 
h) fíecurso  n?  5.303 —  Classe 4 a. —  Rio de  Janeiro 

(Rio de  Janeiro). 
Recurso interpost o po r Jona s Bahiens e d e Lyr a 

que s e di z Delegad o Naciona l d o PDT , contra decisã o 
do T R E qu e indeferi u o  registr o d e Indaléci o Iglézia s 
do Bonfim , candidat o d o PD T à  Assembléi a Legislati -
va (Eleiçõe_ s de 15-11-82) . 

Recorrente: Indaléci o Iglézia s d o Bonfim , candida -
to d o P D T a Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.676/82 . 
i) Recurso  n?  5.305  — Classe  4 a. —  São  Paulo  (8? 

Zona-Amparo). 
Contra decisã o d o T R E qu e confirmand o sentenç a 

do Jui z Eleitora l d a 8 a. Zona —  Amparo, indeferi u o  re -
gistro d e Joã o Batist a Piffer , candidat o a  Vereado r pe -
lo PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Joã o Batist a Piffer , candidat o a  Ve -
reador pel o P D S. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso , vencido s o s Srs . M i-

nistros relato r e  Gueiros Leite . 
Protocolo n ? 3.678/82 . 
j) Recurso  n?  5.306  - Classe  4 a. -  São  Paulo  (7 a. 

Zona —  Agudos). 
Contra decisã o d o T R E que confirmand o a  senten -

ça d o Jui z d a T.  Zona , indeferi u o  registro d e Jos é Jan -
drecic Filh o e  Alcide s Valêncio , candidato s d o PD S a o 
cargo d e Vereado r (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Jos é Jandreci c Filh o e  Alcide s Valên -
cio, candidato s d o PD S à  Câmar a Municipal . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.679/82 . 
1) Recurso  n?  5.307 — Classe  4 a. —Alagoas  (6 a Zo-

na —  Atalaia). 
Contra decisã o d o T R E que mantend o sentenç a d o 

Juiz d a 6 ? Zona , nego u proviment o a o recurs o par a de -
ferir o  registro d e Francisc o Lui z d e Albuquerque , can -
didato d o PD S à  Câmar a Municipa l d e Atalai a —  A L 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Recorrido: Diretóri o Municipa l d o PD S e Francisco 

Luiz d e Albuquerque , candidat o a  Vereado r pel a mes -
ma legenda . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.681/82 . 
m) Recurso  n?  5.300 — Classe  4 a. —  Mato  Grosso 

do Sul  (8 a Zona  Eleitoral  —  Campo Grande). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Roberto Djalm a Barros , candidat o d o PD S à  Assem -
bléia Legislativ a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Robert o Djalm a Barros , candidat o d o 
PDS a  Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Deu-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.650/82 . 
Recurso n?  5.256  —  Classe  4 a. —  Santa  Catarina 

(Trombudo Central). 
Contra decisã o d o T R E qu e indeferi u registr o d o 

Diretório Municipa l d o P M D B e m Trombud o Central. 
Recorrente: Diretóri o Regiona l do P M D B d e Sant a 

Catarina. 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 



Janeiro d e 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 378 9 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 
Decisão unânime . 

Protocolo n ? 3.399/82 . 
De acord o co m o  art . 50 , combinad o co m o  art . 48 , 

§§ 1? , 2 ? e  3 ? d a Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 de mai o d e 
1982, — Instruçõe s par a a  escolh a e  o  registro d e candi -
datos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e Vereado r e  d e acord o 
com o  art . 38 , § § 1? , 2 ? e  3 ? d a Resoluçã o n ? 11.270 , d e 
20 d e mai o d e 1982 , — Instruçõe s par a a  escolh a e  re -
gistro d e candidato s a  Governador , Senador , Deputad o 
Federal, Deputad o Estadual , o  Tribuna l reuniu-s e e m 
conselho, par a a  lavratur a do s Acórdão s n? s 6.868 , 
6.869, 6.870 , 6.871 , 6.872 , 6.873 , 6.874 , 6.875 , 6.876 , 6.877 , 
6.878 e  6.879 , exarados , respectivamente , no s Recurso s 
n?s 5.276 . 5.28 5 , 5.296 , 5.298 , 5.301 , 5.293 , 5.302 , 5.303 , 
5.305, 5.306 , 5.30 7 e  5.300 . Reabert a a  sessão , fo i proce -
dida a  leitur a do s acórdão s e  considerado s publicado s 
para todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 7 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares Munoz  —  Decio Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 70? SESSÃO , E M 28 D E SETEMBR O 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munõz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Não compareceu , po r motiv o justificado, o  Dr . Ino -
cêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 69 " sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n. " 6.635 — Classe  10°  —  Distrito  Federal 
(Brasília) 

Provisões par a Transport e e  alimentaçã o d e Eleito -
res d e Zona s Rurai s destinada s a  Tribunai s Regionai s 
Eleitorais d e vário s Estado s d a Federaçã o (Le i n'. ' 
6.091/74). 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Aprovou-se a  propost a d o Diretor-Geral . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 2.682/82 . 
b) Consulta  n'.'  6.633 — Classe  10"  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  T R E : «O deferiment o d o pedid o d e re -

transferência dev e considera r a  dat a d o requerimento , 
ou d a chegad a à  zona eleitora ] indicad a pel o eleitor? » 

Relator: Ministr o Soare s Munõz . 
Não s e conhece u d a consult a no s termo s d o vot o d o 

relator. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.708/82 . 
c) Processo  n?  6.538  — Classe  10?  — Mato  Grosso 

(Cuiabá). 
Encaminha o  Tribunal de Jus t iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d e dua s vaga s d e Jui z efetiv o d o T R E, 
da class e d e jurista , ocorrida s e m fac e d o términ o d o 1 " 
biênio d o Dr . Jos é Corbelin o e  2?  biênio d o Dr . Lydi o 
Magalhães Bandeir a d e Mello , composta s do s seguinte s 

advogados: Dr . José Corbelino , Dr. Guiauro d e Araúj o 
Barros, Dr . Walte r Cavallaro , Dr . Aluisi o Fabian o 
Meira, Dr . Louriva l Pint o d e Souz a e  o  Dr . Egydi o d e 
Souza Neves . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Aprovou-se o  encaminhament o d a primeir a lista . 

Decisão unânime . 
Protoclo n'. ' 2.343/82. 
d) Consulta  n?  6.636  — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  deputad o Ulysse s Guimarãe s e m fac e 

do qu e dispõ e o  art . 17 6 d a Le i n? 4.737/65 : «s e inscri -
tos candidato s pel o mesm o Partido , co m sobrenome s 
iguais, e  consignando o  eleito r n a cédul a oficial , somen -
te o  sobrenom e comum , se m a  indicaçã o d o correspon -
dente número , ser á cas o d e aplicar-s e o  dispost o n o in-
ciso III , d o artig o acim a citado , par a computar-s e o  vo-
to tão-s ó e m favo r d a respectiv a legend a par t idár ia? " 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Respondeu-se afirmativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n V 3.883/82. 
e) Protocolo  n. " 6.610  — Classe  10?  — Amazonas 

(Manaus) 
Comunica o  Tribuna l de Just iç a a  indicaçã o d e lis -

ta tríplic e par a preenchiment o da s vaga s d e Jui z efeti -
vo e  substitut o d o T R E , da class e d e jurista , verifica -
das co m o  afastament o d o Dr . Joã o Martin s d a Silv a e 
o términ o d o 1 ? biêni o d o Dr . Jos é Ribama r Costa , 
composta do s advogados : Efetivo : Dr . Harley Vera s d e 
Menezes, Dr . Lyzandro Garcia Gome s e  o  Dr . Ira n do s 
Santos. Substituto : Dr . Edson d e Oliveira , Dr . Nivald o 
Fernandes d a Cost a e  o  Dr . Héli o Sebastiã o d e Castr o 
Lima. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Aprovou-se o  encaminhament o d e amba s a s listas . 

Decisão unânime . 
Protocolo n?  2.740/82. 
f) Processo  n?  6.638  — Classe  10?  — Goiás 

(Goiânia). 
Solicita o  T R E autorizaçã o par a o  afastament o d a 

Just iça comum , n o períod o d e 1 ? de outubr o a  30 de no -
vembro d e 1982 , do s juize s Francisc o Rodrigue s d e 
Souza e  Jairo Domingo s Ramos Jubé . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se aprovação . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.941/82 . 
g) Processo  n?  6.628 — Classe  10?  — Minas  Gerais 

(Belo Horizonte). 
Encaminha o  T R E decisã o qu e reinstal a a  198 ° 

Zona-Passa Tempo , desmembrad a d a 187 " Zona -
Oliveira, compreendend o o s Município s sed e e  Pirace -
ma, passand o a  Circunscriçã o d o Estad o a  conta r co m 
263 Zonas Eleitorais. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Aprovou-se a  decisão . Votaçã o unânime . 
Protocolo n ? 3.622/82 . 

h) Consulta  n?  6.631  — Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Desembargado r President e d o T R E - D F : 
«A realizaçã o d e comício s est á contid a n a proibiçã o es -
tabelecida n o art . 2 4 d a Le i n? 6.09 1 d e 1 5 de agost o d e 
1974, tend o e m vist a a  Constituiçã o d a Repúblic a (ar t 
153,§ 27)?» 

Relator: Ministr o J . M . d e Souz a Andrade . 
Respondeu-se afirmativamente . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.670/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secreta -
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rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 8 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Munõz.  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral —  Substituto . 

A T A D A 71 ? SESSÃO , E M 30 D E SETEMBR O 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o M i -
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . d e Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Soare s Munõz . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 70 " sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n. " 6.644  —  Classe  10"  —  Distrito 
Federal. 

Crédito suplementa r n o valo r d e Cr 8 4.100.000,0 0 
para o  T S E . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedid o d e cré -

dito. Votaçã o unânime . 
Protocolo n V 3.786/82. 
b) Processo  n. " 6.639  — Classe  10"  —  Amazonas 

(Manaus). 
Solicita o  T R E , autorizaçã o par a o  afastament o d a 

Jus t iça Comum , n o períod o d e 1 5 d e setembr o a  1 5 d e 
dezembro d e 1982 , d a Dra . Marinilde s Costeir a d e Men -
donça Lima , membr o daquel e Tribunal . 

Relator: Rafae l Mayer . 
Negou-se a  autorizaçã o e m conformidad e co m o s 

precedentes deste Tribunal . Decisã o unânime . 
Protocolo n V 3.980/82. 
c) Processo  n"  6.643  —  Classe  10"  —  Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Solicita o  T R E autorizaçã o par a afastament o d a 

Jus t iça Comum , d o Jui z d e Direit o Márci o Marin s e 
Juiz Federa l Mirand a d e Oliveira , n o períod o d e 1'. ' d e 
outubro a  1 5 d e dezembr o d e 1982 . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Negou-se a  autorização , tend o e m vist a qu e o  presi -

dente d a comissã o j á s e encontr a afastado . Decisã o 
unânime. 

Protocolo n ? 4.088/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 3 0 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 73 ° SESSÀO , E M 1 ? D E OUTUBR O 
DE 198 2 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Joã o B . O . Itapary , Procurador-Gera l Eleito -

ral, substituto . Secretári o Dr . Gerald o d a Cost a Man -
so. 

Presentes o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o M i -
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . d e Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  M i -
nistro Soare s Muno z e  o  Dr . Inocênci o Mártire s Coe -
lho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 72 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.337-Classe  4 f —  Paraná  (30" 
Zona-Prudentópolis). 

Contra decisã o d o T R E qu e nã o conhece u d o recur -
so po r ocorrênci a d e preclusão , confirmando-s e a  sen -
tença d o jui z d a 30 ! Zon a qu e deferi u o  registr o d e Jo -
sué Corrê a Fernandes , candidat o d o PDS- I a  Prefeit o 
Municipal d e Prudentópolis-P R (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Mu -
nicipal d o P M D B . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ! 3.828/82 . 
b) Recurso  n. " 5.243-Classe  4?  —  São  Paulo  (São 

Paulo). 
Contra decisã o d o T R E qu e determino u o  cancela -

mento d o registr o d e Demerva l d a Fonsec a Nevoeir o 
Júnior, candidat o d o PD S à  Assembléi a Legislativ a (E -
leições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Demerva l d a Fonsec a Nevoeir o Júnior , 
candidato d o PD S a  Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.852/82 . 
c) Recurso  n. ° 5.3/ 0 —  Classe 4".  —  Paraíba  (João 

Pessoa). 
Da decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e Jos é 

Maria Vita l Ribeir o com o candidat o a  Deputad o Esta -
dual pel a legend a d o PDS , quand o o  recorrent e preten -
dia se r registrad o com o candidat o a  Deputad o Federa l 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Jos é Mari a Vita l Ribeiro , candidat o d o 
PDS a  Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.700/82 . 
d) Recurso  n?  5.338-Classe  4°  —  Paraná  (22"  Zona-

Santo Antônio  da  Platina). 
Contra decisã o d o T R E qu e nego u proviment o a  re -

curso, confirmand o a  sentenç a d o jui z d a 22 ! Zon a qu e 
deferiu o  registr o d e Cels o d e Souz a Schmidt , candida -
to a  Vice-Prefeito , Newto n Arante s Tomaz , Abíli o Pe -
dro d e Oliveir a e  Artíli o Teodor o d e Souza , candidato s 
a Vereadore s pel o P M D B (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P D S . 
Recorrido: Sublegend a I I d o P M D B . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.829/82 . 
e) Recurso  n?  5.344-Classe  4?  —  São  Paulo  (19? 

Zona-Bariri-Município de  Itaju). 
Contra decisã o d o T R E que : a)  deferi u o  registr o 

de Jos é d e Vitto , candidat o a  Vice-Prefeit o pela s Suble -
gendas 1  e  2  d o PD S e  mai s Guilherm e Ponga , Plíni o 
Canal Bravi n e  Pedr o d e Rizz i Gasparoti , candidato s à 
Câmara Municipa l pel o mesm o Partido ; b)  indeferi u o 
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registro d e Gerald o Lui z Dia n e  Nelso n Caetan o Bar -
bieri, candidato s à  Câmar a Municipa l també m pel o 
PDS. 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.851/82 . 
f) Recurso  n°  5.345-Classe  4?  —  Paraná  (40? 

Zona-Sertanópolis). 
Da decisã o d o T R E qu e nã o conhece u d o recurs o 

interposto contr a a  sentenç a indeferitóri a d o registr o d e 
Roberto Matta r a o carg o d e vereado r pel o PDS , por fal -
ta d e representaçã o d o recorrent e po r advogado . 

Recorrente: Robert o Mattar , candidat o a  vereado r 
pelo PDS. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimen -
to. Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 3.856/82 . 
g) Recurso  n?  5.339-Classe  4°  —  Paraná  (119? 

Zona-Curiúva-Município de  Figueira). 
Contra decisã o d o T R E que nã o conheceu d e recur -

so po r intempestivo , confirmando-s e a  sentenç a d o Jui z 
da 119 ! Zon a qu e deferi u o  registr o d e Gerald o Garci a 
Molina, candidat o d o PD S a  Prefeit o d o Municípi o d e 
Figueira-PR (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Jaim e Moreir a Ramos , candidat o d o 
P M D B , a o carg o d e Prefeito . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.830/82 . 
h) Recurso  n?  5.341  —  Classe  4?  —  Agravo-

Paraíba (28?  Zona-Patos  —  Município  de  Santa 
Terezinha). 

Contra despach o d o President e d o T R E qu e inad -
mitiu recurs o contr a a  decisã o qu e indeferi u o  registr o 
de Robert o Fernand o Cir i l o d e Souza , candidat o a  Pre -
feito pel o PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.848/82 . 
i) Recurso  n?  5.347-Classe  4?  —  Sergipe  (3? 

Zona-Aquibadã). 
Da decisã o d o T R E qu e nã o conhece u d o recurs o 

contra a  sentenç a deferitóri a d o pedid o d e registr o d e 
Manoel Joaqui m Port o a o carg o d e Prefeit o pel a suble -
genda 1,  Joe l Ribeiro , Raimund o Vieir a d e Santan a e 
Pedro Cardos o do s Santo s a o d e vereador , todo s filia -
dos a o PDS , face te r sid o interpost o o  apel o a  destem -
po. 

Recorrentes: Eribald o Feitosa do s Santos , candida -
to a  Vice-Prefeit o pel a sublegend a PDS- 2 e  Jos é 
Veríssimo Cardoso , candidat o a  Vereado r pel o mesm o 
Partido. 

Recorridos: Manoe l Joaqui m Porto , candidat o a 
Prefeito pel a sublegend a PDS- 2 e  Joe Ribeiro , Raimun -
do Vieir a d e Santan a e  Pedr o Cardos o do s Santos , can -
didatos a o cargo d e Vereado r pel o mesm o Partido . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.864/82 . 
j) Mandado  de  Segurança  n?  545  —  Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a ajuizad o pel o Partid o do s 
Trabalhadores, contr a « a decisã o d o Senho r President e 
da Repúblic a d e responder , diretamente , atravé s d a Re -
de Glob o d e Televisão , a s pergunta s qu e fora m formu -
ladas a  Su a Excelência . " Co m pedido d e liminar. 

Impetrante: Partid o do s Trabalhadores . 
Impetrado: Exmo . Sr . President e d a Repúblic a 

João Batist a d e Oliveir a Figueiredo . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Renovado o  julgamento , e  vencido s o s Srs . Minis -

tros relato r e  Jos é Guilherm e Villela , nã o s e conhece u 
do pedido , determinando-s e a  remess a do s auto s a o Su-
premo Tribuna l Federal. 

Protocolo n ! 1.908/82 . 
1) Recurso  n?  5.241  —  Classe  4?  —  Paraná 

(Curitiba). 
Contra a  decisã o d o T RE que casso u a  sentenç a as -

seguradora d e filiaçã o part idári a requerid a pel o Sr . Ha-
roldo Leo n Pere s junt o a o Diretóri o Municipa l d o 
P M D B d e Maringá-PR . 

Recorrente: Harold o Leo n Peres . 
Recorrido: Comissã o Executiv a do Diretóri o Muni -

cipal d o P M D B d e Maringá-PR . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.816/82 . 
m) Mandado  de  Segurança  n'.'  547 —  Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o po r Harold o 

Leon Pere s contr a decisã o d o T R E - P R qu e casso u a  de -
cisão d e 1 ! Instânci a assecuratóri a d e su a filiaçã o par -
tidária a o Partid o d o Moviment o Democrático Brasilei -
ro —  Diretóri o Municipa l d e Maringá , co m vista s à s 
eleições d e 15-11-82 . Solicit a o  impetrant e concessã o d e 
medida limina r par a qu e poss a participa r d a Conven -
ção Part idári a d e 18-7-82 . 

Impetrante: Harold o Leon Peres . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.559/82 . 
n) Recurso  n?  5.215-Classe  10?  —  Minas  Gerais 

(Belo Horizonte). 
Do despach o d o Des . President e d o T R E inadmi-

tindo recurs o par a reform a d a decisã o qu e nego u aco -
lhida a o pedid o d e revogaçã o da s Portaria s qu e conce -
deram a  progressã o d e funcionário s nã o portadore s d e 
diploma d e Bachare l em Direito , dentr o d a categori a d e 
Técnico Judiciário . 

Agravantes: Juare s do s Rei s Corrêa , Francisc o Ro-
mero e  Sebastião Ferreir a de Oliveira . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.792/81 . 
o) Recurso  n?  5.252-Classe  4?  —  Agravo-Ceará 

(Maracanaú). 
Do despach o d o President e d o T RE inadmitindo re -

curso par a reforma r a  decisã o qu e mando u arquiva r re -
presentação contr a a  consult a plebiscitari a par a eleva -
ção d o Distrit o de Maracana ú a  Município . 

Agravantes: Eleitore s d o Distrit o d e Maracanaú -
C E . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.233/82 . 
De acord o c / o  artigo 38 , § § 1!, 2 ? e 3? da Resoluçã o 

n? 11.270 , de 2 0 de mai o d e 198 2 — Instruções par a a  es -
colha e  registr o d e candidato s a  Governador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o Estadual , e  d e acord o 
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com o  art . 50 , combinado co m o art . 48 , § § 1'.', 2 ? e 3? da 
Resolução n ? 11.278 , d e 2 5 d e mai o d e 198 2 —  Instru -
ções par a a  escolh a e  o  registr o d e candidato s a  Prefei -
to, Vice-Prefeit o e Vereador , o  Tribuna l reuniu-s e e m 
conselho, par a a  lavratur a do s Acórdão s n? s 6.914 , 
6.915, 6.916 , 6.917 , 6.918 , 6.91 9 6.920 , 6.921 , e  6.922 , exa -
rados respectivament e no s recurso s n? s 5.337 , 5.243 , 
5.310, 5.338 , 5.344 , 5.345 , 5.339 , 5.34 1 e  5.347 . Reabert a a 
sessão, fo i procedid a leitur a do s acórdão s e  considera -
dos publicado s par a todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . Brasília , 1 ? d e outubr o 
de 1982 . Moreira  Alves,  President e —  Rafael Mayer, 
Decio Miranda , Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . 
de Souz a Andrade , Jos é Guilherm e Vil le la , Joã o B . O. 
Itapary, Procurador-Gera l Eleitoral-Substituto. 

A T A D A 82í SESSÃO , E M 13 DE OUTUBR O 
DE 198 2 

SESSÀO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Villela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 81 " sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.426  — Classe 41  — Pernambuco 
(68" Zona —  São José  do  Egito). 

Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -
ria d o registr o d e Jos é Marco s de Lim a com o candidat o 
a Prefeit o pel a sublegend a 2  do PD S (Eleiçõe s d e 15-11 -
82). 

Recorrentes: Mauríci o Vasconcelo s Valadares, Ede -
raldo Bezerr a d e Souz a e  Domingo s Manoe l d e Melo , 
candidatos e  Vereado r pel o PDS. 

Recorridos: Jos é Marco s de Lima , candidat o a  Pre -
feito pel a sublegend a 2  do PDS. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.145/82 . 
b) Recurso  n?  5.412  — Classe  4'.'  — São  Paulo 

(172" Zona-Registro). 
Contra decisã o d o T R E qu e nã o conhece u do s re -

cursos po r intempestivos , confirmando-s e o  registr o d e 
Elza Orsin i d e Carvalho , candidata d a sublegend a 1  do 
P D S a o carg o d e Prefeit o d e Registro-S P (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

I" Recorrente : Joe l Carneir o do s Santos , candida -
to a  Vereado r pel o P M D B . 

2° Recorrente : Muci o Resend e d e Mattos . 
3V Recorrente : Jos é d a Si lv a Pint o e  Jos é Antôni o 

da Si lv a Júnior , candidato s a  vereadore s pel o P D S. 
Recorrido: Elz a Orsin i d e Carvalho , candidat a d o 

PDS a  Prefeito . 
Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso , vencid o o  Sr. Ministr o 

relator. 
Protocolo n ? 4.103/82 . 
c) Recurso  n?  5.303 — Classe 4?  (Embargos de  De-

claração) Rio  de  Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

6.975. 

Embargante: Indaléci o Iglézia s d o Bonfim , candi -
dato do PD T a Deputad o Estadual . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Rejeitados o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo nl  3.676/82 . 
d) Recurso  n"  5.431  — Classe  4"  —  Pernambuco 

(10° Zona —  Olinda). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -

ria d o registr o d e candidato s a  Vereado r pel o P M D B 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorridos: Auristel a Freir e Danta s e  outros candi -
datos a  Vereado r pel o P M D B . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.174/82 . 
e) Recurso  n"  5.424  — Classe  4:'  — Maranhão  (431 

Zona-Pindaré Mirim). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registro do s 

candidatos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e Vereadore s pel o 
P M D B d e Pindar é M i r i m - M A (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso , vencid o o Sr . Ministr o 

relator. 
Protocolo n ? 4.133/82 . 
f) Recurso  n?  5.439  — Classe  4?  — Minas  Gerais 

(1381 Zona-Janúária  Mun.  de  Itacarambi). 
Da decisã o d o T R E que reformo u sentenç a e  cance -

lou o  registro d a candidatur a d e Jos é Ferreir a d e Paul a 
ao carg o d e Prefeit o pel a sublegend a 2  d o PD S (Elei -
ções d e 15-11-82) . 

Recorrente: Sublegend a 2  d o PD S e  Jos é Ferreir a 
de Paula , candidat o a  Prefeit o pel o mesm o Partid o e 
sublegenda. 

Recorrido: Joe l Cardos o Moreira , candidat o a  Pre -
feito pel a Sublegend a 1  do PDS. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.195/82 . 
g) Recurso  n"  5.441  — Classe  4?  — Rio  Grande  do 

Sul (321  Zona  —  Palmeira das  Missões). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Ricard o Pereir a Bru m com o candi -
dato a  Vereador pelo PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Ricard o Pereira Brum , candidat o a  Ve-
reador pel o PDS. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu s 
Delegados. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 

vencidos o s Srs . Ministro s Soares Munoz , Carlo s Ma-
deira e  J. M . de Souz a Andrade . 

Protocolo n ? 4.197/82 . 

h) Recurso  n?  5.437  — Classe  4?  — Ceará 
(Fortaleza). 

Da decisã o d o T R E que indeferi u o  registro apena s 
dos prenome s do s candidato s d o PD S à  Câmar a do s 
Deputados e  à  Assembléi a Legislativa , fac e a o dispost o 
no art . 2 6 da Resoluçã o n ? 11.270/8 2 (Eleiçõe s d e 15-11 -
82). 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
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Julgou-se prejudicad o o  recurs o d e Joã o d e Deu s 
Hollanda, e  nã o s e conhece u d o recurs o d o Diretóri o 
Regional d o P D S. 

Decisão unânime . Protocol o n" 4.189/82. 
i) Recurso  n?  5.442 —  Classe  4"  —  Rio Grande  do 

Sul (41"  Zona  —  Santa Maria). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o pedid o d e substi tuiçã o formulad o pel o PD S d e 
Santa Maria , e m qu e Suam i Silv a d a Silv a for a indica -
da à  Câmar a Municipa l (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Suam i Silv a d a Silva , candidat o a  Ve-
reador pel o P D S. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.198/82 . 
j)' Recurso  n?  5.443, — Classe  4"  —  Minas Gerais 

(30" Zona-Betim). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

José Calixt o Palhares , com o candidat o a  Vice-Prefeito 
pela Sublegend a 3  d o PD S d o Municípi o d e Betim-M G 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Jos é Calixt o Palhares , candidat o a 
Vice-Prefeito pel a sublegend a 3  do PDS., 

Recorrido: Plíni o Jos é Evangelist a Neto , candidat o 
•registrado a o carg o d e Vice-Prefeit o pela sublegend a 3 
do PDS. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.199/82 . 
1) Recurso  n?  5.444 —  Classe 4"  — Paraná (72"  Zo-

na —  Paranavaí). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Antôni o Cunh a Vasconcelo s com o 
candidato a  Vereado r pel o PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Antôni o Cunh a Vasconcelos , candidat o 
a Vereado r pel o PDS. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.200/82 . 
m) Recurso  n'.'  5.445 —  Classe 4°  —  Bahia (401  Zo-

na —  Vitória  da  Conquista). 
Da decisã o d o T R E confirmatória d a sentenç a qu e 

indeferiu o  pedid o d e registr o d a variaçã o nomina l d o 
candidato a  Prefeit o pel a Sublegend a 2  do P M D B , Se -
bastião Rodrigue s de Castr o (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.201/82 . 
n) Recurso  n?  5.447  — Classe  41  Rio  de  Janeiro 

(881 Zona  Sáo  João  do  Meriti). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Paul o Robert o d e Souz a e  Silv a e 
Sérgio Mançu r Demétri o com o candidato s a  Vereado r 
pelo PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Paul o Robert o d e Souz a e  Silv a e  Sér -
gio Mançu r Demétrio , candidato s a  Vereado r pel o PDS, 
e o  Delegado d o referid o Partido . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.226/82 . 
o) Recurso  n?  5.449 — Classe  41  — São Paulo  (851 

Zona-Patrocinio Paulista) 
Da decisã o d o T R E confirmatória d a sentenç a que , 

em parte , deferi u o  registr o do s candidato s a  Prefeito , 
Vice-Prefeito e  Vereado r pel o PD S (Eleiçõe s d e 15-11 -
82). 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.228/82 . 
p) Recurso  n. " 5.450 —  Classe 41  —  São Paulo  (São 

Paulo) 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Ademar Koga , candidat o d o PD S à  Assembléi a Legis -
lativa (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ! 4.229/82. 
q) Recurso  n. " 5.453 — Classe'41  —  Mato  Grosso 

(11°. Zona-Alto  Garças  —  Munic. de  Itiquira). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Odenir Inocentin o Bortolini , candidat o a  Vice-Prefeito 
pela sublegend a 2  do PD S do Municípi o d e Itiquira-M T 
(Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Sublegend a 3  d o P M D B d e Itiquira , 
por se u Delegad o Especial . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Rejeitada a  prelimina r d e intempestividade , nã o s e 

conheceu d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.235/82 . 
r) Recurso  n?  5.455 —  Classe  41  — Goiás  (691  Zo-

na —  Dianópolis) 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Casimir o Pereira d e Mel o e  Alvin o 
Batista Barbos a com o candidato s a  Vereado r pel o 
PDS. (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.256/82 . 
s) Recurso  n?  5.459 — Classe  41  — Goiás  (921  Zo-

na —  Gurupi, Município  de  Formoso  do  Araguaia). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Hostern o Pereir a d a Si lv a com o 
candidato a  vereado r pel o PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.260/82 . 
t) Recurso  n?  5.456 — Classe  41  — Goiás  (831  Zo-

na •  Paranaiguara, Município  de  São  Simão). 
Da decisã o d o T R E qu e nã o conhece u o  recurso , 

por intempestivo , contr a a  sentenç a indeferitóri a d o pe -
dido d e registr o do s candidato s d o R T ao s cargo s d e 
Prefeito, Vice-Prefeit o e Vereado r d o Municípi o d e Sã o 
Simão. (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: PT , por se u Delegado . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.257/82 . 
u) Recurso  n?  5.461 —  Classe 41  —  Santa Catarina 

(56? Zona —  Balneário Camboriú). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Luiz Vilma r d e Castro , candidat o d o P M D B à  Câmar a 
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Municipal d e Balneári o Camboriú-S C (Eleiçõe s d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.272/82 . 
v) Recurso  n. " 5.469 —  Classe 4?  —  Minas  Gerais 

(142? Zona —  Juiz de  Fora). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

José Edso n Perpetu o e  Helen a Bittencourt , candidato s 
a Prefeit o e  Vereado r pel o PD S de Jui z d e Fora-M G IE -
leições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Jos é Edso n Perpetu o e  Helen a Bitten-
court, candidato s a  Prefeit o e  Vereador pel o P D S. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.290/82 . 
x) Recurso  n?  5.462  —  Classe  41  -  Pará  (23? 

Zona-Marabá, Município  de  São João  do  Araguaia). 
Da decisã o d o T R E que reformo u sentenç a e  defe -

riu o  registr o d e Sebast iã o Martin s Ferreir a e  Francis -
co Feitos a Net o com o candidato s a  Prefeit o e  Vice -
Prefeito, respectivamente , pel o P M D B 1 . (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Recorrente: Teofil o Ferreir a d a Silva , candidat o a 
Vereador pel o P D S. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n V 4.280/82. 
z) Mandado  de  Segurança  n. ° 562 —  Classe 2?  (Re-

curso) —  São Paulo  (São  Paulo). 
Decisão d o T R E que denego u a  seguranç a impetra -

da po r Nai r d a Si lva , candidat a d o PD S à Câmar a Mu-
nicipal d e Sã o Paulo , contr a at o d o Jui z Eleitora l d a 
23! Zona , Bauru , qu e indeferi u pedid o d e desistênci a 
de transferênci a d e domicíli o eleitora l (Eleiçõe s d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Nai r d a Silva , candidat a a  Vereado r 
pelo P D S. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Negou-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.105/82 . 

De acord o co m o  artig o 50 , combinado co m o  artig o 
48, § § 1?, 2?  e 3 ? d a Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 de mai o 
de 1982 , —  Instruçõe s par a a  escolh a e  o  registr o d e 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador , e  d e 
acordo co m o  artig o 38 , § § 1? , 2 ? e  3 ? d a Resoluçã o n ? 
11.270, d e 2 0 de mai o d e 1982 , —  Instruções par a a  esco -
lha e  registr o d e candidato s a  Governador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o Estadual , o  Tribuna l 
reuniu-se e m conselho , par a a  lavratur a do s Acórdão s 
n? 7.032 , 7.033 , 7.034 , 7.035 , 7.036 , 7.037 , 7.038 , 7.039 , 
7.040, 7.041 , 7.042 , 7.043 , 7.044 , 7.045 , 7.046 , 7.047 , 7.048 , 
7.049, 7.050 , 7.051 , 7.05 2 e  7.053 , exarados , respectiva -
mente, no s recurso s n° s 5.426 , 5.412 , 5.303 , 5.431 , 5.424 , 
5.439, 5.441 , 5.437 , 5.442 , 5.443 , 5.444 , 5.445 , 5.447 , 5.449 , 
5.450, 5.453 , 5.455 , 5.459 , 5.456 , 5.461 , 5.469, e  5.462. Rea -
berta a  sessão , fo i procedid a a  leitur a do s acórdão s e 
considerados publicado s par a todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 3 d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 

Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 83! SESSÃO , E M 14 DE O U T U B R O 
DE 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  José Guilherm e Vil le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 82 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.487 — Classe  41  —  Minas  Gerais 
(227? Zona  —  Rio Paranaíba). 

Da decisã o qu e reformo u sentenç a e  indeferi u o  re -
gistro d a candidatur a d e Onési o Fernande s d a Silv a à 
Câmara Municipal , pel o PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Onési o Fernande s d a Silva , candidat o 
a vereado r pel o P D S. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.380/82 . 
b) Recurso  n?  5.428 — Classe  41  -  Piauí  (11?  Zo-

na —  Piripiri). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Edivar Gome s d e Araúj o e  outros , candidato s d o 
P M D B à  Câmar a Municipa l d e Pir ipir i —  PI (Eleiçõe s 
de 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . Protocol o n? 4.147/82 . 
c) Recurso  n?  5.451  —  Classe  4?  —  São  Paulo 

(317? Zona  —  São Vicente  —  Mun. de  Praia  Grande). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Vitelbino Ferreir a d e Souza , candidat o d o P M D B à  Câ-
mara Municipa l d e Prai a Grand e —  SP (Eleiçõe s d e 15-
11-82). 

Recorrente: Vitelbin o Ferreir a d e Souza , candidat o 
a Vereado r pelo P M D B . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.230/82 . 
d) Recurso  n?  5.448 -  Classe  4?  — São Paulo  (São 

(Paulo). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Arthur Gome s Filho , candidat o d o PD S à  Câmar a do s 
Deputados (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Arthu r Gome s Filho , candidat o a  De -
putado Federa l pel o P D S. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.227/82 . 
e) Recurso  n?  5.358  —- Classe 4?  —  Embargos  de 

Declaração —  Piauí (431  Zona  —  Regeneração) 
Embargos d e Declaraçã o oposto s n o Acórdã o n ? 

6.958. 
Embargante: Diretóri o Regiona l do P D S. 
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Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Não s e conhece u do s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.919/82 . 
f) Recurso  n?  5.493 - Classe  4?  -  Ceará  (88?  Zo-

na —  Marco —  Bela Cruz). 
Recurso contr a decisã o confirmatóri a d a sentenç a 

que julgo u improcedent e impugnaçã o a o registr o d e 
Maria Vanúsi a d e Oliveir a com o candidat a a  Prefeit o 
pela sublegend a 2  do PD S (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Raimund o Jovin o Vasconcelos , candi -
dato a  Prefeit o pel a sublegend a 1  do PDS. 

Recorrido: Mari a Vanúsi a d e Oliveira , candidat a a 
Prefeito pel a sublegend a 2  do P D S. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . Protocol o n? 4.411/82 . 
g) Recurso  n?  5.486  -  Classe  4°.  —  Bahia 

(Salvador). 
Recurso contr a decisã o indeferitóri a d o registr o d a 

candidatura d e Djalm a do s Santo s Gome s à  Assem -
bléia Legislativ a pel o P M D B (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Djalm a dos Santo s Gomes , candidat o a 
Deputado Estadua l pel o P M D B . 

Recorrido: Procurado r Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.376/82 . 
h) Recurso  n?  5.484 — Classe 4°.  —  Maranhão (15: 

Zona —  Grajaú). 
Recurso contr a decisã o qu e reformo u sentenç a e 

determinou o  cancelament o d o registr o d e candidato s à 
reeleição à  Câmar a Municipal , pel o PD S (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Recorrentes: Pedr o Rodrigue s Limeira , Djami n d e 
Souza Chave s e  Raimund o de Assunçã o Cunha , Verea-
dores e  candidatos à  reeleição , pel o PDS. 

Recorrido: Jos é Lim a Martin s do s Reis , Delegad o 
Especial d a Sublegend a 2  do PD S de Grajaú . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.370/82 . 
i) Recurso  n?  5.451 — Classe 4°.  — Goiás (711  Zona 

Itapuranga). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -

ria d o registr o d e Tit o Coelh o Cardos o com o candidat o 
a Prefeit o pel a sublegend a 1  do P M D B (Eleiçõe s d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.258/82 . 
j) Recurso  n?  5.434 — Classe 41  —  Santa Catarina 

(30? Zona  —  S.  Bento  do  Sul  —  Mun.  de  Campo 
Alegre). 

Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 
Euclides Nasciment o e  Francisc o Clama n Neto , candi -
datos d a Sublegend a PD S 1  ao s cargo s d e Prefeit o e 
Vice-Prefeito, respectivament e (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do P M D B . 
Recorrido: Comissã o Executiv a do Diretóri o Regio -

nal d o P D S. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 

Protocolo n ? 4.180/82 . 
1) Recurso  n?  5.415 — Classe 4?  —  Goiás (151  Zona 

— Itaberai). 
Da decisã o d o T R E que reformo u sentenç a e  inde -

feriu o  registr o d a candidatur a d e Jai r Buen o d o Prad o 
a Vice-Prefeit o pela sublegend a 1  d o P M D B (Eleiçõe s 
de 15-11-82) . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.313/82 . 
m) Recurso  n?  5.418  —  Classe  4?  —  Bahia  (117? 

Zona —  Urandi,  Município  de  Sebastião  Laranjeiras). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -

ria d o registr o do s candidato s d o P M D B ao s cargo s d e 
Prefeito, Vice-Prefeit o e Vereado r d o Municípi o d e Se -
bastião Laranjeira s (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.326/82 . 
n) Recurso  n?  5.468 — Classe  41  —  Minas Gerais 

(173? Zona  —  Montes Claros). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Marcelino Felici o Mota , candidat o a  Vereado r pel o 
PDS (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Marcelin o Felici o Mota , candidat o a 
Vereador pel o P D S. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.289/82 . 
o) Recurso  n?  5.403 —  Ciasse 4?  —  Pará  (23?  Zona 

— Marabá  —  Mun. de  São  João  do  Araguaia). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Gilson Alexandrin o da Cost a e  Mari a Alve s do s San -
tos, candidato s d o P M D B a  Prefeit o e  Vice-Prefeit o do 
Município d e Sã o Joã o d o Araguai a —  PA (Eleições d e 
15-11-82). 

Recorrente: Teófil o Ferreir a d a Silva , candidat o a 
Vereador pel o P D S. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.282/82 . 
p) Recurso  n?  5.466  — Classe  4?  —  Minas Gerais 

(283? Zona  Taiobeiras  —  Mun. de  Águas  Vermelhas). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -

ria d o registr o do s candidato s a  cargo s eletivo s pel a 
sublegenda 1  do PD S (Eleiçõe s d e 15-11-'82) . 

Recorrente: Rosivald o Brito d e Souza , candidat o a 
Prefeito pel a sublegend a 2  do PDS. 

Recorrido: Laurentin o Jos é d e Almeida , candidat o 
a Prefeit o pel a sublegend a 1  do P D S. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.287/82 . 
q) Recurso  n?  5.481 -  Classe  41  -  Pará  (20?  Zona 

— Santarém). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Joã o Marque s Meneze s como candi-
dato a  vereado r pel o PD S (Eleição d e 15-11-82) . 

Recorrente: PDS , por se u Delegado . 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.348/82 . 
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r) Recurso  n?  5.492  — Classe 4".  -  Mato  Grosso 
do Sul  (7?  Zona  —  Corumbá). 

Recurso contr a decisã o qu e mantev e sentenç a inde -
feritória d o registr o d a candidatur a d e Wilso n Melquia -
des d e Carvalh o à  Câmar a Municipal , pel o P M D B (E -
leições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Wilso n Melquiade s d e Carvalho , can -
didato a  Vereado r pel o P M D B , e  o referido Partido . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.409/82 . 
s) Recurso  n?  5.438  — Classe 4".  — Rio Grande  do 

Sul (811  Zona  —  São Pedro  do  Sul). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Nativo Machad o Saraiva , candidat o a  Prefeito , Joã o 
Afonso Savian , candidat o a  Vic e Prefeito , Tancred o 
Santos d a Fonsec a e  Ariovald o d e Oliveir a Machado , 
candidatos a  Vereadore s pel o PD T de Sã o Pedro d o Sul 
- R S (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do P D T. 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.191/82 . 
t) Recurso  n?  5.480  — Classe 4".  -  Bahia  (1611  Zo-

na —  Vitória  da-Conquista,  Município  de  Anagé). 
Recursos contr a decisã o indeferitóri a d o registr o 

das candidatura s d e Elieze r Teixeir a Cunh a a o carg o 
de vereado r pel o PD S e  de Dalv a Santan a Santo s a o d e 
Prefeito pel a sublegend a 2  do mesm o Partid o (Eleiçõe s 
de 15-11-82) . 

Recorrentes: 1° . Diretóri o Regiona l d o PDS , po r 
seu Delegado . 2°.  Dalv a Santan a do s Santos , candida -
ta a  Prefeit o pel a sublegend a 2  do P D S . 3?. Jesu s Go-
mes Cordeiro , Delegado do PD S em Anagé . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Não s e conhece u d o recurs o d e Jesu s Gome s Cor -

deiro, e  s e conhece u do s demai s recursos , dando-se-lh e 
provimento. Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 4.342/82 . 
u) Recurso  n?  5.472  — Classe 41  — Minas Gerais 

(771 Zona  —  Conselheiro Lafaiete). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -

ria d o registr o d e candidato s d o PD S à Câmar a Munici -
pal (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Procurado r Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.293/82 . 
v) Recurso  n?  5.474 - Ciass e 4". -  Par á (231  Zona 

— Marabá —  Mun. de  São  João  do  Araguaia). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Adelson Rodrigue s Mot a e  outros , candidato s a  verea -
dor pel o P M D B (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Ministéri o Públic o Eleitoral , po r se u 
representante. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurso , ma s s e lh e nego u provi -

mento. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.296/82 . 
De acord o co m o  artig o 38 , § § 1?, 2 ? e 3 ? da Resolu-

ção n ° 11.270 , d e 2 0 de mai o d e 1982 , —  Instruções par a 
a escolh a e  registr o d e candidato s a  Governador , Sena -
dor, Deputad o Federa l e  Deputad o Estadua l e  d e acor -
do co m o  artig o 50 , combinad o co m o  art . 48 , § § 1?, 2 ? e 
3?, d a Resoluçã o n ! 11.278 , d e 2 5 d e mai o d e 198 2 — 
Instruções par a a  escolh a e  o  registr o d e candidato s a 

Prefeito, Vice-Prefeit o e Vereador , o  Tribunal reuniu-s e 
em conselho , par a lavratur a do s acórdão s n? s 7.055 , 
7.056, 7.057 , 7.058 . 7.059 . 7.060 , 7.061 , 7.062 , 7.063 , 7.064 , 
7.065, 7.066 , 7.067 , 7.068 , 7.069 , 7.070 , 7.071 , 7.072 , 7.073 , 
7.074, 7.075 , exarado s respectivament e no s recurso s n? s 
5.487, 5.428 , 5.451 , 5.448 , 5.358 , 5.493 , 5.486 , 5.48 4 , 5.457 , 
5.434, 5.475 , 5.478 . 5.468 , 5.463 , 5.466 , 5.481 , 5.492 , 5.438 , 
5.480, 5.47 2 e  5.474 . Reabert a a  sessão , fo i procedid a a 
leitura do s acórdão s e  considerados publicado s par a to-
dos o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa'  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . Brasília , 1 4 d e outubr o 
de 198 2 —  Moreira Alves,  President e —  Soares Munoz, 
Decio Miranda,  Carlos  Madeira,  Gueiros  Leite,  J.  M. 
de Souza  Andrade,  José  Guilherme  Villela,  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

A T A D A 85í SESSÀO , E M 15 DE O U T U B R O 
D E 198 2 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretári o Dr . Geraldo da  Costa  Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munoz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  José Guilherm e Vil lela . 

Não comparece u po r motiv o justificado , o  Dr . Ino -
cêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 84 ° Sessão . 

Julgamentos 

1. Recurso  n?  5.499  — Classe  41  — Minas  Gerais 
(Belo Horizonte). 

Recurso da decisã o deferitóri a d o registr o d a candi -
datura d e Jesu s Drumon d à  Assembléi a Legislativa , 
pelo PD T (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Procurado r Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Soare s Mufloz . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.432/82. 
2. Recurso  n?  5.460 —  Classe 41  —  Goiás (108?  Zo-

na —  Itaguatins —  Mun. de  Augustinópolis). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Raimundo Cavalcant e d a Luz , candidato a  Prefeit o pe -
la sublegend a 2  do PD S (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.261/82 . 

3. Mandado  de  Segurança  nf  565  — Classe 2?  (Re-
curso) —  Agravo —  Ceará (33?  Zona —  Canindé). 

Agravo d o despach o qu e nã o recebeu apelaçã o con -
tra decisã o qu e reformo u sentenç a par a concede r segu -
rança e  decretar a  nulidad e d a Convençã o Municipa l d o 
PDS d e Canindé , ordenand o foss e procedid a outr a par a 
incluir-se chap a a  qu e s e negar a inscrição . (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Agravantes: Antôni o Amori m Filho , President e d a 
Comissão Executiv a Municipa l d o PDS , Antônio Mon -
teiro do s Santo s e  Pedr o Sampai o Neto , litisconsorte s 
passivos. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
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Protocolo n ? 4.388/82. 
4. Recurso  n?  5.440 — Classe  4?  — Maranhão  (62? 

Zona —  Loreto, Município  de  São Félix  de  Balsas). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Manoel Pereir a d a Si lv a com o candidat o a o carg o d e 
Prefeito pel a sublegend a 2  d o PD S (Eleiçõe s d e 15-11 -
82). 

Recorrente: Antôni o Dia s Pontes , candidat o d o 
PDS a  Prefeit o pel a sublegend a 1  do PDS. 

Recorridos: Manoe l Pereir a d a Silva , candidat o a 
Prefeito pel a sublegend a 2  do P D S. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.196/82. 
5. Recurso  n?  5.433  — Classe 4?  —  Embargos de 

Declaração —  Santa  Catarina  (44?  Zona —  Braço  do 
Norte). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
7.003. 

Embargante: Diretóri o Regiona l d o P D S. 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.525/82. 
6. Recurso  n?  5.503  — Classe 4?  — Ceará (Canin-

dé, Município  de  Itatira). 
Da decisã o qu e rejeito u argüiçã o d e nulidad e d a 

convenção e  deferi u o  registr o do s candidato s d o PD S 
aos cargo s d e Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador do Mu-
nicípio d e Itatir a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Francisc o Anteno r Nune s Mariano , 
Francisco Pereir a d e Oliveira , Raimund o Mende s d a 
Silva, vereadore s pel o PDS , e Pedr o Guerr a Neto , can -
didato a  Prefeit o pel o mesmo Partido . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não s e conheceu d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.488/82. 
7. Recurso  nf  5.401  —  Classe 4?  — Embargos de 

Declaração —  Alagoas  (10?  Zona  —  Palmeira  dos 
Índios). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
6.989. 

Embargantes: Jos é Mari a Mel o d a Cost a e  Fernan -
do Galind o Pimentel. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.086/82. 
8. Recurso  n?  5.362  — Classe  4?  — Embargos  de 

Declaração —  Bahia (129?  Zona —  Catu). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

6.957. 
Embargante: Gilbert o Alve s d e Araújo . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 3.927/82. 
9. Recurso  n?  5.500  —  Classe  4?  — Agravo  — 

Espírito Santo  (34?  Zona  —  Cariacica). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurso contr a 

decisão qu e mantev e sentenç a índeferitóri a d o registr o 
de Lui z Côg o com o candidat o a  Vereado r pel o PDS , 
por falt a d o temp o mínim o d e domicíli o eleitoral . (Elei -
ções d e 15-11-82) . 
• 

Agravante: Lui z Côgo , candidat o a  Vereado r pel o 
PDS. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Provido o  agravo, nã o se conhece u d o recurs o espe -

cial. Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 4.438/82. 
10. Recurso  n. " 5.382 — Classe 4?  —  Embargos de 

Declaração —  Amazonas  (18?  Zona —  Barcelos,  Mu-
nicípio de  Novo Airão). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
6.996. 

Embargante: Jaim e Freita s d e Lima , candidat o a 
Prefeito pel a Sublegenda-1 —  P D S . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.030/82. 
11. Recurso  n?  5.477 — Classe 4?  — Bahia (65?  Zo-

na —  Macaúbas —  Mun. de  Boquira). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

José Gerald o d e Almeida , candidat o a  Vereado r pel o 
PDS (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regional , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 4.325/82. 
12. Recurso  n?  5.435  — Classe 4?  —  Embargos de 

Declaração —  Santa Catarina  (1?  Zona —  Araranguá). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.004. 
Embargante: Diretóri o Regiona l d o PDS. 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.528/82. 
13. Recurso  n?  5.436 — Classe 4?  — Santa Catari-

na (45°.  Zona  —  São Miguel  do  Oeste). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u o  registr o d e 

Neudi Roqu e Arcari , Domingo s Zanatta , Danil o Lui z 
de Ré , Jairo A . Fernandes, Asto r Kis t , Manoe l Veríssi -
mo Ramos , Eneid o Fontana , Herbet h Helmut h Loh -
mann e  Osma r d e Souz a Souto , candidato s a  Vereado r 
pelo PD S (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conheceu d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 4.183"82. 

14. Recurso  n?  5.446  — Classe  4?  — Maranhão 
(45? Zona —  Penalva). 

Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a deferitó -
ria d o registr o d e Jos é Duart e Gonçalve s e  Derz e Ro-
drigues Barro s Ribeir o com o candidatos a  Prefeit o pel a 
sublegenda 1  e 2  do PDS, respectivamente. (Eleiçõe s d e 
15-11-82). 

Recorrentes: 1? . Jos é Duart e Gonçalves , candida -
to a  Prefeit o pel a sublegend a í  d o P D S . 2? . Marc o 
Antônio Almeid a Vieir a d a Silva , candidat o a  Deputa -
do Estadual pelo PDS. 

Recorridos: 1? . Derz e Rodrigue s Barro s Ribeiro , 
candidato a  Prefeit o pel a sublegend a 2  d o P D S . 
2 o . Jos é Duart e Gonçalves , candidat o a  Prefeit o pel a 
sublegenda 1  do PDS. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o primeir o recurs o e  s e lh e de u pro -

vimento; quant o a o segund o recurso , del e nã o se conhe -
ceu. Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 4.202/82. 
15. Recurso  n. " 5.452 — Classe 4?  -  Mato  Grosso 

(10? Zona  —  Rondonópolis). 
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Contra decisã o d o T R E que deferi u o  registr o do s 
candidatos d o P D S às eleiçõe s municipai s de Rondonó -
polis -  M T (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Sublegend a 2  do P M D B d e Rondonópo -
lis, po r se u Delegad o Especial . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se e m part e d o recurso , e  nel e s e lh e de u 

provimento. 
Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.234/82 . 
16. Recurso  n'.'  5.454^- Classe  4".  —  Mato Grosso 

(IV! Zona —  Alto Garças  —  Mun. de  Itiquira). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Aldo Rezend e d e Mendonça , candidat o a  Vereado r e 
Sebast ião Martin s Borges , candidat o a  Vice-Prefeit o 
pela sublegend a 1  do P D S de Itiquir a —  MT (Eleiçõe s 
de 15-11-82) . 

Recorrente: Sublegend a 2  d o P M D B d e Itiquira , 
por se u Delegad o Especial . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.237/82 . 
17. Recurso  n?  5.496  — Classe  4?  — Maranhão 

(São Luiz). 
Contra decisã o d o T R E e m part e qu e indeferi u o 

registro do s candidato s Neo n d e Sous a Rom a e  Edso n 
Costa à  Câmar a Federa l pel o P T B (Eleiçõe s d e 15-11 -
82). 

Recorrente: P T B por se u Delegado . 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.428/82 . 
18. Recurso  n?  5.458 - Classe  4?  — Goiás (23?  Zo-

na —  Orizona). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o d e Joaqui m Pereir a d e Freita s com o 
candidato a  Prefeit o pel a sublegend a 2  d o P M D B . (E -
leições d e 15-11-82) . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 

vencidos o s Ministro s Souza Andrade e  Soares Munoz . 
Protocolo n ? 4.259/82 . 
19. Recurso  n?  5.465  — Classe 4?  —  Minas Gerais 

(169? Zona  —  Monte Azul,  Município  de  Mato  Verde). 
Recurso especia l contr a decisã o qu e determino u o 

registro do s candidato s da s 3  sublegendas indicada s n a 
Convenção Municipa l d o PD S e cancelo u o  registr o da s 
sublegendas indicada s pel o Delegad o Especia l d a Co -
missão Executiv a do referid o Partido , po r sere m nula s 
de plen o direito . 

Recorrente: Nelso n de°Frei ta s Neves , candidat o a 
Prefeito po r sublegend a d o P D S. 

Recorrido: Diretóri o Municipa l d o P D S. 
Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.286/82 . 

20. Recurso  n?  5.490  — Classe 4?  — Ceará (27?  Zo-
na —  Cr ato). 

Recursos contr a decisã o d o T R E que: 
1. determino u a  realizaçã o d e sortei o par a forma -

ção da s sublegenda s 2  e 3  do PD S de Crato , e m virtud e 
de empat e entr e grupo s qu e disputava m dua s vaga s re -
manescentes d e sublegenda . 

2. homologo u a  desistênci a d e recurs o formulad a 
por pesso a hábil . 

3. determino u o  arquivament o d e recurs o frent e 
ao prejulgad o estabelecid o e m outr o julgamento . 

Recorrentes: 1 ? —  Diretório Municipa l d o PD S d e 
Crato. 2 ? —  Ivan d a Conceiçã o Veloso , Vereado r pel o 
P D S . 3 ? —  Diretório Municipa l d o P D S. 

Recorridos: \° . —  Ivan d a Conceiçã o Velos o e  ou -
tros. Vereadore s pel o PDS , e Jos é Ricard o Batista Pin -
to, membr o d o mesm o Partido . 2 ? —  Diretório Munici -
pal d o P D S. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não s e conhece u do s trê s recursos . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 4.390/82 . 
21. Recurso  n?  5.464  — Classe 4?  — Minas Gerais 

(92? Zona —  Eloi Mendes). 
Contra decisã o d o T R E que reconhece u a  Antôni o 

Bueno d e Morae s o  direit o d e institui r a  sublegend a 3 
do PDS , pela qua l é  candidato a  Prefeit o d o Municípi o 
de Elo i Mende s —  MG (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P D S. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.285/82 . 
22. Recurso  n?  5.470  — Classe 4?  —  Minas Gerais 

(260? Zona  —  Tarumirim). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Joaquim Cesári o d e Oliveira , candidat o d o PD S à  Câ -
mara Municipa l d e Tarumiri m —  MG (Eleiçõe s d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.291/32 . 
23. Recurso  n?  5.471  — Classe 4?  — Minas Gerais 

(155? Zona  —  Manhumirim). 
Contra decisã o d o T R E na part e e m qu e deferi u o 

registro d e Lúci o Alve s Cardoso , candidat o d o PD S à 
Câmara Municipa l d e Manhumiri m — MG (Eleições d e 
15-11-82). 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ° 4.292/82. 
24. Recurso  n?  5.476 - Classe  4?  —  Goiás (39?  Zo-

na —  Itapaci). 
Da decisã o d o T R E que mantev e sentenç a indeferi -

tória d o registr o do s candidato s Milto n Honóri o Medei -
ros e  Sebastiã o Ferreir a d e Mel o ao s cargo s d e Prefeit o 
e Vereador , respectivamente , pel o P D T (Eleições d e 15 -
11-82). 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDT , po r se u 
Presidente. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.315/82 . 

25. Recurso  n?  5.479  —  Classe  4?  -  Bahia  (158? 
Zona —  Chorrochó). 

Contra decisã o d o T R E que mantev e sentenç a d o 
Juiz d a 158 ! Zona, para deferi r o  registr o d e Carlo s P i-
res Mont e Santo , candidat o d o P D S à Câmar a Munici -
pal d e Chorroch ó —  BA (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Jos é Evald o de Menezes , candidat o a 
Prefeito pel o P D S. 

Relator: Ministr o J . M . d e Souz a Andrade . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
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Protocolo n ? 4.327/82 . 
26. Recurso  n?  5.482  — Classe  4?  —  Goiás  (1231 

Zona —  Alvorada  do  Norte,  Município  de  Sítio 
d'Abadia). 

Da decisã o qu e mantev e sentenç a indeferitóri a d o 
registro d a candidatur a d e Mari a d e Souz a Bisp o à  Câ-
mara Municipa l (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.350/82 . 
27. Recurso  n?  5.502 -  Classe  4?  — Ceará (71?  Zo-

na —  Caririaçu). 
Contra decisã o d o T RE que reformo u a  sentenç a d o 

Juiz d a 71 " Zona, para deferi r o  registro do s candidato s 
a Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador , homologado s n a 
Convenção d o PD S d o Municípi o d e Caririaçu-C E (E -
leições d e 15-11-82) . 

Recorrentes: Jos é Agostinh o de Freitas , Pedr o Go-
mes d e Lim a e  Jos é Roqu e Neto , vereadore s e  candida -
tos à  reeleiçã o pel o P D S. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.474/82 . 
28. Recurso  n " 5.483 —  Classe  4?  — Rio de  Janei-

ro (Rio  de  Janeiro). 
Recurso contr a decisã o deferitóri a d o registr o d a 

candidatura d e Jai r Frederic o à  Assembléi a Legislati -
va, pel o P T B , fac e te r sid o reconhecid a a  filiaçã o parti -
dária d o candidato pel o T RE (Eleições d e 15-11-82) . 

Recorrente: P T B , por se u Delegado . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.360/82. 
29. Recurso  n?  5.488 —  Classe  4?  — Minas Gerais 

(145? Zona —  Lambari). 
Recurso contr a decisã o confirmatóri a d a sentenç a 

que deferi u o  registr o do s candidato s d o P M D B a o car -
go de vereado r (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Robert o Bacha , President e d o Diretó -
rio Municipa l d o PD S e candidato a  Vereado r pel o mes -
mo Partido . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.381/82 . 
30. Recurso  n?  5.491  —  Classe  4?  —  Agravo  — 

Santa Catarina  (Florianópolis). 
Agravo d o despach o qu e inadmitiu , por intempesti -

vo, recurs o contr a decisã o indeferitóri a d o registr o d a 
candidatura d e Lui z Benjami n Pereir a à  Câmar a Fede -
ral pel o P T (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Agravante: Lui z Benjami n Pereira , candidat o a  De-
putado Federa l pel o P T (e m causa própria) . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 4.408/82 . 
31. Recurso  n?  5.494 — Classe 4?  —  Ceará (30?  Zo-

na —  Acaraú). 
Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 

Vitor Marque s d e Araúj o candidat o a  vereado r pel o 
PDS (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Jair o Ferreir a Passos , candidat o d o 
PDS a  vereador . 

Recorrido: Vito r Marque s d e Araújo . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 

Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ! 4.413/82. 
32. Recurso  n?  5.498 — Classe  4?  — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Contra decisã o d o T R E na part e e m qu e deferi u o 

registro d e Jos é Godó i Moreir a candidat o a  Deputad o 
Estadual pel o P M D B (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Procurado r Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.431/82 . 
De acord o co m o  artig o 50 , combinado co m o  artig o 

48, § § 1? , 2? , 3 V da Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 d e mai o 
de 198 2 ,  —  Instruções par a a  escolh a e  o  registr o d e 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereador , e  d e 
acordo co m o  artig o 38 , § § 1? , 2?  e 3 ? d a Resoluçã o n ? 
11.270, de 2 0 de mai o de 1982 , —  Instruções par a a  esco -
lha e  registr o d e candidato s a  Governador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o Estadual , o  Tribuna l 
reuniu-se e m conselho , par a a  lavratur a do s Acórdão s 
n?s 7.076 , 7.077 , 7.079 , 7.080 , 7.081 , 7.082 , 7.083 , 7.084 , 
7.085, 7.086 , 7.087 , 7.088 , 7.089 , 7.090 , 7.091 , 7.092 , 7.093 , 
7.094, 7.095 , 7.096 , 7.097 , 7.098 , 7.099 , .7.100, 7.101 , 7.102 , 
7.103, 7.104 , 7.105 , 7.106 , 7.107 , exarados , respectiva -
mente, no s recurso s n? s 5.499 , 5.460 , 5.440 , 5.433 , 5.503 , 
5.401, 5.362 , 5.500 , 5.382 , 5.477 , 5.435 , 5.436 , 5.446 , 5.452 , 
5. 454, 5.496, 5.458 , 5.465 , 5.490 , 5.464 , 5.470 , 5.471 , 5.476 , 
5.479, 5.482 , 5.502 , 5.483 , 5.488 , 5.491 , 5.49 4 e  5.498 . Rea -
berta a  sessão , fo i procedid a a  leitur a do s acórdão s e 
considerados publicado s par a todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 5 d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral —  Substituto. 

A T A D A 87" SESSÃO , E M 19 DE O U T U B R O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Soare s Munõz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 86 ° sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n?  5.501 —  Classe 41  — Agravo —  San-

ta Catarina  (Florianópolis). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurso especia l 

contra decisã o qu e conhece u d e representaçã o par a sus -
pender propagand a veiculad a po r órgão s d o Govern o 
em favo r d e Jorg e Konde r Bornhausén. " candidato a  Se -
nador pel o PDS (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Agravante: Procurado r Gera l d o Estado . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite , po r dependência . 
Deu-se proviment o a o agrav o no s termo s d o vot o 

do relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.471/82 . 
b) Recurso  n f 5.30 3 —  Classe 41  —  Embargos  de 

Declaração —  Rio de  Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.034 d e 13-10-82 . 
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Embargante: Indaléci o Iglésia s d o Bonfim , candi -
dato a  Deputad o Estadua l pel o PDT , por se u advoga -
do. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.600/82. 
c) Recurso  n?  5.362  — Classe  4°.  — Embargos  de 

Declaração —  Bahia (129°  Zona —  Catu). 
Embargos oposto s a o Acórdã o n ? 7.08 3 d o di a 15 -

10-82. 
Embargante: Gilbert o Alve s d e Araújo , candidat o 

a Prefeit o pel a sublegend a 1  d o PDS , por se u advoga -
do. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Rejeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.659/82 . 
De acord o c/ o artig o 38 , § § 1!, 2 ? e 3 ? da Resoluçã o 

n? 11.270 , d e 2 0 d e mai o d e 1982 , —  Instruções par a a 
escolha e  registr o d e candidato s a  Governador , Sena -
dor, Deputad o Federa l e  Deputad o Estadua l e  d e acor -
do co m o  artig o 50 , combinad o com o  art. 48 , § § 1?, 2 ? e 
3? da Resoluçã o n ? 11.278 , d e 2 5 de mai o d e 198 2 —  Ins-
truções par a a  escolh a e  o  registr o d e candidato s a  Pre -
feito, Vice-Prefeit o e  Vereador , o  Tribuna l reuniu-s e e m 
conselho, par a a  lavratur a do s acórdão s número s 7.12 7 
e 7.128 , exarado s respectivament e no s recurso s núme -
ros 5.30 3 e 5.362. Reabert a a  sessão , fo i procedida a  lei -
tura do s acórdão s e  considerado s publicado s par a to-
dos o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 9 d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares  Munõz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 88°. SESSÃO, E M 19 DE O U T U B R O 
D E 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Moreir a Alves . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Soare s Munõz , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Às dezenov e hora s e  trint a minuto s fo i abert a a 
sessão, send o lid a e  aprovada a  At a da 87°.  sessão. 

Julgamentos 
a) Processo  n?  6.683  — Classe 10°  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Reforços d e provisõe s par a despesa s co m a s elei -

ções d e 15-11-8 2 par a o s T T . R R . E E . d a Bahia , Piau í e 
Sergipe n o tota l d e Cr $ 7.200.000,00. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Aprovados o s pedido s d e reforço . Decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 4.694/82. 
b) Processo  n f 6.67 6 —  Classe  10°.  —  Pará 

(Belém). 
Solicita o  T R E aprovaçã o par a o  afastament o do s 

Juizes membro s d o Tribunal , par a atendere m a s obri -
gações eleitorais . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Aprova-se o  afastamento d o Presidente , negado s o s 

demais. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.558/82. 

c) Processo  n f 6.678  —  Classe  10°  —  Bahia 
(Salvador). 

Comunica o  T R E os afastamento s seguintes : Presi -
dente, Vice-President e e  Corregedor , respectivament e 
Arthur Césa r Cost a Pinto , Gerson Pereira dos Santo s e 
João Sant a Ros a d e Carvalho , no períod o d e 1 ! d e no -
vembro a  1 5 de dezembro ; Jui z d e Direito , Lui z Pedrei -
ra Fernandes , n o períod o d e 8  de novembr o a  1 5 de de -
zembro. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Autorizados o s afastamentos , co m exceçã o d o Jui z 

Luiz Pedreir a Fernandes . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.648/82. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília 1 9 d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Munõz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 89Í SESSÃO , E M 21 DE O U T U B R O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 
Presidência d o Ministr o Soare s Munõz . Compare -

ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  José Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Moreir a Alves , Presidente . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 88 ° sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n f 5.426  — Classe  4°.  — Embargos  de 

Declaração —  Pernambuco  (68°  Zona  —  S.  José  do 
Egito). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
7.032 de 13-10-82 . 

Embargantes: Mauríci o Vasconcelo s Valadares , 
Ederaldo Bezerr a de Souz a e Domingo s Manoel d e Me-
lo, candidato s a  Vereado r pel o PDS , por se u Advoga -
do. 

Relator: Ministr o Soare s Munõz . 
Rejeitaram-se o s embargo s d e declaraçã o po r deci -

são unânime . 
Protocolo n ? 4.638/82. 
b) Recurso  n f 5.46 7 —  Classe 4°.  — Agravo —  Mi-

nas Gerais  (279°.  Zona  —  Ipatinga). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurso especia l 

contra decisã o qu e reformo u sentenç a e  casso u o  regis -
tro d a candidatur a d e Jami l Seli m d e Sale s a o carg o d e 
Prefeito pel a sublegend a 3  do P M D B (Eleiçõe s d e 15-11-
82). 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Agravado: Hadia s Martin s Teixeira , candidat o a 
vereador pel a sublegend a 1  do P M D B . 

Relator: Ministr o J . M . d e Souz a Andrade. 
Conheceram d o recurs o especia l e  lh e dera m provi -

mento par a deferi r o  registr o d a candidatur a d e Jami l 
Selim d e Sale s a o carg o d e Prefeit o d e Ipating a pel a su -
blegenda II I d o P M D B . Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 4.288/82. 
c) Recurso  n f 5.45 8 —  Classe 4 ? —  Embargos de 

Declaração —  Goiás (23°.  Zona  —  Orizona). 
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Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
7.039 de 15-10-82. 

Embargante: Procuradori a Gera l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Rejeitaram-se o s embargo s d e declaração . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n? 4.670/82. 
d) Recurso  nf  5.40 3 —  Classe 4?  — Embargos de 

Declaração —  São Paulo (São  Paulo). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.109 de 16-10-82. 
Embargante: Mauríli o Espolado r Filh o e  o P M D B , 

por seu Advogado . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Receberam o s embargos d e declaração e , em conse-

qüência, conhecera m d o recurs o especia l e  deram-lh e 
provimento par a deferi r o  registr o d a candidatur a d e 
Maurílio Espolado r Filh o a o carg o d e Deputad o Esta -
dual à  Assembléi a Legislativ a d o Estado d e São Paulo 
pelo P M D B , vencid o o Ministro Relator . 

Protocolo n! 4.706/82. 
e) Mandado  de  Segurança  nf  563  — Classe 2 ? — 

Recurso —  Pernambuco (8°.  Zona  —  Recife). 
Da decisã o d o T RE que manteve sentenç a denega -

tória d e mandado d e segurança contr a at o da Comissã o 
Executiva Regiona l d o PDS , que cancelo u sublegend a 
para o s cargos d e Prefeito e  Vice-Prefeito d o Municípi o 
de Barreiro s (Eleições d e 15-11-82). 

Recorrentes: Vita l Cavalcant i Novaes , Deputad o 
Estadual pel o PD S e Pedr o Celestin o d a Cost a Net o 
candidato a  Prefeito por sublegenda d o mesmo Partido . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vi l le la . 

Negou-se proviment o ao recurso ordinário . Decisã o 
unânime. 

Protocolo n? 4.176/82. 
f) Recurso  nf  5.358  — Classe 4°.  — Embargos de 

Declaração —  Piauí (43 a Zona —  Regeneração). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.059 do dia 14-10-82. 
Embargante: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r seu 

advogado. 
Relator: Ministr o J . M . d e Souza Andrade. 

Rejeitaram o s embargo s d e declaração . Decisã o 
unânime. 

Protocolo n? 4.639/82. 

De acord o c/o artigo 38 , §§ 1?, 2? e 3? da Resoluçã o 
n? 11.270 , d e 20 de mai o d e 1982 , —  Instruções par a a 
escolha e  registr o d e candidato s a  Governador , Sena -
dor, Deputad o Federa l e  Deputad o Estadua l e  de acor -
do c/o artigo 50 , combinado com o art. 48, §§ 1?, 2? e 3? , 
da Resoluçã o n ° 11.278, de 25 de maio de 1982 — Instru-
ções par a a  escolha e  o registro d e candidatos a  Prefei -
to, Vice-Prefeit o e  Vereador , o  Tribuna l reuniu-s e e m 
conselho, par a lavratur a do s acórdão s n° s 7.129, 7.130 , 
7.131, 7.132 , 7.134 , exarado s respectivament e no s recur -
sos n? s 5.426 , 5.467 , 5.458 , 5.40 3 e  5.358 . Reabert a a  , 
sessão, fo i procedida a  leitur a do s acórdão s e  conside-
rados publicado s para todo s o s efeitos . 

Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que vai assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 1 de outubr o d e 198 2 — Soares Munõz, 
Presidente —  Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 90? SESSÃO, E M 21 DE OUTUBR O 
DE 198 2 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr. Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Presentes o s Ministros : Rafae l Mayer , Deci o M i-
randa, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a 
Andrade e  José Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Moreir a Alves , Presidente . 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 89? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  nf  6.647  — Classe 10?  — São Paulo 
(São Paulo). 

Submete o  T R E à  apreciaçã o d o T S E Modelo d e 
Mapa d e apuraçã o aprovad o po r aquele. Tribunal, bem 
como propost a d e totalizaçã o do s resultado s d o pleit o 
de. 15-11-82 pelo sistem a d e processamento d e dados . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Aprovaram. 
Protocolo n? 4.156/82. 
b) Consulta  nf  6.562  — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Robert o Cardos o A l -

ves s e a  restriçã o constant e d a respost a à  Consult a n? 
6.517 —  Classe 10 ? — D F, aplica-se, também , a o candi-
dato a  deputad o federa l o u estadua l n o exercíci o d o 
mandato? 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Julgaram prejudicad a a  consulta , no s termo s d o 

voto do relator. 
Protocolo n? 2.730/82. 
c) Consulta  nf  6.681  — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Diretor Geral d o Dentei, tendo em vista 

haver tomad o conheciment o qu e emissora s d e Rádi o e 
T V estã o divulgand o e  analizando , criticamente , resul -
tados d e pesquisa s d e opiniã o d e prévia s eleitoras , s e 
tais divulgaçõe s nã o contrariam a  legislação eleitoral. 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Responderam negativament e no s termos d o voto do 

relator. 
Protocolo n? 4.673/82. 
d) Processo  nf  6.686  — Classe 10?  — Pernambuco 

(Recife). 
Crédito suplementa r n o valo r d e Cr $ 2.700.000,00 

para o  T RE de Pernambuco . 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira . 
Autorizaram. 
Protocolo n? 4.707/82. 
e) Processo  nf  6.688  — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Reforços d e provisõe s par a o s T T . R R . E E . d o A M , 

ES , R J e SC no total d e Cr$ 18.000.000,00. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Concederam d e conformidad e co m a propost a d a 

Secretaria. 

Protocolo n? 4.566/82 e outros . 
f) Processo  nf  6.682  — Classe 10?  —  São Paulo 

(São Paulo). 
Submete o  T R E à aprovaçã o d o T SE propost a d e 

afastamento d a Just iç a Comu m do s Drs . Álvaro Lui z 
Damasio Gálhanon e e  Octavi o Robert o Cru z Sthcchi , 
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juizes d e direito , n o períod o d e 1? a 30 de novembro , 
para integra r a  comissã o apurador a na s eleições d e 15 
de novembro . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Aprovaram. 
Protocolo n? 4.698/82. 
g) Processo  n f 6.68 5 —  Classe  10?  —  Piauí 

(Teresina). 
Solicita o  T RE crédito suplementa r n o valor de Cr$ 

5.000.000,00. 
Relator: Ministr o J . M. de Souza Andrade. 
Aprovaram o  encaminhamento . 
Protocolo n? 4.546/82. 
h) Processo  n?  6.646 — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Pedidos d e provisã o d e verb a par a apuraçã o da s 

eleições po r meio s de processamento d e dados e  compu-
tação eletrônic a formulado s po r diverso s T T . R R . E E . 
no tota l de C rí 388.540.486,00 . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Concederam a s provisõe s par a o s Estados d o Cea-

rá, Espír i t o Santo , Mina s Gerais , Pará , Paraná , Ri o de 
Janeiro, Sant a Catarin a e  Sã o Paulo, no s termos d a 
proposta d o Dr. Diretor-Geral (fls. 12 4 e v.). 

Protocolo no ? 3.332/8 2 e outros . 
i) Processo  n?  6.684 — Classe 10?  — Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Solicita o  T RE do Distrito Federa l autorizaçã o pa-

ra confecciona r a s cédulas eleitorai s a  serem utilizada s 
nesta Capital . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Autorizou-se. 
Protocolo n? 4.709/82. 
j) Consulta  n?  6.640 —  Classe 10?  —  Mato Grosso 

do Sul (Campo Grande). 
Consulta o  T R E: «1 . S e um Partido nã o tive r Di-

retório organizad o nu m municípi o e  por isso nã o tenh a 
podido registra r candidato s a  nível municipal , o eleitor 
poderá votar , validamente , e m candidatos dest e Parti -
do a  níve l estadua l e  federa l e  em candidatos d e outr o 
Partido a  nível municipal ? 2. O  parágrafo primeir o do 
artigo 8 ? (oitavo ) d a Lei n? 6.978/8 2 co m a redação dad a 
pela Le i n? 7.015/82, modifico u o  entendimento consa -
grado n a Resolução n? 11.271 de 20 de maio de 1982?» 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Respondeu-se negativament e a  amba s a s indaga -

ções. 

Protocolo n? 4.007/82. 
1) Processo  n?  6.070  — Classe 10?  — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Solicita o  T R E autorizaçã o par a implantaçã o d o 

Controle d e Filiaçõe s Par t idár ia s po r Processament o 
Eletrônico. S e deferida a  solicitação , ped e a  concessã o 
do destaque de Cr$ 10.000.000,00. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela , po r de -
pendência. 

Julgou-se prejudicad a a  solicitaçã o no s termos d o 
parecer d a Procuradoria-Geral Eleitoral . 

Protocolo n? 2.655/80. 
m) Consulta  n?  6.227 — Classe 10?  — Minas Ge-

rais (Belo  Horizonte). 
Consulta o  T RE «se deverã o se r marcadas eleiçõe s 

na atua l fas e d e reorganizaçã o part idári a n a hipótes e 
de vaga s do s cargo s de Prefeito e  Vice-Prefeito. » 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgou-se prejudicad a a  consult a pel o motiv o indi -

cado no parecer d a Procuradoria-Geral Eleitoral . 

Protocolo n? 2.135/81. 
n) Processo  n. " 6.679 — Classe 10?  — Reclamação 

— Rio de Janeiro (Rio  de  Janeiro). 
Reclamação d o candidato a  Deputado Federa l pel o 

PDT, Fernand o D ' A v i l a , contr a omissã o d o T R E do 
Rio d e Janeiro n o que concerne à  campanh a eleitora l 
ilegal realizad a no Estado. 

Relator: Ministr o J . M . d e Souza Andrade. 
Julgou-se prejudicad a a  reclamação . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n ? 4.649/82 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso,  Secretá -
rio lavre i a  presente At a que vai assinad a pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 1 de outubro d e 198 2 —  Soares Munoz, 
Presidente —  Rafael Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . • 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

ACÓRDÃO N ? 6.952 

Recurso n! 5.354 — Classe 4? —  Paraíba (64 ? Zon a 
João Pessoa —  Mun. de Conde) 

Partido político  que  deixou de  realizar  con-
venção para  a  escolha  de  candidatos,  apesar  de 
contar com  o número  mínimo  de  filiados  e  Co-
missão Municipal  Provisória.  Omissão  suprida 
pela Comissão  Executiva  Regional  que  indicou 
candidatos ao  pleito municipal,  requerendo  regis-
tro ao  Juiz Eleitoral.  Legalidade  dessa  providên-
cia. Aplicação  do  art. 2?,  § 7?, e  art. 8? da Lei n? 
6.978/82, com a redação da  Lei n? 7.015/82, com-
binados com  o  art.  5?,  § 1?,  do  Decreto-lei  n? 
1.541, de 1977.  Recurso  especial  de  que  se  não 
conhece. 

Vistos etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superior Eleito -

tal, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur -

so, no s termo s d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Soares Munoz,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o de 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto , com o relatório , o  parece r d o ilustre 
Dr. A . G. Valim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto (anexo) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  Lei n? 6.978, de 19-1-82, estabelece : 
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«Art. 2 ? 
§ 7 ? No s Município s e m qu e o s Partido s 

Políticos nã o tenha m constituíd o Diretórios , ca -
berá à  Comissã o Diretor a Municipa l Provisóri a 
convocar a  Convençã o Municipa l e  designa r De -
legados par a representá-la , cas o haj a o  númer o 
de filiado s e m condiçõe s d e participa r da s elei -
ções, previst o n o art . 3 5 d a Le i n V 5.682/71 (Le i 
Orgânica do s Partido s Políticos) » 

O art . 8 ? dess a mesm a lei , co m a  redaçã o qu e lh e 
foi dad a pel o art . 6 ? da Le i nV 7.015, d e 16-7-82 , dispõe : 

«Art. 8 ? 
§ 2 V Quand o o  Partid o tive r Diretóri o orga -

nizado n o município , o u filiado s e m númer o sufi -
ciente à  realizaçã o d a Convençã o par a a  escolh a 
de candidatos , n a form a d o §  7? do art . 2V , e não 
a fizer , at é ce m dia s ante s d a dat a d a eleição , 
proceder-se-á d a seguint e forma : 

I —  a  Comissã o Executiv a Regiona l indica -
rá o s candidato s a  prefeito , vice-prefeit o e  verea -
dor n o praz o d e quinz e dias , observada s a s nor -
mas d o §  1? do art . 5'. ' d o Decreto-le i n'. ' 1.541 , d e 
14 de abri l d e 1977 , alterad a pel a Le i nV 6.978, d e 
19 de janeir o d e 1982» . 

Diante desse s dispositivo s a  dout a Procuradori a 
Geral Eleitora l entend e qu e a  escolha d e candidatos , n a 
forma previst a n o §  2° do art . 8? , s ó poderia se r feit a s e 
o órgão regiona l foss e provocad o po r vereado r o u depu -
tado federa l o u estadual , eleit o co m expressiv a votaçã o 
no Município , o  qu e nã o ocorreu . Argumenta , ainda , 
que a  le i foi taxativa a o faze r ta l exigência . 

Data venia,  a  le i não faz ta l exigência . A  le i estabe-
lece qu e « a Comissã o Executiv a Regiona l indicar á o s 
candidatos a  prefeito , vice-prefeit o e  vereador» . E  a o 
mandar observa r a s norma s d o §  1 " d o art . 5V , d o 
Decreto-lei n V 1.541, est á permitind o qu e també m ness a 
hipótese poss a se r insti tuíd a um a sublegend a e  chap a 
de at é u m terç o d e candidato s a  vereado r « a requeri -
mento d e u m terç o do s vereadore s d o partido , o u d e u m 
deputado federal , o u estadual , eleit o co m expressiv a 
votação n o município» . 

Daí a  razã o d a referênci a n o §  2"  d o art . 8V , a o 
Decreto-lei n V 1.541/77, depoi s d e estabelecid a a  compe -
tência, par a a  escolha , à  Comissã o Executiv a Regional : 

«§ 2". 
I —  A Comissã o Executiv a Regiona l indica -

rá o s candidato s a  prefeito , vice-prefeit o e  verea -
dor n o praz o d e quinz e dias , observadas  as  nor-
mas do  §  1. " do  art.  5f  do  Decreto-lei  nf  1.541  d e 
14 de abri l d e ...». 

A le i quis dize r qu e também , ness e caso , ta l norm a 
se aplica . S e nã o fosse assim , nã o poderia se r escolhid a 
chapa complet a d e vereadores , poi s o  §  l 1 . ' d o art . 5'. ' d o 
Decreto-lei n'. ' 1.54 1 precis a se r examinad o e m conjunt o 
com o  §  1? do art . 8",  segundo o  qual 

«Art. 8 ? 
§ lf  Quand o o  Diretóri o Regiona l indica r 

candidatos e m sublegenda , no s termo s d o §  1? do 
art. 5 ? dest e Decreto-lei , também poder á indicar , 
pela mesm a forma , até  um  terço  dos  candidatos  à 
Câmara Municipal». 

A le i apena s pretende u possibilita r a  indicaçã o d e 
uma sublegenda , acompanhad a d e u m terç o d e vereado -
res, hipótes e e m qu e o  partid o concorreri a co m n o má -
ximo dua s sublegendas , e  os demai s doi s terço s d e can -
didatos a  vereado r seria m escolhido s també m pel o ór -
gão regional . 

No caso , nã o tendo havid o a  indicação , o  órgã o re -
gional, com o lh e facult a a  lei , escolheu o s candidato s a 
prefeito, vice-prefeit o e  vereador . 

Ante o  exposto, nã o conheço d o recurs o especial . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.35 4 —  Cls. 4? —  PB —  Rei.: Min. Soares 
Munoz. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Nobel Vi ta . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

(ANEXO A O ACÓRDÃO N ? 6.952) 

1. N o Municípi o d e Conde , Estad o d a Paraíba , o 
Partido d o Moviment o Democrático Brasileiro , e m 7  de 
agosto d e 1982 , últim o di a par a realizaçã o d e convençã o 
para a  escolh a d e candidatos , apesa r d e conta r co m o 
número mínim o d e filiado s e  Comissã o Municipa l Pro -
visória, deixo u de realiza r dit a convenção . 

2. Diant e disso , a  Comissã o Executiv a Regional , 
em reuniã o d e 18-8-82 , resolve u indica r candidato s a o 
pleito municipal , requerend o o  registr o a o M M . Jui z 
Eleitoral d a Zon a e m 2 2 subsequente. 

3. A  sentenç a d e primeir a instânci a (fl . 61) , aco -
lhendo impugnaçã o d o Partid o Democrátic o Social , in -
deferiu o  pedid o d e registro , porqu e a  indicaçã o feit a 
pela Comissã o Executiv a Regional , no s termo s d o qu e 
dispõe o  ite m I , §  2? , d o artig o 8? , d a Le i n'. ' 6.978, d e 
19-1-82, redaçã o d a Le i n? 7.015 , d e 16-7-82 , nã o obser -
vou a s disposiçõe s d o §  I V do artig o 5V , do Decreto-le i 
nV 1.541/77 , e m su a nov a redação , o u seja , a  requeri -
mento d e u m terç o do s vereadore s d o partido , o u d e u m 
Deputado, federa l o u estadual , eleit o co m expressiv a 
votação n o município . 

4. Inconformad o co m ess a decisã o recorre u o  Par -
tido, contra-argumentand o que , à  dat a limit e par a a 
realização d a convenção , nã o tinha Diretóri o registrad o 
e ne m Comissã o Provisória , nã o tendo também , n o mu -
nicípio, nenhu m Vereador , ne m mesm o vind o d o extin -
to Moviment o Democrátic o Brasileir o o u d e qualque r 
outro, assi m com o Deputado , federa l o u estadual , eleit o 
com expressiv a votaçã o n o município . 

5. O  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l (fl . 86) , 
reformando a  sentenç a d e primeir a instância , decidiu : 

«Pelo estud o do s autos , verifica-s e que , fac e 
à inexistênci a d e Diretóri o Municipa l e  po r nã o 
ter, a  Comissã o Provisóri a cumprid o su a função , 
a Comissã o Executiv a d o Diretóri o Regiona l d o 
P M D B , n a form a d o art . 6V , § 2V , inc. I , §  3V da 
Lei n ? 7.015 , d e 16-7-8 2 e  art . 2V , § 2V, da Resolu -
ção n V 11.367 , d e 3-8-82 , indico u e  requere u o s 
respectivos registro s do s candidato s ao s cargo s 
já mencionados , naquel e Município . 

Essa pretensão , com o s e viu , foi obstaculad a 
pela sentenç a d o Dout o Jui z d a 64 V Zona, qu e jul -
gou procedent e a  impugnaçã o opost a pel o PDS , 
com fundament o n o inc . I , §  2V, da Le i nV 6.978, 
de 19-1-82 , com a s modificaçõe s introduzida s pel a 
Lei n V 7.015, d e 16-7-82 . 

No entanto , entendo , qu e a s restriçõe s conti -
das n o inc . I , in  fine,  d o §  2V, da Le i nV 6.978, d e 
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19-1-82, modificad a pel a Le i n? 7.015/82, art . 8V , 
da Le i n? 6.978, soment e s e aplica m n o caso do 
Partido Polític o te r diretório organizado , o u Co-
missão Provisória , qu e tenha cumprid o sua s fun -
ções. N o caso, nad a diss o houve . 

Sem Diretóri o registrad o e  Comissã o Provi -
sória, restav a à  Comissã o Executiva , po r forç a 
de lei , indica r os candidatos ao s cargos a  sere m 
preenchidos, n a próxim a eleição , sem  atender  ã 
restrição prevista  no  final do  inc. I, do  § 2", do 
art. 8?  da Lei n? 6.978,  de  19-1-82, pelas  razões  já 
expostas. 

Aliás, ess e entendiment o s e impõe, pel a inte -
ligência d a Lei n? 7.015, especialment e o  seu art . 
6? qu e deu nova redaçã o a o art. 8o, parágraf o e 
inciso, d a Le i n ? 6.978 , poi s al i se vê , que, as 
mens legis,  é , sem sombra d e dúvida, o  fortaleci-
mento do s partido s políticos , atribuind o à  Co -
missão Executiva , podere s inerente s à  Conven -
ção e  aos Diretórios Municipais , n o caso de omis-
são desse s órgão s part idários , a  fi m de qu e a 
eleição tenh a a  maio r amplitud e possível , com 
candidatos e m todos o s municípios , po r ser ess a 
a únic a form a d e fortalece r a  Democraci a n o 
País.» 

6. Daí , o present e recurs o especial , fundad o n o 
permissivo d o artig o 276 , item I , letr a a , d o Códig o 
Eleitoral, dand o com o contrariad o o  § 2?, ite m I , artig o 
8?, d a Le i n? 6.978/82 , redaçã o d a Le i n? 7.015/82 , 
verbis: 

«Art. 8 ? 
§ 1 ? 
§ 2 ? Quand o o  Partido tive r Diretóri o orga -

nizado no município, o u filiados e m número sufi -
ciente à  realizaçã o d a Convenção par a a  escolh a 
de candidatos , n a form a d o § 7" do artigo 2? , e 
não a  fize r at é lOO(cem ) dia s ante s d a eleição , 
proceder-se-á da s seguintes formas : 

I —  a Comissã o Executiv a Regiona l indica -
rá o s candidato s a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Ve-
reador n o prazo d e 15 (quinze) dias , observada s 
as norma s d o § 1? do artigo 5 ? do Decreto-lei n? 
1.541, d e 14 de abril d e 1977, alterad a pel a Le i n V 
6.978, de 19 de janeiro de 1982; ou... » 

7. O  Decreto-lei n?.1.541/77 , po r sua vez, prescre -
ve e m seu artigo 5? , § 1? : 

«Art. 5 ? 
§ 1 ? E m se tratand o d e pleit o municipal , 

poderá a  Comissão Executiv a d o Diretório Regio -
nal d ò Partido, po r decisão d a maiori a d e seu s 
membros, indica r u m dos candidatos a  prefeito , 
em sublegenda , a  requeriment o d e um deputado , 
federal o u estadual, eleit o co m expressiv a vota -
ção n o município.» 

8. Parece-nos , assim , data  venia,  qu e inteir a ra-
zão assist e a o recorrente. O  Partido do Movimento De-
mocrático Brasileir o tinha , n o município d e Conde, na 
última dat a par a realizaçã o d e convenção par a escolh a 
de candidatos , o  número mínim o d e filiados exigido s e, 
mesmo nã o tend o Diretóri o Municipa l devidament e re -
gistrado, poderi a te r realizado a  convenção , a t ravé s de 
uma Comissã o Provisória , no s termos d o disposto n o § 
7?, d a Lei n? 6.978/82. S e não o fez, a  indicação d e can-
didatos, pel a Comissã o Executiv a Regional , s ó seri a 
válida s e a requerimento d e um vereador , o u de um de -
putado, federa l o u estadual, eleit o co m expressiv a vo-
tação n o município , o  que não ocorreu . Nã o vale , em 
nosso entendimento , o  argumento d e que o Partido nã o 
contava co m esse Vereado r o u Deputado , federa l o u es -
tadual, porqu e a  Le i n? 7.015/82 , a o modifica r a  de 
n? 6.978/82, dand o mai s um a oportunidad e ao s Partidos 
Políticos n o sentido d e poderem concorre r e m todos os 
municípios, fo i taxativa a o fazer exigência . Antes , na 
ausência d e Diretório Municipa l legalment e registrado , 

já podi a o  Partido realiza r a  convenção atravé s d e uma 
Comissão Provisória , desd e qu e satisfeito o  requisit o 
do númer o mínim o d e filiados ; n a ausênci a d e ambos , 
Diretório e  Comissão Provisóri a o u devido a  nã o reali -
zação d a convenção , faculto u o  legislado r um a nova 
oportunidade n o tocante à  indicaçã o d e candidatos, pe-
la Comissã o Executiv a Regional , desd e que satisfeita a 
exigência d o § 1!, artigo 5? , d o Decreto-lei n? 1.541/77 . 
Como nã o ocorreu, n a hipótese , a  indicaçã o referida , 
temos qu e o ato da Comissão Executiv a Regional , deli -
berando apena s entr e seu s membros , nã o pod e prospe -
rar poi s afronta , se m dúvida , a s regras legai s pertinen -
tes. Corret a assim , e m noss o entender , a  decisã o d e 
primeira instânci a qu e indeferiu o  pedid o d e registro , 
devendo .ser restabelecida . 

9. Somos , pel o exposto , pel o conheciment o e  pro -
vimento do presente apel o especia l —  Brasília, 1  de ou-
tubro d e 1982 —  A. G.  Valim Teixeira. 

ACÓRDÃO N ? 6.953 

Recurso n? 5.399 — Classe IV —  Paraíba 

Recurso especial.  Fraude  nas  datas  do  pro-
cesso de transferência eleitoral. 

A questão  do  reconhecimento  da  fraude, 
quanto às  datas  do  processo  de  transferência 
eleitoral, depende  da  reapreciação de  fatos e pro-
vas, não  podendo ser  portanto, resolvida  no  re-
curso especial  (STF  — Súmula n?  279). 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur-
so, no s termo s d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 

Brasília, 6  de outubr o d e 1982 — Moreira Alves, 
Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m Sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . O  recorrido, Ednald o Fernande s de 
Assis, candidat o a  Prefeit o d e Catingueir a (PB ) pel o 
PDS-II, impugno u o candidato Odi r Pereir a Borge s F i-
lho, or a recorrente, qu e foi apresentad o ao mesmo car -
go pel o PDS-I , alegand o o  impugnante qu e não teri a o 
impugnado domicíli o eleitora l no município a  parti r de 
15-11-81, com o exige o  art. 34, §  2?, incis o III , da Reso-
lução n ? 11.278/82 . Procuro u o  entã o impugnant e con -
vencer d e que houve fraude , quant o a  datas, no proces-
so de transferência eleitora l de João Pesso a par a Catin -
gueira. 

2. A  princípio, o  Dr. Jui z Eleitora l nã o admiti u a 
impugnação po r falt a d e legitimidad e d o impugnant e 
(fls. 18/19) . A o julgar o  recurso, o  T R E - PB determino u 
ao Jui z Eleitora l manifestar-s e sobr e o  mérito d o pedi-
do de registro (fls . 56/57) , o  que veio a ocorrer a t ravé s 
da sentenç a d e fls. 58/59, que deferiu o  registro d o can-
didato impugnado , po r haver com o preclus a a  questã o 
sobre a  validade da transferência eleitoral . 

3. Contr a ess a decisão , o  impugnante interpô s re-
curso (fls . 63/67), que foi provido pelo T R E - P B , qu e en -
tendeu te r sid o a  transferênci a eleitora l requerid a de-
pois de 15-11-81; vale destaca r est e trecho d a ementa do 
julgado, verbis: 
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«Não comprovad o o  interstíci o mínim o exigi -
do n a Lei , de u m (1 ) an o d e domicíli o eleitoral , 
no municípi o par a ond e s e transferi u o  eleitor es -
te nã o s e credenci a a o registr o d e candidatur a a 
cargo eletivo . Proviment o d o recurs o par a refor -
mar decisã o d e primeir a Instânci a e  indeferi r pe -
dido d e registr o d e candidatur a a  Prefeit o Muni -
cipal, e  mandar apura r responsabilidad e crimina l 
de que m diret a o u indiretament e estej a envolvid o 
na prátic a d e fraud e eleitoral , contr a o  vot o d o 
Exmo. Jui z Ridalv o Costa » (fl . 80). 

4. O  candidato impugnad o manifestou , e m tempo , 
recurso especia l (fls . 83/90) , insistind o n a tes e d a pre -
clusão, qu e s e alicerçari a no s arts . 5 7 e  25 9 do Códig o 
Eleitoral, violado s pela decisã o recorrida . 

5. O  Dr. Vali m Teixeira , pel a dout a Procuradoria -
Geral, depoi s d e transcreve r a  passage m d o acórdã o 
impugnado, e m qu e sã o apreciado s o s fato s d a causa , 
concluiu pel o nã o conheciment o d o recurs o especial , à 

íngua do s pressuposto s d e admissibilidade , opinando: 
«Parece-nos, data  venia,  qu e nã o merec e se r 

conhecido o  present e apel o especial , po r vejrsa r 
unicamente matéri a d e fato , entrelaçad a co m o 
exame d a prova , o  que fog e po r inteir o ao âmbit o 
restrito d o recurs o especial , segund o iterativ a ju-
risprudência d o Colend o Tribunal Superio r Elei -
toral. Nã o s e discute , aqui , s e o  candidat o im -
pugnado consegui u obte r o u nã o a  transferênci a 
de se u domicíli o eleitoral , mas sim , qu e ess e do -
micílio, nã o satisfa z o  temp o mínim o d e u m an o 
exigido po r le i par a candidatur a a  carg o eletiv o 
municipal. A  decisã o impugnad a afirma , co m baA 
se n a prov a existent e no s autos , qu e houv e frau -
de n o process o d e transferência , o  qu e nã o pode -
ria se r convalidad o par a beneficia r o  candidato , 
chegando a  determina r a  apuraçã o d a responsabi -
lidade pena l d e que m diret a o u indiretament e es -
tiver envolvid o na prátic a da s fraude s constata -
das» (fls . 104/105). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . Apreciand o a  matéri a rela -
cionada co m as data s existente s n o processo d e transfe -
rência eleitoral , divergiram as decisõe s ordinárias , sus -
tentando um a qu e a  preclusã o impediri a o reexam e d a 
questão, e  a  outra , qu e houv e fraud e na s datas , eviden -
ciada po r rasura s e m algarismo s importantes . 

2. S e s e cuidasse , neste s autos , d e impugna r a  va-
lidade d a transferênci a eleitora l e m causa , estari a co m 
o recorrent e e  a  decisã o d e 1 ? grau, porque , d e fato , ha -
veria o  obstácul o d a preclusão . Ma s não é diss o qu e s e 
trata aqui : quer-se sabe r apena s s e o  impugnad o preen -
che o  requisit o positiv o d o domicíli o eleitora l po r u m 
ano n o municípi o d e Catingueira , o  qu e é  negad o pel o 
acórdão recorrido , qu e justific a sua s conclusõe s a  par -
tir d a constataçã o d e fraud e na s data s d o process o d e 
transferência. 

3. Ora , est a Cort e nã o pode , e m recurs o especial , 
rever a  res facti,  com o pretend e o  recorrente , par a afir -
mar qu e o s elemento s probatório s deva m autoriza r 
juízo diverso . Dand o inteir a razã o a o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral, nã o conheç o d o recurs o d e acord o 
com a  Súmula n?  279 do Suprem o Tribunal . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.39 9 — Class e 4° — P B —  Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vil le la . 

Recorrente: Odi r Pereir a Borge s Filho , candidat o a 
Prefeito pel a Sublegend a 1  do P D S. 

Recorrido: Ednald o Fernande s d e Assis , candidat o 
a Prefeit o pel a Sublegenda 2  do P D S. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. Uso u d a palavra , pel o recorrente : Dr . Celi o Si l -
va. 

Pelo recorrido : Dr. Romero Nobrega. 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

ACÓRDÃO N ? 6.954(») 

Recurso n? 5.299 —  Classe 4Í —  Embargos — 
Amazonas (Manaus) 

Art. 35,  § 3? da Res.  n?  11.270/82. 
Embargos de  declaração  recebidos  parcial-

mente, para  esclarecer  que,  no  caso,  não  existe 
juízo de  admissibilidade  n a instância  a  quo. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r vot o d e desempat e d o Presidente , e m recebe r 
os embargo s par a a s declaraçõe s constante s d o vot o d o 
Relator, vencido s o s Ministro s Jos é Guilherm e Vil lela , 
Soares Munõ z e  Carlo s Madeira , qu e o s rejeitavam , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  J.M de  Souza  Andrade,  Relato r —  José 
Guilherme Villela,  Vencid o —  Soares Munõz,  Vencid o 
— Carlos  Madeira,  Vencid o —  Inocêncio  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado e m Sessã o d e 6-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a t ravé s d e petiçã o protocoliza-
da nest e Egrégi o Tribuna l e m 3-10-82 , o  Partid o Demo-
crático Socia l —  PDS, através d a Comissã o d o Diretó -
rio Regiona l d o Territóri o Federa l d e Roraima' , opô s 
embargos d e declaraçã o a o Acórdã o n f 6.897 , proferid o 
em 30-9-82 no julgamento d o Recurs o Eleitora l n ? 5.299 . 

Em síntese , aleg a o  embargante qu e o  v. acórdã o é 
omisso quant o à  questã o d e have r transitad o e m julga-
do o  despach o qu e indeferi u o  recurs o especial , 
considerando-se a  existênci a d e juíz o d e admissibilida-
de n o Tribuna l a  quo,  e  a  conseqüent e possibilidad e de 
interposição d e agrav o d e instrument o contr a o  mesm o 
despacho, o  qu e nã o fo i usad o pelo s recorrentes , qu e 
preferiram a  impetraçã o d o mandad o d e seguranç a con -
tra o  mesmo despacho . 

É alegad o ainda , pel o embargante , qu e a  decisã o 
embargada nã o considero u a  circunstânci a d e qu e o s 
recorrentes apresentaram-s e com o convencionai s po r 
força d e um a convençã o «espúria» , qu e s e realizo u em 
desrespeito a  decisã o anterio r dest a mesm a Cort e Supe-
rior, proferid a n o M S n? 546 , d o qua l fo i Relator o  Ex-
mo.Sr. Ministr o Pedr o Gordilho . 

Conclui o  embargante po r pedi r que , sanada s essa s 
omissões, e  considerando-s e qu e a  segund a també m en -
cerra «err o d e fato» , sej a dad o efeit o modificativ o a o 
julgado, par a o  fi m de proclamar-s e o  nã o conhecimen-
to d o recurso especial . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Relator) : 
Senhor Presidente , n a verdade , o  v. acórdã o recorrid o é 

(*) Vid e Acórdã o n ? 6.987 , publicad o no B E nf 375/581 , 
e Agrav o d e Instrument o n f 90.492-1/STF , publica -
do neste B E , à s fls . 58/60. 
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omisso quant o à  primeir a questão , trazid a à  discussã o 
com o  oferecimento das contra-razões a o apelo especial. 

Assim, n o que concerne a o exame d a existência d e 
juízo d e admissibilidade no Tribunal a  quo,  receb o os 
embargos d e declaraçã o par a supri r a  omissão . A o 
fazê-lo, esclareço , que o  recurso especia l interpost o é  o 
previsto n o art. 35, § 3?, da Resolução n ? 11.270/82, sen-
do cert o que , no processamento especia l a í disciplina -
do, nã o existe juíz o d e admissibilidade . Portanto , s e 
não exist e juíz o d e admissibilidade, os recorrentes nã o 
tinham o  ônu s d e interpo r o  aludido agrav o d e instru-
mento e, po r conseguinte , nã o houve a sustentada cois a 
julgada. 

Quanto a o segund o ponto , relativ o à  condiçã o d e 
convencionais do s recorrentes, o  v. acórdão embargad o 
considerou, apenas , o  que consta dos autos, inexistind o 
a alegad a omissão , d e vez que a matéri a nã o foi pre -
questionada, par a se r objeto d e julgamento nest a Cort e 
Superior, e  também nã o foi levantada nas contra-razõe s 
de fls . 126/129. 

Em conclusão , Sr . Presidente, receb o parcialment e 
os embargo s d e declaração, par a esclarece r que , na in -
terposição d o recurso especia l previst o no art. 35, § 3? , 
da Resoluçã o n ? 11.270/82, não existe juíz o d e admissi-
bilidade e , portanto , o  recorrente nã o tem o ônus d e in -
terpor agrav o d e instrument o contr a o  ilega l indeferi -
mento d e seu apelo, que deve, tã o somente , se r encami-
nhado a  est a Cort e Superior , par a apreciação , depoi s 
de apresentada s a s contra-razõe s (art . 36 e seu § 1?, d a 
mesma Resoluçã o n ? 11.270/82). 

É o  meu voto , Sr. Presidente. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.299 —  Classe 4° Emb. BA — Rei.: M i n . J. 
M . d e Souza Andrade. 

Embargante: Partid o Democrátic o Socia l —  Comis -
são Executiv a Regiona l d e Roraima. 

Embargado: Alcide s Conceiçã o Lim a Filh o e  Joã o 
Batista Fagundes . 

Decisão: Fora m recebido s o s embargos par a a s de -
clarações constante s d o vot o d o relator , vencido s os 
Ministros Jos é Guilherm e Villela, Soare s Munõ z e  Car -
los Madeira , qu e os rejeitavam. Voto u o  Presidente. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munõz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procuradór-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.955 

Recurso n? 5.355 — Classe 4'.  —  Bahia 
(Ribeira do Pombal) 

Recurso eleitoral.  Recurso  especial  interpos-
to com apoio no  art. 276, I, b , do CE. Ausência 
de pressuposto  (não  conhecimento). 

Não se  conhece  do  recurso especial  ao  qual 
falte a  prova do  dissídio exigido  no  art. 276, I, b, 
do Código  Eleitoral.  Impugnação  de  registro  de 
candidato por  defeito de  filiação  partidária.  Não 
vale como  divergida  a  Resolução  TSE  n? 
10.987/82, que trata de  outro assunto  . 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , nã o conhecer d o recur-
so, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira /Alves, 

Presidente —  Evandro  Gueiros  Leite,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros/  Leite  (Rela -
tor): O  Diretóri o Municipa l d o Partid o ^o Moviment o 
Democrático Brasileir o (PMDB) , impugno u o  registr o 
de Arold o Rodrigue s do s Santo s (Sublegend a II) , do 
Partido Democrátic o Socia l (PDS) , escolhid o e m con-
venção municipa l dest e último . 

Sentença d o Dr. Jui z Eleitoral , à s fls. 13, na qual 
deferiu a  impugnaçã o quant o a o candidato Arold o Ro -
drigues do s Santos, entr e outros , po r não possuir ele 
interstício com o egress o d o PT e filiado , se m o praz o 
da lei , ao PDS . E po r inelegível (Le i n? 5.682/71, art. 
67, §  3?; Lei n? 5.782, art . 2 o). A sentenç a refere-s e a 
processos diversos . 

Aroldo Rodrigue s dos Santos recorre u par a o  Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d a Bahi a (fls . 15), mas o se u 
recurso fo i desprovido e  confirmada a  sentenç a a  quo, 
determinando o  Tribunal/o encaminhamento do s autos 
ao Dr . Promotor de Just iça par a o s fins dos arts. 35 6 e 
357, d o Código Eleitoral , po r haver indício s d e infraçã o 
ao art. 319, do mesmo Códig o (fls . 29) . 

Daí o  recurs o par a est e Tribuna l Superio r Eleito -
ral, e m que o recorrente aleg a contrariedad e à  Resolu -
ção T S E n? 10.987/82, em que se decidiu n o sentido de 
poder o  eleitor muda r d e Partido at é a vésper a d o se u 
registro definitivo , se m que lhe sej a aplicad o o disposto 
no art . 67,.§ 3?, da Lei Orgânica do s Partidos Político s 
(Código Eleitoral/art . 276, I, alínea b). 

Sem contra-razõe s (fls . 34), subiram o s auto s a o 
Tribunal, ond e a  dout a Procuradori a Gera l Eleitora l 
opinou pel o nâp conhecimento do recurso (fls . 40). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  presente recurs o especia l fo i fundamentado pel o 
recorrente n o art. 276, I: b, do Código Eleitoral . O  caso 
é d e filiação part idária , daquel e qu e se desligou de u m 
Partido já registrado definitivament e e filiou-se a  outro 
também definitivament e registrado . 

Cita, e m abon o da s sua s alegações , a  Resoluçã o 
T S E n ? 10.987/82 , qu e nada te m a ve r com a  questã o 
dos autos , poi s cogita , tã o só, de crédit o suplementa r 
autorizado ao Tribunal Regiona l Eleitora l d e Minas Ge -
rais. 

I Da í porqu e nã o dev e se r conhecido, poi s lh e falta 
pressuposto essencial . D e resto, tend o o  recorrent e s e 
desligado d o PT em 15 de mai o d e 1982 , muit o poste -
riormente à  dat a d o registro definitiv o d o Partido, em 
11 de fevereiro de 1982 (Proc. n? 43/DF). 

«... corret a a  decisã o atacada , merecend o se r 
mantida pelo s seu s próprio s fundamentos . 
[Omissis).» 

Demonstra a  documentaçã o junt a ao s autos qu e o 
recorrente, filiad o a o PT, encaminhou pedid o de cance-
lamento de sua filiação e m 15 de maio de 1982, havend o 
anteriormente, e m 14 de mai o d e 1982 , assinad o fich a 
de filiaçã o partidári a a o PDS . 

A Resoluçã o T S E n? 11.201 reza que , no s termos do 
art. 67 , da Lei nu 5.682/71 , o  filiad o qu e se desligou de 
um Partido , apó s o  deferimento d e seu registro definiti -
vo, ma s antes d a publicaçã o n o DJ, d a resoluçã o que 
concedeu o  registro , nã o poderá concorre r à s eleiçõe s 
de 1982 , po r outro a  que se filio u po r último també m 
definitivamente registrado . 
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«...mesmo qu e respeitado s o s prazo s previsto s 
nos arts . 1 ? e 2f da Lei n? 5.782, de 6 de junho de 
1972. Precedente s d o T S E: Resolução n f 11.03 9 e 
Consulta n f 6.22 5 (julgad a e m sessã o d e 15-12 -
1981)... (fls. 40). 

Não conheço , à  míngua d e fundamentação . 
É com o voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.35 5 -  Class e 4 ! — B A — Rei.: M i n . 
Gueiros Leite . 

Recorrente: Arold o Rodrigue s dos Santos, candida -
to do PDS à Câmara Municipal . 

Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munõz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador Gera l Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.956 

Recurso n? 5.352 — Classe 4? — Paraíb a 
(12? Zon a —  Serraria) 

Inelegibilidade. Condenação  criminal  com  a 
suspensão condicional  da  pena. 

Recurso a  que se nega conhecimento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur-
so, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada e m sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , pel o fat o d e haver condenaçã o 
criminal contr a o  candidato Antôni o Alve s d a Cruz , a 
favor d e quem for a pedid o o registro, pel o P M D B , par a 
concorrer à  vereanç a d o Município d e Serraria (PB) , o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estado d a Pa -
raíba nego u proviment o ao recurso ordinári o d o candi-
dato, mantend o a  sentenç a d e Primeir o Gra u qu e lh e 
negara o  pretendido registro , so b o fundamento d e que 
fora cancelad o o seu título eleitoral , e que o sursis, ob -
tido pel o candidato , nã o te m o condã o d e invalida r o 
cancelamento d e se u títul o d e eleitor . «Dess a form a 
(conclui o  v. acórdão) falta-lh e o requisito do inciso III, 
do art. 34 da Resolução n f 11.278/82 , que é condição es-
sencial exigid a n o registr o d e candidatos» . O  recurs o 
especial interpost o contr a ess a decisã o argument a que 
foram violado s o art. 149, §  3f, da Constituição d a Re-
pública, e  o  art . 34 , incis o III , d a Resoluçã o n f 
11.278/82. 

O eminent e Dr . A . G. Valim Teixeira , n a condiçã o 
de Procurador-Gera l Eleitoral Substituto , emiti u Pare -
cer pel o nã o conhecimento ou não provimento do recur-
so especial. 

É o  relatório, Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , adot o a  fundamentaçã o e  a 
conclusão d o douto Parecer , qu e estão vasada s no s se -
guintes termos : 

(Lê —  Anexo) . 
Só m e rest a acrescentar , Senho r Presidente , qu e 

sendo cert a e  indiscutíve l a  condenação criminal , cujo s 
efeitos gera m a  inelegibilidade , independentemente d a 
concessão d o sursis, tenh o com o inelegíve l o  candidato, 
parecendo-me dispensáve l o  exame d a questão relativ a 
ao cancelament o d e seu título d e eleitor, quant o à  dat a 
em qu e se deu tal cancelamento, o u quanto a o proces-
samento a  ser obedecido par a a  suspensã o do s direitos 
políticos. 

De quant o exposto , Senho r Presidente , vot o pel o 
não conheciment o do recurso especial. 

(Decisão unânime}. 
• 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.352-Cls. 4?-PB —  Rei.: M i n . J. M. de Sou -
za Andrade . 

Recorrente: Antôni o Alve s d a Cruz , candidat o a 
Vereador pel o P M D B . 

Decisão: Nã o se conheceu do recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Gulherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82). 

(ANEXO A O ACÓRDÃO Nf 6.956) 
1. Decidi u o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Pa -

raíba: 
«Sentença qu e nego u registr o d e candidat o 

condenado pel a Jus t iç a Públic a e  teve se u títul o 
cancelado. Falt a do s requisitos do artigo 34 , inci -
so III , da Resolução n f 11.278. Desprovimento do 
recurso par a mante r a  sentenç a recorrida " (fl. 
123). 

2. Inconformado , Antôni o Alve s d a Cruz , candi -
dato a  vereador pel o Partid o do Movimento Democráti -
co Brasileir o a o Municípi o d e Serraria interpô s o  pre -
sente recurs o especial , sustentand o qu e o acórdã o re -
corrido, assi m decidindo , teri a violad o dispositivo s d a 
legislação eleitoral , que disciplinam o  pedido d e regis-
tro d e candidatos a o pleito eleitora l de 15 de novembro 
de 1982 , e  dissentido , ainda , d a jurisprudênci a d e ou -
tros Tribunais . Alega , e m síntese , qu e o benefíci o d a 
suspensão d a pena, e m delito que teria cometid o em es-
tado de legítima defesa , nã o teria o  condão d e interferir 
na suspensã o d e seus direito s políticos , o  que contraria 
a le i e a jurisprudência . 

3. A  noss o vér , o recurs o especia l manifestad o 
não dever á se r conhecido , po r demandar reexam e d a 
prova. S e o réu pratico u o crime, ou não, em estado de 
legítima defes a trata-s e de questão qu e refoge a o âmbi-
to do recurso especial . Do mesmo mod o no que concer-
ne co m o cancelamento d o título eleitora l do candidato. 
Não s e sabe, a o certo, seque r a  dat a e m que esse fat o 
teria ocorrido . Existem, no s autos, dua s certidõe s con -
tendo data s diferente s e  atestação disparatada . 

Não assist e razã o a o recorrente, ainda , na parte em 
que afirm a que o deferimento d o «sursis» restabelec e os 
direitos políticos . O  Colendo Tribunal Superio r Eleito -
ral, sempre , se m decisões discrepante s e  sem que ne -
nhuma foss e reformad a pel o Suprem o Tribuna l Fede -
ral, te m decidid o qu e enquant o condenad o estive r o 
acusado, estar á el e sob os efeitos d a pena e , conseqüen -
temente, co m os direitos político s suspensos . N o tocan-
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te a o afirmad o dissídi o jurisprudencial , o  julgad o do 
Colendo Suprem o Tribuna l Federa l trazid o à  colaçã o 
não te m pertinênci a co m a hipótese do s autos. 

Decidiu-se, al i , que a suspensã o do s direitos políti -
cos, po r motivo d e condenaçã o criminal , previst a em 
norma constitucional , nã o é auto-executável , pressu -
ponto process o próprio , aind a nã o regulamentado e m 
lei complementar . 

4. Opinamos , diante d o exposto, pel o nã o conheci-
mento ou não provimento do presente recurs o especial . 

Brasília, 1  d e outubr o d e 198 2 — A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral —  Substituto. 

ACÓRDÃO N ? 6.957 

Recurso nf 5.362 — Classe 4! —  Bahia 
(129? Zon a —  Catu) 

Sem o  trânsito  em  julgado da  sentença  de 
reabilitação penal,  pois  sujeita  a  reexame  nos 
termos do  art. 746  do CPP, persiste  a  inelegibili-
dade do art. 1?, inciso I,  alínea  n , da Lei Comple-
mentar nf  5/70.  Ausência de  violação  da  norma 
legal e  de demonstração  de  dissídio jurispruden-
cial. Recurso  não  conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , nã o conhecer d o recurso , 
vencido o  Ministro Jos é Guilherm e Vil lela , no s termos 
das nota s taquigráfica s e m apenso, qu e ficam fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Rafael Mayer,  Relato r —  José Guilherme 
Villela, Vencid o —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o de 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Serv e 
de relatóri o o  parecer emitid o pel a dout a Procuradori a 
Geral Eleitoral , qu e expõe a  causa e  sobre el a opina (a-
nexo). 

É o  relatório. 

VOTO 

O recurs o nã o merece prospera r e m qualquer da s 
vias e m que intentado. Nã o resulta adequadament e de -
monstrada a  divergênci a jurisprudencial , e  inad -
missível é  a proposição de que o acórdão recorrid o hou-
vesse contrariad o a  alíne a n,  incis o I , art . l f d a Le i 
Complementar nf 5/70. 

O fat o incontrovers o é  o  de que o Recorrent e foi 
condenado, po r incurso em crime contr a o  patrimônio , 
tendo sid o suspens a condicionalment e a  pen a imposta , 
e j á extint a pel o decurs o d o período d e prova . Entre -
tanto nã o é penalment e reabilitado , e  por isso a  situa -
ção s e subsome n a hipótese lega l da inelegibilidade . 

Com a  sua petição de recurso, o  Recorrente fa z jun-
tada d e sentença d e primeiro grau qu e lhe concede rea -
bilitação, a  mesma prov a que o Tribunal a  quo diz não 
lhe have r sid o proposta , devidamente , ne m ter sido , 
conseqüentemente, examinada . 

No me u entender cabe , e m qualquer instância , a 
demonstração d e superveniente cessaçã o d e motivo de 
inelegibilidade. Entretanto , at é agora e  até aqui, o  Re-
corrente nã o fez prova d o trânsi to e m julgado d a sen -
tença d e reabil i tação. 

Assim, nã o conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n f 5.362-Cls . 4?-B A -  Rei. : M i n. Rafael Ma -

yer. 
Recorrente: Gilbert o Alve s d e Araújo, candidat o a 

Prefeito pel a Sublegend a 1  do P D S . 
Recorrido: Reinald o Nonat o do s Santos, Vereado r 

pelo PDS e candidato à  reeleição pel o mesmo Partido . 
Usou d a palavra, pel o recorrido : Dr. Celio Silva . 
Presidência d o Ministro Moreira  Alves,  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  oDr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82). 
(ANEXO A O ACÓRDÃO N ? 6.957) 

1. O  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Ba -
hia, examinand o recurs o interpost o contr a sentenç a de 
primeiro gra u qu e deferiu o  registro d e Gilberto Alve s 
de Araúj o a o cargo d e Prefeito d o Município d e Catu , 
pela sublegend a n f 1  do Partid o Democrátic o Social , 
entendeu se r o candidato inelegíve l porqu e condenad o 
por delit o contra o  patrimônio, nã o se encontrando ain -
da penalment e reabilitado . 

2. Inconformado , o  candidat o opô s embargo s d e 
declaração, apresentand o sentenç a d o Jui z d e Direit o 
da comarc a concessiv a d e sua reabilitação, datad a d e 
14-9-82, aind a nã o transitada e m julgado, poi s pendent e 
de julgament o o  recurso d e ofício, no s termos d o artigo 
716, do Código de Processo C i v i l . 

3. O  Egrégio Tribuna l Regional , e m sessão d e 23 -
9-82, julgo u improcedente s o s embargos , porqu e não 
houve pedid o de juntada d e nenhum documento , n a as -
sentada d e julgamento d o pedido d e registro, nã o exis-
tindo assi m deferiment o o u indeferimento. Daí , o pre -
sente recurs o especial , fundad o n o artigo 276 , item.I , 
letras a  e  b,  d o Códig o Eleitoral , alegand o 
que, tend o o  candidat o obtid o su a reabilitação , de -
sapareceu a  causa d e inelegibilidade prevista n a alínea 
n, incis o I , artigo l f , da Lei Complementar n? 5/70, ten -
do a decisão recorrid a contrariado entendiment o d o Co -
lendo Tribuna l Superio r qu e sempre aceito u prov a da 
inexistência o u da cessação, da caus a d e inelegibilidade , 
quando pendent e de julgamento o  registro do candidato 
(AC n f 5.579, 5.585 , B E 647, e 8.833, B E 269/1372). 

4. Parece-nos , dat a venia,  qu e não merece se r co -
nhecido o  presente recurs o especial . A  decisã o a  quo , 
ao considera r inelegíve l o  candidato porqu e condenad o 
por crim e contr a o  patrimôni o e  ainda nã o penalment e 
reabilitado, nã o contrariou a  norm a d a alínea n,  incis o 
I, artig o lf , da Lei Complementar nf 5/70, colocando-s e 
em perfeit a harmoni a co m entendiment o predominant e 
do Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , reafirmad o 
em recente s decisões . N o caso concret o do s autos seri a 
de, ness a Instânci a Superior , aceita r a  prova de reabili-
tação pena l do candidato, deferindo-s e o  registro, desd e 
que a  sentenç a houvess e transitad o e m julgado, o  que 
não ocorreu . A o contrário, const a a  existência d e recur-
so d e ofício , no s termos d o artig o 716 , do Códig o d e 
Processo Penal , sem notícia s d e que houvesse sid o jul -
gado, mantend o a  sentença d e primeira instância . 

5. Diant e do exposto, somo s pel o não conhecimen-
to do presente apel o especia l e, se conhecido, somo s pe-
lo seu desprovimento. 

Brasília, 1  d e outubr o d e 198 2 — A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 6.958 

Recurso n? 5.358 — Classe IV — Piau í 
(43? Zon a —  Regeneração) 

Sublegenda. Registro  de  candidatos. Ineficá-
cia da  indicação feita  por  Diretório  Regional  de 
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Partido, com  base  no  art.  5?,  caput , do  Decreto-
Lei n?  1.541/77,  quando não  obedecido  o  prazo  a 
que se  refere  o  § 3" do mesmo dispositivo legal. 

Recurso de  que  se  conhece  è  a  que  se  dá 
provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r e  da r provi -
mento a o recurso , no s termo s d o voto do relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n o di a 3 0 d e julh o d e 1982 , n o 
Município d e Regeneraçã o (PI) , realizou-s e a  Conven -
ção Municipa l convocad a pel o Diretóri o loca l d o Parti -
do Democrátic o Socia l —  PDS, de conformidad e co m a 
Ata cuj o exempla r se encontr a à s fls . 9/12 destes autos . 

Na mesm a convenção , fo i consti tuída a  Sublegend a 
nf 2 , indicada pelo Diretóri o Regiona l d o PDS , que aca -
tara requeriment o ness e sentid o formulad o pel o Depu -
tado Wilso n d e Andrad e Brandã o atravé s d o Ofíci o d e 
nf 37/82 , de 28 de julho de 1982. 

Na referid a At a d a Convençã o Municipal , est á re -
gistrado que , quant o à s exigência s par a a  constituiçã o 
de sublegendas , «toda s satisfazia m a s condiçõe s d e lei, 
uma dela s quant o a o númer o d e subscritore s e  que com 
a list a tinh a vind o o consentiment o do s candidatos , o s 
quais estava m filiado s a o Partid o h á mai s d e 6  (seis ) 
meses d a eleição. » (Fl . 10) . Fo i dit o ainda , n a mesm a 
Ata, que , «fac e à  regula r indicação , o  Senhor Presiden-
te proclamo u escolhido s par a concorrere m à s eleiçõe s 
de 1 5 de novembr o d e 1982 , pel o Partido , o s seguinte s 
candidatos», passand o a  segui r à  indicaçã o do s candi -
datos escolhido s par a concorrere m na s dua s sublegen -
das consti tuída s a t ravé s d a aludid a convenção . 

À f l . 8 dos autos , encontra-s e o  Ofíci o d e n f 2/82 , 
de 1 8 d e agost o d e 1982 , assinad o pel o President e d o 
Diretório Municipa l d o PD S em Regeneraçã o (PI ) e  di-
rigido a o Sr . Manoe l Lope s Veloso , Delegad o Regiona l 
do P M D B e m Teresina (PI) , no qua l est á declarad o qu e 
«Foram consignada s 2  (duas ) sublegendas , send o qu e a 
sublegenda 1  fo i insti tuíd a pelo s voto s do s convencio-
nais, e  a  sublegenda 2 , indicada pelo Diretóri o Regiona l 
do PDS , conforme Ofíci o n f 37/82 , d e 28-7-82 , recebido 
pelo President e d o Diretóri o e m dat a d e 3 0 d o mesm o 
mês, à s 18:3 0 horas, conform e protocol o assinado n a 2 ! 
via d o citad o Ofíci o e  entregue a o Deputad o Wilso n d e 
Andrade Brandão , auto r d o requeriment o a o Diretóri o 
Regional d o P D S , com bas e n o art . 2 2 da Resoluçã o n f 
11.278/82, d o TSE. » 

De poss e dess a declaração , fornecid a pel o Presi -
dente d o Diretóri o Municipa l d o PD S em Regeneraçã o 
(PI), o  Partid o d o Moviment o Democrátic o Brasileir o 
— P M DB vei o a impugna r a  escolha dos candidato s d a 
sublegenda n f 2  do Partido Democrátic o Socia l —  PDS , 
sob o  fundamento d e que , s e o  requerimento d o Diretó -
rio Regiona l fo i entregu e a o Diretóri o Municipa l n o 
mesmo di a e m qu e s e realizo u a  Convençã o Municipal , 
ou seja , e m 3 0 d e julh o d e 1982 , a  indicaçã o par a a 
constituição d e dit a sublegend a n f 2  não fo i válid a e  é 
inexistente, diant e d o qu e reza m o  art . 5f , §  3f , d o 
Decreto-lei n f 1.541/77 , e  o  art . 22 , §  2f , d a Resoluçã o 
nf 11.278/82 . 

A dout a sentenç a d e Primeir o Gra u acolhe u a  im-
pugnação, ma s o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Estad o d o Piauí , n o acórdã o recorrid o qu e s e ach a 

às fls . 71 e 72, determinou o  registro dos candidato s im-
pugnados, 

«ao fundament o d e se r controvertid a a  prov a tes -
temunhai, devendo , po r isso , n o tocant e à  docu -
mental, prevalece r —  sobre o  ofíci o d e f l . 8 — o 
conteúdo d a at a d a Convençã o Municipa l (fls . 
9/12), qu e de u com o regular a  indicaçã o (fl . 11). » 

Sob a  alegaçã o d e qu e ess e v . acórdã o nego u vigên -
cia a o art . 5f , §  3f, d o Decreto-Le i n f 1.541/77 , e  ao art . 
22, §  2f , d a Resoluçã o n f 11.278/82 , o  Diretóri o Regio -
nal d o P M D B interpô s o  recurs o especia l de fls . 74/76, 
cuja pretensã o fo i assi m analisad a pel o eminent e Dr . 
A . G . Valim Teixeira , n a condiçã o d e Procurador-Geral 
Eleitoral Substitut o (fl . 89): 

«3. Parece-nos , data  venia,  qu e nã o merec e 
ser conhecid o o  present e recurso . A  decisã o d o 
Egrégio Tribuna l Regiona l deferi u o  registr o do s 
candidatos impugnado s a o argument o d e se r con -
trovertida a  prova testemunhai , devend o prevale -
cer, sobr e o  ofíci o d e fl . 8, o  conteúd o d a at a d a 
convenção. O  recorrente , po r su a vez , mesm o in-
dicando com o contrariad o o  §  3f d o artig o 5f , d o 
Decreto-Lei n f 1.541/77 , fundamenta-s e apena s 
nas prova s existente s do s autos . A  sua reaprecia -
ção, todavia , escap a d o âmbit o restrit o d o recur -
so especial , consoant e pacífic a jurisprudênci a d o 
Colendo Tribuna l Superio r Eleitoral . 

4. Diant e d o exposto , somo s pel o nã o co -
nhecimento d o present e recurs o especia l e , s e co-
nhecido, somo s pel o seu nã o provimento. » 

É o  relatório , Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , concessa  máxima  venia,  la -
mento discorda r d o dout o pronunciament o d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

Não s e trata , absolutamente , d e reapreciaçã o d e 
provas, ma s sim , como fo i dit o n o própri o acórdã o re -
corrido, d e eleger, , entr e a s provas , a  qu e demonstr e 
com clarez a o  ocorrido , e qu e d á a o Jui z a  possibilida -
de d e aplicar , a o fat o incontroverso , a  disposiçã o lega l 
atinente à  espécie . 

A at a d a Convençã o Municipa l limitou-s e a  regis -
trar qu e teria m sid o obedecidas a s formalidade s legais , 
mas nã o disse , e m nenhu m ponto , qu e o  requeriment o 
do Diretóri o Regiona l tivess e sid o tempestivo , o u qu e 
tivesse sid o obedecid o o  praz o estipulad o n o art . 22 , § 
2f, d a Resoluçã o n f 11.278/82 , que repet e a  regra conti -
da n o art . 5f , §  3f, d o Decreto-Le i n f 1.541/77 . 

Note-se qu e o  Ofíci o d e f l . 8 , atravé s d o qua l s e 
conclui, d e form a irretorquível , qu e a  indicaçã o d o Di-
retório Regiona l d o PD S fo i protocolizad a n o mesm o 
dia e m que s e realizo u a  Convençã o Municipal , o u seja , 
em 3 0 d e julh o d e 1982 , fo i assinad o pel o Sr . August o 
Carlos Teixeir a Nunes , President e d o Diretóri o Munici -
pal d o PD S em Regeneraçã o (PI) , send o cert o qu e el e 
mesmo presidi u a Convençã o Municipal , conform e s e lê 
na at a d e fls . 9/12. 

Por conseguinte , data  venia,  a  decisã o recorrid a 
não podi a te r dad o maio r valo r a o qu e const a d a ata , 
desprezando a  declaraçã o inequívoc a qu e s e encontr a 
no documento d e f l . 8, pel o simples fato d e qu e a  at a s e 
limitou a  registra r qu e teria m sid o obedecida s a s for -
malidades legais , se m nad a dize r quant o à  tempestivi-
dade d a indicaçã o feit a pel o Diretóri o Regiona l d o Par -
tido. 

A vinga r o  entendiment o d e v . acórdã o recorrido , 
jamais poderíamo s julga r nul a um a convenção , quand o 
na su a at a estivess e registrad o qu e fora m cumprida s 
todas a s formalidade s legais , a  despeit o d e existir , n a 
prova produzid a co m a  impugnaçã o dirigid a contr a a 
convenção part idária , demonstraçã o irrespondíve l d e 
que nã o fora m obedecido s determinado s preceito s le -
gais. 
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Note-se, ainda , qu e a tempestividad e d a indicaçã o 
do Diretóri o Regiona l poderi a ter sido provad a n a con-
testação à  impugnaçã o d o P M D B, bastando , par a isso , 
que s e apresentasse e m Juízo a  segund a vi a d o Ofício , 
devidamente protocolizada , que foi entregue a o Deputa-
do Wilso n d e Andrade Brandão , auto r d o requerimento 
dirigido ao Diretório Regiona l do PDS . 

De quant o exposto , conheç o e  dou provimento ao 
recurso, par a restaura r a  dout a sentenç a d e Primeir o 
Grau, cassand o o s registro s do s candidatos indicado s 
pela sublegend a inst i tuíd a intempestivament e pel o Di-
retório Regiona l do PDS no Estado do Piauí. 

Ê com o voto , Sr . Presidente . 
(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.358 — Class e 4? —  PI — Rei.: M i n. J . M . 
de Souz a Andrade. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o PDS, por deu De -
legado. 

Decisão: Conheceu-s e d o recurso e  se lhe deu pro-
vimento. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves,  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.959 

Recurso n? 5.360 — Class e 4? —  Pará (30 ? Zon a 
Belém —  Mun. de Ananindeua) . 

Candidato a  Prefeito Municipal.  Sua  inelegi-
bilidade por  ter sido demitido  a  bem do serviço 
público, do  cargo que  ocupava, após  haver  res-
pondido a  processo administrativo.  Incidência  do 
art. I?  inciso I,  alínea  h,  da Lei Complementar n? 
5, de  1970.  Recurso especial  de  que  se  não 
conhece. 

Vistos etc. 
Acordam os  Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhecer d o recur-
so, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Soares Munoz,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado e m sessã o de 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  parecer d o ilustre Dr . A. G. Valim Teixei -
ra, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto , expõ e a  es-
pécie e  sobre el a opina, d e sorte qu e vou adota r a  sua 
parte expositiv a como relatóri o (l ê Anexo). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  acórdão recorrid o bem decidi u o  caso sub 
judice, ta l como demonstr a o  parecer . O  recorrido foi 
demitido, a  be m do serviço público , d o cargo públic o 

que ocupava , apó s te r respondido a  process o adminis -
trativo, so b a imputaçã o d e emprego irregula r d e ver -
bas. Incid e sobr e el e a inelegibilidad e prevista n o art. 
1?, incis o I , alíne a h,  d a Le i Complementa r n ? 5/70 , 
que, ao contrário, s e afina com o acórdão recorrido . 

Ante o  expost o e  pelo s fundamento s d o parecer , 
não conheç o do recurso especial. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.360 — Class e 4! —  PA —  Rei.: Min. Soa -
res Munoz . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r seu 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conheceu do recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Usaram d a palavra, pel o recorrente : Dr . Céli o Si l -
va. 

Pelo recorrido : Dr. Sigmaringa Seixas. 
Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82). 

( A N E X O A O ACÓRDÃO N ? 6.959) 

1. Cuida-s e d e recurs o interpost o pel o Diretóri o 
Regional d o Partido Democrátic o Socia l contr a decisã o 
do Egrégi o Tribuna l Regiona l d o Pará que , reformand o 
sentença d e primeira instância , indeferi u o  registro de 
Diomério Coelh o Serrã o a o cargo d e Prefeito, uma ve z 
estar enquadrad o n a inelegibilidade prevista n a alíne a 
h, artig o 1? , da Lei Complementar n? 5/70, po r ter sido 
demitido, po r decret o presidencial , d o carg o públic o 
que ocupav a (fls . 96). 

2. Sustent a o  recorrente , principalmente , qu e o 
processo a  que respondeu o  candidato tornou-s e insub -
sistente, porqu e e m relaçã o a  u m dos co-autore s fo i 
posteriormente tornad a inexistent e a  demissã o tendo , 
assim, a  decisã o impugnad a sid o proferid a contr a a  le -
tra express a d a norma contid a na alínea h, artig o 1? , da 
Lei Complementa r n? 5/70. 

3. Parece-nos , data  venia,  qu e o presente recurs o 
não merec e se r conhecido. Constata-se do s autos qu e o 
candidato impugnad o fo i demitid o d o carg o públic o 
que ocupava , por decreto presidencial , em processo ad-
ministrativo e m que lhe foi assegurada ampl a defesa . 
Não consta , entretanto , tenh a ess a situaçã o s e modifi -
cado co m a  invalidaçã o d o ato através d o qual fo i de -
mitido, configurando , pois , a alegada inelegibilidade . A 
decisão recorrid a (fls . 87/91) , be m examino u a  espécie , 
aplicando corretament e a  norm a lega l pertinente , de -
vendo ser mantida pelo s seus próprio s fundamentos . 

4. Diant e do exposto, somo s pel o nãq conhecimen-
to do presente apel o especial , porqu e nã o configurados 
os pressupostos essenciai s de seu cabimento. 

Brasília, 1 ? de outubr o d e 198 2 — A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral —  Substituto. 

ACÓRDÃO N ? 6.960 

Recurso n? 5.364 — Classe I V — Paran á 
(86? Zon a — Cruzeiro do Oeste) 

Inelegibilidade. Dirigente  Sindical.  Prazo  de 
desincompatibilização. Desnecessidade  de  afasta-
mento definitivo. 
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Recurso de  que  se  conhece  e  a  que  se  dá 
provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r provimento , no s termo s d o vot o d o relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em sessã o d e 6-10-82) . 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza 
Andrade (Relator) : Senho r Presidente , trata-s e d e re -
curso especia l interpost o contr a Acórdã o d o Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d o Paran á que , 
adotando a  fundamentaçã o d a Procuradoria-Regiona l 
Eleitoral, julgo u inelegívei s par a o s cargo s d e Prefeit o 
e Vereador , respectivamente , o s candidato s d o PD S 
João Teodor o d e Souz a e  Anteno r Mendes , so b o  fun -
damento d e «qu e a  desincompatibilização , n o caso , s ó 
se d á co m o  afastament o definitiv o da s funçõe s exerci -
das e  nã o com a  simple s licença » (fl . 73), sabendo-s e n a 
hipótese do s autos , qu e o  primeir o é  Secretário , e  o  se -
gundo Presidente , d o Sindicat o dos Trabalhadore s Ru -
rais d e Cruzeir o do Oeste , tend o ambos , conform e do -
cumentos d e fls . 31/32 , requerid o licenç a a  parti r d e 14 -
8-82, po r 9 0 (noventa ) dias , par a concorrere m ao s car -
gos eletivo s acima mencionados . 

O Parece r d o eminent e Dr . A . G . Vali m Teixeira , 
na condiçã o d e Procurador-Gera l Eleitora l Substituto , 
é pel o conheciment o e  proviment o d o recurs o especial , 
que ve m fundamentad o n o qu e dispõ e o  art . 1? , incis o 
II, letr a g,  d a Le i Complementa r n ? 5/70 , combinad o 
com o  que rez a o  art . 151 , § 1? , letr a c , d a Constituiçã o 
da República . 

É o  relatório , Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , acolh o integralment e o  Parece r 
da Chefi a Suprem a d o Ministéri o Públic o Eleitoral , 
que est á redigid o nestes termos : 

(Lê —  Anexo). 
(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.364 —  Classe 4". —  PR —  Rei.: M i n. J . M. 
de Souz a Andrade. 

Recorrentes: Joã o Teodor o d e Souz a e  Anteno r 
Mendes, candidato s d o PD S a  Prefeit o e  Vereado r res -
pectivamente. 

Decisão: Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
vimento. Decisã o unânime . 

Usou d a palavra , pelo s recorrentes , o  Dr . Carlo s 
dos Anjo s Filho . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz.  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82). 

A N E X O A O ACÓRDÃO N ? 6.960 

1. Cuida-s e d e recurs o interpost o po r Joã o Teodo -
ro d e Souz a e  Anteno r Mende s contr a decisã o d o Egré -

gio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Paran á que , proven -
do e m part e recurso , reformo u sentenç a d e primeir a 
instância par a indeferi r o s seu s registro s com o candi -
datos a  Prefeit o e  Vereado r pela legend a d o Partid o De-
mocrático Socia l n o Municípi o d e Cruzeir o d o Oeste , 
sob o  fundament o d e que , send o ambo s dirigente s sin -
dicais, o  simple s afastament o da s funçõe s mediant e l i-
cença, nã o caracteriza a  desincompatibilizaçã o previst a 
no artig o 151 , §  IV , letr a c , d a Constituiçã o Federal , 
combinado co m o  dispost o no s inciso s IV , letr a a , e 
VII, letr a a,  artig o I o , incis o II , letr a g, d a Le i Comple-
mentar n ° 5/70. 

2. Sustenta m o s recorrentes , e m preliminar , que o 
Egrégio Tribuna l Regiona l conhece u d e recurs o extem -
porâneo, um a ve z qu e a  sentenç a d e primeir o grau é  d e 
2 d e setembr o (fl . 49), e  a  petiçã o s ó fo i protocolad a n o 
dia 6  (fl . 51) . N o mérito , entende m qu e o  afastament o 
das funçõe s d e dirigent e sindical , mediant e licença , su -
pre a  desincompatibilizaçã o previst a n a Le i Comple -
mentar n ? 5/70 , atendend o plenament e o  espírit o d a 
norma instituíd a n a Le i Maior , nã o send o a  funçã o d e 
ser considerad a capa z d e influi r par a perturba r a  nor -
malidade o u torna r duvidos a a  legitimidad e da s elei -
ções. 

3. Parece-nos , data  venia  que . n o tocant e a o méri -
to, inteir a razã o assist e ao s recorrentes . Te m o Colendo 
Tribunal Superio r decidido , quanto à  desincompatiliza-
ção do s dirigente s sindicais , que o  afastamento d e sua s 
funções nã o ser á obrigatoriament e defitinivo , ne m im -
plicará renúnci a (Resoluçã o n ? 11.262 , d e 13-5-82 , Rela -
tor Ministr o Gueiro s Leite , anexo) . N o caso , o s candi -
datos impugnado s afastaram-s e d e sua s funções , me -
diante licença , a  parti r d e 14-8-82 , consoant e s e v ê d a 
ata d e f l . 33, respeitad o assi m o  praz o d e dêsiincompa -
tilização fixad o n a Le i Complementar n ? 5/70 . 

Quanto à  prelimina r de intempestividad e d o recur -
so do s impugnantes , levantad a n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Regional (fl . 70 ) e  nã o considerad a pel o 
Egrégio Tribuna l a  quo,  temo s qu e nã o assist e razã o 
aos or a recorrentes . O s auto s fora m concluso s a o M M . 
Juiz e m 25-8-8 2 (fl . 44), tend o a  sentenç a sid o prolatad a 
em 2-9-8 2 (fl . 49) , entregu e e m Cartóri o n o di a 3-9-8 2 
(fl. 50) . Segund o a  regr a d o arCig o 45 . d a Resoluçã o n ? 
10.278/82, o  jui z apresentar á a  sentenç a e m Cartóri o 
três dia s apó s a  dat a e m qu e o s auto s lh e fora m conclu -
sos, passand o a  corre r dess e moment o o  praz o par a in -
terposição d o recurso . S e nã o o  fize r ness e prazo , o  re -
curso dever á se r interpost o no s trê s dia s apó s a  publi -
cação d a mesma , po r edita l fixad o e m Cartório , segun -
do dispõ e o  artig o 46 . N a hipótes e do s autos , tem-s e 
que fo i extrapolado, pel o M M . Jui z a  quo,  o  prazo par a 
prolatar a  sentença , quand o deveri a te r sid o publicada, 
o qu e nã o ocorreu, send o recebid a e m Cartóri o soment e 
em 3-9-82 , e  o  recurs o protocolad o e m 6  subseqüente , 
dentro d o praz o d e trê s dias , portanto . 

4. Diant e d o exposto , somo s pel o conheciment o e 
provimento d o presente recurso , a  fi m de qu e seja m de -
feridos o s registro s do s candidato s Joã o Teodor o d e 
Souza e  Antenor Mendes. 

Brasília, 1 ? d e outubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 6.96 1 
Recurso n? 5.361 — Class e 4'.  —  Pará 
(23? Zon a —  SSo Joã o d o Araguaia ) 

Recurso eleitoral.  Legitimação  para  recorrer. 
Diretório Municipal  de  Partido  Político  não.tem 
legitimação para  interpor  recurso  dirigido  ao  Tri-
bunal Superior  Eleitoral. 

Recurso a  que se  nega  conhecimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , nã o conhece r d o recurso , 
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vencido o  Ministr o Relator , no s termo s da s nota s ta -
quigráficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r desig -
nado —  Gueiros Leite,  Vencid o —  Inocêncio Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m Sessã o d e 6-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  Partid o d o Moviment o Democrátic o Brasileir o 
(PMDB) impugno u o  registr o d e Jos é Freir e Falcão , 
candidato a o carg o d e Prefeit o Municipa l d e Sã o Joã o 
do Araguaia , pel a sublegend a d o PDS , devid o a 
encontrar-se o  mesmo impedid o de disputa r carg o eleti -
vo, poi s nã o s e desincompatibilizo u da funçã o públic a 
de Agent e Tributár io , d a Secretari a d e Estad o d a Fa -
zenda (L C n? 5/70 , art . 1° , item IV , letra a , c/ c II , letr a 
c). 

Após a  manifestaçã o d o candidat o (fls . 11/13) , pro -
feriu sentenç a o  Dr . Jui z Eleitora l d e Marabá , indefe -
rindo a  impugnaçã o (fl . 21) . Dess a sentenç a recorre u o 
P M D B pel o President e d o Diretóri o Municipa l (fls . 
22/23), send o a  mesm a confirmad a pel o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d o Pará , à  conclusã o d e qu e o  candidat o 
havia comprovado , e m temp o hábil , o  se u afastament o 
do cargo qu e ocupav a (fl . 25). 

Recorreu par a o  Tribuna l Superio r Eleitora l Lui z 
Fernandes Rocha , President e d o Diretóri o Municipa l 
do P M D B , e m crítica s a o acórdã o recorrid o e com pedi-
do d e nov a decisã o (fl . 40) . O  recurs o fo i contr a arra -
zoado (fls . 87/89 ) e  remetido s o s auto s a o Tribuna l Su -
perior Eleitoral , ond e a  dout a Procuradori a Gera l Elei -
toral de u parece r pel o não conhecimento d o recurso , co -
mo especial , e  porqu e manifestad o pel o Diretóri o Muni -
cipal d o P M D B . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Nã o acolho , data  venia,  a  prelimina r d e nã o co -
nhecimento d o recurs o po r ausênci a d e legitimaçã o d o 
recorrente, qu e nã o é , propriamente , o  Diretóri o Muni -
cipal d o P M D B , ma s o  cidadã o Lui z Fernande s Roch a 
e po r intermédi o d e advogad o constituíd o no s autos , 
embora seja , também , o  presidente daquel e órgã o parti -
dário. Anote-s e o  se u cuidad o n a interposiçã o do s doi s 
recursos, à s f l . 22 (para o  TRE) e  às f l . 35 (para o  TSE) . 

Resta examina r a  fundamentaçã o d o recurso , qu e é 
de índol e especial , poi s a  matéri a motivador a d a im -
pugnação é  a  inelegibilidad e do recorrido . Ach a o  re -
corrente qu e o  impugnad o nã o s e afasto u formalmente 
do carg o incompatibilizante , ma s apena s requere u l i -
cença e m 1 4 d e mai o d e 1982 . Fo i a  ess e pedid o qu e o 
acórdão recorrid o de u aval , muit o embora o  mesmo nã o 
tivesse andament o n a repartiçã o endereçada . 

O apoi o d a decisã o recorrid a n o Acórdã o n ? 
5.137/72, dess e Tribuna l Superio r Eleitoral , segund o o 
recorrente nã o resist e a  u m exam e sério , porqu e e m 
tempo algu m o  se u Relator , o  Ministr o Thompso n Flo -
res, nego u a  necessidad e d e u m at o formal  ( a licença ) 
para o  funcionári o pode r s e afasta r d o cargo . A o con-
trár io afirmo u que a  exigênci a é  legal (BE n? 255/276) . 

Ocorrendo o  at o forma l d e licenç a d o funcionário , 
tem-se delimitad o o  praz o d e desincompatibilização , 
sendo verdadeir a a  recíproca . O  funcionário , candidat o 
a carg o eletiv o n a localidad e e m qu e desempenh e su a 
função, desd e qu e exerç a carg o d e chefia , direção , fis -
calização o u arrecadação , ser á afastad o {omissis)  at é o 
dia seguint e a o pleit o (Le i n? 1.711/52 , art . 251) . 

A desincompatibil izaçã o é  a  legal , co m ampar o n a 
ordem jurídic a administrativa , a  fi m de qu e poss a exis -

tir responsabilidad e d e ambo s o s lados : d o Estad o e  d o 
funcionário. D o lado d o Estado , a  fi m de qu e pagu e a o 
funcionário enquant o estive r e m campanh a e  at é su a 
eleição. D a part e d o funcionário , par a efeit o d e su a 
substi tuição. 

Acho, po r tai s razões , qu e o  recurs o dev e se r co -
nhecido pel a su a fundamentaçã o na s alínea s a , b,  ite m 
I, art . 276 , d o Códig o Eleitoral . E  vo u mai s long e par a 
negar-lhe provimento , porque , n a verdade , embor a nã o 
provada no s auto s a  licenç a forma l d o candidato , da s 
funções inerente s a o se u carg o d e Agent e Tributário , o 
seu afastament o é  incontestável . 

De fato , assi m est á dit o n o acórdã o recorrido , 
verbis: 

«Ora, s e est á provad o qu e o  requerido, a  par -
tir d e 1 4 de mai o d e 1982 , nã o exerce a  funçã o d e 
Agente Tributário , par a a  qua l fo i nomeado , on -
de s e apoi a a  pretendid a inelegibilidade? 

O art . 1? , incis o IV , letra a , d a Le i Comple -
mentar n ? 5/70 , declar a se r d e trê s mese s o  praz o 
de desincompatibilizaçã o d e candidat o a  Prefeit o 
e Vice-Prefeito ; n o caso , o  recorrid o est á afasta -
do d a funçã o desd e 14-5-1982 , data e m qu e forma -
lizou se u pedid o (doe . d e fls . 15) . Embora não ha-
ja prov a d o deferiment o d o pedid o h á contud o 
prova suficient e d e que , a  parti r d a dat a citada , 
não mai s exerc e o  carg o aludid o (omissis).»  (Fl . 
31). 

Conforme s e vê , houve pedid o d é afastamento , ma s 
não a  prov a d a su a concessão . Ma s a  decisã o recorrid a 
argumenta, razoalmente , co m cert o acórdã o dest e Tri -
bunal, ond e est á dit o qu e « o ato forma l de afastament o 
é exigênci a legal , ma s o  qu e caracteriz a a  inelegibilida -
de é  a  prátic a d e ato s d e direçã o o u administração . 

«... dentr o d o períod o nã o permitid o e m lei . 
Ocorrendo o  primeir o e não provada a  inelegibili -
dade, dev e o  candidat o se r registrado. » (B E 
255/276). 

Ora, est á provad o qu e o  candidat o nã o est á exer -
cendo a  funçã o d e Agent e Tributári o desd e 1 4 d e mai o 
de 1982 . A  Delegaci a Regiona l d a Fazend a Estadua l 
certificou, à  f l . 5, qu e Jos é Freir e Falcã o manifestou , 
naquela data," o se u intent o d e concorre r a  carg o eletiv o 
no próxim o pleit o eleitoral . O requerimento fo i encami-
nhado à  apreciaçã o d o Secretári o d e Estad o d a Fazen -
da, e m Belém . 

Está provado , ainda , à  f l . 6, qu e o  se u chef e ime -
diato, qu e é  o  Delegado d a 2".  Regiã o Fisca l ond e s e en -
contrava lotado , comunicou , po r certidão , qu e Jos é 
Freire Falcã o «nã o s e apresento u par a assumi r o  carg o 
dentro d o praz o legal» . El e havi a sid o redistribuíd o d a 
3? par a a  2 ! Regiã o Fiscal . E  o  document o é  datad o d e 
18 de agost o d e 1982 . 

O art . 1? , IV , a , d a Le i Complementar n ? 5/7 0 — 
repita-se —  declara se r d e trê s mese s o  praz o d e desin -
compatibilização d e candidat o a  Prefeit o e  Vice -
Prefeito. Ora , n o caso , o  candidat o est á afastad o d a 
função desd e 1 4 de mai o d e 1982 , dat a e m que , com o s e 
viu, manifesto u o  se u pedid o d e afastamento , o  qual , 
por nã o se r d a alçad a d é su a chefi a imediata , fo i enca-
minhado a o Secretári o d e Fazend a d o Estado . 

Por tai s razões , conheç o d o recurso , ma s lh e neg o 
provimento par a confirma r o  acórdã o d o Tribuna l Re -
gional Eleitoral . 

É com o voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , data  venia  d o eminent e Ministro -
Relator, s e o  recurs o fo i interpost o po r que m s e intitu -
la, apenas , president e d o Diretóri o Municipa l d o Parti -
do, órgã o part idári o qu e nã o te m legitimaçã o par a re -
correr perant e est a Cort e Superior , nã o vej o com o s e 
possa conhece r d o apelo . O  presidente d o Diretóri o Mu-
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nicipal nã o diz e nem comprova qu e seja candidato , o 
que lhe poderia traze r legitimaçã o par a recorrer . 

Assim, Sr . Presidente, o  meu voto é  pel o nã o co -
nhecimento do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.361 — Class e 4" —  PA — Rei.: M i n. Guei -
ros Leite . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l do P M D B . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o PDS, por seu De-

legado. 
Decisão: Nã o se conhece u d o recurso , vencid o o 

Ministro-Relator. 
Usou d a palavra, pel o recorrido: Dr . Celio Si lva . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.962 

Recurso n? 5.367 — Classe 41 — São Paulo 

Recurso eleitoral:  falta  de  legitimação do  re-
corrente, que  é  Diretório  Municipal  de  partido 
político, 

a 
Tratando-se de  recurso interposto  por  Diretó-

rio Municipal  de  Partido Político,  não  tem legiti-
midade para  dirigir-se,  recursalmente,  ao  Tribu-
nal Superior  Eleitoral,  segundo  a  sua  iterativa 
jurisprudência. De  resto, o  recurso versa  impug-
nação, pelo  PMDB,  da  escolha em  Convenção de 
candidatos do  PDS,  e  que  o Tribunal  Regional 
Eleitoral de  São Paulo arredou  sob  a alegação de 
falta de  legitimidade do  Partido impugnante.  In-
telecção do  art. 5°, da Lei Complementar n?  5/70, 
e do art. 39, da  Resolução  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral n?  11.278. 

Recurso não  conhecido. 
Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur-
so, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Evandro  Gueiros  Leite,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  Direto r Municipa l d o P M D B d o Municípi o d e 
Dobrada, comarc a d e Matão , impugno u pedid o d e re-
gistro do s candidato s a o carg o d e Prefeit o Municipa l 
(Genor Alve s do s Santos, Sidne i Paul a Cimatt i e  Agos -
tinho Caropreso) , formulad o pel o Diretóri o Municipa l 
do PD S em Dobrada, so b a alegação d e nulidade da es-
colha (art . 5? e seguinte s d a Le i Complementa r 5/70; 
art. 3 9 e seguinte s d a Resoluçã o d o Tribunal Superio r 
Eleitoral, n ? 11.278). 

O Dr . Jui z Eleitora l julgo u improcedent e a  impug-
nação, da í porque o  impugnant e recorre u a o Tribuna l 
Regional Eleitoral , qu e simplesmente nã o conhece u do 
apelo, po r falt a d e legitimaçã o d o recorrent e (fls . 

113/115). O impugnante recorre u par a est e Superior Tri -
bunal Eleitoral , reiterand o o s motivos d a impugnação , 
não se m antes fundamenta r o  seu apelo nos arts. 39 , da 
Resolução d o Tribuna l Superio r Eleitora l n ? 11.278 , e 
5?, d a Le i Complementa r n ? 5/70 , be m com o n o 
dissídio entr e a  decisã o recorrid a e  o  Acórdã o n ? 
6.139/76, dest a Cort e (fls . 118/122). 

Sem contra-razõe s (fl . 123), subira m os autos. Aqu i 
a dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l de u parecer (Dr. 
Valim Teixeira , f l . 128), pel o nã o conheciment o d o re -
curso, po r haver sid o interpost o po r Diretório Munici -
pal d e Partido Político . Segund o a  notóri a jurisprudên -
cia dest e Tribuna l Superio r Eleitoral , o  Diretório Muni -
cipal d e Partido Polític o nã o tem legitimidade par a s e 
dirigir a  este Colendo Tribunal . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Te m razão a  dout a Procuradori a Gera l Eleitoral . 
Tratando-se d e recurso interpost o po r Diretório Muni -
cipal d e Partid o Político , nã o há com o del e conhecer , 
pois o  recorrent e nã o tem legitimação par a s e dirigir , 
nestes casos , a  este Colend o Tribuna l Superior . Assi m 
ficou estabelecid o e m sua notória jurisprudência . 

Vale a  pena , todavia , esclarece r a  motivação d o re-
curso. É  qu e o Tribuna l Regiona l Eleitora l acho u por 
bem nega r legitimaçã o a o P M DB par a impugna r pedid o 
de registr o d e candidato s d e outr o Partid o escolhido s 
em convençã o própria , alegand o se r a matéri a assunt o 
de âmbit o part idário . S ó o convencional ou o Ministé -
rio Públic o teri a legitimaçã o par a impugná-la . 

No caso , o  Diretóri o Municipa l d o P M D B d e Do -
brada, entendend o te r havido grave s e  insanávei s irre -
gularidades n a Convençã o Municipa l par a a  escolh a 
dos candidato s a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Vereadore s 
do PD S de Dobrada, oferece u a  impugnação a o registro 
desses candidatos , no s termos d a Resoluçã o n ? 11.278, 
art. 39 , e no art. 5? e seguintes d a Lei Complementar n? 
5/70. 

Como pessoa s jurídica s d e direit o públic o intern o 
— argument a o  recorrent e —  os partido s político s 
encontram-se adstrito s a o bom cumpriment o da s leis e 
resoluções d o Tribunal Superio r Eleitoral , devend o pre -
valecer a  uniformidad e do s atos regulare s do s partidos 
cujo cumpriment o dev e se r respeitad o po r toda s a s 
agremiações part idárias , salvaguardandó-s e o  interess e 
geral. 

O recorrent e cito u o  Acórdão n ? 6.139/76, d o Tribu-
nal Superio r Eleitoral , ond e est á dit o que «é legitimo o 
interesse d e um Partido, a o argüi r a  nulidad e d e atos 
convencionais d o outro , j á que é d e interess e públic o 
sejam a s Convençõe s Part idár ia s processada s d e acor-
do com o previsto nas leis a elas referentes. " 

O art . 92, da Resolução n ? 10.785, que trata, e m su a 
Seção IV , do registro do s Diretórios, realment e outorg a 
apenas ao s convencionai s a  faculdad e d e impugna r o 
registro d o Diretório , co m base n a realizaçã o d a Con -
venção, o  que não é o caso. Po r outr o lado , o  art. 39, da 
Resolução n ? 11.278, reza o seguinte : 

«Art. 39 . Caber á a  qualque r candidato , a 
Partido Político  o u a o Ministéri o Público , n o 
prazo d e cinc o dias , contado s d a publicaçã o d o 
edital, impugnar , e m petiçã o fundamentada , a 
escolha d o candidat o (Le i Complementa r n ? 5, 
art. 5?). » (grifamos). . 

• 

É for a d e dúvida qu e a respeitáve l decisã o recorri -
da laboro u e m equívoco , pel o qu e acabamo s d e ver, 
muito embor a assent e as suas conclusõe s no s Acórdãos 
n?s 4.662 , e  5.986, dest e Tribunal . Seri a convenient e se 
fossem aplainada s a s possíveis dúvidas , qu e não assal -
taram, contudo , o  julgador d e primeira instância . Mas 
a falt a d e condições d e admissibilidade do presente re-
curso a  tal impede. 
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Não conheço . 
É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.36 7 — Class e 4 a —  SP —  Rei.: M i n. Guei -
ros Leite . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B d e Do -
brada. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

ACÓRDÃO N ? 6.963 

Recurso nf 5.36 6 — Class e 4 ! 
São Paul o (São Paulo) 

Candidato que  teve  indeferido  o  registro  por 
falta de  documentação.  Substituição  de  seu  nome 
por outro  candidato  não  admitida.  Decisão  res-
paldada no  art.  40  da Resolução  n. " 11.270/70. Re-
curso especial  de  que  se  não  conhece. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito ; 

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Soares Munoz,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto , com o relatório , o  parece r d o ilustr e 
Procurador-Geral Eleitora l Substitut o Dr . A. G. Vali m 
Teixeira (l ê — Anexo). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  hipótes e realment e nã o s e ach a previst a 
no art . 4 0 d a Resoluçã o n f 11.270 , d e 1970 , par a qu e 
permita a  pleitead a substi tuição . O  candidat o tev e o 
seu registr o indeferid o po r falt a d e documentação . O 
indeferimento d o registr o d o substitut o s e ach a respal -
dado n o mencionad o dispositivo. 

Ante o  expost o e  pelo s fundamento s d o parecer , 
não conheç o d o recurs o especial . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A TA , 

Rec. n f 5.36 6 — Class e 4? —  SP —  Rei.: M i n. Soa -
res Munoz . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Presidente. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-

deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

A N E X O A O ACÓRDÃO N f 6.96 3 

1. Trata-s e d e recurs o interpost o pel o Diretóri o 
Regional d o Partid o d o Moviment o Democrático Brasi -
leiro contr a decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Elei -
toral d e Sã o Paulo que indeferi u o  registro d e Grimald o 
Marieto com o candidat o à  Câmar a do s Deputados , e m 
substituição a  Jos é Zavaglia . 

2. A  decisã o recorrid a (fl . 24), te m a  seguint e fun -
damentação: 

«... e m qu e o  Diretóri o Regiona l d o Partid o 
do Moviment o Democrático Brasileir o —  P M D B 
requer o  registro d e Grimald o Marieto , com o can-
didato à  Câmar a do s Deputados , na s próxima s 
eleições d e 1 5 d e novembro , e m substituiçã o a 
José Zavaglia ; cuj o registr o com o Deputad o Fe -
deral fo i indeferid o po r est a E . Corte , pel o V . 
Acórdão n f 83.972 , de 3  de setembr o corrente , po r 
não have r sid o apresentad a a  documentaçã o exi -
gida pel o art . 24 , e  incisos , d a Resoluçã o n f 
11.270, d e 2 0 de mai o d e 1982 , do C . Tribunal Su -
perior Eleitoral , acorda m o s Juize s d o Tribuna l 
Regional Eleitora l d e Sã o Paulo , se m voto s di -
vergentes, e m indeferi r o  registr o or a requerido , 
de ve z que , no s termo s d o art . 4 0 da citad a Reso -
lução n f 11.270 , a o Partid o s ó é  facultad o substi -
tuir o  nom e d e candidat o qu e venh a a  se r consi -
derado inelegível , qu e venh a a  renuncia r o u a  fa -
lecer apó s o  termo fina l d o praz o d e registro . 

Ora, o  registr o d e Jos é Zavagli a fo i indeferi-
do po r est e Tribuna l po r insuficiênci a d e docu -
mentação. Logo , nã o há falar-s e n a possibilidad e 
de se u nom e vi r a se r substi tuíd o po r outro . 

Destarte, o  requeriment o d e registr o d e Gri -
maldo Mariet o só poderi a se r acolhid o com o pe -
dido originário , e  nunc a e m substi tuição . E , co -
mo tal , est á irremediavelment e for a d e prazo , 
pois soment e poderi a te r sid o apresentado , no s 
termos d o art . 24 , §  2f , d a Resoluçã o n f 11.270 , 
até 1 7 de agost o último , q  que nã o ocorreu.» 

3. Sustent a o  recorrente , po r su a ve z (fl . 27) , qu e 
esse entendiment o nã o encontr a respald o n o artig o 40 , 
da Resoluçã o n f 11.270/82 , combinad o co m o  artig o 19 , 
da Le i Complementar n f 5/70 ; qu e a  exigência , quant o 
a desistênci a o u renúnci a d o candidat o apó s o  deferi -
mento d o registr o nã o fo i expressament e previst a e m 
lei; qu e o  artig o 40 , d a Resoluçã o n f 11.270/8 2 a o enu -
merar o s caso s e m qu e poderi a verifica r a s substitui -
ções nã o distinguiu a  form a pel a qua l dev e a  renúnci a 
ser formulada , send o cert o que , e m nã o apresentando a 
documentação necessári a n o moment o oportuno , o  can-
didato Jos é Zavagli a renuncio u tacitament e à  su a can -
didatura. 

4. Entendemos , data  venia,  qu e nã o merec e se r 
conhecido o  present e recurs o especial . Co m efeito, dis -
põe o  artigo 40 , da Resoluçã o n f 11.270/70 , verbis: 

«Art. 40 . É  facultad o a o Partido , no s ter -
mos do s artigo s seguintes , substitui r o  nom e d o 
candidato qu e venh a a  se r considerad o ine -
legível, qu e renuncia r o u falece r apó s o  term o fi -
nal d o praz o d e registr o (Le i Complementa r n f 
5/70), art . 19 ; Cód., art. 101)» . 

No cas o sub  judice,  o  acórdã o recorrid o é  taxativ o 
ao afirma r qu e o  candidato Jos é Zavagli a tev e o  seu re -
gistro indeferido , po r falt a d e documentação . Nã o s e 
trata, assim , d e candidat o considerad o inelegível , qu e 
tenha renunciad o o u falecido , hipótese s qu e ensejaria m 
a substituiçã o at é sessent a dia s ante s d a dat a da s elei -
ções. Ressalte-se , ademais , qu e o  Colend o Tribunal Su -
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perior Eleitoral , quand o d o julgament o d o Recurs o n'. ' 
5.332, Sã o Paulo , Relato r o  Ministr o Deci o Miranda , 
sessão d e 30-9-82 , examinando idêntic a questão , mante -
ve decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l d e Sã o Paulo , 
no mesm o sentido , considerand o razoáve l a  interpreta -
ção dad a ao s dispositivo s de le i dados com o contraria-
dos. 

5. Somos , pel o exposto , pel o não conhecimento d o 
presente apelo e , s e conhecido , pelo seu desprovimento . 

Brasília, 3  d e outubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 6.964 

Recurso n? 5.368 — Class e 4! — Paraíb a 
(49? Zona-Aroeiras ) 

Improcedente a  arguição  de  nulidade  da  con-
venção partidária,  se  não  demonstrado  que  as  ir-
regularidades apontadas  tenham  implicado  pre-
juízo, por  não  afetarem  a  verdade  material  apu-
rada. Art.  219  do Código  Eleitoral.  Inocorrência 
de violação  ã  lei  e  de  dissídio  jurisprudencial. 
Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Rafael Mayer,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Adoto , 
como relatório , o  parece r d a dout a Procuradoria-Geral 
Eleitoral. (Lê-Anexo) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : 
Correto é  o entendimento qu e at é aqui tei n prevale -

cido n o sentid o d e qu e a s irregularidade s apontada s n a 
convenção nã o sã o d e mold e a  invalida r o  ato , post o 
que nã o demonstrado prejuízo , o u descaracterizaçã o d a 
essencial manifestaçã o d e vontad e d o órgã o partidário . 
Pas de  nullité  sans  grief é  o  princípi o gera l que ve m ex-
presso n o art . 21 9 d o Códig o Eleitoral , ond e s e põ e a 
importância d a consecuçã o d a finalidad e do ato , nã o in -
firmada pela s irregularidade s qu e nã o lhe s desvirtue m 
substancialmente. 

Esse o  entendimento qu e norteo u o  veneráve l acór -
dão d o T R E da Paraíba , vendo-s e d a respectiv a emen -
ta: 

«Recurso contr a decisã o d o Jui z Eleitora l d a 
49? Zon a qu e deferi u o  registr o do s candidato s 
às eleiçõe s municipai s d e Aroeiras , n o pleit o d e 
15 d e novembr o vindouro . Rejeiçã o d e nulidad e 
da Convenção , arguíd a po r Partid o contrário . A 
simples ocorrênci a d e irregularidade , omissã o o u 
lapso nã o autoriz a o  reconheciment o d e nulidad e 
dos ato s convencionai s qu e nã o fora m inquina -
dos d e vício s capaze s d e comprometere m a  su a 
validade. A  mer a incoincidênci a entr e o  númer o 
de convencionai s e  o s voto s apurado s nã o chega 
a invalida r a  Convençã o s e inexist e prov a d e 
fraude, aind a mai s porqu e ta l incoincidênci a é 
prevista po r lei , no caso d o voto cumulativo» . 

Isso posto , d e acord o co m o  dout o parece r nã o co-
nheço d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.36 8 — Cls . 4? —  PB —  Rei.: Min. Rafae l 
Mayer. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Presidente. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82). 

A N E X O A O ACÓRDÃO N ? 6.964 

1. Trata-s e d e recurs o interpost o pel o Diretóri o 
Regional d o Partid o d o Moviment o Democrátic o Brasi -
leiro contr a decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Elei -
toral d a Paraíb a que , mantend o sentenç a d e primeir a 
instância, deferi u o  registr o d e candidato s d o Partid o 
Democrático Socia l a o pleit o municipal , rejeitand o a 
alegação d e nulidad e d a convençã o devid o a  inexistên -
cia d e fraude . 

2. Sustent a o  recorrente , e m síntese , a s mesma s 
alegações d a impugnaçã o n o sentid o d a incoincidênci a 
entre o  númer o d e votante s e  votos apurados , e  a  parti -
cipação d e eleitore s nã o filiado s a o Partido , nã o tendo , 
assim, a  qualidade d e convencionais. 

3. Parece-nos , data  venia,  qu e razã o nã o assist e 
ao or a recorrente . A  decisã o impugnad a absteve-s e d e 
declarar nulidad e se m demonstraçã o d e prejuíz o e  frau -
de, nã o contrariando norm a express a d e lei . Ao contrá -
rio, be m aplico u o  dispost o n o artig o 219 , d o Códig o 
Eleitoral, poi s a s irregularidade s existente s nã o anula-
riam a  convenção , aind a qu e subtraído s o s voto s d e 
convencionais qu e nã o estivessem e m condiçõe s d e par -
ticipar d a escolh a dos candidatos . 

4. Entretanto , entendemo s qu e nã o deve fica r se m 
reparos a  situaçã o específic a do s eleitore s Leopold o A l-
ves Venãnci o e  Ercíli o Rodrigue s de Lima , registrado s 
como candidato s a  Vereador . E  que , segund o const a 
dos autos , esse s doi s eleitore s desligaram-s e d o Partid o 
Democrático Socia l (fl . 139) , filiando-s e a o Partid o Po-
pular e m 3-6-8 2 (fl . 137): posteriormente, e m 13-8-8 1 e 4-
9-81, respectivament e (fl . 140/141) , requerera m a o M M. 
Juiz Eleitora l o  cancelament o d a filiaçã o perant e o 
Partido Popula r co m conseqüent e reintegraçã o a o Par -
tido Democrátic o Social , o  qu e fo i deferid o n a mesm a 
data. Ora , não compete à  Just iç a Eleitora l filia r o u des -
filiar eleitores , parecendo-nos , assim , que tai s filiações , 
ou reintegraçã o a o Partid o Democrátic o Socia l nã o po-
dem se r considerada s válidas . S e a  filiaçã o desse s elei -
tores a o Partid o Popula r fo i regular , atualment e ele s 
são filiado s a o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, poi s com a incorporação , no s termo s d o arti -
go 161 , da Resoluçã o n ? 10.785/80 , n a Just iç a Eleitora l 
foi anotado , d e ofício , na s ficha s d e filiação , a s altera -
ções decorrentes . 

5. Diant e do exposto , somo s pel o não conhecimen-
to d o present e recurs o especia l e , s e conhecido , somo s 
pelo se u desprovimento . 

Brasília, 3  d e outubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ! 6.965 

Recurso n ? 5.371 — Class e IV — Paraná 

— Filiação  Partidária. 
— Ressalvados os  casos  de nova filiação  con-

seqüente ao  desligamento  de  partidos  incorpora-
dos, o  eleitor  que  se  desligar  de  um  Partido  e  se 
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filiar a  outro,  só  poderá  candidatar-se  a  cargo 
eletivo após  dois  anos  da  data  da  nova  filiação 
(art. 67,  §  3? da Lei  n?  5.682, de  1971). 

— Recurso  não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Ministr o Carlos  Madeira,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado e m Sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Adair K i i l desligou-s e d o Partid o do Moviment o Demo-
crático Brasileir o e m 1 1 de novembr o de 198 1 e filiou-s e 
ao Partid o Democrátic o Socia l n o di a 1 3 d o mesm o 
mês. Candidat o pel o nov o Partid o a  Vereado r à  Câma -
ra Municipa l d e Corone l Vivida , fo i impugnad o pel o 
Diretório Municipa l d o P M D B , co m fundament o n a re -
gra d o §  3? do art . 6 7 da Le i n? 5.682 , j á qu e à  hipótes e 
não s e aplic a o  §  5? d o art . 11 0 dessa Lei , com a  reda -
ção dad a pel a Le i n? 6.989 , d e 1982 , ei s qu e a  caus a d o 
seu desligament o nã o fo i o  descontentamento pel a pos -
terior incorporaçã o d o Partid o Popular. 

O Jui z Eleitora l d a 101 " Zona d o Paran á julgo u im-
procedente a  impugnação , ma s o  E . Tribuna l Regiona l 
Eleitoral de u proviment o a o recurs o interpost o pel o 
Partido impugnante , tend o e m vist a qu e o  candidat o 
não fa z ju s ao s benefício s d a Le i n? 6.989 , d e 1982 , na 
qual s e fundamento u a  sentenç a recorrida . 

O Diretóri o Regiona l d o PD S interpô s recurs o es -
pecial e  a  Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pelo se u 
não conhecimento . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Esforça-se o  recorrent e e m qu e a  faculdad e conferid a 
pela Le i n? 6.989 , d e mai o de 1982 , dev e se r estendid a a 
todos o s filiado s qu e desejare m s e retira r d o se u par -
tido e  ingressa r e m outro , tend o e m cont a qu e o  praz o 
de filiaçã o com o condiçã o d e elegibilidad e é uma restri -
ção d e direito. 

Não é  est e o  entendimento dest a Corte . No recurso 
n? 5.335-PR , julgad o e m 5  d e outubro , decidiu-s e te r 
plena vigência ' o §  3 ? d o art . 6 7 d a Le i Orgânic a do s 
Partidos, s ó excepcionad a no s caso s d e nov a filiaçã o 
part idária conseqüent e à  incorporaçã o do s partidos . 

A exceçã o dev e se r interpretad a restritivamente . 
Não apontand o o  recurs o qualque r violaçã o d e le i 

ou dissídi o jurisprudencial , del e nã o conheço . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.371-Class e 4". -PR —  Rei. : M i n . Carlo s 
Madeira. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisão'unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os. Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

ACÕRDAO N ? 6.966 

Recurso n? 5.375 — Classe IV — Goiá s (GO) 

Recurso especial.  Prequestionamento.  Subs-
tituição de  candidatos  renunciantes.  Filiação 
partidária. 

Não houve  o  necessário  prequestionamento 
da matéria  relativa  à  substituição  de  candidatos 
renunciantes —  até  porque  o  Partido  recorrente 
jamais demonstrou  pretender  exercer  a  faculdade 
de substituir  os  seus  candidatos  —  e,  quanto  ao 
tema da filiação  partidária,  o  acórdão regional  se 
orientou pela  jurisprudência  do  TSE,  que  exige  a 
remessa da  ficha  à  Justiça  Eleitoral,  para  o  efei-
to de  autenticar  a  data da  filiação. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o do relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado em Sessã o d e 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . O  P T pedi u registr o d e candidato s 
ao pleit o municipa l e m Vianópoli s (GO) , havendo trê s 
deles sofrid o oportun a impugnaçã o d o Ministéri o Pú -
blico, qu e alego u falt a d e filiaçã o part idári a anterio r a 
15-5-82. Ta l impugnaçã o viso u o s candidato s Iturie l 
Caixeta, Roldã o Pereir a do s Santo s e  Orland o Gonçal -
ves d e Oliveira , e  s e baseo u n a certidã o d e f l . 52 expe-
dida pel o cartório eleitora l (cf. fls . 55 e v.). 

2. N o curso d o processo , set e do s de z candidato s 
apresentados —  inclusiv e aquele s pretendente s ao s 
mandatos d e Prefeit o e  Vice-Prefeit o —  formularam re -
núncia à s candidatura s co m assentiment o d o Partido , 
como exig e o  art . 5 7 d a Resoluçã o n"  11.278/8 2 (f . 
57/70). 

3. Julgand o o  pedid o d e registro , o  Dr . Jui z Elei -
toral considerou- o insubsistente , porqu e apena s o  can -
didato Ataíd e Correi a d o Nasciment o nã o renuncio u 
nem fo i impugnado . D e mod o implícito , fo i acolhid a a 
impugnação a o outr o candidat o nã o renunciante, Iturie l 
Caixeta, cuj a fich a d e filiaçã o part idári a s ó fo i remeti-
da à  Just iç a Eleitoral , com o s e depreend e d a certidã o 
de fls . 52, em 24-5-82 (cf. sentenç a d e fls . 72/74). 

4. Ess a decisã o fo i mantida pel o acórdã o d o T R E -
GO (fls . 88/92) , qu e aprecio u recurs o limitad o pelo P T 
apenas a o Candidat o Iturie l Caixet a (v . fls . 76) , par a 
negar-lhe proviment o de acord o co m esta ementa : 

«A filiaçã o par t idár i a soment e s e perfa z co m 
a conferênci a e  autenticaçã o d a fich a respectiv a 
pela Jus t iç a Eleitoral . 

O praz o d e filiaçã o é  contado dess e ato , par a 
efeitos legais » (fls . 91). 

5. Interpô s o  Diretóri o Regiona l d o P T recurs o 
inominado, e m qu e aleg a inobservânci a do s arts . 5 4 e 
segs. d a Resoluçã o n ? 11.278/82 , que cuido u d a questã o 
da substi tuiçã o d e candidatos . 

6. Pel a dout a Procuradoria-Geral , falou o  Dr . Va -
lim Teixeira , assi m opinando pelo não conhecimento d o 
recurso especial: 

«Parece-nos, dat a venia,  qu e nã o merec e se r 
conhecido o  presente recurs o especial . A matéri a 
alegada nã o fo i questionad a na s instância s infe -
riores, mesm o porqu e nã o se cuidou , e m nenhu m 
momento, d e substi tuiçã o d e candidatos . Do s au-
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tos constata-se , se m incertezas, pel a certidã o for -
necida pel o Cartóri o Eleitora l e  pel a própri a fi-
cha d e filiação d o candidato Iturie l Caixeta , que 
esta s ó foi assinada e m 14-5-82, tendo sid o deferi -
da e m 17 e encaminhad a à  Just iç a Eleitora l em 
24-5-82, for a d o prazo, portanto . È  pacífic a a  ju -
risprudência d o Colend o Tribuna l Superio r n o 
sentido de , excedido o prazo de três dia s que tem 
o Partid o par a encaminha r a s fichas , esta s serã o 
consideradas válida s a  parti r d e trê s dia s ante -
riores d a entreg a à  Just iç a Eleitoral . N o caso, 
tendo sid o a  filiaçã o deferid a e m 17-5 e  encami-
nhada à  Jus t iç a Eleitora l e m 24-5 , deverá se r 
considerada válid a a  partir de 21-5» (fl. 101). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Sr. Presidente . É  óbvio qu e se faculta a o Partido subs -
tituir seu s candidato s renunciante s (art . 54 da Resolu -
ção n ? 11.278/82) , ma s o recorrent e jamai s pretende u 
usar ess a faculdade , a  que só aludiu n o presente recur -
so, pel o que não houve prequestionament o dess a maté -
ria ne m na sentença d e 1? grau ne m n o acórdão recorri -
do. 

2. Assiste , pois, razã o à  Procuradoria-Geral quan-
do conclu i pel o nã o conheciment o d o recurso especial , 
segundo o s critérios da s Súmulas 28 2 e 356 do Eg. Su -
premo Tribuna l Federal . 

3. Mesm o que esse obstácul o forma l pudess e se r 
ultrapassado, a  tes e sustentad a pel o P T — de qu e o 
prazo d a filiação part idári a s e conta d a data d o deferi-
mento del a pel o Partid o e não da entrega d a ficha d e fi -
liação à  Just iç a Eleitora l par a conferênci a e  autentica -
ção —  não encontr a qualque r ressonânci a na  jurispru-
dência dest a Corte . Entr e diverso s outro s precedentes , 
já co m forç a d e prejulgados (C . Eleit. , art . 263), ocorre-
me lembra r o  Ac. 6.835, de 16-9-82, da lavra do eminen-
te Ministr o Déci o Miranda , assi m ementado : 

"Fil iação Par t idár ia . A  entreg a judicia l d a 
ficha d e inscriçã o part idári a autentic a a  dat a da 
filiação, s e observado o  prazo d e três dias , o u a 
define, s e excedid o ess e praz o (LOPP , art . 65, § 
4?, c/c , art . 66 , II)" . 

4. Nã o há, portanto , com o conhecer dest e recurso . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n V 5.375 —  Classe 4!-G O — Rei.: Min. J . Gui -
lherme Villela . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PT, por seu De -
legado. 

Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  J.  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82). 

ACÓRDÃO N? 6.967 

Recurso n? 6.377 — Classe IV — Piau í 

Convenção Partidária  convocada  por  Comis-
são Municipal  Provisória. 

A teor  do § 7? do art. 2i da Lei n? 6.978, de 
1982, cabe à Comissão Diretora  Municipal  Provi-
sória dos  Partidos convocar  a  Convenção  Muni-
cipal e  designar  Delegados  para  representá-la, 

caso haja  número  de  filiados  em  condições  de 
participar das  eleições. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , conhece r e  da r provi -
mento ao recurso, par a anula r o  acórdão recorrido , uma 
vez que foi absolutamente regula r a  convenção partidá -
ria, devend o o  E. Tribunal a  quo apreciar a s razões do 
recurso, qu e versam sobr e filiaçã o d e algun s candida -
tos, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Ministro  Carlos  Madeira,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m Sessã o de 6-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : No 
Município d e Paes Landim , n o Piauí, a  Comissã o M u-
nicipal Provisóri a d o Partido Democrátic o Socia l con -
vocou regularment e convençã o par a escolh a d e candi-
datos ao pleito local , contand o co m o número suficient e 
de filiado s par a tanto . O s Convencionai s escolhera m 
seus candidato s e  a Comissã o Executiv a Regiona l indi -
cou um a sublegenda , n a form a d o art . 5? , §  I V do 
Decreto-Lei n V 1.541, d e 1977 , contand o o  Partido , ain -
da, co m candidatos natos . 

O Delegad o do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro impugno u o  pedido d e registro do s candida-
tos escolhidos , argüind o a  prelimina r d e nulidad e d a 
convenção, aduzind o outra s razões . O  Juiz Eleitora l da 
37V Zon a julgo u improcedent e a  impugnação , deferind o 
o registro , excet o quant o a  u m candidat o a  Vice -
Prefeito e  outro a  Vereador, filiado s a o Partido somen -
te e m 4 de junho de 1982. 

Recorreu o  Partido impugnant e e  o E. Tribunal Re -
gional Eleitora l reformo u a  decisã o d e primeir o grau , 
em acórdã o co m esta ementa : 

«— Recurs o de registro d e candidato a  carg o 
eletivo. 

— Inexistindo Diretóri o Municipa l d e Parti -
do Polític o regularment e registrado , tampouc o te-
nham sid o adotada s a s providência s prevista s 
nas exceçõe s feita s pel a Le i n? 6.978/82, a o art. 
90 do Código Eleitoral , é  de se negar registr o de 
candidato a  carg o eletiv o escolhid o e m conven-
ção. 

— Recurso provido» . 
O Diretóri o Regiona l d o PDS interpô s recurs o es -

pecial, co m apoio no art. 276, I , a, do Código Eleitoral , 
apontando com o violado s vário s dispositivo s da Lei n V 
6.978 e da Resolyção n ? 11.278 deste Tribunal . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o conhe -
cimento e  proviment o d o recurso, par a afasta r a  preli -
minar d e nulidade da convenção, retornand o o s autos ã 
instância a  quo para exam e d o mérito das alegações do 
impugnante. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Eis 
os fundamento s d o parece r d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral : 

"Verifica-se d a ata de fls. 25, que a conven-
ção d o Partido, realizad a e m 5-8-82, fo i regular-
mente convocad a po r uma Comissão Provisóri a 
para ess e fi m designada , conform e facult a o  § 7 V 
do art . 2V, da Lei n? 6.978/82. Const a també m da 
ata, a  indicaçã o feit a pel a Comissã o Executiv a 
com bas e n o parágraf o 1 ? d o artig . 5? , d o 
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Decreto-Lei n"  1.541/77 , nã o tendo sid o consigna-
das quaisque r irregularidades . Correta , a  noss o 
ver, portanto , a  sentenç a d e primeir a instânci a 
que julgo u improcedent e a  impugnação , deferin -
do o  registr o do s candidatos , a  exceçã o d o Vice -
Prefeito Josin o Alve s Ferreir a e  o  Vereado r Jos é 
Rodrigues d e Castro , po r falt a d e filiaçã o regu -
lar, co m bas e na certidã o d e fls . 146. 

Ocorre entretanto , qu e o  recurs o interpost o 
contra a  decisã o d e primeir a instânci a vers a tam -
bém sobr e questõe s d e fato , falt a d e filiaçã o par -
t idária, nã o apreciada s pel o Egrégi o Tribuna l 
a quo,  qu e s e ateve' a examinar , tã o somente , a 
respeito d a regula r convocaçã o d a convenção» . 

Acolho tai s fundamentos , par a conhece r e  da r pro -
vimento a o recurso , par a anula r o  acórdã o recorrido , 
uma ve z qu e fo i absolutament e regula r a  convençã o 
part idária , devend o o  E . Tribuna l a  quo  aprecia r a s ra -
zões d o recurso , qu e versa m sobr e filiaçã o d e algun s 
candidatos. 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n ? 5.37 7 — Class e 4Í-P I —  Rei.: M i n. Carlo s 
Madeira. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

•' Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
vimento. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

ACÓRDÃO N ° 6.96 8 
Recurso n? 5.381 — Class e IV 

Mato Grosso do Sul (MS ) 

Recurso especial.  Diretório  Municipal.  Falta 
de legitimidade  para  recorrer. 

Segundo firm e e  reiterad a jurisprudênci a d o 
T S E , o  Diretóri o Municipa l nã o tem legitimidad e 
para interpo r recurs o especial . 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, noSjtermo s do vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Jos é Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . O  P M D B impugno u o  pedido d e re -
gistro d o candidat o d o PD S à  Prefeitur a d e Coxi m 
(MS), à  invocaçã o d a L C 5/70, art . 1? , incis o II , letr a i, 
por se r o  impugnad o proprietári o d o Hospita l e  Mater-
nidade Mari a d e Nazaré , qu e manté m convêni o co m o s 
órgãos d a Previdênci a Social . 

2. Ess a impugnaçã o fo i rejeitada , tendo , e m con -
seqüência, sid o deferid o o  registro , que r pel a sentenç a 

de 1 ? gra u (fls . 45/47) , que r pel o acórdã o d o T R E - M S 
(fls. 74/82) . 

3. Inconformado , interpô s recurs o especia l (fls . 
91/97) o  President e d o Diretóri o Municipa l d o P M D B , 
em qu e aleg a violaçã o d a norm a lega l e m caus a e 
dissídio d e julgados , apena s indicand o a s fonte s (B E 
261/773, 255/199-200, , 255/276-277 e 258/532-533). 

4. Apoiando-s e na jurisprudênci a d o T S E , opina a 
douta Procuradoria-Geral , a través d o Dr . Valim Teixei -
ra, pel o não conhecimento d o recurs o especial , po r falt a 
de legitimidad e do recorrente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente. Nã o há qualque r dúvid a nest a Cor -
te d e qu e a o Diretóri o Municipa l falec e legitimidad e pa-
ra interpo r recurs o especia l (entr e muito s arestos , 
citem-se o s Ac . 6.918, 6.914 , 6.907 , 6.88 6 e  6.946 , todo s 
prolatados co m vista s a o próxim o pleit o eleitoral). 

2. Nã o conheço assi m d o recurs o especial . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n. . 5.38 1 — C l . 41. -  M S —  Rei.: M i n. José 
Guilherme Vil le la . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -

nime. 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  J.  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

Sessão d e 6-10-82 . 

ACÓRDÃO N ° 6.969 

Recurso n? 5.383 — Class e V  — Paran á 

— Registro  de  candidatos.  Prazo  recursal. 
— O  prazo de  recurso  da  sentença  sobre  pedi-

do de/registro  de  candidatos  só  começa  a  fluir  ao 
fim do  prazo  de  três  dias  para  a  apresentação  da 
sentença em  Cartório  pelo  Juiz  Eleitoral.  Inteli-
gência do  art.  10  da  Lei  Complementar  n?  5 , d e 
1970, consagrada  pelo  Tribunal  Superior  Eleito-
ral. 

— Recurso conhecido  e  provido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r provimento , par a qu e o  E . Tribuna l a  qu o co -
nheça d o recurs o e  o  julgue segund o o  direito , no s ter -
mos d o vot o do relator , qu e fic a fazend o part e integran -
te da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Relator  — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82 ) 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : D a 
sentença denegatóri a d o registr o d o candidat o a  Vice -
Prefeito d e Sã o Mateus d o Sul , pelo Partid o Trabalhis-
ta Brasileiro , po r falt a d a prov a exigid a no art . 34 , §  2°, 
V, d a Resoluçã o 11.278 , fo i interposto recurs o a o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , qu e del e nã o conhece u po r in -
tempestivo. 



Janeiro d e 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 378 39 

O Partid o manifesto u recurs o especial , co m apoi o 
no art . 276 , I , a  do Códig o Eleitoral , sustentand o a  tem -
pestividade d o recurso . 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l opino u pel o conhe -
cimento e  provimento d o apelo . 

E o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Eis o s fundamento s d o parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, qu e acolh o e  adoto : 

«Os auto s fora m concluso s par a sentenç a e m 
30 d e agosto . Assim , o  praz o par a recurso , no s 
termos d o qu e dispõ e o  artig o 4 5 da Resoluçã o nf 
11.278/82, começari a a  corre r n o di a 3  d e setem -
bro, porqu e a  sentenç a dev e se r considerad a co -
mo tend o sid o publicada , e m cartório , n o di a 2 
daquele mês . Ora, s e o  apelo fo i ajuizado n o di a 5 
de setembro , er a el e tempestivo , d e acord o co m a 
pacífica jurisprudênci a d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral.» 

Conheço d o recurs o e  lh e dou provimento , par a qu e 
o E . Tribuna l a  qu o conheç a d o recurs o e  o  julgu e se -
gundo o  direito. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.383-Cls . 4" . -  PR-Rel . : Min . Carlos Ma-
deira. 

Recorrente: P T B. 
Decisão: Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -

vimento. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 6-10-82) . 

ACÓRDÃO N f 6.97 0 

Recurso N ? 5.387 —  Classe I V —  Paraná (PR ) 

Recurso especial.  Delegado  de  Partido. 
Não pode  ser  resolvida  no  julgamento  do  re-

curso especial  a  questão  sobre  a  legitimidade  do 
Delegado Municipal  para  interpor,  perante  o  Juiz 
Eleitoral, recurso  para  o  TRE,  por  que  o  recor-
rente não  indicou  sequer  qualquer  norma  violada 
ou acórdão  discrepante. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o d e 6-10-82 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . O  Delegad o d o PD S e m Sã o Jos é 
dos Pinhai s (PR ) impugno u candidat o a  Vereado r pel o 
P M D B , alegand o nã o te r o  impugnado , qu e s e desligo u 
do PP , o s 2  anos d e filiaçã o part idári a n o Partid o pel o 
qual s e apresentou , com o exig e o  art . 67 , §  3f , d a Le i 
Orgânica. 

2. O  Jui z Eleitora l julgo u improcedent e a  impug -
nação, invocand o Resoluçã o d o T S E qu e assento u po -
der o  eleito r filiad o a  Partid o Político , co m registr o 
provisório, inscrever-s e e m outro , j á co m registr o defi -
nitivo, se m sujeitar-s e a o interstíci o previst o n o §  3? d o 
art. 6 7 da L O P P (fls . 17/18) . 

3. O  Delegad o impugnant e oferece u entã o recurs o 
para o  T R E (fls . 20) , d o qua l nã o conhece u o  acórdã o 
recorrido «po r falt a d e legitimidad e d o recorrent e par a 
pleitear perant e o  Tribunal» (fls . 33). 

4. E m tempo, interpô s o  vencido apelaçã o (s/c ) pa -
ra o  T S E, em petiçã o lacônica , se m mençã o a  qualque r 
norma jurídic a o u julgado divergent e (fls . 37). 

5. O  Dr . Valim Teixeira , pel a dout a Procuradoria -
Geral, opin a pel o nã o conheciment o d o recurs o espe -
cial, esclarecendo : 

«O recurso , entretanto , nã o tem condiçõe s d e 
ser conhecido , d e ve z qu e nã o aponta u m s ó text o 
de le i que teri a sid o violad o pela decisã o recorri -
da, nã o indicando, po r outr o lado , a  existência d e 
discrepância jurisprudencial . Se o  apelo , todavia , 
preenchesse o s requisito s legais , cremo s qu e de -
veria se r provido . A  Le i Orgânic a do s Partido s 
Políticos prev ê a  existênci a d e Delegado s (artig o 
58, §  5f, e  seguintes) . A  matéri a també m est á re -
gulada na s Instruçõe s (artig o 87 , d a Resoluçã o n ? 
10.785). Cad a partido , segund o a  lei , poder á cre -
denciar 3  delegado s perant e o  Juíz o Eleitoral , 4 
perante o  Tribuna l Regional Eleitora l e  5  perante 
o Tribuna l Superio r Eleitoral . O  Delegad o cre -
denciado perant e o  Tribuna l Superio r Eleitora l 
pode representa r o  partido , també m perant e o 
Tribunal Regiona l Eleitora l e  o s Juízos . O  Dele -
gado credenciad o perant e o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral pod e representa r o  Partid o perant e o 
Juízo, também . O  credenciad o perant e o  Jui z 
Eleitoral soment e represent a o  Partid o n a Zon a 
Eleitoral. A  noss o ver , dúvid a inexist e d e que , 
quem dev e recorrer , da s decisõe s do s Juize s Elei -
torais, ser á o  Delegad o al i credenciado. O  recur -
so par a a  2 ? instânci a eleitora l é  interpost o e  pro-
cessado n o Juíz o Eleitora l e  é  l á qu e funcion a o 
Delegado» (fls.46/47) . 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator ) 
— Sr. Presidente . Tenh o com o injustificáve l o  exagera -
do rigorism o d o acórdã o recorrido , po r s e m e afigura r 
evidente qu e o  Delegad o credenciad o perant e Juíz o 
Eleitoral pod e pratica r todo s o s ato s d e representaçã o 
que s e deva m passa r n a presenç a dess e juízo , inclusiv e 
interpor recurs o par a o  T R E . E m verdade , a  fas e d a in-
terposição e  do processament o inicia l d o recurs o par a o 
T R E s e desenvolv e perant e a  instânci a a  quo  com o s e 
depreende d o art . 4 5 d a Resoluçã o n ? 11.278/82 . 
Conceda-se qu e p  Delegad o Municipa l nã o possa defen -
der o  recurs o perant e o  T R E , mas nã o s e lh e pod e ne -
gar legitimidad e par a interpô-l o perant e o  Juíz o Eleito -
ral, e m qu e est á credenciad o par a atua r (LOPP , art . 58 , 
§ 7f , e  Resolução n f 10.785/80 , art . 87 , §  2f). 

2. O  recurs o especial , n o entanto , nã o indicand o 
qualquer norm a lega l violad a ne m julgad o divergente , 
não pod e se r seque r conhecido . Aplic o a o cas o ess e 
princípio d a processualístic a d o recurs o especial , assi -
nalando embor a qu e seri a d e tod o inúti l prove r o  recur -
so, par a determina r o  julgamento d a questã o d e mérit o 
suscitada pel o recorrente , qu e contrari a a  jurisprudên -
cia dest a Corte , com o be m demonstro u a  decisã o d e 1 ? 
grau. Nã o conheço, pois , d o recurs o especial . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.38 7 -  Class e 4 a —  PR —  Rei.: Min. José 
Guilherme Vil le la . 

Recorrente: Moaci r Piovesan , Delegad o Especia l 
do PD S junto a o Juíz o Eleitora l d a 8 ° zona . 
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Recorrido: Iwerso n Chiuratto , candidat o a  verea -
dor pel o P D S . Decisão : Nã o s e conhece u d o recurso . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82) 

ACÓRDÃO Nf 6.971 

Recurso Nf 5.393 —  Classe IV — Bahi a (BA) 

Recurso especial . Diretóri o Municipal . Falt a 
de legitimidad e para recorrer . 

Segundo firme  e  reiterada jurisprudência  do 
TSE, o  Diretório Municipal  não  tem legitimidade 
para interpor  recurso  especial. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur-
so, no s termos d o voto do relator qu e fica fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o de 6-10-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . A  candidatura d o PDS ao mandato 
de Prefeit o d e Tanquinho (BA ) foi impugnada, po r vi -
ver a  candidat a more  uxorio  co m o  atua l Prefeit o do 
mesmo município . 

2. O  Jui z Eleitora l julgo u improcedent e a  impug-
nação, po r falt a d e legitimidad e d o impugnant e e  da 
comprovação do casamento civi l (fls . 15). 

3. E m gra u d e recurso, o  T R E - B A mantev e a  im-
procedência d a impugnaçã o e  deferi u o  registro , po r 
não te r conhecido do apelo, tant o por sua intempestivi-
dade, quant o pel a ilegitimidad e do impugnante, qu e te-
ria oferecid o també m serodiament e a  impugnaçã o (fls. 
32/34). 

4. O  Diretório Municipa l d o P M DB vei o com o re-
curso inominad o d e fls . 38/91, e m qu e sustent a te r 
ocorrido ofens a à  lei e dissídio d e julgados. 

5. O  Dr. Val im Teixeira , pel a dout a Procuradoria -
Geral, opin a pel o não conhecimento, dad a a  ilegitimida -
de de parte do recorrente, qu e é Diretório Municipal . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . Nã o há qualque r dúvid a nest a Cor -
te de que ao Diretório Municipa l falec e legitimidad e pa-
ra interpo r recurs o especia l (entr e muito s arestos , 
citem-se o s A c . 6.918, 6.914 , 6.907 , 6.88 6 e  6.946 , todo s 
prolatados co m vistas ao próximo pleit o eleitoral). 

Não conheç o assi m do recurso especial . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 5.393-Cls. 4f. — BA — Rei.: M i n. Jos é Gui -
lherme Vi l le la . 

Recorrente: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -

nime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  'Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 6-10-82) 

ACÓRDÃO N? 6.972 

Recurso n? 5.374 — Classe IV 
Maranhão (Sã o Luís) 

Recurso especial.  Dele  não  se  conhece, se  in-
terposto fora  do  tríduo previsto  no  art. 276, § 1", 
do Código  Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d o recur-
so, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de outubr o d e 1982 — Moreira Alves, 

Presidente —  Néri da  Silveira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado e m sessã o de 7-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira  (Relator) : Da 
decisão d o T RE do Maranhão, qu e deferiu o  pedido de 
registro do s candidatos d o PT às eleições d e 15 de no -
vembro d e 1982 , à  exceçã o d e Francisc o da s Chaga s 
Costa e  Souza, candidato a  Deputado Estadual , por fal-
ta d e domicíli o eleitora l (fls . 130/131e 132) , interpô s ó 
Presidente d o Diretório Regiona l d a citada agremiaçã o 
recurso especia l (fls . 135/136), sustentand o atende r o 
candidato e m apreç o a o requisito aludido. 

Informa-se à  f l . 13 7 que o recurso de u entrada n o 
Protocolo Gera l d a Corte a quo a 21-9-1982 , havend o a 
publicação d o aresto atacad o ocorrid o na mesma sessã o 
de julgament o d o pedido d e registro do s candidatos do 
PT, a  14-9-1982. 

Sem contra-razõe s (fl . 139), vieram o s auto s a o 
T S E , ond e a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral opinou 
no sentid o d o não conhecimento d o recurso, po r intem-
pestivo (fl . 146). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira (Relator) : Não 
conheço do recurso, po r intempestivo . 

Publicado o  Acórdão , qu e indeferiu o  registr o do 
candidato, a  14-9-1982, o recurso fo i protocolad o na Se -
cretaria d o T R E a quo  soment e a  21-9-1982 , vencido , 
dessarte, o  tríduo, ut  art. 276, § lf, do Código Eleitoral . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 5.374 —  Classe 4? —  MA — Rei.: M i n. Nér i 
da Silveira . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PT, por seu Pre-
sidente. 

Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Nér i d a Silveira , Carlo s 
Madeira, Gueiro s Leite , J . M. de Souza Andrade , Jos é 
Guilherme Villel a e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 7-10-82). 
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ACÓRDÃO N ? 6.973 

Recurso nf 5.370 — Classe IV 
Paraná (101 ! Zon a —  Coronel Vivida ) 

Filiação partidária.  Retorno  ao  antigo Parti-
do, do  qual  se  desfiliara  para  filiar-se  a  outro. 
Necessidade de  nova filiação  ao  antigo Partido. 
Aplicação da  regra contida  no  art. 69, inciso  IV, 
da Lei  n." 5.682/71. 

Recurso especial  a  que  se  nega 
conhecimento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, nega r conheciment o ao 
recurso, no s termos d o voto do Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral' . 
Brasília, 7  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m sessã o de 7-10-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , Leone l Zanin i filiou-s e a o Par-
tido Democrátic o Socia l —  PDS em 25-8-80 mas, e m fe -
vereiro d e 1981 filiou-s e a o Partido d o Movimento De-
mocrático Brasileir o —  P M D B, d o qual vei o a desligar-
se, po r força d e declaraçã o d e vontade contid a n a co -
municação qu e se acha à  f l . 15, dirigida a o President e 
do Diretóri o Municipa l d o P M D B e m Coronel Vivid a 
(PR), datad a d e 7-7-81. 

Por considera r que , nessa situação , o  Sr . Leope l 
Zanini nã o estava filiad o a  nenhu m Partido , o  Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Paran á reformou^sen -
tença qu e decidira pelo registr o d o candidato par a con -
correr ao cargo de Vereador no aludido Município , aco -
lhendo impugnaçã o formulad a pel o P M D B . 

Contra ess a decisão , o  PDS interpô s o  recurso que 
se encontr a à s fls . 45/47 , sobr e o  qua l a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l s e pronuncio u neste s ter -
mos: 

(Lê —  Anexo). 
É o  relatório, Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n a verdade, o  recurso especia l 
está a  merecer qu e se lhe não conheça , d e vez qu e não 
demonstra violaçã o a  litera l disposiçã o d e lei , e  nã o 
traz a  cotejo divergênci a jurisprudencial. 

Quanto a o mérito, o  v. Acórdão regional' , que se l i-
mitou a  adota r a  fundamentaçã o e  a s conclusõe s d a 
douta Procuradoria-Regiona l Eleitoral , nã o merec e 
qualquer censura . 

Com efeito , desligad o d o P M DB e m julho de 1981, 
o Sr . Leone l Zanin i nã o volto u a  filiar-s e a o PDS, sen-
do insuficiente , para ess a pretendid a refiliação , a  mani-
festação d e vontade registrad a n o documento d e f l. 15 , 
dirigida a o P M D B , quand o o  interessado demonstrou , 
ao P M D B , a  intençã o d e reconsidera r se u pedido d e 
desligamento do P D S . 

Quando nã o bastasse m o s argumentos d o v. Acór-
dão recorrido , seri a suficient e o  disposto n o art. 69, da 
Lei n f 5.682/71, no sentido d e que o cancelamento d a fi -
liação part idári a verificar-se-á , automaticamente , n o 
caso de filiação a  outro Partido . 

Em fac e d o exposto, neg o conheciment o a o recurso 
especial. 

É com o voto. Senhor Presidente . 
(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.370 — Class e 4! —  PR — Rei.: M i n. J . M . 
de Souz a Andrade. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r seu 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conhece u d o Recurso . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Néri  da  Silveira,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 7-10-82). 

A N E X O A O ACÓRDÃO N f 6.97 3 

1. Decidi u o  Tribunal Regiona l Eleitora l d o Para-
ná: 

«Filiação Part idár ia . A  simple s intençã o d e 
inscrever-se e m um partido o u de p, el e retornar , 
é, po r si só, juridicamente ineficaz , s e não for se-
guida pel o deferimento d a filiação —  que é ato do 
Partido e não do Juiz Eleitoral . 

Recurso provid o par a determina r o  indeferi-
mente d o registro" (fl . 14). 

2. Inconformado , o  Diretóri o Regiona l d o Partido 
Democrático Socia l d o Paran á manifesto u o  present e 
recurso especial , sustentand o qu e a decisã o recorrid a 
deverá se r reformada, poi s a filiação d o candidato s e fi -
zera validamente , devendo , assim , surti r todo s o s efei -
tos. 

3. A  nosso ver , o recurso especia l interpost o não 
deverá se r conhecido , d e ve z que não se indica , ali, 
qualquer text o d e lei que pudesse te r sido violad o pela 
decisão recorrid a e nem se aponta, po r outr o lado , exis-
tência d e dissídio jurisprudencial . Na verdade , o  Acór -
dão recorrid o nã o dá margem a  recurs o especial , poi s 
deu corret a soluçã o à  controvérsia , abrigando-s e n a 
previsão contid a n a Súmula n f 400 , do Colendo Supre -
mo Tribunal Federal . 

4. Somos , pel o exposto , pel o nã o conhecimento do 
presente recurso especial . 

Brasília, 3  d e outubr o d e 198 2 — A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a Repúblic a — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 6.974(*) 

Embargos d e Declaração no Recurso nf 5.292 
Classe IV - B A 

Embargos d e Declaração . Err o d e fato afas -
tado. Interpretaçã o d a alínea n , do item I, do art. 
lf , d a Lei Complementar nf 5, de 1970. 

A sentença  criminal  condenatória  sujeita  a 
recurso com  efeito  suspensivo  é  uma  situação 
jurídica, com  estreito raio  de  imperatividade. A 
essa situação  jurídica  dá  a lei de inelegibilidade 
o efeito de tornar incompatível  com  o  cargo eleti-
vo o  condenado por  crime contra  a  segurança na-
cional, e  a  ordem  política  e  social,  a  economia 
popular, a  fé pública e  administração pública  e  o 
patrimônio, agasalhando,  no  seu raio de  impera-
tividade, a  moralidade para  o  exercício do  man-
dato, que é preceito constitucional. 

(*) Vid e Acórdã o n f 6.899, in BE nf 375/584. 
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Erro de  fato  quanto  à  tempestividade  dos 
embargos que  se  afasta,  para  rejeitar  os  embar-
gos anteriores. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m Sessã o d e 7-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : D o 
Acórdão qu e julgo u intempestivo s embargo s d e decla -
ração oposto s à  decisã o proferid a n o recurs o interpost o 
pelo candidat o Edilso n Duca s Rab i Rezed á e  o  Diretó -
rio Regiona l d o PD S na Bahia , opõ e o  candidat o novo s 
embargos d e declaração , alegand o te r havid o err o d e 
fato, po r iss o qu e o  termo fina l d o praz o do s embargos , 
dia 2 6 d e setembro , fo i domingo , quand o a  Secretari a 
do Tribuna l aind a nã o se mantinh a abert a ao s sábados , 
domingos e  feriados , d e conformidad e co m o  art . 1 8 da 
Lei Complementa r n V 5, 1970. 

Pedindo a  emend a d o err o d e fato , o  embargant e 
pretende seja m suprida s a s omissõe s apontada s no s 
embargos d e declaraçã o nã o conhecidos anteriormente . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Tem razã o o  embargante . O  di a 2 6 d e setembr o fo i 
domingo, e  a  Secretari a d o Tribunal , d e acord o 
com o  calendári o fixad o na  Resoluçã o n ? 11.321 , d e 1 7 
de junh o d e 1982 , s ó passo u a  permanece r abert a ao s 
sábados, domingo s e  feriado s a  parti r d o di a 2 7 d e se -
tembro. 

Recebo, assim , o s embargos , par a declara r tempes -
tivos o s embargo s anteriorment e opostos . 

Nos referido s embargos , di z o - embargante qu e en -
tendia qu e a  alíne a n  d o ite m I  d o art . 1 ? da Le i Com-
plementar n ? 5  pressupunh a o  trânsi t o e m julgad o d a 
decisão crimina l condenatória , par a torna r o  ré u ine -
legível, tend o e m vist a a  regr a d o art . 59 7 do Códig o d e 
Processo Penal . Entretanto , o  Tribunal , n o Acórdã o 
embargado, entende u qu e a  suspensividad e alcanç a 
apenas o s efeito s comun s d a sentença , e  nã o o s qu e a 
ela sã o atr ibuído s po r norma s especiais , com o a s d a le i 
de inelegibilidades , se m aponta r a  le i qu e regula , po r 
essa forma , o  efeito suspensiv o do s recurso s criminais. 

Não é  necessári a le i alguma, par a autoriza r a  inter -
pretação dad a pel o Tribunal , a  respeit o d a eficáci a d a 
norma d a le i complementar , no s caso s d e candidato s 
condenados po r sentenç a d e qu e haj a recurs o co m efei -
to suspensivo . O  que autoriz a o  entendimento d o Tribu -
nal é  a  própri a teori a gera l d o processo . Lecion a Jos é 
Frederico Marques : 

«Temos par a nó s que a  sentenç a recorríve l s e 
apresenta com o situaçã o jurídica , segund o o  qu e 
ensina Chiovenda , e  no s termo s e m qu e ta l con -
ceituação é  explicad a po r Ponte s d e Miranda . 
Constitui a  sentenç a d e primeir a instânci a —  diz 
este últim o —  'situação  jurídica  qu e pod e se r 
desconst i tuída pel a sentenç a d e superio r instân -
cia, o u s e torna r preclus a >. É  qu e a  sentenç a d e 
primeiro gra u sujeit a a  recurso , simplesment e 
apresenta < o valor de u m at o qu e pod e converter -
se e m sentenç a s e o  recurso fo r renunciad o o u pe -
rempto. A  sentenç a d e primeir o grau , portanto , 
constitui mer a possibilidad e d e sentença , mer a 
si tuação jurídic a >. 

Os resultado s dess a situaçã o jurídic a depen -
dem do s efeito s e m qu e fo r recebido . D e mod o 
geral, sã o o s recurso s recebido s co m efeit o sus -
pensivo, e  po r iss o a  imperatividad e d a decisã o 
tem rai o d e açã o muit o estreit o e  restrito» . (Ele -
mentos d e Direit o Processua l Penal , vol . III , 
pág. 60) . 

Ora, é  a  ess a situaçã o jurídic a qu e a  le i de inelegi -
bilidades d á o  efeit o d e torna r inelegíve l o  condenad o 
por crim e contr a a  administraçã o e  o  patrimônio , a  f é 
pública, a  economi a popular , a  seguranç a naciona l e  a 
ordem polític a social . É  dess a imperatividad e d a deci -
são d o primeir o gra u qu e result a a  incompatibilidad e 
com o  cargo político , porqu e n o se u rai o d e açã o estrei -
to e  restrit o s e agasalh a a  preservaçã o d a moralidad e 
para o  exercíci o d o mandato , qu e a  Constituiçã o pres -
creve n o se u art . 151 , item IV. 

Esse o  efeit o qu e est á ínsit o n a alíne a n  d o ite m I 
do art . 1 ? da Le i Complementar n ? 5 , e  qu e a s decisõe s 
deste Tribuna l te m revelado , a o entende r desnecessári o 
o trânsi t o e m julgad o d a sentenç a crimina l condenató -
ria, par a causa r a  inelegibilidad e do condenado . 

Com ess a inteligênci a d o dispositiv o legal , nã o ca-
be a  invocaçã o d o §  2? do art . 15 3 da Constituição , poi s 
para qu e o  Tribuna l interpret e a  le i nã o é  necessári o 
outro text o d e lei. 

Nem h á infringênci a a o art . 15 1 d a Constituição , 
mas a  exata aplicaçã o do s seu s princípios . 

Rejeito o s embargo s anteriorment e opostos . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.29 2 — Class e 4? —  BA - Rei. : Min. Car -
los Madeira . 

Embargante: Edilso n Duca s Rab i Rezedá , candida -
to a  Deputad o Federa l pelo P D S. 

Decisão: Recebido s o s embargo s par a declara r a 
tempestividade do s embargo s anteriores , qu e s e rejei -
tam, vencid o o  Sr . Ministr o Gueiro s Leite , qu e deste s 
não conhece . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves:  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Néri  da  Silveira,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  . o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 7-10-82) . 

ACÓRDÃO N ? 6.975(» ) 

Recurso n? 5.303 — Class e 4f — 
Rio de Janeiro (Rio d e Janeiro) . 

Embargos de  declaração.  Se  a  representação 
do recorrente  é  ilegítima,  o  recurso  não  se  pode 
ter por  existente.  Inexistente  o  recurso,  prejudi-
cada fica  a  discussão,  nos  embargos  de  declara-
ção, quanto  à  tempestividade  do  apelo  especial. 
Embargos de  declaração  rejeitados. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a de votos , e m rejeita r o s embargos , ven -
cidos, e m parte , o s Srs . Ministro s Relator , Soare s Mu-
noz e  J . M . de Souz a Andrade , no s termo s da s nota s 
taquigráficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  TVéri da  Silveira,  Relato r designad o — 
José Guilherme  Villela,  Vencid o —  Soares Munoz,  Ven -
cido —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Vencid o —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o d e 7-10-82) . 
(*) Vid e Acórdã o n ? 6.875, í n B E 375/561. 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . Julgand o o  recurs o especia l d o or a 
embargante, e m sessã o d e 27-9-82 , est a Cort e del e nã o 
conheceu, no s termo s dest a ementa : 

«Recurso. Prazo.  Representação  do 
recorrente. 

1. O  praz o d o recurs o especia l contr a dene -
gação d e registro , qu e é  d e 3  dias , corr e e m Car -
tório e  vence at é mesmo e m sábados , domingo s e 
feriados (Resoluçã o n ? 11.270/82 , arts . 35 , §  3'.' , e 
52). 

2. É  irregula r a  representaçã o d o recorren -
te, quand o o  recurs o especia l nã o é subscrit o po r 
procurador devidament e constituíd o o u Delegad o 
do Partid o credenciado junt o a o TSE » (fl . 55). 

2. Alé m do s fundamento s referente s à  intempesti -
vidade d o recurs o e  à  irregularidad e d a representaçã o 
do recorrente , assinale i e m me u voto , acolhid o pel a 
unanimidade d o Tribunal , «qu e a s deficiência s d o 
Acórdão recorrid o e  d a instruçã o d o process o nã o per -
mitem seque r juíz o segur o acerc a d a aplicabilidad e ao 
caso d a doutrin a propugnad a pel o recorrente , que , e m 
tese, seri a correta » (fl . 51). 

3. O  candidat o vencido , agor a atravé s d e advoga -
do qu e promete u exibi r e m 2 4 hora s o  instrument o d e 
mandato, opô s embargo s d e declaraçã o (fl . 63) , no s 
quais procur a demonstra r apena s a  tempestividad e d o 
recurso especia l —  que havi a sid o interpost o e m 1 1 d e 
setembro contr a Acórdã o d e 6  — porqu e nã o constari a 
dos auto s a  dat a e m qu e fora m julgado s o s segundo s 
embargos d e declaraçã o —  oferecidos a  8-9-8 2 — qu e o 
embargante presumi a te r sid o 9  — , o  que tornari a opor -
tuno o  recurs o especia l apresentad o e m 11 . Sustent a o 
embargante, e m su a brev e petiçã o manuscrit a d e em -
bargos declaratórios , qu e o  seu cabiment o resultari a d o 
Ac. n V 5.956, d e 18-10-76 , B E 304/872, d e qu e fo i Relator 
o eminente Ministr o Nér i d a Silveira , e  conclu i pedind o 
seja deferid o o  registr o denegad o d e su a candidatur a à 
Assembléia Legislativ a d o Ri o d e Janeiro , pel o PD T 
(fl. 63) . 

4. N o relatóri o d o Acórdã o embargad o j á havi a 
acentuado qu e a s nota s taquigráfica s d o Acórdã o regio -
nal nã o primavam pel a clareza , e  que o  recorrent e mui -
to contribuír a par a a  confusã o existent e neste s auto s 
com a  interposiçã o d e recurs o adesiv o e  a  oposiçã o d e 
embargos declaratório s a  Acórdã o qu e apena s converte -
ra o  julgamento d o pedid o d e registr o e m diligênci a (fl . 
56). Diant e d a afirmaçã o d o embargant e d e qu e havi a 
ainda um a segund a petiçã o d e embargo s declaratórios , 
que teria m sid o julgado s po r Acórdã o nã o constant e 
dos autos , entend i prudent e determina r diligênci a par a 
esclarecer o  fato , o  qu e fi z pel o despach o d e f l . 65, n o 
qual formule i três explícito s quesito s a  sere m respondi -
dos pel a Secretari a d o T R E - R J , qu e m e atende u pel o 
telex d e f l . 69, d e cuj a leitur a s e colh e a  informaçã o d e 
que o s segundo s embargo s declaratório s d o or a embar -
gante, oposto s e m 8-9-82 , nã o fora m conhecido s pel o 
T R E e m 10-9-82 , conform e Acórdã o transcrit o n o pró -
prio telex  (nest a oportunidade , deix o registrado qu e m e 
causou estranhez a qu e o s auto s houvesse m sid o remeti -
dos a  est a Cort e pel o T R E , par a julgament o d o recurs o 
especial, desfalcado s d o complement o indispensáve l d o 
Acórdão recorrido , a  saber , o  segundo Acórdã o qu e jul -
gou embargo s d e declaraçã o d o entã o recorrente , peç a 
essencial, nã o só par a aferi r a  tempestividad e d o recur -
so especial , com o també m o  própri o conteúd o d a deci -
são submetid a a  noss a revisã o júris). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr . Presidente . Quant o à  questã o d a tempestivida -
de d o recurs o especial , tem razã o o  embargante: haven -
do el e opost o "embargos declaratório s a o Acórdã o regio -
nal proferid o e m 6-9-82 , po r petiçã o d e 8-9-82 , o  trídu o 
para o  recurs o fico u suspens o at é 10 , quand o s e de u o 

julgamento do s mesmo s embargos . Apresentad o e m 1 1 
o recurs o especial , fo i el e tempestivo , a o contrári o d o 
que proclamo u este Tribunal , qu e ignorav a a  existênci a 
de u m Acórdã o que , po r mai s estranh o qu e iss o poss a 
parecer, nã o constav a do s autos , formado s d e xerocó -
pias pel a Secretari a d o T R E - R J . Aliás , mai s escusáve l 
ainda o  erro , porque , alé m d o Acórdã o principal , d e 6 -
9-82 (fl . 13), havi a no s auto s u m outro , també m d e 6-9 -
82 (fl. 14), que nã o conhecera d e embargo s declaratório s 
opostos pel o ora embargante . 

2. Verifico , contudo , qu e o  embargant e nã o sano u 
a falh a d e representaçã o revelad a n a petiçã o d e recurs o 
especial, qu e fo i subscrita po r Jona s Bahiens e d e Lyra , 
que s e arrogo u a  qualidad e d e Delegad o Naciona l d o 
PDT (fls . 2  e 6) , ma s nã o está credenciad o pel o Partid o 
como se u representant e nest a Cort e (cf . informaçã o d e 
fl . 46) . O  recurs o especial , qu e nã o vei o assinad o pel o 
candidato ne m po r advogad o constituíd o ne m po r Dele -
gado d o PDT , não fo i seque r ratificad o n a oportunida -
de d a oposiçã o do s presente s embargo s declaratórios . 
Daí porque , mesm o recebend o e m part e o s embargo s d e 
declaração, par a reconhece r a  tempestiv a interposiçã o 
do recurs o especial , dest e últim o nã o poss o conhece r 
para, desd e logo , julga r o  pedid o d e registro , po r nã o 
estar o  candidat o regularment e representado , falh a 
que, apontad a pel a dout a Procuradoria-Gera l em 24-9 -
82 (fl . 50) e  pel o Acórdã o embargad o (fl . 59), at é o  mo-
mento nã o foi sanada pel o interessado . 

3. S e m e foss e possível , todavia , julga r o  recurs o 
especial, provê-lo-ia , porquant o a  certidã o d o Cartóri o 
Eleitoral fa z cert o qu e e m 28-7-8 2 a  fich a d e filiaçã o a o 
PDT fo i entregue à  Jus t iç a Eleitora l e  a í nã o fo i regis -
trada, po r nã o te r sid o apresentad o pedid o d e desliga -
mento d o P M D B (fl . 42). Ess a informação , embor a nã o 
coincidente, d e todo , co m a s declaraçõe s emanada s d o 
P M D B (fl . 37) e  d o P D T (fl . 40), bast a par a comprova r 
o fat o básic o d a anterio r vinculaçã o d o candidat o a o 
P M D B , d o qua l s e desligo u em 14-5-82 , por nã o concor-
dar co m a incorporaçã o d o PP . 

4. Noss a Resoluçã o n V 11.270/82 , art . 8? , §  1'.' , j á 
esclareceu qu e o  requisit o d a filiaçã o at é 15-11-8 2 a o 
Partido, pel o qua l o  candidat o s e apresenta , nã o é  exi -
gido daquele s que , àquel a data , estava m filiado s a  Par -
tidos qu e s e incorporam ; e m verdade , o  art . 3'. ' d a Le i 
n? 6.989/82 , qu e de u nov a redaçã o a o art . 3 V da Le i n? 
5.782/82, dispenso u d o interstíci o o  filiad o qu e s e tenh a 
utilizado d a faculdad e previst a n o art . 110 , §  4'.' , alíne a 
c, d a L O P P , verbis: 

«§ 4".  Iniciad o o  process o d e incorporaçã o 
com a  adoçã o d o estatuto e  d o program a d e outr a 
agremiação, qualque r filiad o a o Partid o qu e tive r 
a iniciativ a d e propô-l a poderá : 

(...) 
c) filiar-se , n o praz o d e sei s meses , a  outr o 

Partido, qu e nã o o incorporador , nã o se lh e apli -
cando o  disposto n o §  3? do art . 6 7 desta L e i . " ' 

5. Nã o vem a o cas o qu e a  Just iç a Eleitora l s e te -
nha negad o a  conferi r e  autenticar a  fich a d e filiaçã o d o 
embargante remetid a pel o PDT , sob a  alegaçã o d e falt a 
de comunicaçã o d o desligamento d o P M D B (fl . 42), por -
que o  cancelamento d a filiaçã o anterio r er a automático , 
decorrente apena s d a filiaçã o a  outr o Partid o (LOPP , 
art. 69 , inciso IV). 

6. E m suma , receb o e m part e o s embargo s d e de -
claração, par a declara r tempestiv o o  recurs o especial , 
de qu e nã o conheç o po r falt a d e representaçã o regula r 
do recorrente , que , at é o  momento , nã o sano u a  falh a 
existente. Se , n o entanto , vie r a  se r vencid o quant o à 
questão d a representação , conhecere i d o recurs o espe -
cial, po r violaçã o d o art . 69 , incis o IV , da L O P P , e  dar -
lhe-ei proviment o par a deferi r o  registr o d a candidatu -
ra d o embargant e à  Assembléi a Legislativ a d o Ri o d e 
Janeiro, pel o P D T , pois, send o egress o d o P M D B , po r 
ocasião d a incorporaçã o d o PP , nã o se lh e pode,.exigi r o 
interstício d e 1  ano d e filiaçã o a o se u atua l Partido . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira: Senho r Presi -
dente, doi s fora m os fundamentos par a nã o se conhecer 
do apelo : falt a d e legitimidade da representação d o re -
corrente e  intempestividade d o recurso. 

Nos embargo s d e declaração , com o be m demons -
trou o  ilustre Relator , nã o se provou qualque r contradi -
ção, omissão , dúvid a o u mesmo err o material , quant o à 
ilegitimidade d a representaçã o d o recorrente , poi s o 
signatário d o apel o especia l soment e apó s o  recurs o 
veio a  ser indicado Delegado do Partido, junto a o T R E . 
Não o  era, à  época d o recurso. Nenhum a omissã o ou er-
ro se verificou, n a espécie . 

Dessa maneira , ilegítim a a  representaçã o d o recor-
rente, po r inexistente rab e ter-s e o recurso. 

Assim sendo , prtjudicad a fic a qualque r discussã o 
acerca da intempestividade, ou não, do recurso. 

Do exposto , data  venia,  me u voto é  no sentido de 
rejeitar o s embargos d e declaração . 

. E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.303 —  Classe 4 ? —  RJ — Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vi l le la . 

Embargante: Indaléci o Iglézia s do Bonfim . 
Decisão: Rejeitaram-s e o s embargos , vencidos , em 

parte, o s Srs. Ministro s Relator , Soare s Muno z e  Souza 
Andrade. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Néri  da  Silveira,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 7-10-82). 

ACÓRDÃO N ? 6.977 

Recurso nf 5.379 — Classe 4? —  Mato Grosso 

Recurso eleitoral:  filiação  de  candidatos  em 
afronta ao  art. 67 § 3?, da  LOPP. 

Não se  encontram  amparados  pela  excepção 
prevista no  art.  110,  da LOPP,  os  candidatos 
que, saindo  do  partido  original,  no  caso  o  PP, 
antes de  iniciado o  processo de  incorporação,  se 
filiaram ao  PDS, incidindo,  pois,  na  reprimenda 
da LOPP,  art.  67  § 3.° . Só se  podem candidatar 
pelo novo  Partido  após  decorridos  dois  anos  da 
filiação. 

i 

Recurso conhecido  e  provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , conhece r d o recurs o e 
dar-lhe provimento , nos termos d o voto do Relator, que 
fica fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de outubr o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidnete —  Evandro  Gueiros  Leite,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitora l 

(Publicado em sessão d e 7-10-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Adot o o  relatóri o feit o pel a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , no s seguintes termos : 

"1 . Cuida-s e d e recurs o interpost o pel a Co -
missão Executiv a Regiona l d o Partido d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o contr a decisã o do 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Mat o 

Grosso que , reformand o sentenç a d e primeir a 
instância, determino u o  registr o da s candidatu -
ras d e Jaci Firminian o d a Silveira e  Jacob Celes-
tino Adam s à  Câmar a Municipa l pel o Partid o 
Democrático Social . 2 . Sustenta o  recorrente que 
a decisã o impugnada , entendend o qu e o disposto 
no art . 110 , da Lei Orgânica do s Partidos Políti -
cos, redaçã o d a Lei Complementar n° 42/82 e Le i 
n? 6.989/82 , alcanç a situaçõe s d e fat o ocorrida s 
antes mesm o d a incorporaçã o havid a entr e o s 
Partidos d o Movimento Democrático Brasileir o e 
Popular, contrario u nã o só as normas legai s apli -
cáveis à  espécie , com o o  princípio constituciona l 
da igualdad e d e todos perant e a  lei . 3. A decisã o 
recorrida te m os seguinte s fundamentos , verbis : 
Conheço d o recurso e  lhe dou provimento. Não 
me parec e qu e o legislador ao fixar u m prazo de 
retroação d a lei que alterou a  Le i Orgânic a dos 
Partidos Políticos , tenha- o feit o d e sorte a  impe-
dir qu e atos al i disciplinados, porque praticado s 
anteriormente, à  sua edição, nã o pudesse m rece -
ber a  tutel a legal . Entende r o  contrári o seri a 
apegar-se demasiadmant e a  um formalismo anti -
natural e  prejudicial. Se a le i suspendeu a  vigên -
cia d a regra disciplinador a da filiação part idári a 
da Le i Orgânica do s Partidos Políticos , no s casos 
que especifica , logicament e qu e as situaçõe s que 
a el a se enquadram —  e o caso dos autos é  exem-
plo —  estão e m condiçõe s d e receber se u beneplá-
cito, j á que a regr a vigente , at é que se exaure , 
era e  é essa. Po r isso , as filiações feita s anterior -
mente à  sua edição regem-se , nã o pela le i suspen -
sa temporariamente , ness e aspecto , ma s pelo édi -
to novo , at é à exaustão . Nã o bastassem esse s ar-
gumentos, o  cert o é  que, de qualque r forma , a s 
filiações e m questã o soment e s e tornara m com -
pletas e  definitiva s quand o j á imperav a a  Le i 
6.989/82, poi s qu e somente apó s o  mês de març o 
a Just iç a Eleitora l a s homologo u definitivamen-
te'." 

Em se u parecer o  mesmo ilustr e órgã o manifesta-s e 
pelo conheciment o e  proviment o d o recurso, a  fi m d e 
que sej a restabelecid a a  sentenç a d e primeira instânci a 
(fl. 387) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): —  Como é sabido, na s eleições municipai s somen-
te poder á se r escolhido o candidato filiad o a o Partido, 
no Municípi o em que concorrer, at é o dia 1 5 de maio de 
1982 (Resolução T S E n? 11.278, art. 10; Lei n? 5.782, art. 
2?). O  filiado poder á desligar-s e d o Partido, atravé s de 
comunicações escrita s à  Comissã o Executiv a e  ao Jui z 
Eleitoral, co m a extinção automátic a d o vínculo (Le i n ? 
5.682/71, art. 67, § lf). 

Desligado, porém , d e um Partido e  filiado a  outro , 
o eleito r poder á candidatar-s e a  cargo eletiv o após o  de-
curso do prazo de dois ano s d a data d a nova filiação . E 
não s e aplic a ta l disposição lega l tão-soment e ao s qu e 
se filiara m n o prazo d e seis mese s a  outro partid o que 
não o  incorporador (Le i n! 5.682, art . 110, § 4? c, e § 5? , 
com a  redação da Lei n? 6.989/82). 

Daí porqu e fo i estabelecida a  dispensa daquel e pra -
zo ao s filiados descontentes , qu e utilizassem a faculda-
de i  para candidatura s a  cargo s eletivo s (Le i n? 
5.782/72), redaçã o da Lei n? 6.989/82). Ora , como consta 
do processo , o  Dr. Juiz nego u aplicaçã o dess a situaçã o 
excepcional aos interessados, so b o fundamento d e que, 
estando: 

«...Jaci Firminian o d a Silveir a regularment e 
filiado a o P P desd e 5-2-81 , e m dat a d e 6-1-8 2 
filiou-se també m a o PDS; e no que tange a o Ja -
cob Celestin o Adams , nã o obstant e estivess e fi-
liado a o P M D B, desd e 3-10-80 , entretanto , e m 15 -
1-82 filiou-s e també m a o PDS (fl. 315).» 
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Tais filiaçõe s a o PD S ocorreram anteriorment e à 
própria dat a d e retrqatividad e d a Le i n? 6.989/82 , j á 
que esta , e m seu art. 8?, fixou qu e entraria e m vigor na 
data d e sua publicação , retroagind o seu s efeito s a  2-2 -
1982. Ness a hipótese , inegavelment e grangeara m ele s a 
sua inelegibilidade  pel o espaç o d e doi s anos , a  parti r 
das data s da s novas filiaçõe s a o PDS nos precisos ter -
mos do art. 67, § 3?, da Lei n? 5.682/71. 

A filiaçã o é  efetivad a n o âmbito do s Partidos, em-
bora so b o control e d a Just iç a Eleitoral , no s termo s 
dos artigo s 6 2 e seguinte s d a Le i n? 5.682/71 . A  fich a 
será apresentad a a o Diretóri o Municipa l (art . 65), onde 
poderá se r impugnad a ( § 1?), incumbindo à  Comissã o 
Executiva a  su a apreciaçã o ( § 2?) e deferimento.  E  so-
mente apó s ess a providênci a ( § 4?) é que será enviad a à 
Justiça Eleitoral . 

As certidões , n a hipótes e do s autos, fora m ofereci -
das à s fls 310/311, referindo-s e à s filiaçõe s realizada s 
em 6  e  1 5 de janeir o e  cuja s ficha s consta m d e fls. 
324/326, demonstrand o inequivocament e qu e a situaçã o 
excepcional d a Le i n? 6.989/82 nã o é aplicáve l ao s can-
didatos impugnados . 

Este é  o  escorreit o parece r d o Dr . Luiz Vida l d a 
Fonseca, ilustr e Procurador-Regiona l Eleitoral , qu e 
adoto integralmente . 

Conheço d o recurso e  lhe dou provimento, a  fi m de 
que sej a restabelecid a a  sentença d e primeira instância , 
aliás n a companhi a d a dout a Procuradoria-Gera l Elei -
toral. 

É com o voto. 
(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.379-Classe 4? —  MT — Rei: M i n. Gueiros 
Leite. 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l d o 
P M D B , po r seu Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Municipa l d o PDS . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves:  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Néri  da  Silveira,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Jo-
sé Guilherme  Villela  e  o Dr. Inocêncio Mártires  Coelho 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 7-10-82) 

RESOLUÇÃO N ? 11.305 

Processo n? 6.373 — Classe 10? — Distrito Federa l 
(Brasília) 

— Fundo  Partidário.  Distribuição  das  cotas 
relativas aos  meses de  fevereiro  e  maio de  1982 
(Resolução n?  10.935/80, art. 5?). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , autoriza r a  distribui -
ção da s cotas, no s termos d o voto d o Relator, qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 8  de junho d e 1982 —  Moreira Alves,  Pre -

sidente —  Pedro Gordilho,  Relato r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82) 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  present e process o di z respeito à 
distribuição d e cota s d o Fund o Part idári o n a form a 
prevista n o art. 97 da Le i n? 5.682/71, e  art . 5?, inc. I , 
da Resoluçã o n ° 10.935/80, que baixou Instruçõe s sobr e 

o Fund o Part idário . N o art . 5 ? dest a Resoluçã o n" 
10.935/80, dispôs-se : 

" A r t . 5 ? O  Tribunal Superio r Eleitoral , no s 
meses d e fevereiro , maio , agost o e  outubro, far á 
a distribuiçã o d o numerári o depositad o n a cont a 
especial ao s Diretório s nacionai s do s Partidos , 
obedecendo a o seguinte critério : 

I —  10% (dez por cento ) d o tota l d o fund o 
partidário, e m partes iguais , a  todo s o s partido s 
em funcionamento ; 

II —  90% (noventa po r cento) proporcional -
mente a o número d e mandatár ios qu e tiverem na 
Câmara do s Deputados» . 

2. N o expediente d e fls . 2/3, a Secretari a solicit a 
autorização par a distribuir , quando fo r liberada, a  im -
portância d e Cr$ 17.623.174,43 ao PDS, Crí 8.132.543,83 
ao P M D B e  C rí 5.975.582,33 a o PP, ficando o  saldo de 
C r í 2,98 , par a o  próximo semestre . Est e expedient e d a 
Secretaria é  datado d e 16 de fevereiro de 1982. 

3. O  Senhor Direto r da Secretaria d e Coordenaçã o 
Financeira, e m despacho d e 18 de fevereiro d o corrent e 
ano, manifesta-s e favoravelment e à  aprovaçã o d a dis -
tribuição apresentad a pel a Subsecretári a d e Adminis -
tração Financeira , pronunciamento igualment e subscri -
to pel o Dr . Diretor-Geral . 

4. O  processo m e foi distr ibuído e  determinei que 
se abriss e vist a à  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 
Em parece r qu e est á à  f l . 51, da lavr a d o Dr . Vali m 
Teixeira e  subscrito pel o Prof . Inocênci o Mártire s Coe -
lho, manifesta-s e a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
favoravelmente à  distribuição n a forma sugerida . 

5. Tend o e m vista a  incorporaçã o d o Partido Po-
pular a o Partid o d o Moviment o Democrático Brasilei -
ro, determine i qu e foss e abert a nov a vist a à  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fl . 52) . 

6. Nest e nov o parecer , a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitora l manifesta-s e n o sentido d e que, em face 
da impossibilidad e material d e se transferir a o Partido 
Popular a  cota qu e lhe corresponderia, um a vez extinta 
sua pesso a jurídic a pel a incorporação , devi a o process o 
ser novament e remetid o à  Subsecretária d e Administra -
ção Financeir a par a elaboraçã o d e novo s cálculos . É 
este o teor d o parecer (fls . 55-56): 

«1. Retorn a a  est a Procuradoria-Gera l o 
presente process o d e distribuiçã o d a dotaçã o 
consignada a o Fundo Especia l d e Assistência ao s 
Partidos Político s —  Fundo Part idári o —  à vista 
da incorporaçã o entr e o s Partidos d o Moviment o 
Democrático Brasileir o e  Popular , ocorrid a em 
Convenção Naciona l conjunt a realizad a em 14 d e 
fevereiro d e 1982 , validada por decisão d o Colen -
do Tribuna l Superio r d e 2  de março , tend o sid o 
registrado o  nov o Diretóri o Naciona l (Resoluçã o 
n? 11.192 , sessã o d e 16-3-82). 

2. E m parecer d e f l . 19 (apenso) opinamos , 
diante d à impossibilidade de tomar-se po r base a 
filiação part idári a qu e consta d a diplomaçã o dos 
atuais parlamentare s com o mand a a  lei , em fac e 
da extinçã o do s partidos político s pelo s quai s fo-
ram eleitos , foss e o  cálcul o proporciona l (artig o 
5?, ite m II , Resoluçã o n ? 10.935/80 ) elaborad o 
com bas e n a filiaçã o ao s bloco s qu e dera m ori -
gem ao s atuai s partido s políticos , devidament e 
registrados e  em funcionamento, n a data d e suas 
respectivas constituições , sugestã o adotad a pel o 
Colendo Tribuna l Superio r quando d a última dis -
tribuição ocorrid a em novembro de 1981. 

3. Agora , diant e d a referid a incorporação , 
três situaçõe s distinta s s e no s apresentam , 
levando-se e m consideraçã o a  dat a d e fevereir o 
de 1982 , quand o deveri a te r ocorrid o a  primeir a 
distribuição d o exercício: 1? ) distribuição entr e o 
PDS, P M D B e  PP, conform e o s cálculos elabora -
dos à  f l . 2; 2?) distr ibuição apena s entr e o  PDS e 
P M D B , levando-s e e m conta, par a o  cálculo pro-
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porcional, a  filiação ao s blocos que dera m orige m 
a esse s doi s partido s ou , 3? ) distribuição entr e o 
PDS e  P M D B , transferindo-s e par a o  último , a s 
filiações ocorrida s a o bloc o part idári o qu e deu 
origem a o P P, ficand o o  PDS co m 19 2 cota s e  o 
P M D B co m 139 , no lugar das 82 iniciais . 

4. A  solução que , a  nosso ver , mai s s e coa-
duna co m o s recentes entendimento s d o Colendo 
Tribunal Superio r sobr e incorporaçã o d e partidos 
políticos (Consulta s n? s 6.20 3 e  6.213 ) é  a  que 
considera automaticament e transferida s par a o 
Partido d o Movimento Democrático Brasileir o a s 
filiações ocorrida s a o Bloc o part idári o qu e de u 
origem a o Partido Popular , um a vez qu e ao Par-
tido incorporado r sã o transmitidos todo s o s di -
reitos e  obrigaçõe s da s sociedades incorporadas . 
A Le i das Sociedades Anônima s —  Lei n? 6.404, 
de 15-2-76 , em seu art. 227, di z que a -  incorpora-
ção é  a operação pel a qua l um a o u mais socieda -
des sã o absorvidas po r outra , qu e lhes suced e e m 
todos o s direito s e  obrigaçõe s • . A  característic a 
principal d a incorporação é , portanto, a  extinçã o 
das.sociedades incorporadas , send o qu e a incor -
poradora é  a  legítim a sucessor a e m relação ao s 
seus direito s e  deveres , passand o o s sócios , in-
clusive, a  serem sócio s d a incorporadora (Comen -
tários à  Le i das Sociedade s Anônima s —  Vol . 
III, pág . 138 —  Fran Martins) . 

5. Assim , fac e a  impossibilidad e materia l 
de s e transferir a o Partido Popula r a cota que lhe 
corresponderia, um a ve z extint a su a pesso a 
jurídica, pel a incorporação , somos , preliminar -
mente, pel a remess a d o presente process o à  Sub-
secretária d e Administração Financeir a par a no-
vos cálculo s n a forma sugerid a n o item 4  do pa -
recer, apó s o  que, se adotad a po r esse Colend o 
Tribunal Superior , sej a autorizad a a  distribuiçã o 
referida». 

7. Á  folh a 8 1 despachei determinand o qu e o pro -
cesso retornass e à  Subsecretári a d e Administração F i -
nanceira par a efetua r novo s cálculo s d a cota vencida , 
na form a sugerid a n o ite m 5  d o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . 

8. Nest e nov o cálculo , a  Subsecretári a d e Admi -
nistração Financeir a not a qu e a distribuiçã o da s cota s 
do Fund o Part idár i o dever á se r feita entr e o  PD S e o 
P M D B , send o qu e no cálculo proporciona l serã o acres -
cidas a o P M D B a s filiaçõe s ocorrida s n o PP, na dat a 
de su a respectiv a constituição . Sã o estes o s cálculo s 
oferecidos (fl . 82): 

«Assim, temo s o s seguinte s números , par a a  divi -
são proporcional : 

PDS 19 2 
P M D B (8 2 + 57 PP ) 13 9 

T O T A L 33 1 
Para qu e seja feit a a  distribuiçã o na  forma sugeri -

da, apresentamo s o s cálculo s d a importânci a d e Cr S 
31.731.303,57, mencionad a n a informaçã o d e fls . 2/3 , 
correspondente a o mês de fevereiro: 

CrS 31.731.303,57 X  10% = Cr S 3.173.130,3 5 
CrS 3.173.130,35 : 2  = CrS 1.586.565,17 R : CrS 0,01 
CrS 28.558.173,22: 33 1 = CrS 86.278,4 6 R:CrS2.9 6 

R: Cr S 2,97 

PDS Cr S 86.278,46 X  192 = Cr S 16.565.464,32 
CrS 1.586.565,1 7 

CrS 18.152.029,4 9 

P M D B . . . Cr S 86.278,46 X  139 =  Cr S 11.992.705,9 4 
CrS 1.586.565,1 7 

CrS 13.579.271,1 1 

P R O V A 
PDS Cr S 18.152.029,49 
P M D B Cr S 13.579.271.11 

Subtotal Cr S 31.731.300.6 0 
Resto •  • Cr S 2 £ 7 

Total Cr S 31.731.303.57. . 

9. O  Autor do s cálculos. Direto r da Subsecretári a 
de Administraçã o Financeira , not a aind a qu e já se en -
contra e m poder d o Tribunal a  segunda cota , qu e deve-
rá se r distr ibuída n o mês de maio. Estando , portanto , 
praticamente vencida , oferece , desd e logo , o s cálculo s 
para su a distribuição , qu e fora m subscrito s pel o Dr. 
Diretor d a Secretaria d e Coordenação financeir a e  pelo 
Dr. Gerald o da Costa Manso , Diretor-Gera l do Tribu -
nal. 

10. É  o relatório. 
VOTO 

1. O  Senhor Ministro  Pedro  Gordilho  (Rela -
tor): Senho r Presidente , d e fato, um a ve z extint o o  Par-
tido Popula r pel a sua incorporação a o Partido do Movi -
mento Democrátic o Brasileiro , é  indeclináve l 
reconhecer-se qu e o partid o incorporado r é  o  legítim o 
sucessor n o tocante a  todo s o s devere s e  direito s d o 
partido incorporado . Adotand o a  soluçã o propost a n o 
douto parece r d a Procuradoria-Geral Eleitora l qu e está 
à f l . 56, autoriz o a  distribuiçã o da s cotas e m conformi -
dade com os cálculos qu e estã o à  f l. 82. 

2. E  com o já se encontra e m poder d o Tribunal a 
segunda cota , que , nos termos d o art. 5'.', da Resoluçã o 
n? 10.93 5 d e 1980 , deverá se r distr ibuíd a n o mês d e 
maio, autoriz o su a distribuição , adotand o o s cálculo s 
apresentados pel a Secretari a d o Tribunal à s fls. 82-83 , 
em conformidad e co m o s valore s consignado s n o qua-
dro seguint e (fl . 83): 

Partidos 
Cotas 

Total Partidos 
Fevereiro Maio 

Total 

PDS 
P M D B 

18.152.029,49 
13.579.271,11 

17.161.630,08 
12.838.367,61 

35.313.659,57 
26.417.638,72 

Total 31.731.300,60 29.999.997,69 61.731.298,29 

3. É  o meu voto . 

E X T R A T O D A A TA 
Proc. n ? 6.373-Class e 10Í-D F —  Rei.: Min . Pedr o 

Gordilho. 
Decisão: Autorizou-s e a  distribuição , no s termo s 

do voto do Relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 8-6-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.346 

Processo nf 6.526 — Classe 10; 
Pernambuco (Recife) 

— Aprova  criação  da  1211  Zona  Eleitoral-
Cabo II/2,  desmembrada  da  15?  Zona-Cabo f/2, 
no Estado  de  Pernambuco. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  decisã o do 
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T R E , no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 9 de junh o d e 198 2 — Moreira Alves, 
Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senhor Presidente , trata-s e d e process o e m que o 
E . Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Pernambuco submet e 
à aprovaçã o dest e Tribuna l decisã o que criou a  121" Zo -
na Eleitoral , na  Comarca do Cabo, por desdobrament o 
da 15 ? Zona . 

De acord o co m a s informaçõe s prestada s pel a Se-
cretaria d o T RE (fls. 3/4) a atua l 15 ? Zona Eleitora l ti-
nha, e m 31 de dezembro de 1981, 34.402 eleitores. 

A Comarc a dispõ e d e dua s varas , amba s instala -
das. O  distrito sed e d o únic o municípi o qu e integra a 
15? Zon a te m 60 seções eleitorai s e  os demais distrito s 
e vila s 5 7 seções . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  processo, data  venia,  nã o fo i 
bem instruíd o n o E. Tribunal Regiona l Eleitoral . Del e 
não const a o  eleitorado qu e passaria a  corresponde r a 
cada um a das Zonas Eleitorais , ne m o  número qu e cor-
responderia à  nova Zona . 

Quanto a o eleitorado , contudo , pode-s e faze r um 
cálculo be m aproximado. S e existia m 34.00 0 eleitore s 
em número s redondos , distr ibuído s po r 11 7 seções, a 
cada um a corresponderiam 29 0 eleitores. A  15 ? Zona , 
com 6 0 seções , teria , portanto , cerc a de 17.400 eleitores . 
A nov a Zona , co m 57 seções, cerc a de 16.600. 

Quanto ao número d a nova Zon a Eleitoral , a  Secre-
taria dest a Cort e esclarec e qu e indicou n a autuação co -
mo devend o se r a 121 ? porqu e a  últim a Zon a criad a no 
Estado d e Pernambuco fo i a 120? , aprovad a n o Proces-
so n? 6.001, julgado no dia 24 de abril d e 1980. 

Diante d o que foi exposto e  tend o e m vista qu e a 
jurisprudência d o Tribunal é  no sentido de que em rela-
ção a  Zona s Eleitorai s do interio r —  ao contrári o d o 
que ocorr e quant o à s das Capitais — deve se r aprovado 
o desmembrament o d e Zonas, sempr e qu e houver var a 
disponível e  já instalada, desd e que o eleitorado nã o se-
ja tã o pequeno qu e não justifique a  criação d e uma Zo-
na Eleitoral , vot o n o sentido d e aprova r a  decisã o do 
T R E , aprovand o a  criaçã o d a 121 ? Zona Eleitora l — 
Cabo II/2 , desdobrada d a 15 ! Zona Eleitora l —  Cabo 
1/2. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.526-Classe 10 ? —  PE - Rei. : M i n. J . M . 
de Souz a Andrade. 

Decisão: Aprovou-s e a decisão. Votaçã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 29-6-82) 

RESOLUÇÃO N? 11.356 

Consulta n ? 6.544 —  Classe 10* — Rio de Janeiro 
(Teresópolis) 

A falta  de  legitimidade  do  consulente 
constitui-se em  pressuposto para  o  não conheci-
mento da consulta (CE,  art.  23, XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1  de julho de 1982 —  Moreira Alves,  Pre -

sidente —  Decio Miranda,  Relato r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11 -82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e consulta, formulad a pel o 
Presidente d a Câmar a Municipa l d e Teresópolis-RJ , 
sobre filiaçã o part idária . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u vot o é no sentido de não conhecer 
da consulta , po r faltar a o consulente legitimidad e par a 
se dirigi r a o Tribunal. 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.544 —  Classe 10 ! — RJ - Rei. : M i n . 
Decio Miranda . 

Decisão: Nã o se conheceu d a consulta po r falta de 
legitimidade do consulente. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 1-7-82) 

RESOLUÇÃO N ? 11.362 

Consulta n ? 6.540 — Classe 10! 
Distrito Federal (Brasília ) 

Não pode  concorrer  ao  cargo  de  Prefeito  o 
cunhado do  ex-Prefeito, por  se tratar  de  parente 
afim de  2? grau. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r negativa -
mente^ consulta , no s termos d o voto d o Relator, que 
fica fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1  de julho de 1982 —  Moreira Alves,  Pre -

sidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , trata-s e de consulta formulad a 
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pelo Deputad o Federa l Fernand o Soare s Lyr a d o se-
guinte teor : «E m face d a nova legislaçã o poder á concor -
rer à  prefeitura , cunhad o d e ex-prefeito desincompati -
bilizado do cargo desd e 1 4 de maio do corrente ano? » 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , no s termos d o que reza o  art. 
151, ite m IV , alíne a d,  d a Consti tuiçã o d a República , 
mesmo co m a  redaçã o qu e lhe deu a Emenda Constitu-
cional n f 22, de 29-6-82, respond o negativament e à  con-
sulta, porqu e cunhad o é  parente afi m d e segundo grau , 
de conformidad e co m o Código C i v i l . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ! 6.540 —  Classe lO f —  DF — Rei.: M i n. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e negativamente . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Deci o Miranda , Carlo s 
Madeira, Gueiro s Leite , Pedr o Gordilho , J . M. de Sou-
za Andrad e e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 1-7-82) 

RESOLUÇÃO N? 11.363 

Consulta n f 6.356 — Classe 10? —  Minas Gerai s 
(Belo Horizonte) 

Movimentação funcional  no  TSE e nos TREs 
(Res. n?  11.154). 

Tal movimentação  não  é extensiva  aos  fun-
cionários inativos  amparados  pela  Lei  n? 
1.050/50, nem àqueles  beneficiários  da  aposenta-
doria por  tempo de serviço. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do relator, qu e fi -
ca fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1  de julho de 1982. —  Moreira Alves,  Pre -

sidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82), 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e tele x (fl . 2) encaminhad o 
pelo T R E de Mina s Gerais , consultand o est e Tribuna l 
se a  autorizaçã o contid a n a Resoluçã o n f 11.15 4 é  ex-
tensiva ao s funcionário s inativo s amparado s pel a Lei 
nf 1.050/50 , assi m com o àquele s beneficiário s d a apo -
sentadoria po r temp o d e serviço. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , no s termos d a Resolução nfll.154 , a s 
medidas adotada s nã o sã o extensivas ao s inativos. As-
sim, vot o no sentido d e que se responda negativament e 
à consulta . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.35 6 —  Classe 10 ? — Rei.: M i n. Carlos 
Madeira. 

Decisão: Respondeu-s e negativament e à  consulta . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 1-7-82). 

RESOLUÇÃO N ! 11.377 

Consulta n ? 6.570 — Classe 10 ? —  Minas Gerai s 
(Belo Horizonte). 

— Realizando-s e simultaneament e eleiçõe s 
estaduais e  municipais, o limite de despesas par a 
cada pleit o é atribuição d o Diretório Regional . 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r afirmativa -
mente à  consulta , no s termos d o voto d o Relator, que 
fica fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Decio Miranda,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e consulta d o Presidente do 
T R E d e Minas Gerais , nos seguintes termo s (fl . 2) : 

«Quando s e realiza m simultaneament e elei -
ções estaduai s e  municipais, o limite de despesas 
para cad a pleit o (Vereador , Prefeito , Deputad o 
Federal, Deputad o Estadual , Senador ) é  ou não é 
atribuição da Direção Regiona l do Partido? 

Permito-me historia r que , no pleito d e 1966, 
pela Resoluçã o n f 7.886, art . 4f, § 2f, dispôs est a 
Egrégia Cort e afirmativamente , e m relaçã o à  per-
gunta qu e ora se formula , cabend o lembra r que, 
em 66 , se realizaram eleiçõe s municipai s e esta -
duais.» 

O mencionad o §  2f , d o art . 4f , d a Resoluçã o nf 
7.886, é do seguinte teor : 

«§ 2 f Par a cad a pleit o (senador , deputad o 
federal, deputad o estadual , vereador , prefeit o e 
juiz de paz) a  Organização dever á indica r o limite 
máximo d e despesas , a s quai s serã o feita s e m 
igualdade d e condições par a todo s o s candidato s 
que dispute m cargo s d a mesm a categori a pel a 
mesma organização. » 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u voto é  no sentido d e que se res -
ponda afirmativament e à  consulta. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.57 0 —  Classe 10 ? — MG - Rei. : M i n . 
Decio Miranda . 
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Decisão: Respondeu-s e afirmativamente . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 10-8-82) 

RESOLUÇÃO N ? 11.378 

Processo n? 6.458 —  Classe 10* 
Rondônia (Port o Velho) 

Aprova a  criação no  Estado de  Rondônia, de 
dez zonas  eleitorais,  a  saber:  5 ? zona —  Costa 
Marques; 6°  Zona —  Porto Velho:  7?  zona —  Ari-
quemes; 8° zona —  Colorado D'Oeste ; 9° zona — 
Pimenta Bueno;  10°  zona —  Jaruh; 11°  zona — 
Caçoai; 12°  zona —  Espigão D'Oeste;  13°  zona — 
Ouro Preto  D'Oeste  e  14°  zona —  Presidente 
Mediei. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , aprova r a  criaçã o de 
zonas eleitorais , nos termos d o voto do Relator que fica 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Pedro Gordilho,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  T RE de Rondônia encaminh a a o Tr i-
bunal o  expedient e d e fls . 2/4, solicitando aprovaçã o 
para a  decisã o qu e criou de z novas zona s eleitorai s no 
Estado. 

A fi m de melho r instrui r o  processo , exare i o  se-
guinte despach o (fl . 6) : 

«Solicite-se a o Egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral que se digne esclarecer : 

1. O  eleitorado atua l d e cada um a das qua-
tro Zona s Existente s no Estado; 

2. O  eleitorad o qu e corresponderi a a  cad a 
uma da s 1 4 Zonas qu e passaria m a  existir , s e 
aprovada a  decisã o pel o Tribuna l Superio r Elei -
toral; 

3. O  número d e comarcas existente s n o Es -
tado, esclarecendo-se , e m relação a  cad a uma , o 
número d e varas ; e  se todas (comarca s e  varas) , 
estão devidament e instaladas. » 

Encaminhado o  pedido, à s fls. 9/10, o  Egrégio T RE 
presta a s informaçõe s necessárias , nã o especificando 
claramente, porém , u m do s iten s d o pedido . Assim , 
pronunciei-me nos seguintes termo s (fl . 11): 

«O despach o d e f l. 6, no seu n? 3, indagava: 
'3. O  número d e comarcas existente s n o Es-

tado, esclarecendo-se , e m relação a  cad a uma , o 
número d e varas ; e  s e toda s (comarca s e  varas ) 
estão devidament e instaladas . 

Na respost a o  tele x d e f l . 9 indic a nominal -
mente 7  comarcas, co m a s respectiva s varas , in-
formando qu e 'as demais' tê m apenas uma vara . 

Não estã o indicadas , portanto , toda s a s co-
marcas, ne m est á esclarecid o se todas elas , assi m 
como as suas respectiva s varas , j á foram devida -
mente instaladas . 

Solicitem-se, pois , novo s esclarecimentos. » 
Os esclarecimento s fora m prestado s pel o tele x d e 

fl. 14. 
O Sr . Diretor-Gera l da Secretaria assi m se manifes-

ta (fl . 15) : 
«De acord o co m a jurisprudência d o Tribunal 

a cad a Comarc a dev e corresponde r um a Zon a 
Eleitoral, par a qu e o mesmo Jui z tenh a so b a sua 
jurisdição a  Jus t iça Eleitora l e  a comum. 

No present e caso , n a proposta d e criação de 
dez nova s Zona s Eleitorai s no Estado d e Rondô -
nia, nov e corresponderã o a  comarcas criada s e  já 
instaladas, d e acordo co m as informaçõe s presta -
das pel o Senho r President e d o Tribuna l Regio -
nal. 

Dentre essa s nov e zona s a  5° , Costa Mar -
ques, ter á apena s 866 eleitores segund o o  telex de 
fl. 9 . É númer o reduzid o at é para u m município, 
não send o comum , parece-me , encontra r comarc a 
com eleitorad o tã o pequeno . 

Ocorre, porém , qu e o novo Estad o d e Rondô -
nia (áre a d e 243.044 Km2) , é praticamente d o ta-
manho d o Estado d e São Paul o (áre a d e 247.89 8 
Km2). Diant e disso , a  criaçã o d e comarca , em 
Rondônia, dev e se r encarada so b forma diversa . 
Da mesm a form a a  criação de Zonas Eleitorais . 

Além da s nov e Zona s Eleitorai s correspon -
dentes a  comarcas d o interior do Estado, o  T R E 
pretende desdobra r a  2°.  Zona Eleitoral , Port o 
Velho, co m a criação da 6? Zona . 

Como s e verific a d o telex d e fl . 9, a 2°.  Zon a 
tem cerc a d e 100.00 0 eleitores . Embor a ess e nú-
mero nã o justificasse o  desdobramento , e m ou -
tros Estados , parece-m e qu e no caso de Rondônia 
justifica, pela s peculiaridade s locais . 

Assim, e  em conclusão, peç o vêni a par a su-
gerir qu e a  decisã o d o Tribuna l Regiona l sej a 
aprovada, co m a  criação d e todas a s Zonas Elei -
torais propostas. » 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) . Meu 
voto, Sr . Presidente , e m fac e d a informaçã o d o Sr. 
Diretor-Geral, qu e justifica a  criaçã o da s novas zona s 
pela situaçã o peculia r d o Estad o de"~Rondônia , é  no 
sentido de aprovar a  decisão do Egrégio T R E . 

(Decisão unânime). 
E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.458 —  Classe 10 a — RO — Rei.: M i n. Pe-
dro Gordilho . 

Decisão: Aprovou-s e a criaçã o d e zonas eleitorais . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 10-8-82) 

RESOLUÇÃO N ? 11.385 

Consulta n ? 6.555 — Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília) . 

Caso concreto.  Consulta  não  conhecida (CE, 
art. 23,  XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-



50 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 37 8 Janeiro de 1983 

sulta, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , consult a o  Deputado Federa l Adema r 
Pereira: «Exist e necessidad e d e o prefeito, tend o com o 
candidato à  su a sucessã o u m se u sobrinho , 
desincompatibilizar-se, tend o e m vista a Enjenda Cons -
titucional n ? 22? Caso contrário , poderi a s e o quisesse , 
afastar-se d o cargo sessent a dia s ante s das'eleições? » 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a  presente consult a nã o há de ser co -
nhecida po r versar cas o concreto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.555 —  Classe 10 a -  D F — Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Nã o s e conheceu d a consulta , po r se tra -
tar d e caso concreto . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 17-8-82) 

RESOLUÇÃO N ? 11.386 

Processo n? 6.546 — Classe 10" 
Amazonas (Manaus) 

Apuração. Contagem  dos  votos  pelas  mesas 
receptoras no  Estado do  Amazonas. 

Autorização negada. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nega r autorizaçã o so-
licitada, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazen -
do part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Pedro Gordilho,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 24-11-82). 

RELATÓRIO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Estado d o Amazonas , pel o D D . Presidente Desembar -
gador Jos é d e Jesu s Ferreir a Lopes , solicit a autoriza -
ção par a procede r a  apuraçã o d e voto s pela s própria s 
mesas receptoras , e m face d o art. 188 do Código Eleito -
ral. O  pedido encaminh a à  consideraçã o d o T SE dua s 
relações numérica s d e sessõe s eleitorai s d a capita l do 
Estado d o Amazonas (I a e  2".  Zonas) ond e o s votos de-
verão ser contados pel a própri a mes a receptora . 

2. E m face d a informação d e que foram aprovada s 
mais dua s zona s eleitoai s em Manaus, solicite i a o ilus -
tre Desembargador-President e d o T RE que esclarecesse 
se esta s nova s zona s nã o seriam instalada s o u se, mes-
mo que viessem a  ser, ficariam for a d o sistema d e apu-
ração d e votos pela s mesa s receptoras . Esclareciment o 
que est á à  f l . 26 expressa a  impossibilidade de instalar-
se a s nova s zona s ante s da s eleições próximas , co m a 
reiteração d e que a apuração pela s mesa s receptora s se-
ria realizad a apena s pela s 1 ? e 2°.  Zonas d a Capital do 
Estado. 

3. É  o relatório . 

VOTO 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , n o ofício d e f l. 2 o ilustre Presiden -
te d o T RE do Estad o d o Amazonas indico u a s zona s 
onde deverã o se r contados o s votos pel a própri a mes a 
receptora. A  solicitaçã o d e Sua Exa. est á amplament e 
justificada pelo s digno s juize s eleitorai s das Ia e  2a Zo -
nas (fls . 3/4). O expediente ressalt a qu e a  adoçã o d a 
medida aperfeiçoar á o  process o eleitoral , que se torn a 
mais rápido , mai s simple s e  infenso a  fraudes e  irregu-
laridades. 

2. Dev o reconhecer , entretanto , qu e a  legislaçã o 
em vigo r par a a s eleições de novembro —  pela sua com-
plexidade —  impõe certa s cautelas , n o tocante à  apura -
ção, notadament e e m face d o sistema d e vinculação ge-
ral d e votos, a  sugerir que a apuração do s votos s e faç a 
na form a convencional. 

3. Voto , pois , no sentido d e que seja negad a a  au-
torização. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.546 -  Class e 10 " - A M - Rei. : M i n . 
Pedro Gordilho . 

Decisão: Negou-s e a  autorizaçã o solicitada . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Ministr e Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M. de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . inocênci o .Mártire s Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 17-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.390 

Processo n? 6.588 — Classe 10* — Sfio Paulo 
(Sâo Paulo ) 

Relação de  eleitores. Dispensa. 
Aprova decisão  do  TRE  de  São  Paulo, 

abrangendo todas  as  seções  do  Estado (CE,  art. 
131, I). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , aprova r a  decisã o do 
T R E d e São Paulo , no s termos d o voto do relator, que 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Decio Miranda,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e de expediente d o T RE de São 
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Paulo (fl . 2) comunicando su a decisão , relativ a à  dis -
pensa d a confecçã o d e lista s d e eleitore s e m todas a s 
seções d o Estado —  a exemplo do que foi feito nas elei-
ções d e 1972; 1974 , 197 6 e 197 8 — , e solicitando a apro -
vação d o Tribunal par a a  mencionada decisão . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u voto é  aprovand o a  decisã o d o 
T R E d e São Paulo, nos termos d o art. 131, I, do Código 
Eleitoral, co m a redaçã o dad a pel o art . 17 , da Le i n f 
6.055/74. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. nf . 6.588 -  Class e 10 V — SP - Rei. : Min. De -
cio Miranda . 

Decisão: Aprovou-s e a decisão. Votaçã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 

os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de Sou-
za Andrade  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 17-8-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.400 

Consulta n ? 6.387 —  Classe 10* — 
Distrito Federa l (Brasília) . 

Consulta sobre  inelegibilidade.  Julgada  pre-
judicada por  depender de  julgamento nas  instân-
cias inferiores. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de 24-11-82) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , consult a qu e nos foi dirigid a 
pelo Partid o d o Movimento Democrático Brasileir o — 
P M D B , sintetiza-s e nest a indagaçã o (fl . 2) : 

«Prefeito, separad o d a mulhe r legítim a po r 
muitos anos , e  que vive more  uxório,  co m outra , 
com a  qual tem filhos , ger a inelegibilidad e para a 
cônjuge o u para a  companheira? » 

Na su a fundamentação, a  consulta desenvolv e a  se-
guinte linh a d e raciocínio (fls . 2/4): 

«A Le i de Inelegibilidade — Lei Complemen -
tar n f 5 , de 29 de abri l d e 1970 , dispõ e e m se u 
art. l f , incis o IV , alíne a b,  qu e «são inelegívei s 
para Prefeit o e  Vice-Prefeit o o  cônjug e e  os pa-
rentes consanguíneo s o u afins , at é o  terceir o 
grau, o u por adoção, d o prefeito o u do interven-
tor, o u de quem, no s 3 (três) mese s anteriore s a o 
pleito, o s haja substituído» . 

Trata-se d e inelegibilidad e absolut a par a 
qualquer cargo . 

O qu e pretendeu o  legislador constituinte, ao 
estabelecer o  princípio d a inelegibilidade, ci o côn -
juge, fo i evitar que o abuso d o exercício d o cargo 
de Prefeit o viess e a  viciar a  normalidade e a legi -
timidade das eleições. Noutra s palavras , vedo u a 
eventual possibilidad e de influir o  titular d o car-
go, a t ravé s d o abuso d o exercíci o d a funçã o n o 
resultado d o pleito em favor d a esposa, e , indire-
tamente, del e próprio . Se m dúvida , outr o propó -
sito implícit o n a vedaçã o constituciona l e legal é 
não permiti r a  formaçã o da s oligarquias familia -
res municipais , como de resto, estaduai s e  nacio-
nais, objet o d e idêntica vedação . 

Na hipótes e configurada , h á no entanto, dua s 
situações su i generis, pois , a  mulhe r casada , es -
tando afastad a d e fat o d o marid o Prefeito , h á 
muitos anos , provavelment e nã o seria a  pesso a 
mais indicad a par a qu e o abus o d o exercício d o 
cargo viess e a  contribui r para o  proveito pessoa l 
do titula r do cargo, enquant o a  companheira co m 
quem vive , more  uxório,  h á muitos anos , so b o 
mesmo teto , d e cuj a uniã o nascera m filhos , 
apresentando-se à  sociedad e com o marid o e  mu -
lher, certament e poderi a se r a pesso a mai s indi -
cada par a a  manutençã o d o prestígio polític o do 
Prefeito e  da s vantagen s d e naturez a socia l e 
mesmo econômica s e m sentido ampl o decorrente s 
do exercíci o d o cargo. 

Contudo, à  luz da literalidade do texto legal , 
é vedad a à  mulhe r casada , convivend o o u nã o 
com o  marido , candidatar-se , enquanto , nã o ha -
veria qualque r restriçã o à  candidatura d a compa-
nheira. 

Certamente, nã o deverá se r este o espírito da 
lei ne m o do legislador, poi s parec e lógic o qu e a 
vedação alcanç a fatalment e a  companheir a d o 
Prefeito, tornando-se , pois , imprescindíve l da r à 
mesma norm a lega l o  seu verdadeiro sentido , a 
fim d e qu e nã o haja restriçõe s desnecessária s 
nem permissõe s burladora s d a intençã o d o legis-
lador, d e tal modo qu e nem a vedaçã o à  espos a 
se transform e e m iniqüidade, ne m a permissão à 
companheira encubr a um a escancarada fraud e à 
legislação. 

Tendo e m vist a qu e a  matéri a é  d e indis -
cutível interess e e m face d a existência d e inúme -
ras situaçõe s idêntica s e m todas a s unidade s d a 
federação, submete-s e a  questã o à  elevad a sabe -
doria dess a Colend a Corte de Just iça Eleitoral , a 
fim d e que, interpretados o s dispositivos legais , 
seja dad a a  diretriz que deve orienta r o s partido s 
políticos e m relação a o próximo pleito» . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
da lavr a do ilustre Dr . A. G. Valim Teixeira , aprovad o 
pelo eminent e Prof . Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , 
pronunciou-se sobr e a  questã o no s seguinte s termo s 
(fls. 9/10) : 

«2. A  jurisprudênci a d o Colend o Tribuna l 
Superior te m sid o no sentido de inocorrer inelegi -
bilidade, fundad a n o parentesc o po r afinidade , 
quando est e deflui u d o casamento se m o cumpri-
mento da s exigência s legai s par a efeito s civis , 
uma ve z que < a afinidade > , previst a na Lei Com-
plementar e  n a própri a Constituição , dev e se r 
considerada segund o a  própri a conceituaçã o do s 
artigos 33 4 e 335 , d o Código C i v i l (A C nf 4.540 , 
in B E 236/455, AC nf 5.287, in B E 256/407, A C n f 
5.332, in B E 265/1.088). 

3. A  hipótese enfocad a pel o consulent e não 
só ocorr e hoj e co m freqüência , com o é  aceit a 
sem nenhum a restriçã o pel a sociedade , cad a vez 
mais amparad a pel a própri a lei , passíve l d e ser 
legalizada se m maiore s atropeço s o u dificuldades 
desde o  advent o d o divórcio . Portant o lógico s e 
razoáveis o s argumento s levantado s pel o consu -
lente. Seri a assim, oportunidad e par a s e repensa r 
a questão , so b a lu z do novo ordenament o lega l 
existente e  co m base n o princípi o maio r insti -
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tuído pel o legislado r constituinte , qü e pretende u 
coibir influência s e  abusos d e poder qu e viessem 
influir n o resultad o d o pleito e  perturba r a  sua 
normalidade o  que , se ocorrer , ser á sempr e e m 
favor d a companheira , e  nã o mais e m favo r d o 
cônjuge, afastad o d e fato ou de direito. 

4. Contudo , est a Procuradoria-Geral , à  luz 
do preceit o lega l que rege a  matéri a —  alínea d  § 
l f , artig o 151 , da Constituiçã o Federa l —  e co m 
base no s entendimentos anteriore s firmado s pel o 
Colendo Tribuna l Superior , nã o pode deixa r d e 
se fixa r n o text o expresso , par a considera r 
elegível a  companheira , um a vez que o parentes -
co po r afinidade nã o decorre d o casamento c iv i l . 
Como entende u o  Ministr o Héli o Proenç a Doyle , 
ao relata r o  Recurso nf 3.313 'é , certo qu e poderá 
estar ocorrend o hipótes e qu e a  le i quis evitar , 
mas nã o me parece jurídic o i r além d o que fixo u 
a própri a le i .' 

5. Somos , pel o exposto , qu e a consulta sej a 
respondida n o sentid. 0 d e que a inelegibilidade, 
fundada n o parentesco po r afinidade, previst a na 
alínea d,  §  l f, artig o 151 , da Consti tuiçã o Fede -
ral, é  decorrent e d o casamento c iv i l , nã o geran-
do, e m conseqüência, inelegibilidad e para a  com -
panheira». 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , e m se tratando d e problema de 
inelegibilidade, o  meu voto é  no sentido d e que se jul -
gue prejudicad a a  Consulta, de vez que a solução , ago -
ra, compet e a o Tribunal qu e examinar eventua l impug -
nação a o registro do candidato. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.387 —  Classe 10 ? — DF — Rei.: M i n. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consult a no s ter-
mos do voto do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  José  Guilherme  Villela,  J.  M. 
de Souza Andrade  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 24-8-82) 

RESOLUÇÃO N f 11.404 

Consulta n ? 6.343 — Classe 10? — Distrito Federa l 
(Brasília) 

Consulta sobre  inelegibilidade.  Julgada  pre-
judicada por  se tratar de  matéria da  competência 
de instâncias  inferiores,  em  caso de eventual im-
pugnação ao  registro de  candidato. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 2 4 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  Partid o Democrátic o Socia l 
— PDS , tendo e m conta o  que dispõe a  alíne a c  e  seu 
item 3, do § lf do art. 151 , da Constituição d a Repúbli -
ca, consult a s e os integrante s d a administraçã o supe -
rior da s sociedades e m que haja participaçã o majoritá -
ria d a União , d e autarquia, d e empres a públic a o u de 
sociedade d e economi a mista , estaria m so b os efeito s 
do aludid o mandament o constitucional , quanto à  inele-
gibilidade al i prevista , o u das disposições d a Lei Com-
plementar n f 5, de 29-4-70, considerando-se qu e aquelas 
sociedades, embor a contand o co m a  participaçã o majo -
ritária d e capita l d a União , d e autarquia , d e empres a 
pública o u de economia mista , nã o devem se r conside-
radas, com o órgão s d a administraçã o públic a indireta , 
quando lhe s falt a u m requisito forma l par a ess a concei -
tuaçâo, qua l sej a o  de tere m sid o criada s po r lei, nos 
termos d o qu e dispõ e o  art . 5f , d o Decreto-Le i n f 
200/67. 

Em parece r d a lavr a d o ilustr e Dr . A. G. Vali m 
Teixeira, aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . Inocêncio 
Mártires Coelho , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
opinou neste s termos (fl . 10) : 

«2. Assunt o semelhant e fo i examinad o n a 
Consulta n f 6.353 , formulad a pel o própri o Parti -
do Democrátic o Social , tend o o  Colendo Tribunal 
Superior respondido , Resoluçã o n f 11.264 , qu e 
< não exist e inelegibilidad e em face d a Constitui -
ção, ma s que a empres a cuj o dirigente , e m tese, 
não seri a alcançável , po r não ser sociedad e d e 
economia mista , poder á esta r compreendid a n o 
elenco da s causadoras d e inelegibilidade, previs-
tas n a Le i Complementar n f 5/70 , tais com o a s 
concessionárias o u permissionária s d e serviç o 
público. >  Alé m da s sociedades d e economia mis -
ta, entendemos , no s exatos termo s d a consulta , 
que ta l entendimento pod e se r estendido també m 
gs autarquia s e  empresas públicas . 

3. Somos , pel o exposto , qu e a presente con-
sulta sej a respondid a n o mesm o sentid o d o en-
tendimento anterio r dess e Colend o Tribuna l Su-
perior.» 

É o  relatório, Sr . Presidente. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , e m se tratando d e problema de 
inelegibilidade, o  meu voto é  no sentido d e que se jul -
gue prejudicad a a  Consulta, de vez que a solução , ago -
ra, compet e a o Tribunal qu e examinar eventua l impug -
nação ao registro do candidato. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.343 —  Classe 10 ? —  DF — Rei.: Min. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consult a no s ter-
mos do voto do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  José  Guilherme  Villela,  J.  M. 
de Souza Andrade,  e  o Dr. Inocêncio Mártires  Coelho  , 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-82). 

RESOLUÇÃO Nf 11.405 

Consulta n ? 6.593 —  Classe 10* —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

(Publicada n o DJ de 24-11-82). 
Consulta sobre  registro  de  atas  de  conven-

ções Municipais,  para  escolha  de  candidatos. 
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Não conhecimento  da  consulta devido  à  per-
da de  oportunidade, em  face do  Calendário Elei-
toral baixado  com  a Resolução TSE  n? 11.321,  de 
17 de junho de  1982. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Gueiros Leite,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 9-11-82). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, consult a o  Deputado Federa l Walmor Paul o 
de Luc a sobr e a s Convençõe s Municipai s par a escolh a 
de candidatos . 

Diz ele : 
«A legislaçã o eleitora l vigent e exig e qu e as 

Atas da s Convenções Municipai s deverã o se r re -
gistradas n o Cartóri o Eleitora l at é 3 (três ) dia s 
após a  Convenção . 

Indaga-se: 
1. Nã o sendo cumprid a a  exigênci a 

haverá anulaçã o d a Convenção? 
2. Send o anulad a a  Convençã o o  can-

didato poder á se r substi tuído? 
3. E m caso afirmativ o que m promo -

verá a  subst i tução d o candidato: 
a Executiv a Municipa l d o Partido ou o 

Diretório Regional? 
4. Qua l o  praz o par a a  substi tuiçã o 

do candidato ? 
5. O s candidatos escolhido s n a Con -

venção anulad a poderã o se r ratificados pe-
la nov a Convençã o ou ficam inelegíveis ? 

O consulent e que r encarece r a  extrem a ur -
gência par a apreciaçã o d a presente consulta , de-
vido ao s prazos extremament e exíguo s par a qual -
quer recurso. » 

Foi dispensad a a  audiênci a d a douta Procuradori a 
Geral Eleitoral . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, po r se tratar d e consulta versand o o  regis-
tro d e atas d e convençõe s municipai s e  as conseqüên -
cias resultante s d a su a intempestividad e e m face do s 
prazos, é  de não se tomar conheciment o devid o à perd a 
de oportunidad e d a consulta , e m fac e d o Calendári o 
Eleitoral, baixad o co m a  Resoluçã o n ? 11.321, de 17 d e 
junho de 1982. 

É com o voto. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.59 3 —  Classe 10 ? - D F — Rei.: M i n . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Nã o s e conhece u d a consult a no s termo s 
do voto do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreifa  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite.  José  Guilherme  Villela,  J.  M. 

de Souza Andrade  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 24-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.406 

Consulta n ? 6.590 —  Classe 10" —  Rio Grande do Sul 
(Porto Alegre) 

Faltando legitimidade  ao  consulente  não  se 
conhece de consulta (CE,  art.  23, XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  J.M. de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 5-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , consult a a  Delegacia do Traba-
lho Marítim o d o Rio Grande d o Sul «s e conselheiro de 
órgão d e deliberaçã o coletiva , candidat o a  vereador , 
após desincompatibilizad o do ministério d e origem, po -
derá continua r percebend o jeto n d e participação.» 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , nã o conheço da consulta por se 
tratar d e consulente se m legitimação par a s e dirigi r a o 
Tribunal. 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.590 —  Classe 10 ? —  RS — Rei.: M i n. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Nã o se conheceu d a consulta po r falta de 
legitimidade da consulente. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  José  Guilherme  Villela,  J.M. 
de Souza Andrade  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 24-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.408 

Consulta n ? 6.548 —  Classe 10" —  Paraíba 
(João Pessoa) 

Consulta não  conhecida por  falta de  legitimi-
dade do consulente (CE,  art.  23, XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta no s termos d o voto d o relator, qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82). 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Deputad o Estadua l Evald o Gonçal -
ves Queiro z consulta o  seguinte: « 1 — Para concorre r à 
Convenção Regional , pod e u m candidato a  Governador 
figurar, a o mesmo tempo , e m duas chapa s co m candi -
datos diferente s a  Vice-Governador ? 2 — Caso contrá -
rio, pod e se r registrad a um a chapa n a Convençã o Re-
gional soment e co m candidat o isolad o a  Vice -
Governador, ist o é , sem o respectiv o candidat o a  Go -
vernador?» 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , nã o conheç o d a consulta po r faltar ao 
consulente legitimidad e para s e dirigir a o Tribunal. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.54 8 —  Classe 10 " — PB — Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Nã o se conheceu d a consulta po r falta de 
legitimidade do consulente. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  José  Guilherme  Villela,  J.  M. 
de Souza  Andrade  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.409 

Processo n? 6.572 —  Classe 10! 
Mato Grosso do Sul (Camp o Grande ) 

Aprova criação  da  34" Zona Eleitoral  —  Ban-
deirantes, por  desmembramento  da  8"  Zona — 
Campo Grande  e  da  14"  Zona  —  Camapuã,  no 
Estado de  Mato Grosso  do  Sul. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criaçã o da 
Zona Eleitoral , no s termos d o voto d o relator, qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de agost o d e 198 2 — Soares Munoz, 

Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , encaminh a o  T R E d e Mat o 
Grosso d o Sul , process o d e criaçã o d a 34 " Zona -
Bandeirantes, co m sede n a mesma cidade , e  compost a 
de 5  (cinco) Município s desmembrado s d e 2 (duas) Zo -
nas Eleitorai s a  saber : d a 8 ! Zona-Camp o Grand e 
desmembraram-se o s Municípios d e Bandeirantes, Cor -
guinho, J a r aqua r í e  Rochedo ; d a 14 " Zona-Camapuã , 
desmembrou-se o  Município d e São Gabriel d o Oeste. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , e m se tratand o d e criaçã o d e 
comarca nova , j á instalada , e  de acord o co m a Juris -

prudência dest a Corte , me u voto é  no sentido d e apro-
var a  criação da nova Zona-Eleitoral . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n V 6.572 -  Class e 10 í -  M S — Rei.: Min. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Aprovara m a  criaçã o d a Zon a Eleitoral . 
Unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 26-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.421 

Consulta n ? 6.597 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Debates partidários  através  de  emissoras de 
rádio (art.  250,  I, do CE). 

Facultar-se a  transmissão  individual,  em 
programa diário  e  sucessivo, para  cada  candida-
to, seria  frustrar  a  oportunidade  de  confronto, 
com visível  desvantagem  para  os  que comparece-
rem nos  primeiros  programas.  (Res.  n? 
11.337/82). 

Consulta respondida  negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do relator, qu e fi -
ca fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 1 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de 9-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d a seguint e Consult a do De -
putado Federa l Sérgi o Cardos o d e Almeida : «Seri a 
possível à s Emissoras de Rádio , e m programa d o qual 
venham a  participa r candidato s d e todo s o s Partidos , 
em igualdad e d e condições, transmiti r individualment e 
a participaçã o d e cad a um , em dias consecutivos , po-
rém no mesmo horário? » 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , a  finalidad e d a participaçã o conjunt a 
dos candidato s e m programas d e rádio e  televisão, é  de 
ensejar o  livre debate , e assegurar o  direito de retorsão, 
a cad a um , de maneira imediata , de modo a  que os elei-
tores possam pondera r a s suas propostas . 

Facultar ess a part icipação , e m programa diári o e 
sucessivo par a cad a candidato , seri a frustra r aquel a 
oportunidade d e confronto , co m visível desvantage m 
para os que comparecerem ao s primeiros programas . 

O inconvenient e do debate entr e vário s candidatos , 
pode se r superado co m as técnicas usuai s d e apresenta -
ção dos participantes d e programa. 

Respondo assim , negativamente . 

(Decisão unânime). 
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E X T R A T O D A A TA 

Cons. n " 6.597 —  Classe 10 ! — DF — Rei.: M i M . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Respondeu-s e negativamente . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 31-8-82). 

RESOLUÇÃO N ? 11.422 

Processo n? 6.373 — Classe 10* 
Distrito Federal (Brasília ) 

Fundo Partidário.  Distribuição  da  3f  cota, 
relativa ao  mês de agosto,  de  acordo  com  crité-
rios anteriormente  adotados  pelo  Tribunal. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, autoriza r a  distribui -
ção d a 3? cota, no s termos d o voto d o relator, qu e fica 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 1 de agost o d e 198 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , observand o critério s estabele -
cidos e m decisões anteriore s d o Tribunal, a  Secretari a 
de Coordenaçã o Financeira , co m aprovaçã o d o Sr. 
Diretor-Geral, submet e à  consideraçã o d a Corte o s de -
monstrativos par a distribuiçã o d a 3" cota do Fundo Es-
pecial d e Assistência Financeir a aos Partidos Políticos , 
de qu e cuida o art. 97 da Lei n? 5.682/71, regulamenta -
do pelo art. 5? da Resolução n ? 10.935/80. 

2. Elaborado s e  conferido s o s respectivo s cálcu -
los, propõ e o  órgão administrativ o competente qu e essa 
3? cota , a  se r distr ibuíd a e m agosto , sej a fixad a no s 
quantitativos seguintes : 

Cr* 17.161.630,0 8 ao PDS e 
CrS 12.838.367,6 1 ao P M D B . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O s cálculos elaborado s estã o aritmeticament e cor -
retos e  as cota s fora m estabelecida s d e acordo co m os 
critérios anteriorment e adotado s pel a Corte. 

2. Me u voto, portanto , é  no sentido d e autorizar a 
distribuição d a 3 a cot a segund o o s quantitativo s men -
cionados no relatório supra . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.373 —  Classe 10 ! —  DF —  Rei.: M i n. Jo -
sé Guilherm e Villela . 

Decisão: Autorizou-s e a  distribuiçã o d a terceir a 
quota, no s termos d o voto do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 11.423 

Processo n! 6.552 — Classe 10! —  Goiás (Goiânia ) 

Apuração pelas  Mesas  Receptoras.  —  Nega-
da a  autorização para  que  as próprias Mesas  Re-
ceptoras apurem  os  votos, dt  ncordo  com orienta-
ção anterior  do  TStl. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s a o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , nega r a  autorização , 
nos termo s d o voto d o relator , qu e tic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 1 de agost o d e .'9S 2 — Moreira Alves, 

Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Pre?ui».dor-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 5-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  eminente President e d o T R E -
GO, atendend o à  solicitaçã o do s Juize s Eleitorai s d e 
Goiânia e  Anápolis, ped e que esta Cort e autoriz e 

a) qu e a apuraçã o do s votos naquele s município s 
se faç a pela s própria s Mesa s Receptoras , com o pre -
vêem o s arts. 18 8 e segs. do C. Eleitoral , e 

b) qu e os votos nã o apurado s pela s Mesas , pelo s 
motivos mencionado s no s arts . 19 0 e 192 , § 1?, seja m 
contados pelo s membro s da s Mesa s n a presenç a d a 
Junta Apuradora , como faculta o  art. 196 . 

2. O  Sr. Diretor-Gera l presto u a  seguinte informa -
ção: 

«Tendo e m vista o  que foi decidido em ses -
são d e 17 do corrente, e m pedido idêntic o formu -
lado pel o E . Tribunal Regiona l Eleitora l d o Ama-
zonas, d o qual V . Exa. foi també m o  relator, pa-
rece qu e a presente solicitação , n o que se refere à 
apuração pela s mesa s receptora s na  form a pre -
vista pelo s arts . 18 8 e seguinte s d o Código Elei -
toral, nã o deve se r atendida» (fl . 6) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , e m relação à  matéria d a alíne a 
a, neg o a  autorizaçã o pleiteada , porquant o j á foi recu-
sada idêntic a soluçã o d o T R E - A M e m sessão d e 17-8 -
82, com o assinal a a  informaçã o d o ilustr e Diretor -
Geral. 

2. Quant o a  da alíne a b,  fic a prejudicad a e m vir-
tude da resposta dad a a o quesito anterior . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.552 -  Class e 10 ! - G O - Rei. : M i n. Jo -
sé Guilherm e Vil lela . 

Decisão: Negara m a autorização , no s termos d o vo -
to do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 31-8-82). (Sessão d e 31-8-82). 
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RESOLUÇÃO N ? 11.431 

Consulta n ? 6.537 —  Classe 10í 
Distrito Federal (Brasília ) 

Consulta sobre  a  extensão  da  faculdade  do 
art. 110,  § 5?,  letra c,  da  Lei  n?  5.682/71 (Lei 
Complementar n?  42 e Lei n? 6.989/82). 

A faculdade  atribuída  aos  filiados do  PMDB, 
de exercerem,  no  prazo de  seis meses, a partir da 
eleição do  Diretório  Nacional,  opção  por  um ou-
tro Partido  Político,  não  beneficia aos  que se fi-
liaram ao  PMDB depois  de  realizada a  eleição do 
Diretório Nacional. 

Resposta negativa. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta, nos termos d o voto do relator, qu e fi -
ca fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  de setembr o d e 198 2 —  Moreira Alves, 

Presidente —  Gueiros Leite,  Relato r —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 9-11-82). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, consult a o  Deputad o Federa l Lui z Bra z o 
seguinte: 

«A faculdad e atribuíd a ao s filiado s d o 
P M D B , d e exercerem, n o prazo d e seis meses , a 
partir d a eleiçã o d o Diretóri o Nacional , opçã o 
por u m outro Partid o Político , consoant e disposi -
ção qu e se contém n a alínea c  e § 5?, do art. 110 , 
da Le i n? 5.682/71 , redaçã o d a Le i n? 6.989/82 , 
beneficiaria, outrossim , àquele s qu e se filiara m 
ao P M D B , depoi s d a realização d a eleição d o Di -
retório Nacional? » 

Ouvida, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l de u 
parecer opinand o pel a negativ a (Dr . Valim Teixeira ; 
Dr. Inocênci o Márt i re s Coelh o — fl. 9) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  faculdad e atribuíd a ao s filiado s d o 

P M D B , d e exercerem, n o prazo d e seis meses , a  parti r 
da eleiçã o d o Diretóri o Nacional , opçã o po r um outro 
Partido Político , nã o beneficia ao s que se filiara m a o 
P M D B depoi s d e realizad a a  eleiçã o d o Diretóri o Na-
cional. 

É d o Parecer: 

«Não no s parece poss a a  norm a lega l benefi -
ciar quaisque r outros , e m quaisquer outra s cir -
cunstâncias, a  nã o ser àquele s que , na dat a d a 
pretendida incorporação , s e encontrava m regu -
larmente filiado s ao s partido s político s envolvi -
dos.» (Fl . 8) . 

O trech o lega l que interessa a o caso é  o art. 110, § 
5?, d a L O P P , e m sua nov a redação , emprestad a pri -
meiramente pel a Le i Complementar n? 42/82 e , depois , 
pela Le i n? 6.989/82, a  saber : 

«Art. 11 0 

§ 5 ? A  partir d a eleição d o Diretório Nacio -
nal, escolhid o e m convenção conjunta , qualque r 
filiado a o Partid o incorporado r poder á exercer , 
no prazo de seis meses , a  faculdades prevista s no 
parágrafo anterio r (entr e outra s o  desligament o 
do partid o e  a filiação , n o prazo d e seis meses , a 
outro qu e não o incorporado r —  o acréscim o é 
nosso), limitad a a  impugnaçã o estabelecid a n a 
alínea a  a  convençã o conjunt a e  atos subsequen -
tes, e  vedad a a  filiaçã o previst a n a alíne a c  ao 
partido qu e tiver tomad o a  iniciativ a d a incorpo-
ração.» (Grif o e  remissão nossos) . 

Resposta negativa . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n ? 6.537 —  Classe 10 ! — D F 
Gueiros Leite . 

Rei.: M i n . 

Decisão: 
unânime. 

Respondeu-se negativamente . Decisã o 

Presidência d o Ministro Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 2-9-82). 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 
AGRAVO D E INSTRUMENT O N ? 90.421-2 

RIO D E JANEIRO(*> 

Agravantes: Comissã o do s Eleitore s Pró -
Emancipação d e Italva e outros. 

Agravado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estado 
do Rio de Janeiro 

DESPACHO 

A Comissã o do s Eleitore s Pró-Emancipaçã o d e 
Italva, o  Comit ê Pró-Emancipaçã o d e Italva , a  Asso -
ciação Comercial , Industria l e  Agrícol a d e Italva e  Ta-
les de Assis Nogueir a agravam d e instrumento par a es-
ta Corte , inconformado s qu e s e encontra m co m o r . 

(*) Vid e Acórdã o n ? 6.938/TSE , publicad o n o B . E . n ° 
376/662. 

despacho exarad o pel o ilustr e entã o President e d o E. 
Tribunal Superio r Eleitoral , Ministr o Moreir a Alves , 
que inadmiti a recurso extraordinário , po r eles interpos -
to contr a o  acórdã o daquel a Corte , send o o  despach o 
impugnado do seguinte teo r (fl . 87): 

«1. A  ementa d o acórdão recorrid o be m sin -
tetiza o que nele se decidiu (fl . 210): 

< Sem revesti r o  caráte r d e diretóri o 
municipal d e partid o político , nã o tem a 
Comissão Pró-Emancipaçã o d o Distrito d e 
Italva, legitimidad e par a requere r o  regis -
tro d e candidato s escolhido s e m conven-
ção. Recurs o não conhecido. • 

2. Oposto s embargo s d e declaração , fora m 
eles rejeitado s po r falta d e ocorrência d e defeito s 
do acórdã o a  suprir (fls . 255/257). 

3. Interpõe-se , agora , recurs o extraordiná -
rio co m base nas alíneas a , c e d, do artigo 11 9 da 
Constituição Federal , no qual se alega a  legitimi -
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dade par a recorre r do s or a recorrentes , sem , con -
tudo, s e explicita r o  dispositiv o constituciona l 
que o  aresto recorrid o tenha violado . 

4. N a falt a d e indicaçã o d e dispositiv o 
constitucional infringid o pel o acórdã o a o decla -
rar a  ilegitimidad e par a recorre r do s or a recor -
rentes, nã o admit o o  present e recurs o extraordi -
nário.» 

O vot o d o eminent e Relator , n o T S E , Ministro Ra -
fael Mayer , acolhid o pelos seu s pare s fo i assi m vasad o 
(fls. 54) : 

«Senhor Presidente , evident e é  a  carênci a d e 
legitimidade do s Recorrentes , que r par a o  pedid o 
de registro , conform e acentuad o n o acórdã o re -
corrido e  no dout o parecer , que r par a interpo r re -
curso perant e o  T S E , à  falt a d e qualificaçã o par a 
tanto. No s termo s d o dout o parecer , nã o conhe -
ço.» 

Para melho r elucidaçã o d a matéria , transcrev o a 
seguir o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
manifestado n o recurs o julgad o pel o C . Tribuna l Supe -
rior Eleitora l (fls . 55): 

«1. Cuid a d e recurs o interpost o pel a Comis -
são do s Eleitore s Pró-Emancipaçã o d e Italva , 
Associação Comercial , Industria l e  Agrícol a d e 
Italva, Comit ê Pró-Emancipaçã o d e Italv a e  Ta -
les d e Assi s Nogueira , advogado, contr a decisã o 
do Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o de 
Janeiro, qu e assi m decidiu : 

< Acordam o s Juize s d o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Ri o d e Janeiro , unani -
memente, e m nega r proviment o a o recurso , 
uma ve z qu e a  escolha e  o  registro do s can -
didatos cab e a  cad a Município , situaçã o 
que nã o é a  d o Distrit o e m causa , nã o ten -
do a  Comissã o recorrent e o  caráte r d e Di-
retório Municipal , com o const a da s inclu -
sas nota s taquigráfica s d e julgamento . > 

2. Parece-nos , data  venia,  qu e o  present e 
recurso nã o merec e se r conhecido . A  decisã o re -
corrida, a o entende r pel a falt a d e legitimaçã o do s 
recorrentes nad a mai s fe z d o qu e be m aplica r o s 
dispositivos legai s pertinentes . O  referid o distri -
to d e Italva , Município d e Campos , aind a nã o ob-
teve a  su a emancipaçã o política , nã o tendo a  Co-
missão recorrente , a  tod a evidência , caráte r d e 
diretório municipa l d e partid o polític o a  que m 
compete, no s termo s d o artig o 34 , d a Resoluçã o 
n" 11.278/82 , requere r o  pedid o d e registr o d e 
candidatos escolhido s em convenção . 

3. Somos , assim , pel o nã o conheciment o d o 
presente apelo. » 

Sustentam o s agravante s qu e o  agrav o encontr a 
fundamento no s artigo s 282 , combinad o co m o  art . 27 9 
do Códig o Eleitoral , e  te m sincroni a com os artigo s 52 2 
do C P P e 313 , ite m II , d o R I S T F , nã o podend o deixa r 
de se r acolhido , dad a a  manifest a improcedênci a da s 
razões qu e fundamentara m o  respeitável despacho . 

Entretanto, nã o oferece o  agrav o condiçõe s d e aco -
lhimento. 

Segundo dispõ e o  art . 13 9 d a Le i Fundamental , 
verbis: 

«São irrecorrívei s a s decisõe s d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , salv o a s qu e contrariare m es -
ta Constituiçã o e  a s denegatória s d e habeas 
corpus, da s quai s caber á recurs o par a o  Suprem o 
Tribunal Federal. » 

Ora, o  que pel o v . acórdã o d o C . Tribunal Superio r 
Eleitoral fico u decidido , fo i que nã o possuíam, com o s e 
via, o s recorrentes , legitimidad e par a o s ato s pratica -
dos, poi s nã o se revestia m d e caráte r d e diretóri o muni -
cipal d e partid o político , e  face d o qu e nã o possuía legi -
timidade par a requere r o  registr o d e candidato s esco -
lhidos e m convenção . 

Para o  recurso extraordinári o precisaria , então , e m 
face d o dispost o n o art . 13 9 d a Constituição , qu e o s 
agora agravante s tivesse m indicad o qua l o  dispositivo 
constitucional infringid o pel o acórdã o impugnado , e  is-
so ele s realment e nã o fizeram , nã o podend o seque r ta l 
omissão se r suprid a n a oportunidad e d o agravo , s e é 
que pretendera m suprí-la . 

Pelo exposto , neg o seguiment o a o agravo , co m 
apoio n o art . 21 , § 1° do RISTF . 

Publique-se. 
Brasília, 1 2 de novembr o d e 198 2 —  Ministro Aldir 

Passarinho, Relator . 

(DJ de  18-11-82) . 

AGRAVO D E INSTRUMENTO N ° 90.466-2 
BAHIAC) 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o Partid o Demo -
crático Socia l —  PDS d a Bahia . 

Agravada: Juíz a Eleitora l d a 38? Zon a (Ubaíra) . 
E M E N T A : Recurs o Eleitoral . 1 . Recurs o ex -

traordinário. Ausênci a d e matéri a constituciona l 
suscetível d e consideração . 2 . Interposiçã o d e re -
curso, na  Just iç a Eleitoral , po r mei o d e telex . 
Sua manifestaçã o po r ess e mei o exige : expediçã o 
por intermédi o d e estaçã o oficia l d a E C T ; atesta -
ção d o reconhecimento , po r tabelião , d a firm a d o 
signatário; chegad a a o Tribuna l recorrid o dentr o 
do praz o d o expediente oficia l d e su a Secretaria . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatado s e  discutidos estes autos , acorda m 
os Ministro s d o Suprem o Tribuna l Federal , e m Segun -
da Turma , n a conformidad e d a at a d e julgamento s e 
das nota s taquigráficas , à  unanimidad e d e votos , nega r 
provimento a o Agrav o Eleitoral . 

Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 2 —  Djaci Falcão, 
Presidente —  Decio Miranda,  Relator . 

(DJ d e 10-12-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Objet o d o recur -
so extraordinári o denegad o é  o  acórdão d o Colendo Tr i -
bunal Superio r Eleitora l e m que , vencido s os eminente s 
Ministros Rafae l Mayer , relator , Carlo s Madeir a e 
Gueiros Leite , prepondero u a  tes e assi m inscrit a n a 
respectiva ementa : 

«Eleitor. Praz o d e inscriçã o par a o  efeit o d e 
elegibilidade. O  cidadã o qu e s e alfabetiz a e  s e 
inscreve eleito r e m praz o inferio r a  u m an o ante s 
do pleito , não pode concorre r à s eleições. » 

Todavia, fo i o  recurs o extraordinári o inadmitido , 
por despach o e m que s e lê: 

«1. E  est a a  ement a d o acórdã o recorrid o 
(fl. 42) : 

<... —  Eleitor. Praz o d e inscriçã o par a 
o efeit o d e elegibilidade . O cidadã o qu e s e 
alfabetiza e  se inscrev e eleito r em praz o in-
ferior a  u m an o ante s d o pleito , nã o pod e 
concorrer à s eleições . 

— Recurso de qu e s e nã o conhece... > 
' 2 . Contr a ess a decisã o é  interpost o recurs o 

extraordinário, co m fundament o n o artig o 13 9 da 
Constituição Federal , ond e s e aleg a qu e houv e 
violação d o artig o 151 , caput e  parágraf o 1? , letr a 

(*) Vid e Acórdã o n ? 6.942/TSE , publicad o n o B E n ? 
376/665. 
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e porqu e a  Consti tuição , <  ao exigi r comprovaçã o 
de domicíli o eleitoral , não está exigind o prova d e 
que o  candidat o sej a eleito r >, bastando , pois , a 
comprovação d o domicíli o c iv i l ; ademais , 
pretende-se qu e houv e ofensa , também , a o artig o 
153, §  1? , d a Consti tuição , poi s o  <  julgado a  quo 
criou grav e discriminaçã o par a o s cidadão s qu e 
só conseguira m alfabetizar-s e e m dat a recent e > . 

3. Nã o admito o  presente recurso . 
Com efeito , alé m d e te r sid o el e interpost o 

por telex  se m qualque r autenticação , ess e telex 
foi automaticament e recebid o pel o aparelh o d e 
recepção d o T S E depoi s d e terminad o o  expe -
diente norma l d e su a Secretari a no  último  dia  do 
prazo, o  que implic a a  intempestividade d o recur -
so. 

4. Mas , ainda qu e assi m nã o fosse, inexiste , 
manifestamente, qualque r da s alegada s ofensa s à 
Consti tuição Federal . 

O T S E se adstringi u a  cumprir , em seu s pre -
cisos termos , o  artig o 151 , §  I o , e , d a Constitui -
ção, o  qua l exig e a  observânci a d a <  obrigatorie-
dade d e domicíli o eleitora l n o Estad o o u n o Mu-
nicípio po r praz o d e u m e - dois anos , fixad o con-
forme a  naturez a d o mandat o o u funçã o • , send o 
certo, po r outr o lado , qu e o  domicíli o eleitora l 
decorre, po r forç a d a legislaçã o qu e o  disciplina , 
do alistament o eleitoral , não se confundind o co m 
o domicíli o c iv i l . Ademais , entendeu a  Corte que , 
no caso , nã o havi a impediment o objetiv o e  abso -
luto —  como suced e co m o  relativ o à  idad e —  a 
justificar a  nã o aplicaçã o dess e preceit o constitu -
cional, pel a interpretaçã o d e qu e el e nã o imped e 
a observânci a d o princípi o ad  impossibilia  nemo 
tenetur, at é porqu e nã o alfabetizar-s e —  aind a 
mais qu e o  Mobra l j á existe h á vário s ano s —  po-
de decorre r d e impossibilidad e subjetiva (falt a d e 
tempo, d e vontade , d e condiçõe s d e vida , d e inte -
ligência, etc) , qu e nã o é  absoluta , ma s simples -
mente relativa . 

Por outr o lado , a  matéri a atinent e à  falt a d e 
observância d o princípi o constituciona l da igual -
dade nã o fo i preqüest ionada , e  a  alegaçã o é  ma -
nifestamente descabida . 

Brasília, 1 4 d e outubr o d e 198 2 —  Moreira 
Alves» (fls . 8/9) . 

Por s e trata r d e matéri a urgente , ponh o e m mes a 
os auto s par a julgament o na  sessã o d e hoje , mod o mai s 
expedito d e manifesta r e  divulgar decisão sobr e a  maté -
ria, po r independe r d e inclusã o e m paut a a  espéci e (Re -
gimento Interno , art . 83 , §  1? , III) , o u d e publicaçã o d e 
despacho n o «Diári o d a Just iça» . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Sr.  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Be m de -
monstrou o  despach o agravad o qu e nenhum a contrarie -
dade sofre u a  Consti tuição , n a decisã o a  qu e s e preten -
de opo r recurs o extraordinário . 

Todavia, nã o é  despiciend o tece r alguma s conside -
rações sobr e a  matéri a d o recurs o indeferido . 

Ponto delicad o da sistemátic a processua l é  a  obser -
vância da s forma s tendente s a  documenta r a  tempesti -
vidade do s recursos . 

Aí estã o e m jogo o  direito das parte s e m conflito , a 
coerência n a atuaçã o d o aparelh o judicial , a  observân -
cia estrit a d o princípi o d e legalidade. 

Na prátic a judiciári a ensejador a d e tai s garantias , 
inscrevem-se dua s regras , constantement e reiterada s 
nas decisõe s do s tribunais . A  primeir a firm a a  certez a 
de qu e o  instant e derradeir o d a observânci a d o praz o é 
o d o encerrament o regula r d o expedient e forense . A  se -
gunda, j á constituind o entendiment o liberalizant e e m 
relação a  anteriore s prát ica s mai s ortodoxas , é  a  d e ad -

mitir recurso s manifestado s po r telegram a o u mei o si-
milar d e comunicação , desd e que , alé m d e garantid o o 
prazo pel a hor a d e ingress o n o protocol o judicial , con -
tenha o  expedient e a  atestação , pel a estaçã o oficia l d e 
origem, d a autenticaçã o tabeliona r d a firm a d o signatá -
rio d o recurso . 

Ora, nenhum a dessa s regra s fo i observada n o cas o 
que temo s so b exame : a  recepçã o d o recurso , conquan -
to instantânea , dad a a  utilizaçã o d o aparelh o d e recep -
ção instalad o n o própri o Tribuna l recorrido , s e de u 
após esgotad o o  praz o d e duraçã o d o expedient e oficia l 
da referid a Corte , e  ist o j á n o últim o di a d o praz o re -
cursal. E , po r outr o lado , expedid o o  telexogram a d e 
estação instalad a e m escritóri o particular , nã o conti -
nha, obviamente , qualque r atestaçã o oficia l d a autenti -
cação tabeliona r d a assinatur a d o signatário . A  rigor , 
nem d a própri a assinatur a e m su a form a caligráfica . 

O agravant e cit a episódio s n a prátic a forens e elei -
toral qu e .  autorizariam entendiment o contrário . Ne -
nhum deles , porém , explícit o n o discuti r formalment e 
as razõe s qu e informa m o  present e caso , e m qu e so -
bressaiu o  ineditism o da dupl a inviabilidad e formal d o 
recurso: o  esgotamento , n a recepção , d o praz o horári o 
do expedient e d o Tribuna l e , n a expedição , a  falt a d e 
elemento d e autenticaçã o d a assinatur a d o procurado r 
do recorrente . 

Inexistente matéri a constituciona l a considerar , ne -
go provimento ao agravo . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

A g E l n ? 90.466- 2 —  BA — Rei.: M i n. Decio Miran -
da. Agte. : Diretóri o Regiona l d o Partid o Democrátic o 
Social —  PD S d a Bahi a (Advs. : Jos é d e Magalhãe s 
Barroso e  outro) . Agda. : Ju íz a Eleitora l d a 38 ? Zon a 
(Ubaíra). 

Decisão: Negad o proviment o a o Agrav o Eleitoral . 
Unânime. Ausente , ocasionalmente , o  Senho r Ministr o 
Moreira Alves . 2 ? Turma, 12-11-82. 

Presidência d o Senho r Ministr o Djaci  Falcão.  Pre -
sentes à  sessã o o s Senhore s Ministro s Cordeiro  Guer-
ra, Decio  Miranda  e  Aldir Passarinho.  Ausente , ocasio-
nalmente, o  Senhor Ministr o Moreira  Alves. 

Subprocurador-Geral d a República , Dr . Mauro Lei-
te Soares. 

AGRAVO D E INSTRUMENT O N ° 90.492-1 
AMAZONAS (AGRAV O REGIMENTAL)(* ) 

Agravante: Partid o Democrátic o Socia l —  PDS , 
através d a Comissã o Executiv a d o Diretóri o Regiona l 
do Territóri o Federa l d e Roraima . 

Agravados: Alcide s d a Conceiçã o Lim a Filh o e 
outro 

E M E N T A : Recurso  extraordinário.  Matéri a 
eleitoral. Consti tuição , art . 139 . Le i Complemen-
tar n ? 5 , d e 1970 , art . 1 4 e se u parágraf o único . A 
decisão d o T S E , acerca d a inexistênci a d e juíz o 
de admissibilidad e de recurs o especial , no s caso s 
de impugnaçã o d e registr o d e candidatos , nã o 
versa questã o d e naturez a constitucional , mas , 
apenas, referent e à  legislaçã o eleitora l ordinária . 
Afirmando o  T S E qu e inexist e ta l juíz o d e ad -
missibilidade d o recurs o especial , na  hipótes e re -
ferida, nã o infringi u a  Constituição , d e mold e a 
ensejar recurs o extraordinário , co m apoio n o art . 
153, §  3?, d a Le i Maior, alegando-s e ofens a à  coi -
sa julgada . Agrav o regimenta l desprovido . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatado s e  discutido s este s auto s acorda m 
os Ministro s d a Primeir a Turma , d o Suprem o Tribuna l 

(*) Vid e Acórdã o n ? 6.954, à s fls . 25/26. 
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Federal, n a conformidad e d a at a d e julgamento s e  no -
tas taquigráficas , à  unanimidade , nega r proviment o a o 
agravo regimental . 

Brasília, 7  d e dezembr o d e 198 2 —  Soares Munoz, 
Presidente —  Néri da  Silveira,  Relator . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira  (Relator) : N o 
Agravo d e Instrument o (Eleitoral ) n ? 90.492- 1 —  A M , 
exarei o  seguinte despach o (fls . 39/44) : 

«Vistos. 
Ao julga r recurs o especia l interpost o po r 

convencionais, qu e fora m considerado s se m legi -
timidade par a impugna r pedid o d e registr o d e 
candidatos, o  colend o Tribuna l Superio r Eleito -
ral decidiu , em arest o qu e exib e a  seguint e emen -
ta (fl . 16): 

< Impugnação a  pedid o d e registr o d e 
candidatos a  Deputad o Federal . Legitima -
ção par a impugna r o  pedid o d e registr o e 
para recorre r a o Tribuna l Superio r Eleito -
ral. Procediment o a  se r obedecid o n a im -
pugnação d o pedid o d e registr o (Resoluçã o 
nf 11.270/8 2 e  Le i Complementar n f 5/70) . 

— Recurso especia l a  qu e s e conhec e e 
dá provimento . > 

2. E m fac e d a decisão , determino u o  T S E 
fosse processad a pel o T R E a impugnaçã o e , pos -
teriormente, julgad o o  pedid o d e registr o d e can -
didatos a  Deputad o Federal , requerid o pel o PDS, 
Diretório Regional , Seção d e Roraim a (fls. 16/17) . 
A impugnaçã o fo i apresentada po r convencionai s 
do PDS , tidos assim , pel a decisã o d o T S E , po r 
legitimados, reformando-se , e m conseqüência , á 
decisão d o T R E d o Amazonas , que , e m agrav o 
regimental, mantiver a despach o d e se u Presiden -
te, a o recusar , liminarmente , a  impugnação , pel o 
fundamento d e falt a d e legitimidad e do s conven -
cionais impugnantes , deferindo , a o mesm o tem -
po, o  pedido d e registr o do s candidatos . 

3. N o voto conduto r d o acórdão , sinalou-se , 
nesse sentido , à s f l . 20: 

<Data venia,  nã o h á dúvid a quant o à 
nulidade d o v . acórdã o d e f l . 73-A, atravé s 
do qua l s e deferi u o  registro d e candidatos , 
porque ess a decisão , proferid a e m 6-9-82 , 
não podi a deixa r d e aprecia r a  impugnaçã o 
oferecida e m 3-9-82 , a  qual , po r su a vez , 
não podi a se r julgad a po r despach o d o De -
sembargador President e d o Egrégi o Tribu -
nal Regional , mas, sim , submetid a à  apre -
ciação d o Colegiado , co m vot o d o Relato r 
do process o d e pedid o d e registro . 

Destarte, po r considera r qu e o  v . acór -
dão recorrid o violo u a s regra s processuai s 
da Resoluçã o n ? 11.270/82 , e  també m d a 
Lei Complementa r n f 5/70 , o  me u vot o é 
pelo conhecimento e  provimento d o recurs o 
especial, co m a  determinaçã o d e qu e o 
Egrégio T R E do Estad o d o Amazona s jul -
gue o  pedid o d e registr o e m nov a assenta -
da, d e ve z qu e consider o passíve l d e cassa -
ção o  v . acórdã o d e f l . 73-A . Ness e nov o 
julgamento, dever á se r apreciad a a  impug -
nação oferecid a e m 3-9-8 2 pelo s candidato s 
Alcides d a Conceiçã o Lim a Filh o e  Joã o 
Batista Fagundes . 

Ao julga r o  pedid o d e registro , apre -
ciando a  referid a impugnação , o  Tribuna l 
deverá abster-s e d e examina r a  prelimina r 
de legitimaçã o do s impugnantes , d e ve z 
que est a questã o est á decidida , neste julga-
mento, a t ravé s d o qua l s e reconhec e ta l le -
gitimação ao s impugnantes . > 

4. Julgando , a  seguir , embargo s d e declara -
ção oposto s pel o PDS , a Cort e Superio r Eleitora l 
recebeu-os, parcialmente , e m acórdã o assi m 
ementado (fls . 27): 

cArt. 35 , §  3? , d a Resoluçã o n f 
11.270/82. 

Embargos d e declaraçã o recebido s par -
cialmente, par a esclarecer-que , n o caso , 
não exist e juíz o d e admissibilidad e n a ins -
tância a  quo.  > 

No vot o d o Relato r explicitou-se , a  ta l propó -
sito (fls . 28/29) : 

< Assim, n o qu e concern e a o exam e d a 
existência d e juíz o d e admissibilidad e n o 
Tribunal a  quo,  receb o o s embargo s d e de -
claração par a supri r a  omissão . A o fazê-lo , 
esclareço qu e o  recurs o especia l interpost o 
é o  previst o n o art . 35 , §  3f , d a Resoluçã o 
nf 11.270/82 , send o cert o que , n o processa -
mento especia l a í disciplinado , nã o exist e 
juízo d e admissibilidade , o s recorrente s 
não tinha m o  ônu s d e interpo r o  aludid o 
agravo d e instrument o e , po r conseguinte , 
não houv e a  sustentada cois a julgada >. 

5. Interpô s o  PD S recurs o extraordinário , 
sustentando ofens a a o art . 153 , §  3f , d a Consti -
tuição, ei s que , e m fac e d a nã o interposiçã o d e 
agravo d e instrumento , pelo s impugnantes , d o 
despacho qu e inadmiti u o  recurs o especial , tran -
sitou e m julgad o a  decisã o d o T R E , quant o a o re -
gistro do s candidatos . O  apel o especia l subi u a o 
T S E , po r forç a d e mandad o d e seguranç a impe -
trado pelo s impugnantes . Aleg a o  recorrent e ne -
gativa d e vigênci a d o art . 279 , d o Códig o Eleito -
ral, qu e prev ê o  agrav o d e instrument o inter -
ponível d o despach o denegatóri o d o recurso espe -
cial. Sustenta , ainda , violaçã o a o art . 138 , I  e  II , 
da Cart a Magna. 

6. A o decidir pel a inexistênci a d e despach o 
de admissibilidad e do recurs o especial , no s caso s 
de impugnaçã o d e registr o d e candidatos , 
limitou-se a  Cort e Eleitora l a  interpreta r a s nor -
mas d e legislaçã o ordinária , regente s d a matéria , 
inocorrendo tem a d e naturez a constitucional , qu e 
não fo i assi m enfrentad o pel o aresto , n o julga -
mento do s embargo s d e declaração . 

Anotou, ness e sentido , co m inteir a proprie -
dade, o  ilustr e Ministr o Moreir a Alves , e m se u 
despacho, a o inadmiti r o  recurs o extraordinári o 
(fls. 7/8) : 

• 2. Com o s e vê , par a sustentar-s e a 
ofensa à  cois a julgada , é  precis o dar , po r 
certo, que , e m fac e d a le i (Códig o Eleitora l 
e Códig o d e Process o Civi l) , caberia , n o 
caso, o  despach o d e admissibilidad e d o re -
curso especial , e , porqu e fo i ele contrári o à 
pretensão d o entã o recorrente , este , par a 
evitar a  cois a julgada , teri a d e interpo r 
agravo d e instrumento . Ora , o  qu e o  acór -
dão recorrid o decidi u fo i a  questã o —  qu e 
se situ a n o âmbit o merament e lega l —  d e 
saber s e o  recurs o especia l e m caus a esta -
ria, o u não , sujeito a  despach o d e admissi -
bilidade. A  conclusã o negativ a nã o viola , 
evidentemente, a  coisa julgada, ne m ofend e 
o §  3f d o artig o 153 , d a Constituiçã o Fede -
ral ( e isso , naturalmente , par a aquele s — 
não comung o dest e entendiment o —  qu e 
consideram qu e o  citad o text o constitucio -
nal nã o é  soment e norm a d e direit o inter -
temporal dirigid a a o legislador) , poi s fic a 
numa questã o prelimina r qu e s e resolv e à 
luz, exclusivamente , d e texto s legai s e  re -
gulamentares, e  não constitucionais. 

3. Po r outr o lado , o  artig o 138 , I  e  II , 
da Constituiçã o Federal , s e limit a a  enu -
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merar caso s e m que há recurs o da s deci -
sões do s Tribunai s Regionai s Eleitorai s 
para o  Tribuna l Superio r Eleitoral , se m 
tratar, porém , d o procediment o desse s re-
cursos, e , conseqüentemente , se m exigir , 
ou dispensar , juízo s d e admissibilidade. > 

7. Co m efeito , sabe r s e cabi a despach o d e 
admissibilidade, o u não , do recurs o especial , 
constituiu a  quaestio  júris  examinad a pel o acór -
dão recorrido , no s embargos d e declaração , qu e 
proclamou nã o existir dit o juíz o d e admissibili -
dade, na s hipótese s d e recurs o especia l contr a 
decisão d o T R E, no registr o d e candidatos . Re-
sulta, daí , que, send o est a matéri a insuscetíve l 
de reexame , n o recurso extraordinário , po r dizer 
apenas co m a exeges e da s norma s d a legislaçã o 
ordinária eleitoral , e m que definitiv a a  decisã o 
do T S E , não cabe discutir , a  seguir , e m nível de 
recurso extraordinário , à  evidência , s e ocorreu , 
ou não , coisa julgada , porqu e o s impugnante s 
não agravara m d e instrument o d o despach o d o 
ilustre President e d o T R E d o Amazonas , qu e 
inadmitira o  apelo especial . Se esse juíz o d e ad -
missibilidade nã o cabia , segund o a  legislaçã o 
eleitoral, consoant e proclamo u o T S E, força ser á 
concluir qu e a  nã o interposição d e agrav o não 
podia opera r contr a o s impugnantes . Interditad a 
a subid a do recurso especial , contra ess e ato , im -
petraram o s impugnantes mandad o d e segurança , 
atendidos, liminarmente . Diss o decorre u vi r o 
apelo especia l ao T S E, sendo conhecid o e  provi -
do. 

8. Dess a sorte , incensuráve l o  despacho do 
eminente Ministr o Moreir a Alves , a o inadmitir o 
recurso extraordinário , porqu e o  aresto recorrid o 
não contrario u a  Constituição . Interpreta r a  le-
gislação eleitoral , par a proclama r s e o  juíz o d e 
admissibilidade existe , ou não, em se tratando d e 
recurso especial , em matéria d e registro de candi-
datos, co m as conseqüências da í dimanantes, não 
constitui matéri a d e índol e constitucional . Ha -
vendo decidid o o T SE que esse juíz o d e admissi-
bilidade nã o est á previst o na legislação eleitoral , 
na espécie , nã o cabe, a  parti r daí , em conseqüên-
cia, exigi r a  interposição d e agravo de instrumen-
to d e despacho que , inobstante desnecessário , te -
nha sid o prolatado , indeferindo-o . A  negativ a 
presidencial par a subid a d o recurso especia l dos 
impugnantes fo i atacada , com o acim a referido , 
por mandad o d e segurança . 

9. •  Não h á falar , assim , e m ofens a a o art. 
153, §  3", da Consti tuição, ne m em vulneração ao 
art. 138 , I e II, da Lei Maior. 

10. D o exposto, neg o seguiment o a o agravo. 
Publique-se.» 

Publicada a  decisão (fls . 45) , interpô s o  Partido De-
mocrático Socia l (PDS) , po r sua Comissã o Executiv a 
Regional d o Território Federa l de Roraima , agrav o re-
gimental (fls . 46/50) . Entend e qu e sobre a  matéri a con -
vém qu e o S T F se pronuncie , afirmand o s e existe , ou 
não, juíz o d e admissibilidad e do recurso , n a hipótes e 
em exame . Adu z qu e «não bast a qu e inexista o juízo d e . 
admissibilidade a  quo  par a s e exij a a  interposiçã o d e 

agravo de despacho qu e nega seguiment o a  qualquer re-
curso». Ness e ponto , prossegue , a  matéri a é  de direito 
processual comum , explicitando que foi por isso que in -
vocou o  princípio inscrit o no art. 522, do C P C, segund o 
o qua l é  agraváve l tod a decisã o denegatóri a d e segui-
mento d e recurso. Sustent a qu e a matéria é  de natureza 
constitucional, pois , em face d e a decisão nã o haver si -
do agravada , verificou-s e cois a julgada , qu e a Consti -
tuição ampara . Aleg a qu e não descaracteriza a  matéri a 
como constituciona l o  fat o de , par a s e chega r a  ela, 
«ter-se de passar pel a interpretaçã o d a lei ordinária. » 

Mantive o  despach o e  o submet o à  apreciaçã o d a 
Turma. 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira  (Relator) : Nã o 
se elev a a  níve l constituciona l a controvérsi a deduzid a 
no recurso , quant o à  existência , o u não, de juízo d e ad -
missibilidade d o apelo interpost o d a decisã o d e T R E , 
em registr o d e candidatos , n a conformidad e d a Lei 
Complementar n ? 5, de 29-4-1970, art. 14 e seu parágra -
fo único . E m face d o art. 139 , da Constituição , nã o ca-
be, assim , recurso extraordinário . 

Respondendo negativament e o  T S E , cert o é  que 
não infringi u a  Consti tuição , d e molde a enseja r recur -
so extraordinário , co m apoio no art. 153, § 3°, alegando-
se ofens a à  coisa julgada . Ora , somente teri a transitad o 
em julgad o a  decisã o d o T R E, que favorecia a o agra -
vante, s e pendesse do juízo d o Presidente d a Corte Re-
gional admitir , ou não, o apelo interpost o par a o  T S E . 
Assente que tal não sucedia, de acordo co m o aresto da 
Corte Superio r Eleitoral , apó s subire m o s autos , e m 
virtude d e liminar e m mandado d e segurança requerid o 
pelos entã o recorrentes , or a agravados , n o mérito , o 
T S E conhece u d o recurs o e  lh e deu provimento par a 
anular a  decisão d o T RE do Amazonas, referente a o re-
gistro do s candidatos, e  determina r o  julgament o da s 
impugnações do s ora agravados , tido s com o legitima -
dos a  impugnar o registro em foco . 

Dessa maneira , discutid a e decidida a controvérsi a 
no plan o d a legislaçã o eleitoral , nã o cabe pretende r 
situá-la n o nível constitucional , como sustente i n o des-
pacho lid o n o relatório, qu e assim mantenho , po r seus 
fundamentos. 

Nego proviment o ao agravo regimental . 

E X T R A T O D A A T A 

A g 90.492- 1 (AgRg)-A M -  Rei. : Min. Néri d a Si l -
veira. Agte. : Partid o Democrátic o Socia l —  PDS, atra-
vés d a Comissã o Executiv a d o Diretóri o Regiona l d o 
Território Federa l de Roraima. (Advs. : Rafae l Eugêni o 
de Azered o Coutinho , Jos é d e Magalhães , Barros o e 
outro). Agdos. : Alcide s d a Conceição Lim a Filh o e  ou -
tro. (Adv. : Céli o Silva) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo regimen -
tal. Decisã o unânime . 1 ° Turma, 7-12-82. 

Presidência d o Senho r Ministr o Soares  Munoz. 
Presentes à  Sessã o o s Senhore s Ministro s Rafael  Ma-
yer, Néri  da  Silveira,  Alfredo  Buzaid  e  Oscar Corrêa. 
Subprocurador-Geral d a República , Dr . Francisco de 
Assis Toledo. 

* 

EMENTÁRIO 
LEIS 

Lei n f 7.045, de 9 de novembro de 1982 
Altera o  parágraf o únic o d o art. 5'. ' e o Anex o II I 

da Le i n'.' 6.908 , d e 21 de maio de 1981, e dá outras pro -
vidências (DO  de 10-11-82) . (Lei nV 6.908 -  Reajust a o s 
valores d e vencimentos e  proventos do s servidores ati -

vos e  inativo s d o Senad o Federal , e  dá outra s provi -
dências. DO  de 22-5-81). 

Lei n ? 7.046, de 22 de novembro de 1982 
Concede pensã o especia l vitalíci a à  viúv a d o Dou -

tor Gratulian o da Costa Brito , e  dá outras providência s 
(DO de 24-11-82). 
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Lei nf 7.047, de lf de dezembro de 1982 
Altera o s itens II . III e § 3'.' do artigo 58 0 d a Conso -

lidação da s Leis d o Trabalho (D O d e 2-12-82). 

Lei nf 7.048, de lf de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  incorporação , aos proventos d e apo-

sentadoria d e Gratificaçã o d e Representaçã o d e At iv i -
dade Diplomátic a (D O d e 2-12-82). 

Lei nf 7.049, de lf de dezembro de 1982 
Reajusta a  pensã o especia l concedid a pel a Le i n f 

3.349, d e 1 8 de dezembr o d e 1957 , a Eunic e Medeiro s 
Cela, viúv a d o pintor Raymund o Brandã o Cel a (DO  de 
2- 12-82). 

Lei n f 7.050, de lf de dezembro de 1982 
Autoriza o  Poder Executiv o a  abrir à  Just iça Fede -

ral d e l f Instância , o  crédit o especia l d e Cr S 
43.000.000,00 (quarenta e  três milhõe s d e cruzeiros) par a 
o fi m qu e especifica (DO  d e 2-12-821. 

Lei nf 7.051, de 2 de dezembro de 1982 
Inclui entr e a s atribuiçõe s d o Mobra l a  difusã o d e 

rudimentos de educação sanitári a (DO  d e 3-12-82). 

Lei n f 7.052, de 2 de dezembro de 1982 
Modifica disposiçõe s d a Le i n'. ' 5.108, d e 21 de se-

tembro d e 196 6 —  Código Naciona l d e Trânsito (DO  de 
3- 12-82). 

Lei nf 7.053, de 6 de dezembro de 1982 
Estima a  Receit a e  fixa a  Despes a d a União par a o 

exercício financeir o d e 198 3 (DO  d e 10-12-82 , retificad a 
no DO  d e 21-1-83). 

Lei n f 7.054, de 6 de dezembro de 1982 
Estima a  Receit a e  fix a a  Despes a d o Distrit o Fe -

deral par a o  exercício financeir o d e 198 3 (DO  d e 10-12 -
82). 

Lei n ? 7.055, de 6 de dezembro de 1982 
Concede pensã o especia l a  Giusep e Bressa n e  dá 

outras providência s (DO  d e 7-12-821: 

Lei nf 7.056, de 6 de dezembro de 1982 
Concede pensã o especia l a  Joã o Baptist a Reg o 

Mello e dá outras providência s DO  d e 7-12-82). 

Lei n f 7.057, de 6 de dezembro de 1982 
Concede pensã o especia l a  An a Rit a Fernande s Pi -

mentel, e  dá outras providência s (DO  d e 7-12-82). 

Lei n f 7.058, de 6 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Pode r Executiv o a  abri r crédito s espe -

ciais at é o limite d e CrS 17.348.109.000,0 0 (dezesset e bi -
lhões, trezento s e  quarenta e  oito milhões , cent o e  nove 
mil cruzeiros) , e  d á outra s providência s (DO  de 7-12 -
82). 

Lei nf 7.059, de 6 de dezembro de 1982 
Altera o  art. 30 da Le i n'. ' 6.855, d e 1 8 de novembr o 

de 1980 , qu e cria a  Fundaçã o Habitaciona l d o Exército , 
e dá outras providência s (DO  d e 7-12-82). 

Lei nf 7.060, de 6 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  criaçã o d e cargo s n a Categori a d e 

Técnico d e Control e Externo , d o Grupo-Atividade s d e 
Controle Externo , d o Quadro d e Pessoa l do s Serviço s 
Auxiliares d o Tribunal d e Contas d o Distrit o Federal , 
e dá outras providência s (DO  d e 7-12-82). 

Lei nf 7.061, de 6 de dezembro de 19821*1 
Dispõe sobr e a  reestruturaçã o do s Grupos-Direçã o 

e Assessorament o Superiore s e  Atividade s d e Apoi o 
Judiciário d o Tribuna l Superio r Eleitoral , e  dá outras 
providências (DO  d e 7-12-82). 

(*) Publicad a na íntegr a nest e B E . 

Lei n ? 7.062, de 6 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Departament o Naciona l d e Obras Con -

tra a s Secas —  D N O C S , autarqui a vinculad a a o Minis -
tério d o Interior, a  doa r o s imóvei s qu e menciona, si-
tuados n o Municípi o d o Icó , n o Estad o d o Cear á (DO 
de 7-12-82) . 

Lei nf 7.063, de 6 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  delegação d e competência na  Admi -

nistração d o Distrito Federa l (DO  d e 7-12-82). 

Lei n f 7.064, de 6 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  situaçã o d e trabalhadores contrata -

dos o u transferido s par a presta r serviço s n o exterio r 
(DO de 7-12-82, retificad a n o DO d e 13-12-82). 

Lei nf 7.065, de 6 de dezembro de 1982 
Fixa idad e máxim a par a inscriçã o e m concurso pú-

blico destinad o a o ingresso e m cargos e  empregos dos 
Territórios Federai s e  dá outras providência s (DO  d e 7-
12-82). 

Lei nf 7.066, de 7 de dezembro de 1982 
Dá nov a redaçã o a o § 2'.' do art. 7f da Le i n'. ' 6.907, 

de 2 1 de maio de 1981 (DO  d e 9-12-82). 

(Lei n V 6.907 —  Reajusta o s vencimentos , salário s e 
proventos do s servidores d a Câmar a do s Deputados, e 
dá outra s providência s —  (DO  d e 22-5-81, retificad a n o 
DO d e 4-6-81). 

Lei nf 7.067, de 7 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Poder Executiv o a  doa r imóve l a o Clu -

be Inapiário s d o Ri o Grand e d o Sul , e m Porto Alegre -
RS (DO  de 9-12-82). 

Lei n f 7.068, de 7 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrária-INCR A a  alienar , à  Companhi a Agro -
Industrial d e Monte Alegre , o s lotes 11 , 12, 13, 14, 15 e 
16 da Gleba 60 , localizado s n o Projeto Integrad o de Co-
lonização d e Altamira , n o Municípi o d e Prainha , n o 
Estado do Pará (DO  d e 9-12-82). 

Lei n f 7.069, de 20 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e o  reajustamento d e alugueres e m lo -

cações residenciai s e  dá outras providência s (DO  d e 21-
12-82). 

Lei n f 7.070, de 20 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e pensã o especia l par a o s deficiente s 

físicos qu e especifica, e  dá outras providência s (DO  de 
11-12-82). 

Lei nf 7.071, de 20 de dezembro de 1982 
Altera a  estrutur a d a Categori a Funciona l d e En -

fermeiro, d o Grupo-Outra s Atividade s d e Níve l Supe -
rior, e  dá outras providência s (DO  d e 21-12-82). 

Lei nf 7.072, de 21 d e dezembro de 1982 
Autoriza a  Companhi a d e Financiament o d a 

Procução-CFP a  aliena r o s imóvei s qu e menciona (DO 
de 22-12-82) . 

Lei n ? 7.073, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrári a —  I N C R A a  doar imóvei s qu e menciona 
(DO de 22-12-82). 

Lei nf 7.074, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrári a —  I N C RA a  vende r o u doa r ben s mó -
veis, na s condições qu e especifica (DO  d e 22-12-82). 

Lei nf 7.075, de 21 d e dezembro de 1982 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrári a —  I N C R A a  doa r o s imóvei s qu e men-
ciona (DO  d e 22-12-82). 
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Lei n ? 7.076, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza a  Universidade Federa l d o Rio Grand e do 

Sul a  transferir, par a o  patrimônio d a Universidade Fe-
deral d e Sant a Maria , ben s imóvei s localizado s e m 
Santa Maria , Estad o d o Rio Grand e d o Sul (DO  d e 22 -
12-82). 

Lei n ? 7.077, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Institut o d e Colonizaçã o e  Reform a 

Agrária —  I N C R A a  vende r e m concorrência, o s imó -
veis urbano s qu e menciona, de sua propriedade [DO  de 
22-12-82). 

Lei n ? 7.078, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrári a —  I N C R A a  doar o  imóvel qu e menciona 
(DO d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.079, de 21 de dezembro de 1982 
Fixa o s valores d e retribuição d a categoria funcio -

nal d e Agent e d e Inspeçã o Sanitári a e  Industria l d e 
Produtos d e Origem Animal , d o Grupo-Outras Ativida -
des d e Nível Médio , Códig o NM-100 , e  dá outras provi -
dências (DO  d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.080, de 21 de dezembro de 1982 
Altera o  valo r d o vencimento do s cargos qu e espe-

cifica, e  dá outras providência s (DO  d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.081, de 21 de dezembro de 1982 
Cria cargo s em comissão e  efetivos n o Quadro Per -

manente d a Secretaria d o Tribunal Regiona l d o Traba-
lho d a 4 V Região , e  dá outras providência s (DO  d e 22 -
12-82). 

Lei n ? 7.082, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza p  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re -

forma Agrári a —  I N C R A a  doar imóve l qu e menciona 
(DO d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.083, de 21 de dezembro de 1982 
Autoriza a  doação , a o Institut o Brasileir o d e De -

senvolvimento Floresta l —  I B D F , d o terreno qu e espe-
cifica (DO  d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.084, de 21 de dezembro de 1982 
Atribui valo r d e documento d e identidade à  cartei -

ra d e Jornalista Profissiona l (DO  d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.085, de 21 de dezembro de 1982 
Modifica dispositivo s d o Decreto-le i n'. ' 227, de 28 

de fevereir o d e 1967 —  Código d e Mineração, co m a s al-
terações posteriore s (DO  d e 22-12-82). 

Lei n ? 7.086, de 22 de dezembro de 1982 
Modifica a  Le i n'. ' 6.750 , de 10 de dezembro de 1979 , 

e d á outras providência s (DO  d e 23-12-82, retificad a n o 
DO d e 24-12-82). 
• 
(Lei n V 6.750 —  Dispõ e sobr e a  Organizaçã o Judiciári a 
do Distrit o Federa l e  dos Territórios —  (DO d e 11-12 -
79). 

Lei n ? 7.087, de 29 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e o  Institut o d e Previdênci a do s Con -

gressistas —  IPC (DO  d e 30-12-82). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n ? 1.966 , de 1? de novembro de 1982 
Dispõe sobr e medida s d e incentiv o à  arrecadaçã o 

de contribuiçõe s previdenciária s (DO  d e 3-11-82). 

Decreto-lei n? 1.967 , de 23 de novembro de 1982 
Altera a  legislaçã o d o impost o d e rend a da s pes -

soas jurídica s e  d á outra r providência s (DO  de 24-11 -
82). 

Decreto-lei n ? 1.968 , de 23 de novembro de 1982 
Altera a  legislaçã o d o imposto d e renda d e pesso a 

física resident e o u domiciliad a n o Brasil , e  dá outra s 
providências (DO  d e 24-11-82). 

Decreto-lei n ? 1.969 , de 25 de novembro de 1982 
Altera a  estrutur a salaria l d a class e d o Professo r 

Titular d a carreira d o magistério superio r da s institui -
ções federai s autárquicas , dispõ e sobr e a  incorporaçã o 
da Gratificaçã o d e Dedicaçã o Exclusiv a e  d á outra s 
providências (DO  d e 26-11-82). 

Decreto-lei n ? 1.970, de 29 de novembro de 1982 
Elimina a s fraçõe s d e Cruzeir o na s operaçõe s d e 

natureza orçamentária , financeir a e  contábil (DO  d e 30-
11- 82). 

Decreto-lei n? 1.971 , de 30 de novembro de 1982 
Estabelece limit e d e remuneraçã o mensa l par a o s 

servidores, empregado s e  dirigente s d a Administraçã o 
Pública Diret a e  Autárquica d a União e  das respectivas 
entidades estatais , be m com o par a o s do Distrito Fede -
ral e  dos Territórios, e  dá outras providência s (DO  d e 
1-12-82). 

Decreto-lei n? 1.972 , de 30 de novembro de 1982 
Prorroga o s prazos estabelecido s n o Decreto-le i n'.' 

1.966, de l" de novembro de 1982 , e  dá outras providên -
cias (DO  de 1V-12-82) . 

Decreto-lei n? 1.973 , de 30 de novembro de 1982 
Amplia a  isençã o d o imposto sobr e rend a concedi -

da à s empresas de pequeno porte , e  dá outras providên -
cias (DO  d e 1M2-82, retificad o n o DO d e 2-12-82). 

Decreto-lei n ? 1.974 , de 9 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  criação d e cargos n o Grupo-Direçã o 

e Assessorament o Superiores , Códig o TCU-DAS-100 , 
do Quadr o Permanent e d a Secretaria Gera l d o Tribuna l 
de Conta s d a União , e  dá outras providência s (DO  d e 
10-12-82). 

Decreto-lei n ? 1.975 , de 20 de dezembro de 1982 
Altera a s alíquota s d o Impost o sobr e a  Transmis -

são d e Ben s Imóvei s (ITBI) , no s Territórios Federai s 
(DO de 21-12-82). 

Decreto-lei n? 1.976 , de 20 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  situação , perant e a  Previdênci a So -

cial, d a construção residencia l unifamilia r qu e indica, e 
dá outra s providência s (DO  d e 21-12-82). 

Decreto-lei n? 1.977 , de 20 de dezembro de 1982 
Prorroga prazo s d e vigênci a d e Decretos-Lei s que 

dispõem sobr e acréscimo s à s alíquota s d o impost o de 
importação, e  dá outras providência s (DO  d e 21-12-82). 

Decreto-lei n? 1.978 , de 21 de dezembro de 1982 
Estimula a  capitalizaçã o d e empresas, e  dá outras 

providências (DO  d e 22-12-82 , retificad o n o DO de 23 -
12- 82). 

Decreto-lei n ? 1.979, de 22 de dezembro de 1982 
Altera a  legislaçã o d o imposto d e rend a na  fonte , 

relativa a  domiciliados n o país (DO  d e 23-12-82). 

Decreto-lei n? 1.980 , de 22 de dezembro de 1982 
Altera a  legislaçã o d o impost o d e rend a relativ a 

aos fundo s e m condomíni o e  d á outra s providência s 
(DO de 23-12-82). 

Decreto-lei n ? 1.981, de 27 de dezembro de 1982 
Estabelece contençã o d e despesa s orçamentária s 

para,o exercíci o d e 1983 , e  dá outras providência s (DO 
de 28-12-82) . 
• 
Decreto-lei n ? 1.982, de 28 de dezembro de 1982 

Dispõe sobr e o  exercíci o da s atividade s nucleare s 
incluídas n o monopólio d a União , o  controle d o desen-
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volvimento d e pesquisas n o campo d a energia nuclear , 
e dá outras providência s (DO  de 29-12-82). 

Decreto-lei n? 1.983, de 28 de dezembro de 1982 
Reajusta o  valor do soldo bas e de cálculo d a remu-

neração do s militares {DO  de 29-12-82). 

Decreto-lei n? 1.984, de 28 de dezembro de 1982 
Reajusta o s atuais valore s d e vencimentos, salário s 

e provento s do s servidores civi s d o Pode r Executivo , 
bem com o o s da s pensões , e  d á outra s providência s 
{DO de 29-12-82). 

Decreto-lei n? 1.985, de 28 de dezembro de 1982 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos membro s d a Magistratura Federal , d o Distrito Fe -
deral e  Território s e  do Tribunal de Contas d a União , 
bem assi m o s das pensões , e  d á outra s providência s 
{DO de 28-12-82). 

Decreto-lei nf 1.986, de 28 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  tr ibutaçã o da s sociedades d e inves-

timento d e cuj o capita l socia l participe m pessoa s físi -
cas o u jurídicas, residente s e  domiciliadas no exterior, 
e dá outras providência s {DO  de 29-12-82). 

Decreto-lei nf 1.987, de 28 de dezembro de 1982 
Altera alíquot a d o impost o d e rend a antecipad o e 

na font e sobr e rendimento s auferido s po r domiciliado s 
no paí s (DO  de 29-12-82). 

Decreto-lei n? 1.988, de 29 de dezembro de 1982 
Altera a  legislaçã o d o Imposto sobr e Produto s In-

dustrializados (DO  de 29-12-82). 

Decreto-lei nf 1.989, de 29 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e contribuiçã o devid a a o Institut o Na -

cional d e Colonização e  Reform a Agrári a —  I N C R A e 
cálculo referent e à  tax a previst a n o Decreto-le i n'. ' 57 , 
de 1 8 de novembr o d e 1966 , e  dá outras providência s 
(DO de 29-12-82). 

Decreto-lei n? 1.990, de 29 de dezembro de 1982 
Acrescenta parágraf o n o artigo 2'. ' do Decreto-lei n f 

1.400, de 22 de abril d e 1975 (DO de 30-12-82). 

(Decreto-lei n f 1.40 0 — Fixa o s valore s d e salári o d o 
Grupo-Segurança e  Informações , Códig o SI-1.400 , e  d á 
outras providência s —  DO de 23-4-75). 

Decreto-lei nf 1.991, de 29 de dezembro de 1982 
Dispõe sobr e a  incorporaçã o d e gratificaçã o ao s 

proventos d e aposentadoria (DO  de 30-12-82). 

Decreto-lei nf 1.992, de 29 de dezembro de 1982 
Fixa o  valor do soldo bas e do cálculo d a remunera -

ção dos militares (DO  de 30-12-82). 

Decreto-lei n? 1.993, de 29 de dezembro de 1982 
Reajusta o s atuais valore s d e vencimentos, salário s 

e provento s do s servidore s civi s d o Distrit o Federal , 
bem com o o s da s pensões , e  d á outra s providência s 
(DO de 30-12-82). 

Decreto-lei n? 1.994, de 29 de dezembro de 1982 
Cria incentivo s à  capitalização da s empresas, e  d á 

outras providência s (DO  de 30-12-82). 

Decreto-lei nf 1.955, de 29 de dezembro de 1982 
Altera valore s d a taxa d e fiscalização d a instalaçã o 

dos serviço s d e telecomunicações, constante s do Anexo 
I à  Lei nf 5.070, de 7 de julho de 1966 (DO de 30-12-82). 

Decreto-lei n? 1.996, de 30 de dezembro de 198 2 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos membro s d o Tribunal de Contas d o Distrito Fede -
ral e  do respectivo Ministéri o Público , e  dá outras pro -
vidências (DO  de 31-12-82). 

Decreto-lei n? 1.997, de 30 de dezembro de 1982 
Reajusta o s valores d e vencimentos, salário s e  pro-

ventos do s servidores do s Serviços Auxiliare s d o Tr i -
bunal de.Conta s d o Distrito Federal , be m como os das 
pensões, e  dá outras providência s (DO  de 31-12-82). 

Decreto-lei nf 1.998, de 30 de dezembro de 1982 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos funcionário s d a Secretari a d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, e  dá outras providência s (DO  de 31-12-82). 

Decreto-lei nf 1.999, de 30 de dezembro de 1982 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores da s Secretarias d o Tribunal Federa l d e Re -
cursos e  do Conselho d a Just iç a Federal , e  dá outras 
providências (DO  de 31-12-82). 

1 
Decreto-lei n? 2.000, de 30 de dezembro de 1982 

Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 
dos servidore s d a Secretaria d o Supremo Tribuna l Fe -
deral, e  dá outras providência s (DO  de 31-12-82). 

Decreto-lei n? 2.001, de 4 de janeiro de 1983 
Reajusta o s valore s d e vencimento s e  provento s 

dos servidore s d a Secretaria-Geral do Tribunal de Con-
tas d a União, e  dá outras providência s IDO  de 5-1-83). 

Decreto-lei nf 2.002, de 4 de janeiro de 1983 
Reajusta o s vencimento s e  provento s do s servido-

res da s Secretarias do s Tribunais Regionai s Eleitorais, 
e dá outras providência s (DO  de 5-1-83). 

Decreto-lei nf 2.003, de 6 de janeiro de 1983 
Reajusta o s vencimentos , salários , gratificaçõe s e 

proventos do s servidores d o Superior Tribuna l Mili ta r 
e das Auditorias da Just iça Mili tar , e  dá outras provi -
dências (DO  de 7-1-83). 

Decreto-lei n? 2.004, de 6 de janeiro de 1983 
Reajusta o s vencimentos , salário s e  provento s do s 

servidores do s Tribunais do Trabalho, e  dá outras pro -
vidências (DO  de 7-1-83). 

Decreto-lei nf 2.005, de 6 de janeiro de 1983 
Reajusta o s valores d e vencimentos, salário s e  pro-

ventos do s servidore s d a Secretari a d o Tribuna l de 
Justiça d o Distrito Federa l e  dos Ofícios Judiciai s da 
Just iça d o Distrito Federa l e  dos Territórios (DO  de 7 -
1-83). 

Decreto-lei nf 2.006, de 6 de janeiro de 1983 
Revigora, at é 31 de dezembr o d e 1983 , a s disposi -

ções do Decreto-lei nf 1.627, de 1978 (DO de 7-1-83). 

(Decreto-lei n f 1.627 — Dispõe quant o à  isenção d o Im -
posto sobr e a  Importaçã o e  do Imposto sobr e Produto s 
Industrializados, no s casos qu e especifica, e  dá outro s 
providências (DO  de 5-6-78). 

Decreto-lei nf 2.007, de 11 de janeiro de 1983 
Reajusta o s vencimentos e  proventos do s funcioná -

rios d o Quadro da s Secretaria s d a Just iç a Federa l de 
Primeira Instância , e  dá outras providência s (DO  de 12-
1-83). 

Decreto-lei nf 2.008, de 11 de janeiro de 1983 
Reajusta o  valor do soldo bas e do cálculo d a remu-

neração do s PM da Políci a Mili ta r e  dos BM do Corpo 
de Bombeiro s do Distrito Federal (DO  de 12-1-83). 

Decreto-lei nf 2.009, de 11 de janeiro de 1983 
Autoriza a  elevaçã o d o capital d o Banc o Naciona l 

de Desenvolviment o Econômic o e  Social , e  d á outra s 
providências (DO  de 12-1-83 , retificad o n o DO de 13-1-
83). 

Decreto-lei nf 2.010, de 12 de janeiro de 1983 
Altera o  Decreto-le i n f 667, d e 2 de julho d e 1969 , 

que reorganiz a a s Polícia s Militare s e  o s Corpo s d e 
Bombeiros Militare s do s Estados, do s Territórios e  do 
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Distrito Federal , e  dá outras providência s (DO  de 13-1-
83). 

Decreto-lei nf 2.011, de 18 de janeiro de 1983 
Concede isençã o d e impost o ao s bens destinado s à 

execução d o Program a Naciona l d e Comunicaçõe s Do-
mésticas po r Satélite (DO  de 19-1-83). 

Decreto-lei nf 2.012, de 25 de janeiro de 1983 
Dá nov a redaçã o a o artigo 2'. ' da Lei nV 6.708, d e 30 

de outubr o d e 1979 , que dispõ e sobr e a  correçã o auto -
mática do s salários , modific a a  polític a salarial , e  dá 
outras providência s (DO  de 26-1-83). 

Decreto-lei n? 2.013, de 25 de janeiro de 1983 
Dispõe sobr e o  imposto únic o sobr e energi a elétric a 

(DO d e 26-1-83). 

D E C R E T O S 
Decreto n? 87.743, de 29 de outubro de 1982 

Fixa novo s nívei s d e salári o mínim o par a tod o o 
território naciona l (DO  de 1-11-82) . 
Decreto-lei n? 87.744, de 29 de outubro de 1982 

Fixa o  coeficiente d e atualizaçã o monetári a previs -
to n a Le i n'.' 6.205, d e 29 de abri l d e 1975 , e  dá outra s 
providências (DO  de 1-11-82) . 
Decreto-lei n? 87.755, de 1? de novembro de 1982 

Abre a o Orçamento d a Uniã o e m favor d e diversos 
órgãos o  crédit o suplementa r n o valo r d e Cr S 
2.050.503.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s consignada s 
no vigent e Orçament o (DO  de 3-11-82). 
Decreto nf 87.770, de 1? de novembro de 1982 

Regulamenta a  alienaçã o d e material, n o âmbito da 
Administração Federa l Diret a a  autárquica, e  dá outra s 
providências (DO  de 3-11-82). 
Decreto n? 87.783, de 10 de novembro de 1982 

Abre à  Jus t iç a Eleitoral , Just iç a Federa l de 1.' Ins -
tância e  Presidênci a d a República , e m favor d e diver-

sas Unidade s o  crédit o suplementa r n o valo r d c Cr S 
97.709.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s consignada s n o 
vigente Orçament o (DO  de 10-11-82). 
Decreto nf 87.788, de 10 de novembro de 1982 

Inclui categori a funciona l n o Grupo-Outra s At iv i -
dades de Nível Médio , a  que se refere a  Le i n'.' 5.645, de 
10 de dezembro d e 1970 , e  dá outras providência s (DQ 
de 12-11-82) . 
(Lei n'. ' 5.645 —  Estabelece diretrize s par a a  classifica -
ção d e cargo s d o Serviç o C i v i l d a Uniã o e  das autar -
quias federais , e  dá outras providência s (DO  de 11-12 -
70). 
Decreto nf 87.801, de 16 de novembro de 1982 

Altera o  Decreto n f 68.065, de 14 de janeiro de 1971, 
que regulament a o  Decreto-lei n'.' 869, de 12 de setembr o 
de 1969 , e dá outras providência s (DO  de 17-11-82). 

(Decreto-lei n'. ' 869 —  Dispõe sobr e a  inclusã o d a Edu -
cação Mora l e  Cívic a com o disciplin a obrigatória , na s 
escolas d e todos o s graus e  modalidades , do s sistema s 
de ensin o n o País, e  dá outras providência s (DO  de 15 -
9-69). 
Decreto nf 87.880, de 29 de novembro de 1982 

Abre a o Orçamento d a União o  crédito suplementa r 
no valo r d e CrS 6.106.330.000,00, par a reforç o d e dota -
ções consignada s n o vigent e Orçament o (DO  d e 
lf-12-82). 
Decreto nf 87.969, de 21 de dezembro de 1982 

Abre à  Just iça Eleitora l e  ao Ministério do s Trans-
portes o  crédit o suplementa r n o valo r d e Cr S 
6.926.150.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s consignada s 
no vigent e Orçament o (DO  de 22-12-82). 

Decreto nf 88.060, de 25 de janeiro de 1983 
Regulamenta o  Decreto-le i nf 1.963 , d e 14 de outu -

bro d e 1982 , que dispõ e sobr e recurso s d o Program a 
Nacional d e Política Fundiária , sobr e financiament o de 
projetos d e construçã o d e cas a par a o  trabalhado r ru -
ral, e  dá outras providência s (DO  de 28-1-83). 

- O -

LEGISLAÇÃO 
L E I N f 7.061, D E 6 DE D E Z E M B R O 

D E 198 2 
Dispõe sobre  a  reestruturação  dos  Grupos-

Direção e  Assessoramento  Superiores  e  Ativida-
des de  Apoio  Judiciário  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral, e  dá outras providências. 

O President e d a Repúblic a faç o sabe r qu e o Con -
gresso Naciona l decret a e  eu sanciono a  seguinte Lei: 

Art . l f A  reestruturaçã o d o Grupo-Direção e  As-
sessoramento Superiore s e  a  classificaçã o do s cargo s 
que o  integram, - na respectiv a escal a d e níveis , far-se -
ão po r deliberação d o Tribunal Superio r Eleitora l e  me -
diante Portari a d e se u Presidente , observad a a  escal a 
de nívei s constant e d o Anexo I I do Decreto-lei nf 1.902 , 
de 22 - de dezembro d e 1981. 

Art . 2 f A s Categoria s Funcionai s d o Grupo -
Atividades d e Apoi o Judiciário , TSE-AJ-020 , d o Qua -
dro Permanent e d a Secretari a d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, passa m a  ser estruturadas na  form a constan -
te do Anexo a  esta Lei. 

§ l f O s funcionário s integrante s da s Categoria s 
Funcionais d e que trata est e artig o serã o posicionado s 
nas classe s a  que correspondem a s referência s d e que 
são ocupantes . Quand o suprimida s tai s referências , na 
nova estrutur a constant e d o Anex o a  est a Lei , serã o 
posicionados na  referência inicia l d a Classe «A» da res-
pectiva Categoria . 

§ 2 ? Nã o poderão atingi r a  Class e Especia l fun -
cionários e m número superio r a  15 % (quinz e po r cento) 
da lotaçã o globa l d a Categoria , arredondad a a  fraçã o 
para a  unidade subseqüente . 

Art . 3 f Sã o criados n o Quadro Permanent e d a Se -
cretaria do Tribunal Superio r Eleitoral : 

I —  no Grupo-Direção e  Assessorament o Superio -
res, TSE-DAS-100 , 1  (um) cargo d e proviment o e m co -
missão d e Diretor de Subsecretária, TSE-DAS-101 : 

II —  no Grupo-Atividades d e Apoi o Judiciário , 10 
(dez) cargo s d e Auxil ia r Judiciário , TSE-AJ-023 ; e  5 
(cinco) cargo s d e Agente de Segurança Judiciária , TSE-
AJ-024. 

Art . 4 f Sã o extintos n o Quadr o Permanent e d a 
Secretaria d o Tribuna l Superio r Eleitoral : 3  (três ) car -
gos vago s d e Assessor , TSE-DAS-102 , d o Grupo -
Direção e  Assessorament o Superiores ; 3  (três ) cargo s 
vagos d e Agent e Administrativo , TSE-SA-801 , 
extinguindo-se, quand o vagar , mai s 1  (um ) cargo ; 2 
(dois) cargos , quand o vagarem , d e Datilografo , TSE -
SA-802; 2  (dois ) cargo s vago s d e Motorist a Oficial , 
TSE-TP-1201. 

Art . 5 f A s despesas decorrente s d a aplicação des -
ta Le i correrão à  conta da s dotações orçamentária s pró -
prias d o Tribunal Superio r Eleitoral , o u de outras par a 
esse fi m destinadas . 

Art. 6 f Est a Le i entrará e m vigor n a data d e sua 
publicação. 

Art . 7 ? Revogam-s e as disposições e m contrário. 
Brasília, e m 06 de dezembro d e 1982 : 161f da Inde -

pendência e  94f da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 
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A N E X O 

(Lei n'. ' 7.061. de 6  du dezembro d e 1982 ) 

Referências d e vencimento s do s cargo s efetivo s d o Grupo-Atividade s de Apoi o Judiciári o —  TSE-AJ-020 

Categorias Funcionai s Código Referências d e Vencimento s 

a) Técnic o Judiciári o TSE-AJ-021 Classe Especia l NS-2 2 a  2 5 
Classe B  NS-1 6 a 21 
Classe A  NS-1 0 a 1 5 

b) Taquígraf o Judiciári o TSE-AJ-022 Classe Especia l NS-2 2 a  25 
Classe B  NS-1 6 a 21 
Classe A  NS-1 0 a 1 5 

c) Auxil ia r Judiciári o TSE-AJ-023 Classe Especia l NM-3 2 a  3 3 
Classe B  NM-2 8 a 31 
Classe A  NM-2 4 a  27 

d) Agent e de Seguranç a Judiciári a TSE-AJ-024 Classe Especia l NM-2 8 a  30 
Classe B  NM-2 1 a 27 
Classe A  NM-1 4 a  20 

e) Atendent e Judiciári o T S E - A J-025 Classe Especia l NM-2 8 a  30 
Classe B  NM-2 1 a 27 
Classe A  NMrl 4 a  20 

D.O. d e 7.12.82 , pág . 22764. • 
NOTICIÁRIO 

Decretos coletivo s de reaquisiçã o e  perda d e direitos político s e  nacionalidade . 

D E C R E T O S D E 3 DE N O V E M B R O D E 1982. 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 81 , ite m III , combinad o co m o 
artigo 149 , §  3? , d a Constituição , e  o  artig o 40 , letr a a , 
da Le i nV 818, d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e  tend o e m 
vista o  qu e const a d o Process o n V 23.833 , d e 1982 , d o 
Ministério d a Just iça , resolv e declarar , 

que Mari o Nilto n Alves , filh o d e Antôni o Alve s e 
de Malvin a Alves , nascid o a  3 0 d e març o d e 1960 , e m 
Santos, Estad o d e Sã o Paulo , readquiri u o s direito s 
políticos, n a conformidad e d o artig o 40 , letr a a , d a Lei 
n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 , e m virtud e d e have r 
declarado, e m term o lavrad o e  assinad o perant e o  Ex-
celentíssimo Senho r Governado r d o Estad o d e Sã o 
Paulo, ao s 9  de agost o d e 1982 , achar-se pront o a  supor -
tar o s ônu s imposto s pel a Le i ao s brasileiro s e  do s 
quais s e havi a libertad o po r Decret o d e 1 0 de julh o d e 
1982. 

Brasília, 3  d e novembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUERED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

O Presidente  da  República,  usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 81 , ite m III , combinad o co m o 
artigo 149 , §  3? d a Consti tuição , e  o  artig o 40 , letr a a , 
da Le i n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 . e  tend o e m 

vista o  qu e const a d o Process o n ? 29.189 , d e 1982 , d o 
Ministério d a Just iça , resolv e declarar , 

que Jorg e Fernande s d a Silva , filh o d e Jesuín o H i-
lário d a Silv a e  d e Ev a Alves , nascid o a  1 3 de novem -
bro d e 1957 , no Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de Janei -
ro, readquiri u o s direito s políticos , n a conformidad e d o 
artigo 40 , letr a a , d a Le i n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 
1949, e m virtud e d e have r declarado , e m term o lavrad o 
e assindad o perant e o  Excelentíssim o Senho r Ministr o 
da Just iça , ao s 2 8 de setembr o d e 1982 , achar-s e pront o 
a suporta r o s ônu s imposto s pel a le i ao s brasileiro s e 
dos quai s s e havi a libertad o po r Decret o d e 2 8 de feve -
reiro de 1977 . 

Brasília, 3  d e novembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 4 1 d a Le i n? 818 , d e 1 8 d e se -
tembro d e 1949 , e  tend o e m vist a o  qu e const a d o Pro -
cesso -  M J n ? .26.811, d e 1982 , d o Ministéri o d a Justi -
ça, resolv e declarar , 

que perdera m o s direito s políticos , no s termo s d o 
artigo 149 , §  IV , alínea b,  d a Constituição , e m virtud e 
de recusa , motivad a po r convicçã o religiosa , da presta -
ção d o Serviç o Mili tar , o s seguinte s cidadão s abaix o 
relacionados: 
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Ail ton d e Mesquit a Pinto , filh o d e Almir o Pint o e 
de Sebastian a Luiz a d e Mesquita , nascid o a  2 0 d e ja -
neiro d e 1964 , e m Duqu e d e Caxias , Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Ail ton do s Santos , filh o d e Dilto n Jos é do s Santo s 
e d e Mari a Ramo s do s Santos , nascid o a  6  d e abi l d e 
1962, n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de Janeiro , e  re-
sidente e m Duqu e d e Caxias , n o mesm o Estado ; 

Amauri Tade u Chiavegatti , filh o d e Agostinh o 
Chiavegatti e  d e Ivan i Máxim o Chiavegatti , nascido a 
18 d e fevereir o d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Aparecido Moreir a d a Silva , filh o d e Antôni o Nu -
nes d a Si lv a e  de Helen a Moreir a d a Si lva , nascid o a  12 
de setembr o d e 1957 , em Campinas , Estado d e Sã o Pau-
lo, e  residente m e Mog i Guaçu , n o mesmo Estado ; 

Belmiro Andrad e Oliveira , filh o d e Obed e d a Pa z 
Andrade Oliveir a e  de Terez a d a Ros a Oliveira , nascid o 
a 8  de novembr o d e 1964 , em Sã o Paulo, Estad o d e São 
Paulo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Benedito Paul o d a Silv a Soares , filh o d e Marcelin o 
Soares e  d e An a Emerenci a d a Si lva , nascid o a  2 6 d e 
julho d e 1964 , em Sã o Paulo, Estado d e Sã o Paulo, e re-
sidente n a mesm a Cidade ; 

Carlos Albert o Pereira , filh o d e Amanci o Pereir a e 
de Mari a d e Lourde s Alve s Pereira , nascid o a  2 1 d e 
abril d e 1963 , em Betim , Estad o d e Mina s Gerais , e  re -
sidente e m Corone l Fabriciano , no mesmo Estado ; 

Carlos Antôni o d e Souza , filh o d e Antôni o Lope s 
de Souz a e  d e Sebast iã o Gome s d o Nascimento , nasci -
do a  2 1 de dezembr o d e 1964 , em Recife , Estad o d e Per -
nambuco, e  residente n a mesm a Cidade; 

Carlos Jos é Nune s Santana , filh o d e Jos é Manoe l 
Santana e  d e Renit a Nune s Santana , nascid o a  1 7 d e 
setembro d e 1963 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de 
Janeiro, e  resident e e m Nov a Iguaçu , n o mesm o Esta -
do; 

Carlos Robert o Pimenta , filh o d e Jos é Piment a d e 
Padua e  d e Iran y Ferreir a Pimenta , nascid o a  2 7 d e 
agosto d e 1964 , em Capetinga , Estad o d e Mina s Gerais , 
e residente e m Franca , Estad o d e Sã o Paulo; 

Cassiano Martins , filh o d e Albin o Mamed e Mar -
tins e  d e Helen a Martins , nascid o a  1 6 de dezembr o d e 
1964, e m Jundia í , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e n a 
mesma Cidade ; 

Celio Alons o d a Si lva , filh o d e Alons o Jos é d a S i l -
va e  de Rosalin a Caetan o d a Si lva , nascid o a  3  de mar -
ço d e 1964 , e m Genera l Salgado , Estad o d e Sã o Paulo, 
e residente e m Campinas , n o mesm o Estado ; 

Celso Lopes , filh o d e Oliva l Vieir a Lope s e  d e Ma-
ria Mir t a d e Souz a Lopes , nascid o a  1 7 d e junh o d e 
1963, e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
na insm a Cidade; 

Celso Lui z Soare s Ferreir a da s Neves , filh o d e A l -
tamiro Pereir a da s Neve s e  d e Mari a Luiz a Soare s da s 
Neves, nascid o a  1 5 de abri l d e 1957 , em Pelotas , Esta -
do d o Ri o Grande d o Sul , e resident e n a mesm a Cida -
de; 

Celso Messia s dos Santos , filh o d e Manoe l Messia s 
dos Santo s Filh o e  d e Gisél a d a Silv a do s Santos , nas -
cido a  1 6 de outubr o d e 1963 , em Sã o Francisco do Con -
de, Estad o d a Bahia , e  resident e e m Diadema , Estad o 
de Sã o Paulo; 

Cláudio Pinheir o Leite, filh o d e Marcian o Pinheiro 
Leite e  d e Georgin a Lúci a Izidi o Leite , nascid o a  2 1 d e 
outubro d e 1963 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, e  resident e e m Duqu e d e Caxias , n o mesm o 
Estado; 

Cláudio Vioto , filh o d e Osvald o Viot o e  d e Mari a 
Helena d a Si lv a Vioto , nascid o a  5  d e novembr o d e 
1964, e m Franca , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e n a 
mesma cidade ; 

Cleison Cari o Wallauer , filh o d e Alfred o Lindolf o 
Wallauer e  d e Ton y Palmir a Wallauer , nascid o a  6  d e 
março d e 1963 , em Port o Alegre , Estad o d o Ri o Grande 
do Sul , e residente n a mesm a Cidade ; 

Dair d e Castro , filh o d e Jos é Antôni o d e Castr o e 
de Mari a d a Conceiçã o d e Castro , nascid o a  3  d e no -
vembro d e 1963 , em Sertãozinho , Estad o d e Sã o Paulo, 
e residente e m Ribeirã o Preto , n o mesmo Estado ; 

Dagoberto Fernande s d e Mattos , filh o d e Pedr o 
Fernandes d e Matto s e  d e Belmir a d e Borb a Mattos , 
nascido a  1 9 d e fevereir o d e 1962 , e m Canoas , Estad o 
do Ri o Grande d o Sul , e residente e m Nov o Hamburgo , 
no mesmo Estado ; 

Délson d a Si lv a Coelho , filh o d e Ol i Onorio Coelho 
e d e Ermini a d a Silv a Coelho , nascid o a  1 4 de outubr o 
de 1963 , e m Port o Alegre , Estad o d o Ri o Grand e d o 
Sul, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Gernaziano d a Silv a Santos , filh o d e Manoe l do s 
Santos e  d e Almir a d a Silv a Santos , nascid o a  5  de fe -
vereiro d e 1964 , n o Ri o d e Janeiro , Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, e  resident e e m Sã o Joã o d o Merit i , n o mesm o 
Estado; 

Gerson Souz a do s Reis , filh o d e Joã o Batist a do s 
Reis e  de Hed y Lama r Souza do s Reis , nascid o a  1 1 d e 
agosto d e 1963 , e m Nov a Iguaçu , Estad o d o Ri o de Ja -
neiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Gesio Antôni o d e Carvalho , filho d e Jos é Carvalh o 
de Deu s e  de Mari a d o Carm o Carvalho de Deus , nasci-
do a  2 2 d e setembr o d e 1960 , e m Lambari , Estad o d e 
Minas Gerais , e  resident e m e Mog i Guaçu , Estad o d e 
São Paulo ; 

Jorge Lui z Lim a Figueiredo , filho d e Anteno r Silv a 
Figueiredo e  de Enedin a Lim a Figueiredo , nascido a  29 
de setembr o d e 1963 , em Brumado , Estad o d a Bahia , e 
residente n a mesm a Cidade; 

José Rodrigue s do s Reis , filh o d e Geraldin o Gon -
çalves do s Reis , e  d e Palmeirind a Rodrigues do s Reis , 
nascido a  2 5 de març o d e 1963 , em Teófil o Otoni , Esta -
do de Mina s Gerais , e residente n a mesm a cidade ; 

José Aparecid o Ferreira, filh o d e Sebastiã o Ferrei -
ra e  de Nai r Fressatt o Ferreir a nascido a  1 5 de mai o d e 
1963, e m Mog i Mi r im , Estad o d e Sã o Paulo, e resident e 
na mesm a Cidade ; 

José Edmilso n Zorzi , filh o d e Sebastiã o Vicent e 
Zorzi e  d e Mercede s Guald a Zorzi , nascid o a  2  de mai o 
de 1964 , e m Jundiaí , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
na mesm a Cidade; 

José Gerald o Coelho , filh o d e Antôni o Féli x Coe -
lho e  de Mari a d e Oliveir a Coelho , nascid o a  1 4 de abri l 
de 1960 , em Itabira , Estad o d e Mina s Gerais , e  residen -
te n a mesm a Cidade; 

Joseval Sale s Oliveira , filh o d e Jos é Victo r d e Oli -
veira e  de Mari a d e Lourde s Gomes Sales , nascid o a  10 
de junho d e 1962 , em Salvador , Estad o d a Bahia , e  resi-
dente na mesm a Cidade ; 

Josevaldo Sale s Oliveira , filh o d e Jos é Victo r d e 
Oliveira e  de Mari a d e Lourde s Gomes Sales , nascid o a 
10 de junh o d e 1962 , e m Salvador , Estad o d a Bahia , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Josivan Alve s d a Si lva , filh o d e Jorg e Alve s d a 
Silva e  d e Lenir a Mari a d a Si lva , nascid o a  1 7 de agos -
to d e 1963 , em Mossoró , Estad o d o Ri o Grande d o Nor -
te, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Josué Jos é d a Si lva , filh o d e Jos é Marian o da Si l -
va e  d e Olindin a Severin a d a Silva , nascid o a  6  d e ja -
neiro d e 1964 , e m Recife , Estad o d e Pernambuco , e  re -
sidente n a mesm a Cidade; 

Jovilson Volp e Fazian , filh o d e Jove n Pazia n e  d e 
Alzira Volp e Pazian , nascido a  1 6 de març o d e 1964 , em 
Birigui, Estad o d e Sã o Paulo, e residente n a mesm a C i -
dade; 

Júlio Avelin o do s Santo s Júnior , filh o d e Júl i o 
Avelino do s Santo s e  d e Anísi a Ramo s Santos , nascid o 
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a 6  de agost o d e 1964 , em Salvador , Estad o d a Bahia , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Laercio Escoba r Peres , filh o d e Thoma s Pere s Pon -
se e  d e Aparecid a Escoba r Peres , nascid o a  1 9 d e se -
tembro d e 1961 , em Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente e m Sã o Bernard o d o Campo , n o mesm o Esta -
do; 

Liberlandio Antôni o Barret o Pimenta , filh o d e An-
tônio Fernande s Piment a e  d e Mari a Nild e Barret o P i-
menta, nascid o a  1 3 de setembr o d e 1963 , e m Mossoró , 
Estado d o Ri o Grande d o Norte , e  resident e n a mesm a 
Cidade; 

Lúcio Oliveir a Pinto , filh o d e Lui z Veríssim o Pint o 
e Mari a Oliveir a Pinto , nascid o a  3  d e setembr o d e 
1963, e m Salvador , Estad o d a Bahia , e  resident e n a 
mesma Cidade ; 

Luiz Carlo s Morais , filh o d e Joã o Antôni o d e Mo-
rais e  d e Mari a Alve s d e Morais , nascid o a  2 0 de abri l 
de 1958 , em Bel o Horizonte , Estado d e Mina s Gerais , e 
residente e m Guarulhos , Estad o d e Sã o Paulo; 

Luiz Carlo s Britt o d e Souza , filh o d e Sebastiã o 
Soares d e Souz a e  d e Hild a Vieir a d e Britto , nascid o a 
9 de mai o d e 1963 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de 
Janeiro, e  resident e e m Sã o Gonçalo , n o mesm o Esta -
do; 

Marcos Robert o Borges , filh o d e Otávi o Pereir a 
Borges e  d e Olg a do s Santos , nascid o a  1 1 de mai o d e 
1960, em Mog i Guaçu , Estad o d e Sã o Paulo, e  resident e 
na mesm a Cidade ; 

Marcos d e Souz a Laivas , filh o d e Jos é Caetan o 
Laivas Filh o e  d e Josef a Damian a Santan a d e Souza , 
nascido a  1 4 d e outubr o d e 1962 , e m Duqu e d e Caxias , 
Estado d o Ri o de Janeiro , e  resident e n a mesm a Cida -
de; 

Moisés Amaur i Piv a Perez , filh o d e Júli o Pere z e 
de Elizabet a Piva Perez , nascid o a  2  de janeir o d e 1963 , 
em Campinas , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e e m L i -
meira, n o mesmo Estado ; 

Moisés Cândid o d e Almeida , filh o d e Joã o Francis -
co d e Almeida , e  d e An a Cândid a d e Almeida , nascid o 
a 1 4 de setembr o d e 1963 , em Contagem , Estad o d e M i -
nas Gerais , e residente n a mesm a Cidade ; 

Ornar Caia n Freita s Morais , filh o d e Jos é Freita s 
Moraes e  d e Mari a Div a Moreir a Morais , nascid o a  2 0 
de agost o d e 1963 , em Salvador , Estad o d a Bahia , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Osmar d e Morae s Machado , filh o d e Joã o d e Mo-
raes Machad o e d e Sebastian a d o Prad o Machado , nas -
cido a  1 9 de setembr o d e 1964 , em Campinas , Estad o d e 
São Paulo , e residente n a mesm a Cidade ; 

Otair do s Santo s Alves , filh o d e Joã o Evarist o A l -
ves e  d e Mari a Rit a Vaz , nascid o a  3  d e dezembr o d e 
1964, e m Sacramento , Estad o d e Mina s Gerais , e  resi -
dente em Franca , Estad o d e Sã o Paulo; 

Públio Lope s Cavalcanti , filh o d e Antôni o Lope s 
Cavalcanti e  de An a Maria Patricell i Cavalcanti , nasci-
do a  1 9 d e novembr o d e 1961 , e m Amparo , Estad o d e 
São Paulo , e residente e m Goiânia , Estad o d e Goiás ; 

Roque Lui z Sanches , filh o d e Manoe l d e Almeid a 
Sanches e  de Mari a Bernadet e Lima , nascid o a  3  de se -
tembro d e 1963 , e m Salvador , Estad o d a Bahia , e  resi -
dente na mesm a Cidade ; 

Sérgio d e Sousa , filh o d e Silvi o d e Sous a e  d e Ira -
cema Ros a d e Sousa , nascid o a  5  de janeir o d e 1964 , em 
Nilópolis, Estad o d o Ri o d e Janeiro , e  resident e e m 
São Gonçalo , n o mesm o Estado . 

Brasília, 3  d e novembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

D E C R E T O D E 27 DE D E Z E M B RO D E 1982 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e confere m o s artigo s 149 , § 1?, letra a, d a Consti -
tuição e  2 3 d a Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 , e 
tendo em vist a o  constante do s respectivo s processo s d o 
Ministério da Just iça , resolv e declara r 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direi -
tos políticos , d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e 
149 § IV, letra a, d a Consti tuição , e  22, inciso I , da Le i n? 
818, de 1 8 de setembr o d e 1949: 

Alvani Santos , natura l d o Estad o d e Sant a Catari -
na, nascid o a  2  d e julh o d e 1945 , filh o d e Dolari o do s 
Santos e  d e Clementin a Mi l io l i do s Santos , po r te r ad -
quirido, voluntariament e a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.623/82); 

Alzira Mende s Reis , qu e passo u a  assinar-s e Alzi r a 
Reis Westlake , natura l d o Estad o d e Mina s Gerais , nas -
cida a  2 2 de novembr o d e 1910 , filh a d e Irine u Olímpi o 
dos Rei s e d e Gabriel a Mendes Reis , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n? 28.585/82); 

Angelina Fadei , qu e passo u a  assinar-s e Angelin a 
Fadei d e Araúj o e  A N G E L I N A D E ARAÚJO , natura l 
do Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  4  d e dezembr o d e 
1938, filh a d e Chukr i Fade i e  d e Victori a Zarro r Fadei , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 28.569/82( ; 

Aprino d e Sous a Janeiro , natura l d e Portugal , nas -
cido a  2 3 de setembr o d e 1920 , filh o d e Gabrie l d e Sous a 
Janeiro e  de An a dos Santo s d e Oliveira , po r te r adqui -
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e portugues a 
(Proc. n? 28.529/82); 

Ereny d e Jesu s Vargas , qu e passo u a  assinar-s e 
Ereny Varga s de Belli s e  Ereny de Bellis , natura l d o Es-
tado d o Ri o Grande d o Sul , nascid a a  2  de outubr o d e 
1934, filh a d e Acaci o Jos é d e Varga s e de Elis a d e Jesu s 
Vargas, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionali-
dade norte-americana (Proc . n? 28.571/82); 

Erica Em y Harzig , qu e passo u a  assinar-s e Eric a 
Emy Hunton , natural d o Estado d e Sant a Catarina , nas -
cida a  4 de març o d e 1943 , filha d e Ma x Wil l i Fran z Har-
zig e  d e Em a Emil i a Mari a Harzig , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n? 28.629/82); 

Chawa Chmielnick a Blajsztyft , qu e passo u a 
assinar-se Ev e Chmelnitsk i Belfort , natura l d a Polônia , 
nascida a  1 ? de mai o de 1914 , filh a d e Zacharia s Chmiel -
nicka e  de Chaindl a Kaufer, po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.651/82); 

Ilona Bail a Forgacs , qu e passo u a  assinar-s e Ilon a 
Forgach, natura l d a Hungria , nascid a a  2  d e mai o d e 
1922, filh a d e Anta l Bail a e  d e Terezi a Fisz l Baila , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.563/82); 

João Vincz e Filho , qu e passo u a  assinar-s e Joh n 
Vincze JR . natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nasci -
do a  2 0 de març o d e 1942 , filh o d e Joã o Vincz e e  d e G i-
zella Galambo s Vincze , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.621/82); 

Maria d o Rosári o Si lva , qu e passo u a  assinar-s e 
Maria d o Rosári o Wolf , natura l d o Estad o d o Mara -
nhão, nascid a a  22 de fevereir o d e 1947 , filha d e Raimun-
do Procópi o Silv a e  de Vicenci a Paul a Silva , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e alem ã Proc . 
n? 28.615/82); 

Omars Veiss , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, nas -
cido a  27 de abri l d e 1931 , filho d e Joã o Veis s e  de Lydi a 
Veiss, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionali -
dade norte-americana (Proc . n? 28.581/82); 

{DO de 4-11-82 ) 
Ricardo August o Cól , qu e passo u a  assinar-s e Ri -

cardo August o Col , natural d o Estad o d e Sã o Paulo . 
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nascido a  1 3 de dezembr o d e 1950 , filh o d e Brun o Giu-
seppe Cól e de Ludovin a Salgad o Cól , por te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n'. ' 28.575/82); 

Valter Ferreira , qu e passo u a  assinar-s e Walte r Si l -
va Ferreir a e  Walte r Ferreir a Si lva , natura l d o Estad o 
do Ri o Grande d o Sul , nascido a  0 1 de julh o de 1938 , fi-
lho de Fortunat o Ferreir a e  de Celedoni a Silva Ferreira , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
uruguaia (Proc . n? 10.871/82) ; e 

Wolf Sieghard t Va n Eyken , qu e passo u a  assinar -
se Wol f Stergard t Va n Eiken , natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid o a  2 2 d e agost o d e 1923 , filh o d e Wolf -
gang Va n Eyke n e  d e Herth a Va n Eyken , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n ? 28.703/82) . 

Brasília, 2 7 d e dezembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

{D. O de 28-12-82 ) 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e confere m o s artigo s 149 , §  1?, letra a, d a Consti -
tuição, e  2 3 da Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 ; e 
tendo e m vist a o  constant e do s respectivo s processo s 
do Ministéri o d a Jus t iça , resolv e Declarar : 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direi -
tos políticos , d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e 
149, §  1? , letr a a  d a Consti tuição , e  22 , incis o I , d a Le i 
n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 : 

Ademar Zampier i Lerose, natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid o a  1 3 de mai o de 1940 , filh o d e Jos é Lero -
se e  d e Lúci a Zampier i Lerose , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.537/82) ; 

Albano August o d a Silv a Júnior , qu e passo u a 
assinar-se Alban o August o da Si lva , natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo , nascid o a  2 6 de agost o d e 1956 , filh o d e 
Albano August o d a Silv a e  de Cynir a Scacci o da Si lva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 28.607/82) ; 

Alfredo Jordan , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascido a  0 6 d e novembr o d e 1954 , filh o d e Isaa c Jor -
dan e  de Este r Carte s Jordan , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.565/82); 

Alwine Schütze , qu e passo u a  assinar-s e Alwin e 
Ferrando, natura l d o Estad o d e Sant a Catarina , nasci -
da a  1 0 de outubr o d e 1907 , filh a d e Carlo s Schütze e  d e 
Alwine Huh n Schütze , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n'. ' 
28.617/82); 

Auta Pinheir o d a Assunção , qu e passo u a  assinar -
se Aut a Pinheir o Diehl , natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Norte , nascid a a  02 de dezembr o d e 1918 , fi-
lha d e Joe l Sebast iã o d a Assunçã o e  d e Mari a Amali a 
da Assunção , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n ? 28.635/82) ; 

Bertha Polacow , qu e passo u a  assinar-s e Berth a 
Polacow Faintyc h e  Berth a Faintych , natura l d o Esta -
do d e Sã o Paulo , nascid a a  24 de abri l d e 1934 , filh a d e 
Adolpho Polaco w e  d e Sara h Polacow , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.593/82) ; 

Darcelina d e Jesus , qu e passo u a  assinar-s e Darce -
lina d e Jesu s Valent e da Silv a e  Darcelina da Si lva , na -
tural d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  30 de març o d e 
1937, filh a d e Pedr o d e Jesu s e  d e Mari a Inaci a do s 
Santos Jesus , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 28.587/82) ; 

Edith De l Castillo, natura l d o Estad o d o Pará , nas -
cida a  0 9 d e dezembr o d e 1917 , filh a d e Cláudi o de i 
Castillo e  d e Mariann a de i Castillo , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.639/82) ; 

Giordano Brun o Pereir a Mendes , natura l d o Esta -
do d e Sã o Paulo , nascid o a  2 1 d e dezembr o d e 1906 , fi-
lho d e Francisc o Pereir a Mende s Filh o e  d e Brasilin a 
Cattani Pereir a Mendes , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.567/82); 

Chaim Her z Blajsztyft , qu e passo u a  assinar-s e 
Henri Charle s Belfort , natura l d a Polônia , nascid o a  20 
de abri l d e 1906 , filh o d e Rachmi l Blajsztyf t e  d e Fraj -
dla Markovitska , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . n ? 28.653/82) ; 

João Baptist a d e Mell o e  Souz a Júnior , qu e passo u 
a assinar-s e Joh n Mell o Souza , natura l d o Estad o d o 
Rio d e Janeiro , nascid o a  0 4 d e abri l d e 1935 , filh o d e 
João Baptist a d e Mell o e  Souz a e  de Dulc e de Figueire -
do Piment a Mell o e  Souza , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.601/82); 

José Fulgenci o de Mel o ,  natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid o a  2 6 d e març o d e 1949 , filh o d e Joã o 
Custódio d e Mel o e  d e Marian a Moreir a d e Melo , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.551/82) ; 

José Migue l Feylo , natura l d o Estad o d o Paraná , 
nascido a  2 0 de març o d e 1953 , filh o d e Dymitr i Feyl o e 
de Ludmil a Feylo , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 28.535/82) ; 

Leocadia Kovaleski , qu e passo u a  assinar-s e Leo -
cadia Kovalesk i Sinus , natura l d o Estad o d e Sã o Pau -
lo, nascid a a  5  de agost o d e 1932 , filh a d e Pedr o Kova -
leski e  d e Leono r Kovaleski , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.645/82); 

Lina Sabo , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nasci -
da a  1 7 de junh o d e 1930 , filh a d e Jos é Sab o e  d e Mag-
dalena Sabo , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n ? 28.643/82) ; 

Mamedio d e Siqueir a Filho , natura l d o Estad o d e 
Sergipe, nascid o a  1 7 de agost o d e 1915 , filh o d e Mame-
dio Francisc o Siqueir a e  d e Mari a Jos é d e Assis , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.655/82) ; 

Maria Aríet e Morae s Perez , qu e passo u a  assinar -
se Mari a Aríet e Vincze , natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Sul , nascido a  7  d e març o d e 1946 , filh a d e 
Lúcio Jos é Moreir a e  d e Mari a Jorgin a Morae s Perez , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n ? 28.619/82) ; 

Maria German a Cristofoletti , natural d o Estad o d e 
São Paulo , nascid a a  1 6 de març o d e 1940 , filh a d e Car-
los Cristofolett i e  d e Angel a Stenic o Cristofoletti , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n ? 28.649/82) ; 

Mary Agnes , qu e passo u a  assinar-s e Mar y Hol -
land Grizzle , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a 
a 1 1 de julh o de 1921 , filh a d e Charle s Jame s Hollan d e 
de Agne s Barnsle y Holland , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.603/82); 

Mercedes Ros a Meda , qu e passo u a  assinar-s e Mer -
cedes Carnewal e Mercedes Ros a Med a Carnewal , natu -
ral d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  1 5 de març o d e 
1924, filh a d e Pedr o Med a e  d e Therez a Beltrame , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.627/82) ; 

João Migue l Ferreir a Baptista , qu e passo u a 
assinar-se Michae l Ferreir a Batista , natura l d o Estad o 
do Ri o de Janeiro , nascid o a  1 4 d e mai o d e 1959 , filh o 
de Joã o Anastáci o Baptist a e  d e Gen i Ferreir a Baptis -
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ta, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n ? 28.647/82) ; 

Neide Teresinh a Martin s de Oliveira , qu e passo u a 
assinar-se Neid e Terezinh a Martin s G r i l l i , natura l d e 
Estado d e Sã o Paulo , nascid a a  2 7 d e abri l d e 1938 , fi-
lha d e Joaqui m Martin s d e Oliveir a e  d e Hild a do s 
Passos, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade norte-american a (Proc . n? 28.577/82) ; 

Olyntho Guilherm e Mentzingen, natura l d o Estad o 
do Ri o de Janeiro , nascid o a  2 9 de janeiro d e 1933 , filh o 
de Olympi o Mentzinge n e de Dinora h Barbosa Mentzin -
gen, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalida -
de norte-american a (Proc . n? 28.541/82) ; 

Paulo d e Pontes , natura l d o Estad o d e Pernambu -
co, nascid o a  6  de julh o d e 1937 , filh o d e Caetan o Lui z 
de Ponte s e  d e Antoni a Soare s d e Pontes , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Pròc . n ? 28.573/82) ; 

Ottoni Castanh o Fernandes , qu e passo u a  assinar -
se Otton i Castano Fernandez , natura l d o Estad o d e São 
Paulo, nascid o a  2 9 d e març o d e 1939 , filh o d e Sérgi o 
Fernandes e  d e Yon e Castanh o Fernandes , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.547/82) ; 

Paulo do s Santo s Castro , qu e passo u a  assinar-s e 
Paul Santo s Castro , natura l d o Estad o d o Ri o Grand e 
do Sul , nascido a  1 ? de fevereir o d e 1939 , filh o d e Silva -
niro do s Santo s Castr o e  d e Amali a Martin s de Castro , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n ? 28.525/82) ; 

Robert Willia m Cole , natura l d o Estad o d e Mina s 
Gerais, nascid o a  1 4 de novembr o d e 1960 , filh o d e Ja -
mes Wayn e Col e e  d e Mari a Auxiliador a Cole , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.557/82) ; 

Sérgio Robert o Capozz i d e Bonis , qu e passo u a 
assinar-se Sérgi o Capozz i d e Bonis , natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo, nascido a  6  de dezembr o d e 1960 , filh o d e 
Ângelo d e Boni s Júnio r e  d e Adeine z d e Lourde s Ca -
pozzi d e Bonis , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . n? 28.549/82) ; 

Stenio Alexandr e Schiavo , natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid o a  2 8 de junh o d e 1942 , filh o d e Lui z 
Antônio Schiav o e  d e Yoland a Nogueir a Schiavo , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.701/82) ; 

Tanhia Zelishovsky , que passo u a  assinar-s e Tah -
nia o u Tanhi a Frydman , natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid a a  1 8 d e junh o d e 1943 , filh a d e Sau l 
Zelishovsky e  d e Chink a Zelishovsky , por te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 10.819/82) ; 

Waldemar Nistorenko , qu e passo u a  assinar-s e 
Walter Nistorenko , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascido a  1 2 de març o d e 1947 , filh o d e Elia s Nistoren -
ko e  d e Agripin a Nistorenko , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.637/82); 

Wanda Pereir a do s Passos , qu e passo u a  assinar-s e 
Wanda Passo s Maelonghi , natura l d o Estad o d o Ri o de 
Janeiro, nascid a a  2 2 de junh o d e 1939 , filh a d e Edgar d 
Lopes do s Passo s e  d e Mercede s Pereir a do s Passos , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n ? 28.579/82) ; e 

Wolga Calaj , qu e passo u a  assinar-s e Wolg a Cala y 
Esposito e  Wolg a Cala j Esposito , natura l d o Estad o d o 
Paraná, nascid a a  2 5 de fevereir o d e 1947 , filh a d e Este -
fano Cala j e  d e Kseni a Calaj , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.641/82). 

Brasília, 1 1 de novembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e confer e o s artigo s 149 , §  1? , letr a a , d a Consti -
tuição, e  23 da Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 , e 
tendo e m vist a o  constant e do s respectivo s processo s 
do Ministéri o d a Jus t iça , resolv e declarar , 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direi -
tos políticos , d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e 
149, §  1?, letr a a , d a Consti tuição , e  22 , inciso I , d a Lei 
n? 818, de 1 8 de setembr o d e 1949 : 

Adolfo Tarasiuk , natura l d a Polônia , nascid o a  8 
de agost o d e 1923 , filh o d e Ignaci o Tarasiu k e  d e Ann a 
Tarasiuk, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 28.693/82) ; 

Anna Ernestin a Gardin , qu e passo u a  assinar-s e 
Anna Ernestin a Gardi n (Siste r Mar y Jurema) , natura l 
do Estad o d o Ri o Grande d o Sul , nascid a a  2 6 d e de -
zembro d e 1933 , filh a d e Jos é Gardi n e  de Ros a Ferrar i 
Gardin, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade nort e american a (Proc . n? 28.685/82) ; 

Benedita Custódio , qu e passo u a  assinar-s e Bene -
dita Custodi o Calvaruso e  Benedit a Calvaruso , natura l 
do Estad o d e Mina s Gerais , nascid a a  1 9 de janeir o d e 
1932, filh a d e Antôni o Custodi o d a Silv a e  d e Mari a 
Aparecida Custódio , po r te r adquirido , voluntariamen -
te, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.663/82); 

Carlos Robert o d e Mour a Ass i , qu e passo u a 
assinar-se Carlo s Mour a Ass i , natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid o a  2 4 d e julh o d e 1946 , filh o d e A ri 
Moura Ass i e  d e Teres a Napolitan o Mour a Ass i , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.661/82) ; 

Catherine Mackenzin e Munro , qu e passo u a 
assinar-se Catherin e Munr o Carvin , natura l d o Estad o 
do Ri o Grande d o Sul , nascid a a  2 3 d e març o d e 1927 , 
filha d e Guilber t Munr o e  d e Edit h Anderso n Munro , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc : n? 28.605/82) ; 

Célia Áure a Ferreira , qu e passo u a  assinar-s e Céli a 
Áurea Ferreir a Annarumm a e  Céli a Áure a Annarum -
ma, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  2 2 
de abri l d e 1949 , filh a d e Felismin o Gonçalves Ferreir a 
e d e Argentin a Francis a Ferreira , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.667/82) ; 

Eloiza Corenchuk , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, 
nascida a  6  de mai o d e 1959 , filh a d e Joã o Gorenchu k e 
de Olg a Gerasimiu k Corenchuk , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.677/82) ; 

Enio Ego n Behrmann , natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Sul , nascido a  7  d e mai o d e 1936 , filh o d e 
Roberto Behrman n e  de Hedwi g Behrmann , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.669/82) ; 

Eraciema Teixeir a Pinto , qu e passo u a  assinar-s e 
Eraciema Castiglione , natura l d o Estad o d o Paraná , 
nascida a  2 9 de mai o d e 1924 , filh a d e Francisc o Teixei -
ra Pint o e  de Clodomin a Chaves Pinto , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.679/82) ; 

Ernestina d e Souza , natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid a a  8  de fevereir o d e 1931 , filh a d e Etie -
ne d e Souz a e  d e Eurydic e Natividade França , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28-691/82) ; 

Fernando d a Silveir a Borges , qu e passo u a  assinar -
se Fernand o Borges , natura l d o Estad o d o Ri o Grand e 
do Norte , nascid o a  1 5 d e fevereir o d e 1942 , filh o d e 
Joaquim d a Silveir a Borge s Filh o e  de Barbar a Franc o 
da Silveir a Borges , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e norte-american a (Proc . n? 28.543/82) ; 

Guisela Hermíni a Bartsch , qu e passo u a  assinar-s e 
Guisela Avalos , natura l d o Estad o d e Sant a Catarina , 
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nascida a  2 0 d e outubr o d e 1928 , filh a d e Emíli o Bar -
tech e  d e Hedvi g Sentzlaf f Bartech , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.673/82) ; 

Gustavo Ghat tãs , qu e passo u a  assinar-s e Gustav o 
Ghattas, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid o 
a 1 9 d e dezembr o d e 1926 , filh o d e Assaa d Georg e 
Ghat tás e  de Florind a Gat tás , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.657/82); 

Jayme Lu z Lope s Si lva , qu e passo u a  assinar-s e 
James Lu z Silva , natura l d o Estad o d e Mina s Gerais , 
nascido a  2 7 de agost o d e 1969 , filh o d e Merníni o Lope s 
da Silv a e  d e Mari a Zéli a Lu z Lope s Si lva , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.597/82) ; 

Joracy Emil i a Uliana , natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Sul , nascida al 8 d e novembr o d e 1939 , filh a 
de Jos é Ulian a e  d e Amabil e Zoldan , por te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.699/82) ; 

Jul ia Vinhar , qu e passo u a  assinar-s e Júl i a Vinha r 
Batycki , natura l d o Estad o d o Paraná , nascid a a  3 0 d e 
abril d e 1934 , filh a d e Teodor o Vinha r e  de Catarin a V i -
nhar, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionali -
dade norte-american a (Proc . n? 28.671/82) ; 

Lidia Batycki , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascida a  2 9 de junh o d e 1956 , filh a d e Osy p Batyck i e 
de Jul i a Vinah r Batycki , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.675/82); 

Maria Helen a Si lva , qu e passo u a  assinar-s e Mari a 
Helena Crandall , natura l d o Estad o d e Mina s Gerais , 
nascida a  1 3 de julh o d e 1947 , filh a d e Anteno r Gonçal -
ves do s Santo s e  d e Nai r Silva , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.539/82) ; 

Maria Madalen a Montenegr o d e Oliveira , qu e pas -
sou a  assinar-s e Mari a Madalen a de Oliveir a Clark , na -
tural d o Estad o d e Alagoas , nascida a  3 1 d e janeir o d e 
1937, filh a d e Rau l Lope s d e Oliveir a e  d e Valdecil a 
Montenegro d e Oliveira , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.659/82); 

Max Faintych , natural d o Estad o d o Paraná , nasci -
do a  2 2 de fevereir o d e 1930 , filh o d e Jaco b Faintyc h e 
de Git a Faintych , por te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . n? 28.595/82) ; 

Mil ton Bezerr a Annes , natura l d o Estad o d e Per -
nambuco, nascid o a  1 9 de mai o d e 1918 , filh o d e Antô -

n i o do s Rei s Anne s e  d e Esthe r Bezerra , po r te r adqui -
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.681/82) ; 

Nelly d a Roch a e  Silv a Martins , qu e passo u a 
assinar-se Nell y Martin s de Freitas , natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo , nascid a a  1 8 de març o d e 1918 , filh a d e 
Manoel d a Si lv a Martin s e  d e Mari a d a Roch a e  Si lva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n ? 28.561/82) ; 

Norma Therezinh a Gianotti , qu e passo u a  assinar -
se Norm a Therezinh a Gianott i Ehrl ic h e  Norm a Ehr -

licj, natura l d o Estad o d e S  Sã o Paulo , nascid a a  6  d e 
junho d e 1934 , filh a d e Jos é Gianott i e  d e Ald a Gaspa -
rini Gianotti , po r te r adquirido , vollntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 28.665/82) ; 

Priscila Tarasiuk , natura l d o Estad o d o Paraná , 
nascida a  1 2 d e agost o d e 1959 , filh a d e Adolf o Tara -
siuk e  d e Mari a Tarasiuk , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.695/82); 

Rosemarte Furtunata , qu e passo u a  assinar-s e Ro -
semarie Fortunat a Macpherso n e  Rosemari e Fortunat a 
Macpherson, natura l d o Estad o d e Goiás , nascid a a  1 4 
de outubr o d e 1935 , filh a d e August o Ko l Leyser e  d e 
Martha Leyser , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . n! 1.541/81) ; 

Sidney Mar c Komisar , natura l d o Estad o d o Ri o de 
Janeiro, nascid o a  2 0 de junh o d e 1945 , filh o d e Samue l 
Komisar e  d e Sur a Schwartz , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.527/82); 

Sônia Mari a Regner , natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid a a  3  de julh o d e 1947 , filh a d e Jose f Reg -
ner e  d e Els a An a Kathe Regner , po r te r adquirido , vo-
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.545/82 ) 

Tabita Linde , qu e passo u a  assinar-s e Tabit a 
Weiss, natura l d a Letônia , nascid a a  2 5 de fevereir o d e 
1928, filh a d e Alfred s Lind e e  d e Emili j a Linde , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.583/82) ; 

Valerio Schvamka , qu e passo u a  assinar-s e Valeri o 
Szvanka, natura l d o Estad o d o Paraná , nascid o a  1 6 de 
janeiro d e 1918 , filh o d e Pedr o Schvamk a e  d e Paulin a 
Schvonka, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 28.683/82) ; 

Vera Wolwacz , natura l d o Estad o d o Ri o Grand e 
do Sul , nascid a a  1 5 d e mai o d e 1952 , filh a d e Saw a 
Wolwacz e  d e Tatian a Wolwacz , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.613/82) ; 

Yvonne Pule s Rehder , qu e passo u a  assinar-s e 
Yvonne Rehde r Garcia , natura l d o Estad o d e Sã o Pau -
lo, nascid a a  3  d e novembr o d e 1924 , filh a d e Arthu r 
Adolpho Rehde r e  d e Leon a Blanc h Pyle s Rehder , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.533/82) ; e 

Wanda Deksnys , qu e passo u a  assinar-s e Wand a 
Pragosa, natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  1 8 
de janeir o d e 1941 , filha d e August a Deksny s e  de Ann a 
Deksnys, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 28.599/82) . 

Brasília, 1 1 de novembr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -
dência e  94? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 

Ibrahim Abi-Ackel 

(DO de 12-11-82) . 
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ATAS DA S SESSÕE S 

PAÜ. 

— At a da 48: ' Sessão , e m 3  de agost o d e 198 2 .  . 1 
— Ata da 52: ' Sessão, e m 1 2 de agost o d e 198 2 .  2 
— At a da 55: ' Sessão , e m 2 4 de agost o d e 198 2 .  2 
— At a da 56: ' Sessão , e m 2 6 de agost o d e 198 2 .  4 
— At a d a 63: ' Sessão , e m 1 6 d e setembr o d e 

1982 5 
— Ata d a 67: ' Sessão , e m 2 3 d e setembr o d e 

1982 6 
— Ata d a 68 ? Sessão , e m 2 7 d e setembr o d e 

1982 7 
— At a d a 70: ' Sessão , e m 2 8 d e setembr o d e 

1982 9 
— At a d a 71: ' Sessão , e m 3 0 d e setembr o d e 

1982 1 0 
— At a da 73 ? Sessão , e m I V de outubr o d e 198 2 1 0 
— At a da 82: ' Sessão , e m 1 3 de outubro d e 198 2 1 2 
— At a da 83 ! Sessão , e m 1 4 de outubr o d e 198 2 1 4 
— At a da 85 ! Sessão , e m 1 5 de outubr o d e 198 2 1 6 
— At a da 87 ! Sessão , e m 1 9 de outubr o d e 198 2 1 9 
— At a da 88: ' Sessão , e m 1 9 de outubr o d e 198 2 2 0 
— At a da 89 ! Sessão , e m 2 1 de outubr o d e 198 2 2 0 
— At a da 90: ' Sessão , e m 2 1 de outubr o d e 198 2 2 1 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 

— N V 6.952, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
n:' 5.354 -  PB ) 2 2 

— N V 6.953, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.399 -  PB ) 2 4 

— NV 6.954, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.299 -  A M ) 2 5 

— N V 6.955, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
n'.' 5.355 -  BA ) 2 6 

— N V 6.956, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.352 -  PB ) 2 7 

— N ? 6.957 , d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.362 —  BA) 2 8 

— N V 6,958, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nl' 5.35 8 -  PI ) 2 8 

— N V 6.959, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.360 -  PA ) 3 0 

— N V 6.960, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.364 -  PR ) 3 0 

— N'. ' 6.961, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
n'.' 5.361 —  PA ) 3 1 

P u ; 

— NV 6.962, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.367 -  SP ) 3 3 

— N V 6.963, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.366 -  SP ) 3 4 

— N V 6.964, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.368 -  PB ) 3 5 

— N V 6.965, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.371 -  PR ) 3 5 

— N V 6.966, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.375 -  GO ) 3 6 

— N V 6.967, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.377 -  PI ) 3 7 

— N V 6.968, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.381 -  MS ) 3 8 

— N V 6.969, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.383 - PR ) 3 8 

— N V 6.970, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.387 -  PR ) 3 9 

— N. " 6.971, d e 6  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.393 - BA ) 4 0 

— NV 6.972, d e 7  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.374 -  MA ) 4 0 

— N V 6.973, d e 7  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.370 -  PR ) 4 1 

— N V 6.974, d e 7  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.292 -  BA ) 4 1 

— NV 6.975, d e 7  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.303 - RJ ) 4 2 

— N V 6.977, d e 7  d e outubr o d e 198 2 (Recurs o 
nV 5.379 -  MT ) 4 4 

I 
RESOLUÇÕES 
— NV 11.305 , d e 8  d e junh o d e 198 2 (Process o 

nV 6.373 - DF ) 4 5 
— N V 11.346, d e 2 9 d e junh o d e 198 2 (Process o 

nV 6.526 -  PE ) 4 6 
— N V 11.356, d e I V d e julh o d e 198 2 (Consulta 

nV 6.544 -  RJ ) 4 7 
— NV 11.362, d e I V d e julh o d e 198 2 (Consulta 

nV 6.540 -  DF ) 4 7 
— N V 11.363, d e I V d e julh o d e 198 2 (Consulta 

nV 6.356 -  MG ) 4 8 
— N V 11.377, de 1 0 de agost o d e 198 2 (Consulta 

nV 6.570 -  MG ) 4 8 
— NV 11.378, de 1 0 de agost o d e 198 2 (Process o 

nV 6.458 -  RO ) 4 9 
— N V 11.385, de 1 7 de agost o d e 198 2 (Consulta 

nV 6.555 -  DF ) 4 9 
— NV 11.386, de 1 7 de agost o d e 198 2 (Process o 

nV 6.546 -  AM ) 5 0 
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— N : ' 11.390, de 1 7 de agost o d e 198 2 (Processo 
nV 6.588 — SP) 5 0 

— N V 11.400, de 2 4 de agost o d e 198 2 (Consult a 
nV 6.387 -  DF ) 5 1 

— N V 11.404, de 2 4 de agost o d e 198 2 (Consulta 
nV 6.34 3 -  DF ) ;  5 2 

— N V 11.405, de 2 4 de agost o d e 198 2 (Consult a 
nV 6.593 -  DF ) 5 2 

— N V 11.406, de 2 4 de agost o d e 198 2 (Consulta 
nV 6.59 0 -  RS ) 5 3 

— N V 11.408, de 2 4 de agost o d e 198 2 (Consult a 
nV 6.548 -  PB ) 5 3 

— N V 11.409, de 2 6 de agost o d e 198 2 (Processo 
nV 6.572 -  MS ) 5 4 

— N V 11.421, d e 3 1 de agost o d e 198 2 (Consult a 
nV 6.59 7 -  DF ) 5 4 

— N V 11.422, de 3 1 de agost o d e 198 2 (Processo 
nV 6.373 -  DF ) 5 5 

— N V 11.423, de 3 1 de agost o d e 198 2 (Processo 
nV 6.55 2 -  GO ) 5 5 

— N V 11.431, d e 2  de setembr o d e 198 2 (Consul -
ta n V 6.537 —  DF) 5 6 

PAG. 
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— Agrav o d e Instrument o n V 90.421-2 (RJ) g g 
— Agrav o d e Instrument o n V 90.466-2 (BA) . . . . 5 7 

Agravo d e Instrument o n V 90.492-1 (AM) . . .. 5 g 

EMENTÁRIO 
— Publicaçõe s d e novembr o e  dezembr o d e 

1982 e  janeiro de 1983 g 0 
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